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EXCELENTÍSSIMO  SENHOR  PRESIDENTE 
DA  REPÚBLICA 

A  conflagração  mundial  determinou,  nos  países  em  guerra,  o 
aumento  excessivo  do  meio  circulante.  Todos  os  governos  tiveram 
de  recorrer  a  emissões  de  papel-moeda  para  enfrentar  despesas 
extracífdinárias,  resultantes  da  luta  de  vida  e  de  morte  em  que  se 
empenharam. 

O  Brasil  não  escapou  a  essa  contingência  e  teve  de  emitir 
para  atender  a  encargos  imprevistos  da  guerra  a  que  foi  arrastado, 
na  defesa  de  sua  soberania  e  da  liberdade  de  todos  os  povos. 

Forçoso  é  convir,  entretanto,  que  deíicits  orçamentários  conse- 
cutivos, resultantes  de  causaç  várias,  bem  como  a  necessidade  de 
financiar  a  exportação,  contribuíram  de  modo  mais  sensível  para 
o  aumento  do  meio  circulante,  do  que  propriamente  as  despesas 
extraordinárias  da  guerra. 

Realmente,  a  circulação  monetária,  que  ascendia  a  

CrS  2.543.337.413,40  em  31  de  dezembro  de  1930,  elevou-se 
gradativamente  até  atingir  CrS  8.237.822.383,00  em  31  de  dezem- 
bro de  1942;  daT^r  diante  subiu  vertiginosamente,  alcançando  a 
cifra  de  CrS  17.535^.269.380,00  em  31  de  dezembro  de  1945. 

.  O  aumento  considerável,  verificado  no  curto  período  de  três 
anos,  de  1943  a  1945,  originou  inflação  de  graves  conseqiiências 
sobre  nossa  vida  económica,  com  reflexos  inevitáveis  sobre  a  situa- 
ção financeira  e  sobre  a  própria  ordem  social  e  política,  enibora 
de  menor  intensidade. 

A  princípio,  a  ilusão  de  prosperidade,  que  todo  excesso  de 
circulação  monetária  ocasiona,  deslumbrou  aos  menos  precavidos. 
Com  efeito.  Os  negócios  se  multiplicaram,  as  caixas  dos  bancos 
regu:  gitavam  de  numerário,  o  crédito  expandiu-se,  perijiitindo 
tòda  sorte  de  operações  lucrativas,  embora,  na  maioria  dos  casos, 
de  mera  especulação.  Improvisaram-se  banqueiros,  criou-se  um 
sem-número  de  bancos  e  casas  bancárias,  quase  desprovidos  de 
capital,  apenas  contando,  para  futufas  operações,  com  recursos 
provenientes  de  autarquias  e  institutos  de  previdência. 
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Essa  prosperidade  ilusória  não  durou  muito.  A  inflação,  ein 
sua  marcha  fatnl,  acarretou  a  alta  dos  preços  de  tôdus  as  utili- 
dadesr  a  elevação  dos  salários  e  vencimentos;  o  êxodo  da  poj^ulu- 
ção  dos  campos  para  as  zonas  urbanas,  onde  braços  eram  recla- 
mados pelas  indústrias  e  pelas  obras  e  empreendimentos  públicos; 
a  consequente  diminuição  da  produção  agro-pecuária;  cm  suma,  a 
desorganização  económica,  consequência  inevitável  da  desorga- 
nização financeira.  Os  morros  do  Rio  de  Janeiro  e  de  outras  capi- 
tais encheram-se  de  favelas  para  abrigar  a  nova  população  e  os 
aluguéis  elevaram-se  a  preços  quase  inacessíveis. 

A  situação  ainda  foi  agravada  pela  deficiência  de  tríinspor- 

tes       falta  de  navios,  de  automóveis,  de  caminhões,  de  ônibus,  do 

vagões  e  locomotivas  para  estradas  de  ferro,  de  trilhos,  de  com- 
bustíveis e  de  rodovias  que  permitissem  a  livre  circulação  de 
pessoas  e  bens. 

Para  enfrentar  tais  dificuldades  adotaram-se  medidas  de  emer- 
gência que  não  obedeciam  a  qualquer  plano  económico  ou  finan- 
ceiro, previamente  estabelecido.  Para  a  alta  de  preços  das  utili- 
dades, criou-se  o  tabelamento;  para  a  falta  de  produtos  essenciais 
à  vida,  estabeleceu-se  o  racionamento.  Essas  medidas  deram  ori- 
gem ao  vi-ircado  nc^ro,  as  lilas  e  às  mais  verponhosus  especulações. 

A  primeira  providência  adotada  para  minorar  os  efeitos  da 
inflação  foi  o  imposto  sóbre  lucros  extraordinários,  instituído  pelo 
Decreto-lei  n.°  6.224,  de  24  de  janeiro  dc  1944.  Essa  medida 
foi  acompanhada  de  duas  outras  —  os  "Certificados  de  Equipa- 
mento" e  "Depósitos  de  Garantia^',  instituídas  ambas  pelo  De- 
creto-lei n°  6.225,  também  de  24  de  janeiro  de  1944. 

O  objetivo  dessas  medidas  era  estimular  "a  constituição  de 
reservas  para  contrabalançar  os  efeitos  de  inflação"  e  "preparar  o 
reaparelhamento  do  nosso  parque  industrial". 

Com  esse  propósito,  o  imposto  de  lucros  extraordinários  não 
foi  uma  medida  de  ordem  tributária,  deixando  mesmo  de  ser  exi- 
gido quando  o  contribuinte  aplicava  em  "Depósitos  de  Garantia" 
ou  "Certificados  de  Equipamento"  quantia  equivalente  ao  dòbro 
da  que  deveria  pagar  a  título  de  imposto.   Não  obstante,  produziu, 

nos  exercícios  de  1944  e  1945,  a  apreciável  receita  de  

CrS  499.037.104,70. 

O  sistema  organizado  era,  porém,  por  demais  complexo,  de 
difícil  fiscalização,  fácil  de  ser  iludido  porque  os  lucros  extraordi- 
nários eram  calculados  em  função  do  capital.  Quanto  maior  o 
capital,  menores  seriam  os  lucros  extraordinários  c,  portanto,  me- 
nor o  tributo  a  pagar  ou  os  depósitos  em  dobro  a  efctuar.  Assim, 
para  muitos  contribuintes,  a  elevação  do  capital,  pela  criação  de 
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investimentos,  o  que  a  lei  permitia,  foi  meio  fácil  de  evitar 
amento  clTtributo^u  a  aquisição  de  certificados  do  eciu.pa- 
^e^to  ou  ainda  a  efetivação  de  depósitos  de  garar^t.a 

Outra  medida  adotada,  a 'subscrição  compulsc,r:a  do  Obriga- 
ções de  Guerra",  instituída  cm  1942  par.  atender  as  necessidades 
^Uurança  nacional,  produziu  apreciáveis 

ao  mesmo  tempo,  para  a  formação  de  reservas.    O  total  subscrito 
atingiu  a  CrS  4.308.278.547,40. 

O  imposto  sobre  lucros  extraordinários  e  a  subscrição  de 

"Obrigações  de  Guerra"  produziram,  portanto  

CrS  4.807.315.652,10. 

O  papel  moeda  emitido  no  "mesmo  período  elevou-se  a  .^. 
C-S  6  554  487.263.00  e  teria  atingido  a  CrS  11 . 361 .  80^  .  j  1-,1U 
se'  não 'fôs~:em  executadas  as  medidas  a  cjue  nos  referimos. 

Os  "Cerl^ficados  de  Equipamento"  c  os  "Depósitos  de  Ga- 
rnntia"'  eram  medid.^s  monetárias  aconselhadas  pela  técnica,  e 
produziram  o  total  de  CrS  1.094.000.000,00.  O  que  se  pre- 
tendeu por  meio  delas  foi  não  só  acumular  reservas  para  o  reapa- 
relhamento  de  nosso  parque  industrial  como  principalmente  reti- 
rar da  circulação  importância  correspondente  aos  rerer:..os  cert- 
ficados  e  depósitos,  o  que  contribuiria  para  reduzir  a  mflaçao. 
Êste  objetivo,  entretanto,  deixou  de  ser  alcançado  porque  os  depo- 
sitos  eram  efetuados  no  Banco  do  Brasil,  confundiam-se  com  os 
recu^-os  ordinários  dêste,  voltando  imediataaiente  a  circulação 
Tais  medidas  não  exerceram,  assim,  qualquer  influência  sobte 
os  efeitos  da  inflação. 

Posteriormente  foram  adotadas  duas  outras  medidas  de  real 
alcance  económico,  cujos  resultados,  entretanto,  não  poderiarn  ser 
imediatos.  Reíiro-me  ao  Financiamento  da  Pjoduçao  instituído 
por  Dccreto-lei  nP  7.774,  de  24  de  julho  de  1945,  e  a  Supcrwten 
dência  da  Moeda  e  do  Crédito,  instituída  por  Decreto-lei  n.  7  .293^ 
de  2  de  fevereiro  de  1945,  "para  impedir  os  efeitos  da  inflação  em 
sua  obra  de  desorganização  económica''  e  para  exercer  as  funções 
de  Banco  Central,  enquanto  êste  não  se  organizasse. 

A  Superintendência  da  Moeda  e  do  Crédito  pôs  logo  em  pra- 
tica várias  medidas  saneadoras  do  crédito  e  outras  de  ordem  nione- 
tária.  Entre  estas,  a  exigência  do  recolhimento  aos  seus^cofr^ 
de  parte  das  disponibilidades  de  Caixa  dos  estabelec, mentos  ban- 
cários. O  objetivo,  que  se  tinha  em  vistp,  era  a  "^^'^^^ 
circulante,  rrias  á  Supefiiitòndêrida  depositava  tais  jmportancifcs  no 
Banco  do  Brasil  e.  por  meio  dêste,  voltaram  ^  "''"H  ;nen 
medida  tornou-se,  assim,  tão  inócua  como  as  anteriormente  men 

cionadas. 
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Até  29  de  outubro  de  1945  nenhuma  outra  tentativa  se  fez 
para  combater  a  inflação,  embora  vozes  autorizadas  se  levantas- 
sem, ora  isoladamente,  ora  em  memoráveis  assembleias,  como  a 
realizada  de  Teresèpolis,  em  abril  de  1945,  sugerindo  medidas  de 
grande  alcance  para  a  organização  de  um  plano  econômico-finan- 
ceiro,  no  patriótico  intuito  de  contribuir  para  a  solução  da  crise. 

No  período  subsequente,  29  de  outubro  de  1945  a  30  de 
janeiro  de  1946,  mais  se  agravou  a  situação.  Sc,  por  um  lado, 
houve  o  decidido  empenho  do  evitar  novas  emissões,  recorrendo-se 
ao  ouro  existente,  uma  parte  do  qual  foi  vendida  para  fornecimento 
de  numerário  ao  Tesouro,  por  outro  elevaram-se  de  mais  de  dois 
bilhões  de  cruzeiros  as  despesas  do  ^exercício  de  1946,  com  o 
aumento  de  vencimentos  do  funcionalismo,  sem  previsão  de  recur- 
sos destinados  ao  seu  pagamento.  Não  obstante,  é  de  justiça 
reconhecer  que  o  eminente  Sr.  Dr.  Pires  do  Rio,  então  Ministro 
da  Fazenda,  a  despeito  de  sua  notória  capacidade  e  competência, 
não  poderia,  no  curto  prazo  de  três  meses,  adotar  medidas  capazes 
de  sustar  a  inflação,  cujos  efeitos,  nesse  período,  pareciam  ter 
atingido  ao  auge. 


O  SURTO  INFLACIONISTA 


Procurei  .esboçar,  com  fidelidade  e  a  traços  largos,  o  pano- 
rama da  situação  econômico-financeira,  tal  como  se  apresentava 
em  31  de  janeiro  de  1946.   Limitei-me  a  citar  fatos  incontestáveis, 
suscetiveis  talvez  de  diversa  interpretação.    A  verdade,  entretanto 
e  que,  na  data  referida,  quando  Vossa  Excelência  assumiu  o  Go^ 
verno,  encontrava-se  o  país  sob  'a  premência  de  crise  sem  pre- 
cedente em  todo  o  curso  de  nossa  história.  .  Crise  económica:  crise 
fmanceira;  crise  de  produção;  crise  de  transportes;  crise  de  géne- 
ros de  primeira  necessidade;  crise  de  habitações;  e,  finalmente  a 
tudo  sobrelevando,  crise  de  confiança.    Daí  originaram-se  filas, 
tabelamentos,  graves  e  justificadas  inquie^tações  sociais,  que  acar- 
retaram ainda  maiores  perturbações  à  nossa  vida- económica.  Ante 
tal  situação,,  foram  adotadas  medidas  de  ordem  económica,  entre 
as  quais  sobressaem,  pelos  seus  efeitos,  a  extinção  da  taxa  de  15 
xelins  que  pesava  sobre  o  café  (Decreto-lei  n^  9  410   de  28 
de  junho  de  1946),  e  a  extinção  do  Departamento  Nacional  do 
Cafe  (Decreto-lei  n.°  9.068,  de  15  de  março  de  1946). 

.Recorreu-se  também  a  medidas  de  ordem  monetária,  consubs- 
tanciadas nos  Decretos.leis  n.o"  9.025,  9.159  e  9.522,  respectiva- 
mente  de  27  de  fevereiro.  10  de  abril  e  26  de  julho,  cujo  objetivo 
era  reduzir  o  meio  circulante  pela  formação  de  reservas,  consti- 
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tuíUas  pelos  lucros  extraordinários  auíeridos  durante  o  período  de 
inflação,  as  quais  seriam  restituídas  logo  que  a  situação  se  norma- 
lizasse. 

Essas  medidas,  do  mesmo  modo  que  as  anteriores,  deixaram 
de  produzir  o  efeito  esperado  porque  tais  reservas,  acumuladas  no 
Banco  do  Brasil  e  em  outros  bancos,  confundiam-se  com  os  recur- 
sos ordinários  dêsses  estabelecimentos,  voltando  evidentemente  à 
circulação. 

Foram  tomadas  ainda  as  seguintes  medidas:  liberdade  para 
a  remessa  de  lucros  do  capital  "estrangeiro  aqui  aplicado  e  o  retorno 
dêste  (Decreto-lei  n.°  9.025,  de  27  de  fevereiro  de  1946);  revo- 
gação da  subscrição  compulsória  das  Ogribações  de  Guerra  (De- 
creto-lei n.°  9.138,  de  5  de  abril  de  1946);  substituição  do  im- 
posto de  lucros  extraordinários  pelo  imposto  adicional  de  renda 
(Decreto-lei  n.°  9.522,  de  10  de  abril  de  1946);  imposto  sobre 
lucros  apurados  pelas  pessoas  físicas  na  venda  de  propriedade  imo- 
biliária (Decreto-lei  n.°  9.330,  de  10  de  junho  de  1946);  criação 
da  Caixa  Hipotecária  de  Liquidação  (Decreto-lei  n.°  9.900,  de 
17  de  julho  de  1946). 

"DEFICIT"  DE  1946 

O  exercício  de  1946  foi  iniciado  com  deficit  superior  a  três 
bilhões  de  cruzeiros,  sendo  que  mais  de  dois  bilhões  correspon- 
diam ao  aumento  de  vencimentos  dos  servidores  do  Estado,  auto- 
rizado pelo  Decreto-lei  n.°  8.512,  de  31  de  janeiro  de  1945. 

A  medida. era  justa  e  inadiável,  mas  a  despesa  que  acarretava, 
de  caráter  permanente  e  irredutível,  influindo,  portanto,  em  orça- 
mentos subsequentes,  foi  autorizada  depois  de  prevista  a  receita 
e  fixada  a  despesa  do  exercício.  Teve,  assim,  o  Tesouro  de  aten- 
der a  novos  encargos,  sem  que,  para  isso,  fossem  previamente 
criados  os  recursos  indispensáveis. 

Foi  essa  a  tremenda  herança  que  coube  a  Vossa  Excelência 
receber  e  que  Vossa  Excelência  aceitou  com  plena  consciência  das 
responsabilidades  e  da  tarefa  ingente  que  teria  de  realizar  para 
salvação  do  Brasil. 

Não  foi,  não  seria  possível,  no  correr  do  exercício,  obter 
receita  adicional  capaz  de  cobrir  deficit  de  proporções  tão  eleva- 
das. 

A  economia  realizada  nas  despesa^  e  o  acréscimo  verificado 

na  receita,  permitiram,  entretanto,  reduzir  o  deficit  de  

CrS  3.123.149.639,70  a  CrS  2.632.968.265,50. 
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Essa  importâncin  foi  coberta  com  recursos  fornecidos  pelo 
Banco  do  Brasil  que,  para  êssc  fim,  teve  de  recorrer  à  Carteira  de 
Redcscontos. 

Assim,  por  força  das  circunstâncias,  mais  uma  vez  foi  neces- 
sário lançar  mão  de  emissões  de  papel-moeda  para  cobrir  deficit 
orçamentário. 

Tivemos  de  nos  valer -também  de  idêntico  recurso  para  adqui- 
rir cambiais  resultantes  da  exportação,  as  quais  se  apresentaram 
no  mercado  em  valor  muito  superior  aos  dos  saques  para  paga- 
mento de  importações. 

O  valor  ,  total  do  papel-mòeda  emitido,  no  período  de  1  de 
janeiro  a  31  de  dezembro  do  ano  de  1946,  foi  de 
Cr$  2.958.862.091,00. 

O  total  do  papel-moeda  em  circulação,  na  última  data  ele- 
vou-se,  assim,  a  CrS  20.493.850.061,00.  A  inflação  havia 'atin- 
gido ao  máximo.  _Tornava-se  indispensável  pôr  um  paradeiro  ao 
surto  inflacionista.  Assumindo  o  exercício  do  cargo  a  23  de  outu- 
bro, não  me  coube  propriamente  a  execução  do  orçamento  e  sim 
presidir  ao  seu  encerramento. 


PLANO  ECONÔMICO-FINANCEIEO 

A  ineficácia  das  providências  postas  em  prática  para  comba- 
ter a  mflação,  trouxe  á  todos  a  convicção  de  que  se  tornava  indis- 
pensável adotar  medidas  de  caráter  permanente,  não.  só  de  ordem 
monetária,  como  principalmente  de  ordem  económica  e  de  ordem 
fmanceira,  capazes  de  restaurar  a  economia  e  as  finanças  nacio- 
nais,  tao  profundamente  abaladas.  Foi  sem  dúvida  inspirado  por 
esse  pensamento  que  Vossa  Excelência  tomou  a  iniciativa,  rece- 
bida com  aplausos  unânimes  em  todo  o  país,  da  elaboração  de  um 
plano  econômico-financeiro.  Tal  iniciativa  vinha,  com  efeito,  ao 
encontro  de  anseio  geral,  especialmente  das  classes  produtoras 
que,  na  órbita  económica  e  financeira,  caminhavam  sem  rumo 
certo,  porque  não  havia  orientação  a  seguir. 

Êsse  plano  econômico-financeiro  pode  ser  resumido  em  três 
itens: 

A  —  Combate  à  inflação; 
B  —  Expansão  económica; 
Ç  —  Reforma  tributária. 

Tornam-s€  necessários  breves  esclarecimentos  sôbrc  cada  um 
desses  itens. 
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Parn  combater  a  inflação  ó  indispensável: 

1.  Conseguir  o  equilíbrio  orçamentário,  reduzindo  as  des- 
pesa;; MO  limite  dos  recursos  ordinários.  Para  êsse  efeito,  serão 
adiadas  tôdas  as  obras  que  não  sejam  consideradas  de  necessidade 
urgente;  as  de  caráter  ríão  reprodutivo  e  as  suntuárias;  bem  como 
suspensas  aquelas  cuja  paralisação  não  determiné  prejuízo  pelo 
abandono  de  materiais  já  utilizados  ou  adquiridos. 

2.  Promover  o  aumento  da  produrão,  de  modo  que  o  maior 
■volume  de  artigos  produzidos  possa  absorver  o  excesso  do  meio 
circulante. 


Somente  depois  que  se  conseguir  o  equilíbrio  orçamentário  e 
a  consolidarão  da  dívida  flutuante,  se  poderá  pensar  em  deflação 
e  esta  deverá  ser  procedida  paulatina  e  cautelosamente,  de  modo 
a  evitar  perturbações  de  ordem  económica,  em  geral  de  conse- 
qiiências  muito  mais  desastrosas  que  as  resultantes  da  prépria 
inflação. 

A  deflação  será  realizada  com  recursos  provenientes  do 
— Fundo  de  resgate  do  papel  moeda — ,  que  será  criado  para  êsse 
fim. 


A  expansão  económica  será  estimulada: 

1 .  Pelo  afastamento  de  todos  os  obstáculos  criados  à  pro- 
dução,  distribuição  e  circulação  das  riquezas. 

A  conveniência  da  extinção  de  vários  "órgãos  oficiais,  criados 
a  título  de  economia  dirigida,  será  examinada  em  cada '  caso,  ado' 
tando-se  providências  que  consultem  os  interesses  da  produção. 
Do  mesmo  modo  se  procederá  relativamente  à  revogação  de  tódas 
as  leis  que  restringem  a  liberdade  de  comércio,  a  distribuição  e 
circulação  das  utilidades  produzidas. 

2.  Pela  assistência  financeira,  que  será  proporcionada  pelo 
crédito  bancário,  organizado  em  moldes,  clássicos,  poréín  com,  a 
elasticidade  indispensável  para  atender  com  eficiência  às  nossas 
necessidades. 

Com  êsse  objetivo  será  formulado  um  projeto  de  Lei  bancária 
que,  além  de  estabelecer  normas  para  a  constituição  e  funciona- 
mento dos  bancos,  criará  um  banco  nacional  de  emissão,  redes- 
conto  e  câmbio,  um  banco  nacional  de  crédito  hipotecário  além  de 
outras  instituições  de  crédito  destinadas  a  fomentar  as  otividades 
dn  agricultura,  da  pecuária,  da  indústria  b  do  comércio. 
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o  Estado  participará  do  capital  desses  bancos  e  a  pnrlo  d(v, 
lucros,  que  lhe  fôr  atribuída,  será  destinada  ao  —  Fundo  de  res- 
gate do  papel  moeda. 

O  projeto  de  lei  bancária  e  os  estatutos  dos  bancos  a  quv 
me  referi  serão,  em  tempo,  submetidos  à  consideração  de  todos 
CS  banqueiros  do  país,  que  apresentarão  as  sugestões  que  Hiot 
pareçam  convenientes. 


A  expansão  económica  *será  ninda  estimulada  por  mediei;:;; 
de  grande  alcance,  cuja  execução  não  depende  pròpiiamenlo  tio 
Ministério  da  Fazenda,  embora  com  o  m.csmo  tenhom  certa  ccru  - 
xão,  porém  cuja  importância  recomenda  a  sua  divulgação. 

São  as  seguintes: 

1.  Coordenação  das  forças  produtoras  principais  — o  capitC:': 
e  o  trabalho — ,  ou  seja  o  empregador  c  o  empregado. 

A  sua  mútua  dependência  determina  a  necessidade  da  coorde- 
nação de  ambos,  que  resulta  principalmente  da  justa  remuneração 
do  trabalho,  o  que  significa  'salário  tal  que  permita  existência 
digna,  isto  é,  a  coberto  das  necessidades  essenciais  da  vida    ali- 
mentação, habitação,  vestuário,  saúde  e  higiene.. 

Só^  por  êsse  meio  se  evitarão  dissídios  e  greves  prejudiciais  à 
produção,  como  ainda  o  recurso  à  mendicância,  ao  latrocínio  e  à 
revolta. 

Êsses  motivos  justificam  a  intervenção  do  Estado  no  estabe- 
lecimento do  salário  mínimo,  ouvidos  os  interessados  e  estudadas 
convenientemente  as  peculiaridades  de  cada  região. 

Relativamente  à  saúde  e  à  higiene,  torna-se  indispensável  a 
assistência  médica.  Muito  já  se  tem  feito  nesse  sentido  em 
benefício  do  trabalhador  das  zonas  urbanas,  mas  é  indispensável 
não  deixar  ao  desamparo  o  trabalhador  das  zonas  rurais.  O  homem 
atacado  de  paludismo,  de  verminose,  doente,  enfim,  não  pode 
produzir  com  eficiência. 

A  medida  deverá  ser  completada  pela  alfabetização  do  tra- 
balhador, o  que  torna  imprescindível  o  aumento  do  número  de 
escolas  existentes,  principalmente  das  escolas  rurais,  de  ensino 
primário. 

Finalmente,  será  necessário  desenvolver  a  organização  dessas 
duas  forças  —  empregados  e  empregadores  em  sindicatos,  a  fim 
de  facilitar  a  assistência  do  Estado,  que  ííão  poderá  ser  exercida 
individualmente,  cxceto  nos  grandes  centros  de  população,  sôbre 


MiNisTÍcRio  DA  Fazenda  —  Relatório  de  1946  11 


milhões  de  indivíduos,  dispersos  por  um  vasto  território,  como  o 
nosso. 

Os  sindicatos  possibilitam  ainda  a  organização  de  cooi>era- 
tivas  de  produção,  de  consumo  e  de  crédito,  que  são  organismos, 
não  só  de  defesa  económica,  como  ainda  de  união  do  capital  e  do 
trabalho,  transformando  o  empregador  c  o  empregado  em  verda- 
deiros cooperadores  na  tarefa  comum. 

2 .  Facilidades  de  transporte  e  seu  barateamento. 

Será  necessário  melhorar  as  rodovias  existentes,  dando-lhetj 
pavimentação  adequada,  bem  como  construir  novas,  ligando  as 
zonas  de  produção  aos  centros  consumidores  e  aos  portos  e  esta- 
ções ferroviárias  mais  próximas. 

As  estradas  de  ferro,  por  sua  vez,  deverão  ser  aparelhadas  de 
material  moderno  e  abundante,  adequado  a  tôda  sorte  de  trans- 
portes, com  capacidade  suficiente  •  para  o  escoamento  das  safras 
das  zonas  servidas  pelas  mesmas. 

É  indispensável,  também,  a  aquisição  de  navios,  o  reapare- 
lhamento  .de  portos,  a  desobstrução  de  rios  navegáveis  e  a  aber- 
tura de  canais,  a  fim  de  melhorar  as  condições  de  transporte  marí- 
timo e  fluvial,  que  são  por  demais  deficientes. 

A  modicidade  dos  transportes  é  também  condição  indispensá- 
vel. Muitas  vezes. o  preço  elevado  do  transporte  impede  a  pro- 
dução e,  de  modo  geral,  é  uma  das  causas  da  elevação  do  preço 
dos  géneros  do  primeira  necessidade. 

3.  O  aparelhaménto  mecânico  não  só  da  indústria  como  da, 
agricultura. 

A  nossa  indústria  está  necessitando  de  aparelhamento  mecâ- 
nico moderno,  em  substituição  às  antigas  máquinas,  desgastadas 
pelo  uso  e,  muitas,  já  em  desuso  nos  países  de  origem  pelo  seu 
pequeno  rendimento.  Essa  é  a  razão  principal  por  que  produzimos 
pouco  e  por  preço  elevado. . 

Se,  além  de  adquirir  novas  máquinas  mais  aperfeiçoadas, 
mecanizarmos  completamente  a  indústria,  economizando  o  mais 
possível  o  trabalho  individual,  não  somente  sobrarão  braços  para 
novas  indústrias,  como  ainda  teremos  a  produção  industrial  ele- 
vada e  o  preço  de  custo  reduzido. 

O  que  afirmamos  relativamente  à  indústria,  aplica-se  igual- 
mente à  produção  agrícola,  que  só  poderá  desenvolver-se  e  ser 
obtida  a  baixos  preços  pela  mecanização  perfeita  e  completa. 

4.  A  assistência  técnica,  que  é  indispensável  à  indústria,  à 
agricultura  e  às  atividades  pecuárias. 


•í 


i -)  Pf,dro  Luiz  Corrêa  e  Castro 

Somente  técnicos  exporimentados  poderão  encíimínhar  a  meca- 
nização da  indústria  e  da  agricultura,,  indicar  novas  máquinas, 
novos  processos  de  fabricação  e  novos  métodos  de  trabalho,  a  fini 
de  se  obter  um  rendiítiento  máximo.  Ií:so  mostra  a  necessidíidc 
de  se  organizar,  quanto  antes,,  em  bases  sólidas,  o  ensino  profissional, 
de  modo  a  se  conseguir  os  técnicos  indispensáveis  a  essa  grande 
tarefa. 

5.  O  estabelecimento  de  postos  de  expurgo  e  armazena- 
mento de  grande  capriciclade,  nos  portos  e  centros  produtores,  de 
modo  a  se  poder  conservar  os  artigos  produzidos  por  período  mai.'i 
ou  menos  longo,  até  que  se  verifique  o  seu  consumAO  ou  a  sua 
exportação. 


O  nosso  sistema  tributário  tem  sofrido  as  mais  veemcnlc;; 
críticas.  É  urgente  sua  revisão  o  reforma,  a  fim  de  se  adot.-::" 
uma  política  tributária  com  fundamento  económico  e  não  baseadii 
apenas  nas  necessidades  fiscais. 

Será  indispensável,  para  essa  reforma,  o  exame  detalhado  do 
cada  tributo,  a  fim  de  suprimir,  reduzir  e  reajustar  taxas  excessivas 
ou  fixadas  arbitrariamente. 

Precisamos  também  não  esquecer  a  inconveniência  de  ficar 
o  tributo  dependente  do  arbítrio  da  autoridade  fiscal;  a  inconve- 
niência de  ónus  diretos  sòbre  a  produção,  que  é  sempre  causa  de 
desânimo  dos  produtores  e'  deverá,  por  isso,  ser  evitada;  final- 
mente, a  inconveniência  de  se  permitirem  multas,  a  não  ser  em 
caso  de  fraude  ou  reincidência. 

Em  linhas  gerais  é  êsse  o  plano  económico-financeiro  que,  ao 
assumir  o  exercício  do  cargo,  em  23  de  outubro  de  1946,  declarei 
que  iria  executar  com  fidelidade  e  perseverança,  certo  de  que. 
somente  por  êsse  meio  se  poderia  conseguir  a  melhoria,  o  sanea- 
mento, a  normalização  de  nossa  situação  económica  e  financeira 

EXECUÇÃO  DO  PLANO  ECONÓMICO-FINANCEIRO 

A  ação  que  me  cumpre  desenvolver,  no  exercício  de  1947 
está,  assim,  delimitada  por  êsse  plano,  cuja  primeira  recomen- 
dação é  o  combate  à  inflação. 

.0  combate  à  inflação  não  é  um  problema  especial  e  restrito. 
Precisamente  por  seu  caráter  monetário  é  que  constitui  problema 
amplo,  que  abrange  a  economia  em  todos  os  seus  movimentos  de 
interdependência,  no  espaço  c  no  tempo.  " 
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Ern  virtude  de  tal  complexidade,  tornava-se  indispensável 
destacar  os  fenómenos  essenciais,  ressaltando  os  fatos  preponde- 
rantes, a  fim  de  traçar  um  programa  limitado,  bem  definido  e  per- 
feitamente exequível. 

Perscrutando  as  causas  do  aumento  considerável  do  meio 
circulante,  verificado  a  partir  de  1930,  encontramos  duas  fases 
distintas.  Na  primeira,  que  vai  de  1930  a  1942,  o  acréscimo  de 
meios  de  pagamento  provinha  notoriamente  de  causas  internes, 
deíicits  orçamentáriosi  que  se  acumulavam  de  ano  para  ano. 

A  partir  de  1942  a  expansão  monetária  teve  origem,  não  só 
nos  deíicits  orçamentários,  como  principalmente  no  financiamento 
do  comércio  exterior  e  nns  remessas  de  íimdos  pertencentes  a 
^  estrangeiros. 

Em  1942,  as  estatísticas  demonstram  que  85%  do  aumento 
do  meio  circulante  decorre  do  acréscimo  de  saldos  da  balança  de 
pagamentos,  15%  apenas  provindo  de  causas  internas.  Em  1943, 
o  fator  externo  é  menor,  mas  ainda  acentuado:  50%  do  aumento 
do  meio  circulante  corre  por  conta  dor.  saldos  da  balança  de  paga- 
mentos. Em  1944  e  1945,"  a  influência  de  nossas  exportações,  na 
expansão  monetária,  é  menos  acentuada:  apenas  30%  do  aumento 
do  meio  circulante  deriva  de  origem  externa.  Em  princípio  de 
1946,  verifica-se  novo  surto  na  expansão  monetária,  devido  às 
exportações.  Todavia,  de  meados  do  ano  em  diante,  o  saldo  da 
balança  comercial  começou  a  declinar.  Para  se  chegar,  entretanto, 
à  situação  de  poder  regular  o  meio  circulante,  será  indispensável 
eliniinar.  o  principal  foco  de  inflação  —  que  é  o  desequilíbrio  orça- 
mentário. A  existência  de  um  Tesouro  inflacionário  tornará 
impossível  a  ampliação  do  crédito  em  favor  da  produção.  De 
fa^fô^e  expandirmos  o  crédito  e,  paralelamente,  o  meio  circulante, 
permitindo  novas  emissões  de  Papel-moeda  para  cobrir  deíicits 
orçamentários,  prosseguiremos  na  inflação. 

Tudo  depende,  portanto,  do  equilíbrio  orçamentário  e  éste 
só  poderá  ser  alcançado  de  modo  definitivo,  permanente,  pela 
redução  das  despesas  c  pela  criação  de  novas  fontes  de  receita. 
É  forçoso  abandonar  a  política  de  emitir  papel-moeda  para  cobrir 
deíicits  orçamentários.  O  país  não  está  em  situação  de  suportar 
novas  emissões. 

Por  outro  lado,  não  sendo  pòssível  reduzir  o  meio  circulante, 
pela  queima  ou  recolhimento  de  papel-moeda,  não  só  porque  para 
isso  nos  faltam  recursos,  como  ainda  para  evitar  os  inconvenientes 
de  uma  rápida  ou  violenta  deflação,  será  necessário  promover  a 
expansão  económica,  de  modo  que  o  maior  volume  de  artigos 
produzidos  possa  absorver  o  excesso  do  meio  circulante. 


Pedro  Luiz  Corrêa  e  Castro 


No  correr  de  1947,  além  do  equilíbrio  orçamentário,  do  qual, 
repito  —  tudo  depende,  nosso  problema  máximo  consiste,  portanto, 
no  aumento  da  produção. 

Se  levarmos  a  análise  ao  fundo  dêsse  problema,  verificaremos 
que  nêle  influem  três  fatores:  —  o  homem,  a  terra  e  o  capital. 
Não  podemos  duvidar  da  capacidade  e  do  valor  do  homem  brasi- 
leiro, já  provado  em  todos  os  ramos  de  atividade.  A  nossa  terrn, 
em  geral  fertilíssima,  ainda  em  grande  parte  coberta  de  florestas, 
pode  abastecer  população  muitas  vezes  superior  à  atual.  O  capi- 
tal, porém,  que  já  de  si  tem  por  qualidade  essencial  a  raridade,  no 
Brasil,  país  novo,  que  não  teve  tempo  de  acumulá-lo  em  grandes 
proporções,  além  de  escasso  é  sem  disciplina,  pela  inexistência  de 
disposições  legais  que  o  impeçam  de  empregar-se  em  especulações 
lucrativas,  em  detrimento  da  expansão  económica. 

Os  fatores  de  produção  se  vinham  combinando  segundo  deter- 
minada lei  e  impulsionando  o  nosso  progresso  económico  em  certo 
rítimo.  A  inflação  perturbou  êsse  estado  de  coisas.  Os  salários 
elevados  de  hoje  exigem  maior  soma  de  recursos  para  que  se 
possa  aumentar  a  produção.  Se  a  agricultura  dava  outrora  pingues 
rendimentos,  em  virtude  da  mão  de  obra  abundante  e  a  baixo 
preço,  hoje,  com  os  salários  altos,  somente  com  a  mecanização,  a 
irrigação  e  adubação  artificial  poderá  desenvolvcr-se  e  produzir 
lucros  satisfatórios.  Como  na  agricultura,  também  na  indústria 
a  solução  está,  em  grande  parte,  no  aumento  de  recursos,  pela 
inversão  de  novos  capitais  ou  pelas  facilidades  de  crédito  apro- 
priado e  a  taxas  módicas  de  juros. 

A  economia  nacional,  para  solução  de  seus  problemas,  hoje 
mais  do  que  em  qualquer  época  do  passado,  tem,  portanto,  abso- 
luta necessidade  da  expansão  de  recursos  atraindo  novos  ca||i|^is 
e  facilitando  o  crédito  a  todas  as  atividades  produtoras. 

Muita  gente  pensa  que  nos  poderemos  enriquecer,  isto  é, 
aumentar  o  capital  nacional,  pela  expansão  da  moeda.  Confunde-se 
lamentavelmente  capital  com  moeda.  O  aumento  do  meio  cir- 
culante só  pode  produzir  a  inflação,  com  suas  inevitáveis  e  desas- 
trosas consequências.  Os  Estados  Unidos  são  o  país  mais  rico  do 
mundo,  não  porque  detêm  quase  todo  o  ouro  do  universo,  nem 
porque  a  sua  moeda  seja  o  dólar,  mas  porque  a  sua  produção 
anual  atinge  a  cêrca  de  200  bilhões  de  dólares.  Quando  se  diz  que 
há  "fome  de  dólares",  quer  se  dizer  com  isso  que  há  "fome  de 
mercadorias",  porque  só  a  América  pode  produzi-las  suficiente- 
mente para  abastecer  o  mundo  e  sòmente  o  dólar  circula  como 
moeda  de  troca  entre  o  povo  americano. 

Não  será,  pois,  a  expansão  monetária  que  trará  qualquer 
aumento  de  produção,  mas,  sim,  o  trabalho  incessante  da  terra, 
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dns  fábricas,  para  isso  tornnndo-sc  indispensável  empregar  todos 
os  recursos  próprios  e  os  que,  com  o  mesmo  fim,  pudermos  obter 
do  exterior. 

Mais  do  que  nunca  temos  hoje  necessidade  de  oferecer  amplas 
garantias  ao  capital,  seja  interno,  seja  externo,  em  benefício  do 
desenvolvimento  económico. 

Além  do  equilíbrio  orçamentário  que  será  a  tarefa  principal, 
teremos  de  reunir  todos  os  recursos  atualmente  esparsos  e  disci- 
pliná-los por  intermédio  de  organização  bancária,  que  atenda  de 
modo  completo  ao  desenvolvimento  de  todas  as  fontes  de  produção. 

Já  é  do  conhecimento  público  o  projelo  de  reforma  bancária, 
amplamente  divulgado  pela  imprensa,  a  fim  de  receber  sugestões 
de  todos  os  banqueiros  do  país,  de  economistas  e  estudiosos  de 
semelhantes  assuntos.  O  objetivo  da  reforma  é  concentrar  no 
Banco  Central  todos  os  nossos  recursos,  para  que  possam  ser  enca- 
minhados, de  conformidade  com  as  necessidades  económicas,  a 
bancos  especializados,  que  atenderão  a  todas  as  atividades  produ- 
toras. 

Já  iniciámos  também  a  reforma  tributária  e  a  reorganização 
dos  -serviços  fazendários.  ' 

Êsses  trabalhos,  por  sua  própria  natureza  demorados,  foram 
entregues  a  Comissões,  constituídas  por  funcionários  experientes  e 
capazes,  os  quais  trabalham  ativamente,  sob  a  orientação  do  Dire- 
tor Geral  do  Tesouro,  para  terminá-los  em  breve  prazo. 


CONCLUSÃO 


Pouco  mais  de  ano  há  decorrido  após  a  data  em  que  Vossa 
Excelência  assumiu  o  govêrno  da  República.  A  despeito  de  difi- 
culdades de  toda  sorte,  que  vão  sendo  vencidas  pelo  trabalho 
mcessante  e  pertinaz  de  todos  os  dias,  sob  a  sábia  orientação  de 
V  ossa  Excelência,  já  se  notam  sintomas  de  melhoria  económica  e 
financeira. 

Realmente,  nos  quatro  meses  do  exercício  de  1947,  até  agora 
decorridos,  não  se  emitiu  papel  moeda;  ao  contrário,  o  meio  cir- 
culante foi  reduzido  de  CrS  132.962.676,00,  em  relação  ao  total 
de  CrS  20.493.850.061,00,  em  circulação  a  31  de  dezembro  de. 
•y-IG,  de  conformidade  com  os  seguintes  dados: 

Cr$ 

Jíuic.ro  —  pupcl  mccda  cm  circulação    20.485.715.642,00 

l  ovoroiro  —  papel  movdn  em  circulação    20.473.136.243,00 

AJ        —  Popcl  ir.ooda  cm  circulnçno    20.367.438.294,00 

Ahrjl       pnpei  ,nocda  cm  ciiculnçno    20. 360 . 887 .605,00- 
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Com  o  correr  do  tempo,  a  execução  rigorosa  c  continuada  Jo 
plano  econômico-financeiro  e  a  contiança  na  palavra  c  na  aç.-.c, 
do  Govêrno,  que  Vossa  Excelência  teve  o  dom  de  restabelecer, 
completarão  a  obra  iniciada,  em  prol  do  nosso  Progresso  e  do  bem- 
-estar  de  todos  os  brasileiros. 

Não  devo  esconder  a  Vossa  Excelência  que  grandes  sacri- 
fícios nos  aguardam  no  ano  em  curso. 

O  orçamento  do  exercício,  que  foi  votado  pelo  Congresso  com 
o  superavit  de  CrS  13.526.277,00  já  apresenta  hoje  deficit  cor- 
respondente a  CrS  2.196.068.006,70,  em  virtude  de  modifica- 
ções posteriores  da  despesa  e  de  créditos  transferidos  de  exer- 
cícios anteriores.  ^  . 

É  certo,  porém,  que  êsse  rfeficií,  no  correr  do  exercício,  se 
elevará  a  mais  de  dois  bilhões  e  me^o  de  cruzeiros,  tendo  em 
conta  o  valor  de  créditos  adicionais  inevitáveis. 

Para  conseguir  o  equilíbrio  sem  recurso  a  operações  de  cré- 
dito, no  momento  desaconselháveis,  ou  à  emissão  de  papel  moeda, 
o  que  constituiria  a  desmoralização  do  plano  econômico-financeiro 
que  estamos  executando,  só  nos  resta  prosseguir,  sem  desfaleci- 
mentos, no  caminho  encetado  —  proceder  a  severa  economia  na^ 
desposas,  procurando  reduzi-las  aos  limites  dos  recursos  ordi- 
nários. 

Não  resta  dúvida  que  isso  custará  sacrifícios,  mas  é  neces- 
sário que  todos  compreendam  que  os  reajustamentos  económicos 
e  o  restabelecimento  das  finanças  públicas  custam  sempre  sacri- 
fícios, muito  inferiores,  aliás,  aos  males  resultantes  da  inflação 
e  da  consequente  desorganização'  ecònòmica  e  financeira. 


Nas  páginas  seguintes  estão  detalhadas,  em  capítulos  pró- 
prios, tôdas  as  atividades  do  Ministério  durante  o  exercício  de 
1946,  delas  constando  também  análise  mais  completa  da  situação 
económica,  financeira,  monetária,  bancária,  cambial,  da  dívidr» 
interna  e  externa,  além  de  informações  de  real  interesse. 

Há  seis  meses  que  exerço  o  cargo  e  reconheço  que  pouco 
tenho  feito;  entretanto,  asseguro  a  Vossa  Excelência  que,  durante 
todo  êsse  período,  não  estive  de  braços  cruzados,  tantos  são  os 
assuntos  de  ordem  administrativa  cujo  estudo  exige  a  minha 
atenção. 

4  De  qualquer  trabalho,  porém,  me  julgo  sobejamente  com- 
pensado pela  bondosa  consideração  que  Vossa  Excelência  me  tem 
dispensado,  à  qual  retribuo  com  grande  sátisfação  e  respeito. 


Rio,  5  de  maio  de  1947. 
Corrêa  e  Castro. 
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PRIMEIRA  PARTE 
CONTAS  PÚBLICAS 


CONTAS  DO  EXERCÍCIO 


CAPÍTULO  I 


CONTAS  DO  EXERCÍCIO 

1    EXECUÇÃO  ORÇAMENTÁRIA 

O  Decreto-lei  n.°  8.496,  de  28  de  dezembro  de  1945, 
aprovou  o  Orçamento  Geral  da  República  para  o  exercício  de 
1946,  com  a  Receita  estimada  em  CrS  10.010.148.000,00  e  a 
Despesa  fixada  em  CrS  9.281.789.768  00,  daí  resultando  o 
"superavit"  inicial  de  CrS  728.358.232,00. 

Por  Decreto-lei  n.°  8.497,  também  de  28  de  dezembro  de 
1946,  foi  aprovado  o  orçamento  do  Plano  de  Obras  e  Equipa- 
mento com  a  estimativa  da  receita  em  CrS  1- 000. 000. 000,00  e 
da  despesa  em  importância  equivalente.  Êste  orçamento  foi 
posteriormente,  de  conformidade  com  o  art.  3.°  do  Decreto-lei 
n.°  9.782,  de  6  de  setembro  de  1946,  incorporado  ao  Orçamento 
Geral,  sem  qualquer  alteração  na  situação  anterior,  como  so 
demonstra  a  seguir: 

Cr$ 

Receita   estimada    11.010.148.000,00 

Despesa    fixada    10.281.789.768,00 

"Superavit"    728.358.232,00 

No  decurso  do  ano  financeiro  várias  disposições  legais  redu- 
ziram a  despesa  autorizada  à  importância  de  CrS  9.957.813.406,20, 
fato  que  determinou  a  elevação  do  "superavit"  de  mais  CrS  .... 
323.976.281,80,  conforme  se  verifica  do  seguinte  Quadro  expli- 
cativo: 

Rctificação  Para  mais  Para  menos 

Cr$  CrS 

Orçamento    Geral    33.303.544,00  244.083.897,00 

-     r-    !     ''"'P 7.026.157,00  120.222.085,80 
Roduçao   f.nal    323.976.281,80  — 

364.305.982,80  364.305.982,80 

Com  à  abertura,  dUfahte  o  exercício,  de  créditos  suplemen- 
tares, no  montante  de  CrS  2.061.838.184,50,  a  despesa  orça- 
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mentária  autorizada  elevou-se  a  CiS  12.019.651.670,70,  Irnnsfoi 
mando-se,  em  consequência,  o  "superavit"  previsto  de  CrS  .... 

1.052.334.513,80,  em  "deficit"  correspondente  a  CrS   

1.009.503.670,70,  assim  demonstrado: 

CrS  CrS 

,   11.010.148.O0(),i!i. 

10.281.789.768,00 
323.976.281,80 


9.957.813.486,20 

Mais  créditos  suplementares   .         2.061.838.184,50        12 . 019  .651 .67().7ii 


Deficit  resultante    1 . 009 . 503  .GTO.Vn 

No  decorrer  do  exercício  de  1946  foram  abertos  créditos 
que,  adcionados  aos  transferidos  do  exercício  de  1945,  atingem  .'.o 
total  de  CrS  3.714.978-251,70,  assim  discriminado: 

Cr$ 

Créditos  abertos  em  1946   2.408.671.515.30 

Créditos  transferidos  de    1945   1 . 306 . 306 . 73ó.-lfi 


Receita  prevista 
Despesa  fixada   .  . 
Menos  relificação 


3.714.978.251.70 


Muitos  dêsses  créditos  não  íoram  totalmente  utilizados  no 
exercício  de  1946  e,  na  forma  da  lei  (art.  41  do  R.G.C.P.) 
tiveram  seus  saldos  transfeYidos  para  1947.  O  total  dêsses  saldos 
atinge  a  CrS  1.601.332.282,70,  reduzindo-se,  em  consequênci;'!. 
a  CrS  2.113.645.969,00  as  autorizações  utilizadas  no  exercícit 
passado . 

Assim,  a  despesa  total  autorizada  elevou-se  à  importànci;; 
de  CrS  14.133.297.639,70,  levando-se  em  conta  apenas  a  pari 
dos  créditos  utilizada  no  exercício  de  1946. 

A  discriminação  das  contas,  em  seu  desenvolvimento,  é  .■. 
seguinte: 


Orçamento  da  Despesa  e  Suplemontações 
Créditos,  abortos   e  transferidos   

.019 
.113 

CrS 

.651 .610J- 
.645.969,0: 

Desposa    autorizada  .... 

133. 

297. 639, 7i' 

Da  comparação  da 

Receita  estimada   

Stom  a  Despesa  autorizada   

.010, 
.133, 

.148. 000,01  ■ 
.297.639.71 

resulta  o  "deficit"  presumível  de  .... 

,123. 

149.639.70 

O  quadro  n  seguir  é  uma  demonstração  da  despesa  do 
diversos  órgãos  da  Administração  pública,  fixada  no  orçamento: 
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28  PÊDRO  Luiz  CoftRÊA  E  CAStfeO 

A  reteita  prevista  foi  excedida  grandemente,  de  atíôrdo  com 
a  seguinte  demonstração: 

Cr$ 

Receita  arrecadada   ..  11.569.575.689,20 

Receita  prevista    11.010.148.000,00 

Maior  arrecadação    ..  559.427.689.20 

A  despesa  realizada,  não  computados  os  créditos  especiais  e 

extraordinários,  tendo  sido  inferior  à  fixada  em  CrS   

611.000.436,60,  transformou  o  "deficit"  previsto  em  "superavit"' 
de  Cr$  160.924.455,10,  como  vai  demonstrado  a  seguir: 

Cr$ 

Receita  arrecadada   ..  11.569.575.689,20 

Despesa  realizada    11.408.651.234,10 

"Superavit"  orçamentário  .  160.924.455,10 


Essa  demonstração  pode  apresentar  também  a  forma  seguinte: 

CrS 

Maior  arrecadação    559.427.689,20 

Menor  despesa  efetuada     .  611.000.436,60 


1.170.428.125,80 


Menos: 

"Deficit"  orçamentário  ...  1.009.503.670,70 


"Superavit"  verificado   160.924.455,10 


As  dotações  orçamentárias  atribuídas  aos  diversos  órgãos 
administrativos  estão  assim  discriminadas: 
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3,)0.977,20 
422.428,50 
141.750,30 
110.400,00 
132.887.70 
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43.820.480,40 
3-1.845.047,40 
40. 720,492, 80 
341,535.434,20 
23.085.110.40 

41.082.173.80 
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7.573.095,70 

25.U2a.544,10 
48.810.094.40 


—  011.000.430,00 
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O  excesso  de  arrecadação,  no  valor  de  CrS  559.427.689,20 
sobre  a  receito  prevista  em  1946,  distribui-se  pela  forma  seguinte: 


Ronda  Ordinnrin  CrS 

Imposto,  Importação-ontríuln  o  snída.  1.404.033.177.60 

Imposto  de  Consumo    4.008.862.341,50 

Imposto  de  rondn    2,751.220.73:180 

Imposto  de  Sêlo  e  níins    1.194.443.864,5;" 

Impostos  que  competem  h  União  ...  8.319.695,40 

9.366.879.812,80 

Pntrimoninis    81.062.431,00 

Industriais    502.411.103,80 

Rendas  Diversas    492.497.839,40 

10.442.851.187,00 

Renda   Extraordinária    949.043.163  00 

Renda  do  Plano  de  Obras  e  Equipamento    177.681.339,20 

Total   da  arrecadação    íl  .569.575.689,20 


2  —  RESULTADO  DO  EXERCÍCIO 

O  saldo  de  CrS  160.924.455,10,  obtido  na  execução  do  orça- 
mento, a  que  anteriormente  nos  referimos,  foi  comprometido 
durante  o  exercício  financeiro  pela  abertura  e  transferência  de 
créditos  especiais  e  extraordinários,  como  veremos  a  seguir: 

Cr$ 

Receita  arrecadada    11.569.575.689,20 

Despesa  eíetuada: 

À  conta  do  Orçamento  o  Suple- 

mentações    11.408.651.234,10 

À  conta  de  Créditos  Especiais 

e  transferidos    1.600.514.776,40 

À  conta  de  Créditos  Extraordi- 
nários abertos  o  transfe- 
ridos   306.018.294,40 

À    conta    de    exercícios    ante-  .  .  , 

riores   380.845,00  .  . 

Sem   crédito    . ;   886.978.804,80  14.202.543.954.70 

"Deficit"  do  exercício   .  . ..  2.632.968.265.50 

Evidencia-se  por  essa  demonstração  que  o  "superavit"  refe- 
rido, de  CrS  160.^24.455,10,  transformou-se,  em  virtude  dos 
créditos  especiais  e  extraordinários  mencionados,  em  "deficit" 
de  CrS  2.632.968.265,50,  como  resulta  do  confronto  entre  a 
receita  arrecadada  e  a  despesa  realizada. 

Mostra  o  quadro  seguinte  a  distribuição  da  despesa  de 
CrS  14.202.543.954,70  pelos  diversos  órgãos  da  administração: 
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Considerações : 

A  •  análise  do  balanço  geral,  que  consta  das  linhas  prece- 
dentes, demonstra  que: 

a)  o  or<,'amonto  íoi  aprovndo  com  o  "superavit"  cie  CrS  728.358.232,00; 

b)  em  consequência  do  nlteruções  introduzidas  iin  despesa  prevista,  íoi 
o  "superavit"  acrescido  de  Cr3  323.976.281,80; 

c)  os  créditos  suplpmentarce  aprovados,  na  importância  do  CrS   

2.061.838.184,50  transformaram  o  "superavit"  em  "deficit"  do  CrS 
1.009.503.670,70; 

d)  na  excepção  efetiva  do  orçamento  conseguiu-so  o  "superavit"  do 
Cr$  160.924.455,10; 

e)  da  maior  arrecadação  o  menor  despes;!,  cujas  diferenças  so  expressam 
nas  importâncias  de  Cr$  559.427.689,20  e  CrS  611.000.436,60,  respecti- 
vamente, 6  que  resultou  a  situação  assinalada  no  balanço  c,  finalmente  : 

/)  o  "deficit"  verificado  no  encerramento  do  exercício,  correspondente 
a  Cr$  2.632.968.265,50,  foi  conseqiiento  às  despesas  realizadas  à  conta  do 
autorizações  extra-orçamontárias  no  total  do  CrS  2  . 793  . 892  . 720,60 . 

Foram  as  seguintes,  as  despesas  de  maior  vulto  responsáveis 
pelo  desequilíbrio  das  contas  do  exercício: 

Cr? 

1 )    Material  adquirido  nos  EE .  UU .   para  o  Ministério 


da  Aeronáutica   72.600.000,00 

2)  Obras    dp   Hospital    de    Clínica    da    Faculdade  de 

Medicina    na   Bahia    1.720.185,80 

3)  Material  do  Qovèrnp  Americano,  existente  no  Pacífico 
6  cedido  ao  Qovôrna  Brasileiro,  para  o  Ministério  da 

Viação   .,    19.800.000,00 

4)  Aqujsiçãp  cje  820.000  partes  beneficiárias  da  Com- 
panhia Siderúrgica  Nacional  S.   A   820.000.000,00 

5)  Dpbentures  da  Companhia  Vale  do  Rio  Doce  S.  A.  . .  4.864.530,50 
(    6)    Material  adquirido  do   Governo  Arnericano   para  q 

Ministério  da  Guerra   (excedentes  dq  Guerra)    ....  20.589.471,10 

7)    Mijquinaa  agríqolqs   para  revenda    ,,   8.264.358,40 


947.838.545,80 


Çabe  fi"nda  destacar  qutros  gastos  cqm  serviços  inadiáveis, 
no  valor  total  de  CrS  942,612.338,40,  discriminados  a  fls.  74, 
no  t.(tulp  •'Çonsidefações  aôbre  ^  Despesa". 

Alépi  ^esgas  ^espesa^,  que  ipiportaram  ejn  CrS   

J. 890. 450, 844, 30,  qbFÍranci-pe  créditos  suplen^entarps  no  total  de 

CrS  l. 937, 4?3. 777,90,  çonforfiiB  cjiscriminação  de  fls.  75  do 
presente  relatório. 
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3  —  OPIÍRAÇÕES  DO  EXERCÍCIO 

A)  Decorrentes  das  ativicladcs  económicas  c  linuncciras  normais 
do  Govôrno,  tcndo-sc  cm  vista  os  scfluintcs  saldos  das  ope- 
rações realizadas  durante  o  exercício: 


Rcccitn : 


CrS 


Renda    íUTCcadíiflíi    11.569.575.689,20 

Operações  do  crédito  —  Emissão  o  ciiiiiiaLUMn    H)..S77 .  171 .244,00 

Depósitos  e  Fundos  Diversos    1.432.791.649,90 

Ouro  cm  (lei)ósito 

vendido    10.097.438,141    Rrs    238.039.980,50 

Opern(,-ões  <Ie  Financiamento  de  Algodão    207.050.247,50 

Rvsponsiivois: 

Diversos   Responsáveis    84.202.059,50 

Empróstimos                                                7.686.858,90  91.888.918,40 

Bancos  c  Correspondentes  —  Banco  do  Brasil  S.A.  ..  2.749.823.943,40 
Supriiiienlos 

Exercício  de  1945    16.853.793,10 

Excrcicio  de  1947                           181.894.405,10  198.748.198,20 


Soma   da    Receita    27.425.089.871,10 

Saldo  do  1945 

Das  operações  normais    481.809.739,70 

Das  oparações  P.  O.  E   90.000,00  481.899.739,70 


Total    27:906.989.610,80 


Despesa : 

Realizada  à  conta  do  orçamento  e  de  Cróditos  Adi- 
cionais     14.202.543.954,70 

Operações  do  Créditos  Prémios  de  Apólices  o  Resgate  .  9.628.958.392,90 

Depósitos  e  Fundos  Diversos    2.502.548.164,00 

Ouro    em    depósito    adquirido    no    exercício  gramas 

10.378.062,923    219.334.107,50 

Oporaçôeí    do    Financiamento    —' 

Do  abastecimento  da  carne    513.058,70 

Do  géneros  de  primeira  necessidade.         56 . 398 . 640,80  56.911. 699,50 


i?esponsávo/s: 

DcvodoroB  por  Empréstimos    36.000.000,00 

Diversos  responsáveis    159.244.302,70 

Estados    o    Municípios    c/  Em- 
préstimos  Externos    8.275.400,80  213.519.703,50 
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Dívi(las    dos    EstmloM    o    Municipios    Prefeitura  do 
iJistiito    Fodonil  . 

Bancos  o  ComíspoiídciUcs: 
Outros    Bníicos    e  Correspondentes 
Suprimentos: 


Exercício    1945    "J?  ^ri  n^')  rn 

Exercício   1947    ÂlíiÍ-^.lí'^^. 


491 .066.641,00 
232.922.724.70  285.235.767^0 


Somn   da  Despesn 

Síildo   para    I947  27.601.317.624.80 
  305.671.986,00 

  27.906.989.610,80 


Total 


B)    Letras  e  Promissórias  do  Tesouro 

9  374  .  Q^9a  ;  autonzadas  pelos  Docretos-Ieis  n.s.  7.112 

e  y.524  de,  respectivamente,  4-12-944,  17-6-946  e  26-7-946' 
.fo.  ^""T  ^^^g^tes  na  importância  de  CrS  250  891  500  00 
efetuados  dentre  do  exercício  (art.  450  do  R.  C  C  p  )  o 
total  dessas  emissões  foi  reduzido  a  CrS  771.561.500  00  ^' 

TesoSo  emítiH^°'  '""^^'"^  r.sg^^^^,,  letxas  do 

lesouro  emitidas  por  antecipação  da  receita  do  Empréstimo  dc 

a  seguiV^"  4.581.000.000,00,  como  se^mina 


Cr$ 


i.ooo:ooS;ooo.oo z Sr::; ;;•  '.'^  t  ""^ 

±jocreio--loi  n.    7U12,  de  4  do  dezembro  do  1944 

».in„^°,  ''^  "2°  houve  emissão  de  promissórias 


C)    Pape/  ííoerfa 


Elevaram-se  à  importância  de  CrS   7  901  3S1  íinnn 
em,ssoes  de  papel-moeda  durante  o  exerllo  de  l946,1enT  " 

^!  r..°cSrd':M:bS,&':'---   2.870.000.000,00 

c,    P.™o,„„,„,i„°''tX°er«r^^^^^^^^  500.000.000,00 
ao  15  de  março  do  1946  ' 

P;;°/-S«to  do  notas  d„  Caixa  do  Estabiii:  -531 -000.000,00 

    281.310,00 

7.901.281.310,00 
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Do  cutrn  parlo,  fornm  resgatados  no  exercício  as  emissões 
correspondentes  a  CrS  4.942.700.629,00,  conforme  discriminação 
abaixo: 

/i)  .  (Ifvolvido  pi!].'»  Carloira  do  Kodcscoiitos    ....  4.8.11.000.000,00 

/;)     Kiib-ititiiído   por   moetlíi-incl.ílica    111.419.219,90 

c)    DOlus  da  Caixa  du  Estnbilizíiçfio    281.410,00 


4.942.700.629,90 


D)    Emissão  de  Apólices 

Durante  o  exercício  de  1946  foram  emitidas  apólices  no  valor 
total  de  CrS  318.210.669,00  para  atender  as  seguintes  neces- 
sidades: 

Cr$ 

199.000,00  —  para  auxílio  íi  fiRricultura  —  Reajustamento  Económico  — 
Decreto  n."  23.533,  de  1  de  dezembro  de  1933. 
54.057.609,00  —  para  pagamento  de  compromissos  decorrentes  da  encam- 
pação do   empresas  da   "Organizaç.ío  Henrique  Lage"  — 
Decroto-loi  n."  7.024,  do  6  do  novembro  do  1944,  sendo: 

Cr$  Cr$ 

Valor   nominal   :   59.253.000,00 

Menos  —  Prémio  concedido  aos  credores.         5.195.331,00  54.057.669,00 

CrS 

263.954.000,00  —  para  pagamento  de  contribuições  devidas  aos  Institutos 
de  Aposentadorias  o  Pensões  dos  Industriários,  dos  Bancá- 
rios o  dos  Empregados  em  Transportes  e  Cargas  — 
Decreto  n."  7.393,  de  16  de  dezembro  de  1945. 

E)    Cunhagem  de  Moeda  Metálica 

No  decorrer  do  exercício  de  1946  foram  postas  em  circulação 
divisionárias  e  subsidiárias  no  valor  de  CrS  134.  132. 600,00,  e 
retiradas  da  circulação  moedas  na.  importância  de  CrS  62.432,90. 

F)    Emissão  de  Obrigações  de  Guerra 

Durante  o  exercício  de  1946  foram  emitidos  títulos  defini- 
tivos no  valor  total  de  CrS  267.940.500,00  e  entregues  a  subscri- 
tores compulsórios. 

G)    Emissão  de  Comprovantes  de  Recolhimento  da  Cota  de 

Obrigações  de  Guerra 

Para  a  regularização  da  Conta  de  "Depósitos"  levou-se  a 
crédito  da  conta  acima  o  produto  das  inscrições  de  conformidade 
com  o  Decreto-lei  n."  9.138.  de  5  de  abril  de  1946.  no  total  do 
CrS  1.478.849.334,00. 


ORÇAMENTO  OA  RECEITA  E  SUA  EXECUÇÃO 

Unha  o  s  Orçamenlo 


CUNHAGEM  DE  MOEDA  METÁLICA 

 Em  milhões   de,  cruzeiros 


1942  1943  19^  1945  1946 
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4  —  CONSIDERAÇÕES  SOBRE  A  RECEITA 
A  receita  total  da  União  em  1946  montou  a  Cr$ 
11.569.575.689,20.   A  previsão  para  êsse  exercício,  de  acôrclo 
com  os  Decretos-leis  ns.   8.496  e  8.497,  "de  28  de  dezembro 
de  1945  e  9.782,  de  6  de  setembro  dêsse  ano,  foi  de  CrS 
11.010.148.000,00,  verificando-se  um  aumento  de  arrecadação 
que  se  expressa  em  Cr$  559.427.689,20. 

Distribuída  pelas  diversas  rubricas  do  orçamento,  obtem-sc 
os  seguintes  resultados: 

Cr5 

Rendas   Tributárias    9.360.879.812,80 

Rendas   Patrimoniais    81.062  431  00 

Rendas  Industriais    502  .'41 1 .'  lÒs.SO 

Diversas    Rendas    492.497.839,40 

Renda   Extraordinária    949.043.163  00 

Plano  de  Obrns  e  Equipamento   ..  177.681.339,20 

Total   da   Receita    569. 5  75. 689,20 

Os  quadros  anexos  esclarecem  suficientemente  a  origem  da 
receita,  em  confronto  com  as  estimativas,  mencionando-se  as  dife- 
renças para  mais  e  para  menos  arrecadadas. 


'rÍTULOS 

riir.viHÃo 

!  AIIIIKCADAV-U) 

AlillKCADAr.íO 

Ii:ir;i  -•-  p:ir;i  -- 

CrS 

i  CrS 

j 

-í  

llENDA  OHDINÁIIIA 

Rrnila  Trihutàrin 

Imp:.rt.  untr.  s;iMa  o  cs 
l.'icli:i  (lu  navioí!,  «oro 
navL'.»  o  iiilicioiíiiis  

Iiiip.  de  CoiiHiiiiio  

Iiiip-  <ic  Konda  

Iiiip.  de  Sèlo  t;  afins  

Iiiip.  que  coiiipoteiii  íi 
UniAo  

HcikIilh  ratriiiioniai.s  

UctuliLS  Imlii.striais  

Rcndiui  Diversas  

IIBNDA  KXTIlAOUDI.VÁIttA... 


I 


I 


nENDA  DE  l^I^ANO  DE  OIIIIAS  K 
EQTnPAME.S"l'0  


TOTAL  IlECKITA. 


1.190.780.000,00 

:i.;m.7()0.o()(),()() 
i;.7(r)..õ(i().()oo,oo 

'.•"«■I.1'IO.O(IO,00 

io.;>3.j.  000,00 
lu.  000. 000, 00 

■l.38.;j,)'J.()(K),00 
3S1.87(;.000,00 

sio.t>i;(.ooo,oo 


1.000. 000.00», 00 


11.010. 1.JH. 000, 00 


1. -KM. 0;í;{.  177,00 
■1.008.80L>.;M1,.W 

2.7.-)i.2';:).7;33.so 
1.  i!M..ii;í.s«-i,r)(i 

8.;{l!).fi!l.-,..|0 

8i.ooL'.-i;n,o() 

502.-lI1.10;i,80 
■l!!2.1í)7.839,.ÍO 

!M'J.oi;!.i(í;},oo 


177.08l.33;.),20 
11. .')(■>!). õrõ.OS!», 20 


+  207.2,),'{.  177.00 

-I-  071. 102.3J  l,,-)0 

+  ■i,').7j().7;{:{,so 

-f-  2  1O.;W3..S0-l,,-)() 

--  2.(;io.;i;).|.o() 

—  ry.).<.>37.,")0!>,oo 

+  (>J.  102.  1(13,  HO 

+  io7.02i.s;i;>,-io 

+  108.130.103,00 


—  H22.318  0(;o,S0 
-}-  .")!».  127.08'.», 20 


RECEITA  ORÇAMENTÁRIA 


u.ooo 
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Os  Estados,  os  Territórios  e  a  Delegncia  do  Tesouro  Nacional 
em  New  York,  concorreram  para  a  receita  com  as  parcelas 
seguintes: 


Estados  c  Exterior  ig/jg 

Cr? 

  50.235.408,50 

^""■^    103.466.884,50 

  36.413.122,60 

  18.227.220,40 

  113.761.330,90 

Rio  Grnndo  do  Norte   40.269.168,60 

Paraíba  ... 

  44.399.164,60 

Pernambuco    .  ^ , « 

  437.438.099,30 

Alagoas   

  52.969.399,60 

Sergipe 

  37.634.928,90 

Bahia 

  282.876.062,70 

""'"^^  ^^--"'^    455.553.524.20 

  .  34.629.450,20 

Rio  de  Janeiro   279.239.655,00 

Distrito  Federal  a 

'    4.223.180.300,00 

São  Paulo    >, 

  4.139.012.459,70 

Paraná  . 

  176.863.512,20 

Santa  Catarina   ...  . 

  132.491.704,90 

Kio  Grande  do  Sul    rco  - 

  653.565.783,70 

Goiás  .  , 

  18.562.128,70 

Mato  Grosso   . . 

  29.113.827,60 

Delegacia  do  Tesouro  Brasileiro  em 
Novi  York 

  209.672.552,40 

  11.569.575.689,20 


câvef  Tumenf °  demonstram  apre- 

câvel  aumento  na  Previsão  e  Arrecadação  as  seguintes  rubricas: 
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i'iii;visí() 


i'.tiri 

 .  _   _ 

r.MO 

KAI.DO 

IICNDA  TltlIlUTÀRIA 



Tr«i it/vrlnprín       .  nnfr  (^M'i.lilfl, 
li II J /UI  lily IIU         UIlLli  uniiiiiik,  . 

H'íl 

.  liK.'i.  (Illil,  (M) 

1.  Hi(i.7H(). 000,00 

;ji.".oo.j.  000,00 

i;.;ti!i 

.jl!(I.OI)(i,()() 

3,;í.')7. 700. 000,(10 

+ 

1 .018.  180.00(1,00 

()«;i.(ii)(),o() 

i;.7o."). 000.000,00 

-i- 

1 1;).  11 7. 000, 0(1 

Inip.  <lo  Silo  c  iifinH  

8(i:> 

'.»'.lí). ()!)(), 00 

!1.'>1.  I  ÍO.000,00 

-)- 

01.  1,>0.  000,00 

Iinp.  (IMO  compelem  íl  Uiiirio. 

111 

'.>:'u.(iíi(),o() 

]o.!):jo.ooo,oo 

-1- 

«.000,00 

7!» 

L'il().()l)0,(l() 

l-ll  .000.000,00 

(il.  soo.  000, 00 

■.'();» 

■jiri. ()()(),()() 

■i;i8..'t0!).()()0,00 

-t- 

?8.8í»».000.0« 

;mi 

i;,'is.o;io,o() 

;!8t.87(i.000,0() 

-!- 

•»;í.  038. 000,00 

10. 0(10, 00 

810. 01,1.000,00 

-1- 

7."). .■.(■.7.000,00 

Renda  do  Plano  (iu  Obriis  i; 

... 

1 .000. 000. 000,00 

.1. 

1 .000.000.000,00 

s.l>;íi! 

3'.)'.),  000,00 

11 .010. IIS.000,00 

^- 

.'.777.7ll).O0O.0O 

AiiRi;r.M)A(;Ão 


10)5 

1940 

.\Illli:CADAÇ.\U 

Iiar.i  -f-  jiara  — 

iil:nd.\  TiiinuTÁm.^ 

IinportaçUo  —  cnlr.  e  siMn. . . 

1.020. 038.  CílO,  80 

1 

.404.033. 177.00 

+ 

377.9!)4.-l.SG,80 

2.832. 1  CO.  U).';, 00 

4 

.U08.8(;2.34I,50 

1.170.01)0.235,90 

Imi),  do  Rcndn  

2.3l!).783.,">80,(i0 

2 

.751.220.7.33,80 

+ 

401.437. 147,20 

8(j.").(i02.3(il,80 

1 

.194.443.804,50 

328.811.41)9,70 

Imp.  quo  competem  i\  UrySo. 

0.813.221,00 

8.319.01)5,40 

+ 

1.500.474,40 

Ilondas  Pntrimon  

58.185.112,90 

SI.  002. -13 1,00 

-r 

22.877.318.10 

Ilciidaa  Induatr  

430.523.174,30 

.102.411. 103,80 

+ 

71.887.929,50 

301.004.7110,30 

492.497.8.39.40 

+ 

130.81)3.04:1,10 

Honda  ExtroordiíiAria  

1)2 1.33!).  073, 00 

1)49.043.103.00 

27.704.01)0,00 

Ilcnda  do  Plano  do  Obras  o 

177.(581.339,20 

177.081.339,20 

8.853.050. 119,30 

11 

.'iC.O..'>75.089,20 

2.717.519.509.90 

4!k 

to 
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Renda»  Palrimoniais 
1«/o 


RENDA  DAS  ALFÂNDEGAS 


ARRECAOAQSÓ-NO  QUINQUeNIO  42/46 


APRECAOAÇÂO  NOS  ESTADOS  EH  1946 


MiUiifcs  de  crtfleiros 


1942    1943     1944    1945  1946 


ftAO  Paulo 

■■■■ 

■ 


itPiniie  f&i«to 
■  ■■■ 


CONV&NÇÍkO 


Ck*ft  tjft9\0  9  KIPKISIMTk  iBMIkM»*!  Dl<',Kw>«iB>l 


n  •«  cm. 


RENDA  DAS  COLETORIAS 

ARRECADAÇÃO  NO  QUINQUÉNIO  42/46  ARRECADAÇÃO  NOS   ESTADOS  EM  1946 


RENDA   DAS  RECEBEDORIAS 


ARRECADAÇÃO  NO  QUINQUÉNIO  42/46  ARRECADAÇÃO  NOS  ESTADOS  EM  1946 


1942   1943     1944    1945    1946  convemçSo:  . 


RENDA  DOS  CORREIOS  E  TELÉGRAFOS 


MHEUMCa  NO  OCilNOUENIO  tó/46  ARRECADAÇÃO  NOS  ESTADOS  EM 


RENCÃ  DAS  ESTRADAS  DE  FERRO 


RENDAS  TRIBUTÁRIAS 


ARRECADAÇÃO  NO  QUINQUÉNIO  42/46  PERCENTAGEM  DA  ARRECADAÇÃO  EM  1946 


1942     1943      194*    1945    1946         .     ImpôslO  de  Renda  Terrirdnos 


29  »/o  1  7o 
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As  rcndíis  IributAriíis  coiicoriei.im  com  míiis  de  três  quartas 

pnrtes  da  receita  j^eral,  ou  sejíi,  como  f!cou  dito  CrS   

9.366.879-812,80. 


A)     Imposto  c/e  Consumo 


Dos  tributos  cabe  a  importância  de  CrS  4.008.862.341,50 
ao  Imposto  de  Consumo,  hoje  a  maior  fonte  de  receita  do  país. 
A  sua  arrecadação,  pelos  Estados  e  Territórios,  está  distribuída 
pela  seguinte  forma: 


Sfio  Piíulo'   

Distrito  Fedciiil  .  .  .  . 
Rio  Grande  do  Sul 

Poriiambuco   

Rio  do  Janeiro   

Minas  Gorais   

Bailia   

Paraná   

Santa  Catarina   

Coará   

Pará   

AlaRoas   

Paraíba   

Sergipu   

Rio  Grande  do  Norte 

Amazonas   

Maranhão   

Espírito  Snnto   

Mato  Grosso   

Goiás   

Piauí   


800 , 
OiS 
284 
1C-'J 

150, 
83 
08 
47 
29 
28 
27 
19 
IS 
16 
10 
9 
8 
5 
3 
3 


Cr.$ 

,010. 
,5.S3 

284 
.022 
.  879 

045 

.;;79 

.  804 
.825 
.  089 
.  753 
.031 
.406 
.817 
.844 
.466 
.897 
.477 
.047 
.152 
.111 


.  799.50 
.589,40 
.010,20 
.276,00 
.494,10 
.4!)6,30 
.844,00 
.805,80 
.252,30 
.387,00 
.584,20 
.861,00 
.112,40 
.984,00 
.891,70 
.541,40 
.  500,40 
.107,50 
.  144,00 
.397,20 
.661,90 


4.008.862.341,50 


A  importância  referida  se  distribui  pelas  vinte  c  nove  espécies 
incluídas  nu  Lei  do  Imposto  do  Consumo  —  Decreto-lci  n.°  7.404, 
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de  22  de  março  de  1945  c  suíis  íillera<;ões  posteriores  --  apresen 
tando  o  resultado  seguinte: 


TABKLA  "A" 


CrÇ 


01 

302 

.908 

.405,80 

.897 

.437.;í() 

03 

Artcfntos    cio    malérias    do    ori|;oin    niiiicrul  o 

124 

.  998 

.480,0(1 

04 

Brinquedos,  artiiios  do  ospoilcs  e  jiiios   

8 

.  142 

.3'14,-lU 

05 

71, 

.349, 

,730,70 

06 

18, 

.  32 1 , 

,802,10 

07 

Cimento  o   íirlit',o  do  cimoiilo,  do   v^aaso  o  de 

71 

.090. 

,525,50 

08 

30. 

,  377 . 

,890,-U) 

09 

Escovas,  cspaiiadores  c  pincéis   

10. 

274.949,50 

10 

41. 

G12. 

,211,70 

11 

31 . 

093. 

5SS,3() 

12 

Produtos   alimentaros  industrializados   

251 . 

259 . 

309,90 

13 

Produtos  farmacôuticos  e  modicinnis   

93. 

497. 

334.90 

14 

Tintas,  esmaltes,  vernizes  e  outras  matérias   .  . 

47. 

123. 

145,00 

15 

Velas   

7 . 

051 . 

889,00 

TABELA  "B" 


16  —  Calçados 

17  —  Móveis 


159. 175.254,10 
04.072.823,10 


TABELA  "C" 


18  —  Álcool   

19  —  Bebidas    (inclusivo  adicionais) 

20  —  Cartas  do  jogar   

21  —  Lâmpadas  olótricas   

22  —  Vinagro   


14.654. 120,30 
680.689.533,50 

6.051.800,10 
10.747.872,30 

6.919.088.70 


TABELA  "D" 

23  —  Fósforos   o  isqueiros   

24  —  Fumo   

25  —  Gasolina,  querosene,  óloos  o  carbureto  do  cálcio. 

26  —  GuQrda-chuvns   

27  —  Perfumaria  e  artigos  do  toucador    .  . 

28  —  Sal  V.V.'.'. 

29  —  Tecidos,  malliarias  ■  o   seus   artofatos,  passamn- 

narios,  cordoalhas  o  linlias   


129.548.894,00 
923.654.808,90 
8.698.  104,20 
8.024.848,80 
124.047.751,90 
22.518.701,50 

730.452.788,40 


4.008.802.341,50 
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■  A  (.'sliniMl  va  ;iri-<'c.'i(l;i(;;'io  p'iiri  o  ( xuriMcio  de  1  <)4r)  i.r;i 
(Ic;  CiS  3.337.700.000.00,  olisorvanclo-si?,  assim,  a  (lif(  ronça  para 
mais  ci(!  CrS  671.  1 62. .'M  1,50. 

A  .".rrccadíicão  do  exercício  (U:  194.'í  iTionlando.  como  se  vc 
dos  cilindros  anexos,  a  CrS  2.832.166.105,00.  scguc-sc  ciuc,  cm 
1946,  ocorreu  um  aumento  dc  CrS  1.176.696.235.90.  quo  é  alla- 
menle  expressivo.  Para  Osso  aumento  ccntribuiram  tôdas  as 
rubricas  do  imposto- 

C(.)Ns:idi:r.\çõ!':s  sôr-Ri-:  o  imposto  r.r.  consu.mo 

A  rcfíulamontação  do  Imposto  dc  Consumo,  instituída  pelo 
Dccreto-lei  n.°  7.404,  de  22  de  março  de  1945,  foi.  sem  dúvida, 
acertada  sob  o  aspecto  fiscal.  A  sorte  do  imposto  foi  diretamente 
ligada  situação  reinante,  determinada  pelo  conflito  mundial.  Na 
fase  inflacioni-Vn.  cem  a  maior  parte  dos  produíos  ■  Mbutíido;;  na 
base  dos  preços  de  venda,  o  imposto  acompanharia,  como  era  fatal, 
a  marcha  ascendente  da  alta  resultante  da  guerra .  Não  há  dúvida, 
porém,  de  que,  foram  simplificados  os  processos  de  pagamento, 
fiscalização  e  arrecadação,  tornando-se  esta  mais  económica. 
Também  a  industrialização  decorrente  da  guerra  foi  fator  prepon- 
derante no  vulto  da  receita  do  Imposto  de  Consumo. 

Não  é  possivel  ocultar  a  significação  deste  imposto  e  seus 
reflexos  na  vida  do  país.  quando  se  verifica  que  êlc  atinge  a  todos 
os  brasileiros,  como  imposições  idênticas  para  as  •  classes  mais 
abastadas,  como  para  as  que  lutam  com  dificuldades  de  meios  dc 
subsistência.  E  quando  se  sabe.  por  exemplo,  que  uma  das  mais 
expressivas  rubricas  dêssc  imposto ' —  "Tecidos,  malharia  e  seus 
artcfatos,  passamanarias,  cordoalhas  e  linhas''  (Tabela  D.  in- 
ciso XXIX  da  Lei)  no  exercício  de  1946,  contribuiu  para  os 
cofres  públicos  com  a  soma  de  CrS  730.452.788.40.  somente 
inferior  à  arrecadação  do  Fumo  —  CrS  923.654.868.90;  —  que 
o  ónus  foi  suportado  exlusivamentc  pelo  contribuinte  nacional,  pois 
não  incide  sobre  o  produto  destinado  à  exportação;  que  se 
trata  de  um  produto  indispensável  à  vida  humana;  quando,  final- 
mente, se  sabe  que,  até  1939,  cêrca  de  75%  dos  tecidos  custavam 
menos  do  CrS  4,00  o  metro  e  que,  de  então  a  esta  data,  não 
há  tecido  de  preço  inferior  a  essa  base,  chega-se  à  evidencia  dc 
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que   as   taxas   de   6%    e   9%,   rcspcclivaincnU.',    para  ijioclulo:; 
nacionais  e  estrangeiros,  são  um  pesado  encai{;o  que  está  a  exii;,ir 
no  regulamento  atual  um  reajustamento  capa/  do  aliviar  o  custo 
de  artigos  indispensáveis  à  vida  humana,  enquanto  outros,  - 
inteiramente  supérfluos  —  estão  n  reclamar  t.axas  mais  elevadas. 

O  assunto  pende  de  estudo  de  órgãos  dêste  Ministério,  iiicuia- 
bidos  da  reforma  tributária. 

Estamos  certos  de  que,  mediante  regulamentação  mais  perfeita 
do  imposto  de  renda,  se  consiguirá  maior  arrecíidacão.  que  se 
elevará  com  o  correr  do  tempo,  psjrmitindo  a  (lim".iiuic;ão  f!,r;iii;!L.v,i. 
até  completa  extinção,  do  imposto  de  consumo,  para  a  maior  parle 
dos  produtos  que  sofrem  atualmcnte  êsse  gravame.  Será  nece.;- 
sário  reduzir  o  número  de  rubricas  —  vinte  nove  atunlmente  -  ■ 
recaindo  o  tributo  apenas  sôbre  algumas  delas,  sem  que  a  recei;:: 
pública  sofra  diminuição,  libertando,  como  se  impõe,  a  mas.-,:i 
consumidora,  o  comércio  e  a  indústria,  não  só  do  gravame  como 
das  exigências  fiscais,  que  oneram  e  embaraçam  a  circulação  dos 
produtos.  Mas  não  se  trata  de  matéria  simples,  capaz  de  ser 
encarada  e  resolvida  sumária  e  isoladamente.  Será  mister  atender, 
antes  de  tudo,  às  necessidades  do  erário,  fortemente  agravad/is 
pela  distribuição  de  percentagens  da  receita  geral  para  atender 
aos  Estados,  ao  plano  de  valorização  económica  da  Amazónia, 
ao  aproveitamento  da  região  do  São  Francisco,  às  obras  contra  as 
secas,  etc.  Será  também  prudente  admitir  uma  baixa  geral  de 
preços,  o  retraimento  do  consumidor,  a  retenção  de  produtos, 
fatôres  que  concorrerão,  sem  dúvida,  para  uma  admissível  dimi- 
nuição da  receita  de  certos  impostos. 

O  ministério  da  Fazenda  estuda,  também,  no  momento,  um 
projeto  de  lei  cujas  disposições  permitam  tornar  mais  eficiente  a 
fiscalização  geral  dos  impostos,  em  especial  a  do  imposto  de 
consumo . 
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B)    Jmpôsto  c/e  Renda  o  Proventos  dc  Qualquer  Natureza 

Pela  importância  das  somas  átrccadadas,  vem  em  segundo 
lugar  o  "Imposto  de  Renda  e  Proventos  de  qualquer  Natureza", 
que,  no  exercício  findo,  produziu  CrS   2.751.220.733,80-  Na 

proposta  orçamentária  figurou  com  a  estimativa  de  CrS   

2.705.500.000,00.  Houve,  assim,  uma  arrecadação  maior,  no 
montante  de  CrS  45 . 720 . 733,80. A  receita  de  1945  subiu  a 
CrS  2.349.783.586.60.  evidenc:ando-se  a  arrecadação  de  CrS  .. 
401.437.147,20  para  mais  no  exercício  de  1946- 

As  cifras  de  maior  importância  dêste  imposto  são  as  seguintes: 
Imposto  sôbre  a  renda  de  pessoas  físicas,  CrS  1.319.348.945,90, 
adicional  para  proteção  à  família,  CrS  28.557.810.50,  e  de  pessoas 
jurídicas,  orçado  em  CrS  1.100.000.000,00.  que  atingiu  apenas 
CrS  845.704.525,50,  ou  seja,  CrS  254.295.474,50  a  menos. 

E'  evidente  a  falta  de  fiscalização  rigorosa  do  contribuinte. 
A  regulamentação  do  imposto,  também,  é  deficiente  e  o  pessoal 
técnico  pouco  pode  produzir  ante  a  falta  de  aparelhagem  em 
recursos  repressivos  e  de  funcionários  em  número  suficiente. 

Para  remover  tão  graves  lacunas  organizou-se  projoto  de  lei, 
que  Sua  Excelência  o  Sr.  Presidente  da  República  encaminhou  ao 
Congresso  em  março.  Êsse  projeto  estabelece  medidas  que 
concorrerão  para  a  reorganização  da  Divisão  do  Imposto  de 
Renda,  armando-a  de  elementos  indispensáveis  a  uma  boa  arreca- 
dação e  a  uma  fiscalização  mais  perfeita. 

A  arrecadação  do  imposto  teve  maior  expressão  no  Estado  de 
São  Paulo  e  no  Distrito  Federal,  conforme  se  verifica  dos  seguintes 
dados; 
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Mina«  Gorai»    148.549.898,90 

Poimunhuco    100.804.22:1.90 

Bnhia    06.127.728,20 

Rio  do  Jnnoiro    55.736.754,10 

Parniiá    52.974.628,20 

Santa   Catarina    38.440.359,00 

Porn    21.343.371,00 

Coará    19.470.283.00 

Alagoas    13.823.646,40 

Amazonas    12.370.730,60 

Sergipe    10.526.189,10 

Espírito  Santo    10.178.671,50 

Paraíba    9.597.200,30 

Maranhão    9.199.090,50 

Mato  Grosso    7.048.256,50 

Piauí    6.287.483,00 

Goiás                                                     ..'  5.491.731,10 

Rio   Grande  do   Norto    5.043.775,70 

Delegacia  do  Tesouro  Brasileiro  no 

Exterior    559.730,90 


2.751.220.733,80 
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C)    Imposto  dc  Importação  e  Afins 

Concorreu  esta  rubrica  com  a  soma  de  Cr$  1.404.033.177,00 
para  a  receita  geral.  A  previsão  fôra  de  CrS  1.196.780.000.00. 
resultando,  portanto,  o  excesso  de  CrS  207.253-177,60.  Do  con 
fronto  entre  a  arrecadação  de  1946  e  a  de  1945,  que  atingiu  .i 
Cr$  1.026.038.690,80,  evidencia-se,  também,  a  diferença  para 
mais  de  Cr$  377.994.486,80. 

Das  verbas  subordinadas  a  êste  título,  apenas  uma  —  "Expv 
diente  das  Capatazias"  —  acusou  decréscimo  no  valor  de  CrS  .  . 
13.222,70,  aliás  sem  maior  significação. 

O  surto  de  negócios  do  comércio  exterior  determinou  êssc 
aumento  de  receita. 

O  regime  tarifário  em  vigor  não  tem  condições  técn"cas  pniíi 
nos  fazer  acreditar  em  arrecadação  eficiente.  Por  isso,  estamos 
cuidando  da  reforma  das  tarifas  com  esperanças  no  resultado 
concreto  de  entendimentos  internacionais,  nos  quais  o  Brasil  ó 
parte,  para .  firmar  novas  diretrizes  e  encarar  objetivamente  o 
problema . 

Sua  Excelência  o  Sr.  Presidente  da  República  abordou  com 
clarividência  o  assunto,  quando  em  sua  mensagem  de  15  de  março, 
ao  Poder  Legislativo,  acentuou: 

"E'  preciso  ficar  bem  esclarecido  que  não  é  propósito 
do  Govêrno  conduzir  sua  política  tarifária  no  sentido  dc 
uma  proteção  desmedida;  mas,  para  defender  indústrias 
nascentes  e  legítimos  interêsses  de  nossa  economia,  cuja 
produção  agro-industrial  urge  diversificar  por  imperativos 
geo-econômicos,  teremos  de  pôr  em  prática  processo  que 
assegure  justo  equilíbrio  de  preços  entre  o  produto 
nacional  e  o  estrangeiro". 

Foi  a  seguinte  distribuição  da  receita  proveniente  do  Imposto 
de  Importação  e  afins,  pelas  diversas  alfândegas  do  país: 
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ARKKCADAÇÃO    POR    KSPKCIIi   l)K  RKPARTIÇÕKS 

Roptirtiçõcx  1946 

Agências  Adunnoiras    32.364,50 

AlfândeRas    1.387.410.727,50 

Colotorins    50.472,60 

Delegacias  Fiscais    15.652.509,00 

Mesas  do  Rendas    879.590,20 

Registros    Fiscais    7.513,80 

Outras     Repartições     da  Capital 

Federal    — 

Total    1.404.033.177,60 

ARRECADAÇÃO  POR  OUTRAS  REPARTIÇÕES 

Repartições  1946 

Cr$ 

Agências  Aduaneiras: 

Amazonas    

Mato  Grosso    32.364,50 

Registros  Fiscais: 
Amazonas    7.513,80 

Outras  Repartições  da  Capital  Federal: 
Ministério  da  Educação  e  Saúde  . .  — 

Total    39.878,30 

RENDA  ORDINÁRIA 
ARRECADAÇÃO  PELAS  ALFANDEGAS 

MUNICÍPIOS  1946 

Amazonas: 

Manaus    3.268.239,20 

Pará: 

  18.965.667,80 

Maranhão: 

São  Luís    1.403.278,20 

Piauí: 

Parnaíba   •   233.021,90 

Ceará : 

^«"■talczn    13.467.860,50 
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Rio  Grnndo  do  Norto: 

Nntfll    2.316.059,20 

Paraíba: 

Jono  Pessoa   1.529.142,30 

Pernambuco: 

Recife    08.596.041,20 

Alagoas: 

Maceió    1.297.142,50 

Sergipe: 

Aracaju    31.573,70 


Rio  de  Janeiro: 
Niterói   

Distrito  Federal 
Rio  de  Janeiro  .... 

São  Paulo: 
Santos   

Paraná: 
Paranaguá   

Santa  Catarina: 


23.720.859,60 


Bahia: 

Salvador   

Espírito  Santo: 

Vitória    1.288.411,20 

  2.831,10 


  598.705.628,50 

  596.520.876,90 

  4.864.731,40 

Florianópolis  ^   62.513,30 

SSo  Francisco   -   206.441,20 

Rio  Grande  do  Sul: 

Jaguarão    382.407,10 

Pôrto  Alegre   ■  •  ■  29.247.718,50 

Pelotas   316.991,10 

Rio  Grande    18.380.857,30 

Santana  do  Livramento    1.925.212,60 

Uruguaiana   257.515,80 

Mato  Grosso: 

Corumbá    419.705,40 

Brasil    1.387.410.721,50 
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ARRECADAÇÃO  PELAS  COLETORIAS 

ESTADOS  Cr$ 

Ama::oiins    — 

Parú    — 

Míiinnlino    — 

Piauí    — 

Ceará    — 

Rio  Grande  do  Norte    — 

Pnraíba    — 

Pernambuco    — 

Alagoas    — 

Sergipe    — 

Bahia    — 


Minas   Gorais    15.031,30 

Espírito  Santo    115,20 

Rio  de  Janeiro    6.730,20 

Distrito  Federal    — 

São  Paulo   '   10.769,70 

Paraná    2.309,70 

Santa  Catarina   15.516,50 

Rio  Grande  do  Sul    — 

Goiás    — 

Mato  Grosso   — 

Brasil    50.472,60 

arrecadação  pelas  delegacias  fiscais  do  tesouro  naunoal 

ESTADOS  CrÇ 


Amazonas    — 

Pará   _ 

Maranhão    — 

Piauí    — 

Coará     

Rio  Grande  do  Norte    — 

Paraíba     

Pernambuco     

Alagoas     

Sergipe    .  

Bahia     

Minas  Gerais  /   180.224,20 

Espírito  Santo'    

Rio  do  Janeiro     


62 


Distrito  Fedornl   

Sno  Paulo    15.300.370.50 

Paraná  • 171.460,50 

Santa  Catarino   

Rio  Grande  do  Sul   

  453,80 

Goias   i  

Mato  Grosso  ■ 

„     .,    15.652.509,00 

Brasil  

ARRECADAÇÃO  PELAS  MESAS  DE  RENDAS 

ESTADOS  ^^'^^ 

  165,00 

Amazonas   

Pará   ~ 

  48.000,00 

Maranhão   

Piauí   "~ 

Ceará   

Rio  Grande  do  Norte  

Paraíba   

Pernambuco   

Alagoas   

Sergipe   

Bahia   

Minas  Gerais   

Espírito  Santo   

«•  j  T  ■  ..  160.592,00 
Rio  do  Janeiro    ' 

Distrito  Federal   

São  Paulo   

Paraná    10-526.80 

Santa  Catarina   587.704,30 

Rio  Grande  do  Sul    20.333,50 

Goiás   

Mato  Grosso   51.868.60 

Brasil   879.590,20 


r 
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D)    Imposto  de  sêlo  e  otins 

Alcançou  esta  rubrica  a  cifra  de  Cr$  1.194.443.864,50.  A 
previsão  fôra  de  Cr$  954.140.000,00  e  a  arrecadação,  em  194.S, 
de  CrS  865.602.364,80. 

Houve  aumento  sobre  a  estimativa,  no  valor  de  

CrS '240.303.864,50  e  sobre  a  receita  do  exercício  anterior  de 
CrS  328.841.499,70. 

Decresceu  o  imposto  sobre  operações  a  termo  em  

Cr$  381.572,30,  e  sobre  vales  para  brinde«  em  CrS  67.757,10,  em 
confronto  com  a  previsão. 

p  quadro  que  se  segue  demonstra,  por  Estados  e  Territórios, 
a  arrecadação  do  exercício: 

1946 


Sí: 


ESTADOS  E  EXTERIOR 

5.016.800,70 

mazonas    8.090.289.10 

..  2.726.559,40 

  3.377.585,20 

^'''"l    11.797.841,;n 

Ceara   3.308.338,50 

Rio  Grande  do  Norte   5.971. 165,10 

l""'^'^^^  20.560.813.60 

Pernambuco   ■   3.204.890,90 

: 3.044.012,20 

I^^S^Pe   •  33.856.252,70 

Bania   75.693.693,40 

Minas  Gerais    t  cnrJan 

Espírito  Santo   

Rio  de  Janeiro   

Distrito  Federal   \t  n  Ji  A  fn  Z 

e-    T>„.,^^                                                              ....  340.618.440,70 

Kca;arina-::::;;:::::::::::::::;::::   ^^-"S!! 

Rio  Grande  do  Sul    ^f-^^-SS 

Goiás    5.975.951,40 

Mato6;os'so  :   5.131.078,80 

Delegacia, do  Tesouro  Brasileiro  em  Nova  Iorque   — 

1.194.443,864,50 

Cumpre  salientar  a  posição  que  ocupam  no  orçamento  da 
União  os  impostos  sobre  "Operações  a  Termo"  e  sobre  "Vaies 
para  brindes".  O  primeiro  alcançou  CrS  3.618.427,70  e  o  último 
CrS  72.242,90. 

Ê  preciso,  no  intuito  de  simplificar  o  sistema  tributário,  incor- 
porar os  contratos  de  operações  a  termo  ao  regulamento  da  lei 
do  sêlo",  bem  como  o  impôsto  que  grava  os  vales  para  brindes. 
Simplificar-se-á  o  processo  de  arrecadação  e  extinguir-se-á  uma 
rubrica  orçamentária,  poupando-se  encargos  de  fiscalização. 


IMPÔSTO  DO  SELO  E  AFINS 
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E)    Impostos  que  compctm  à  União  nos  Territórios 

Os  tributos  da  União  arrecadados  nos  Territórios  alcançam m 
o  total  de  CrS  8.319.695,40,  inferior  à  estimativa  oficial  de.  ..  . 

CrS  10.930.000,00.    Daí  a  diferença  para  menos  de  

CrS  2.610.304,60.  No  exercício  de  1945  esses  impostos  concor 
reram  com  o  total  de  CrS  6.813.221,00,  havendo,  assim,  em  1946 
o  aumento  de  CrS  1.506.474,40. 

O  quadro  que  se  segue  indica  a  receita  de  cada  um  dos  Ter- 
ritórios: 

Municípios  1946 
Amazonns'. 

Rio  Branco    — 

Acre   1.440.948,00 

Pará: 

Amapá   371.205,00 

Paraná : 

Iguaçu   3.071.985,40 

Mato  Grosso: 

Ponta  Porã   — 

Guaporé   3.435.557,00 

Brasil    8.319.695,40 

Dos  diversos  tributos  pertencentes  à  União  e  recolhidos  nos 
Territórios,  o  que  incide  sobre  Vendas  e  Consignações  apresentou 
as  cifras  mais  apreciáveis,  somando  Cr$  4.202.284,20.  O  Ter- 
ritório de  Ponta  Porã  concorreu  com  a  maior  parcela,  ou  seja.  . . . 
CrS  1.525.007,8o! 

Também  no  cômputo  geral  foi  êsse  Território*  o  que  ofereceu 
maior  receita  —  CrS  3.089.257,70. 

O  Território  de  Fernando  de  Noronha  não  aparece  no  Ba- 
lanço Geral  da  República  com  qualquer  parcela,  pois  a  arreca- 
dação se  processa  por  intermédio  da  alfandega  do  Recife,  Estado 
de  Pernambuco. 

§ 

De  acordo  com  o  art.  8P  das  Disposições  Transitórias  da 
Constituição  foram  extintos  os  Territórios  de  Ponta  Porã  e  Iguaçu, 
os  quais  deixarão,  assim  de  concorrer  para  a  recetia  de  1947. 

§ 

Os  tributos  que  competem  à  União,  recolhidos  nos  Territórios, 
são  os  seguintes:  —  Imposto  sobre  a  propriedade  territorial,  sobre 
transmissão  de  Propriedade  "causa-mortis",  transmissão  de  pro- 
priedade imóvel  "inter-vivos",  de  Vendas  e  Consignações,  de  Indús- 
trias e  Profissões,  de  Exportação  de  Mercadorias  e  Diversas  Rendas, 


IMPOSTOS  QUE  COMPETEM  A  UNIÃO,  ETC. 
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F)    Rendas  patrimoniais 

A  receita  produziu  Cr$  81.062.431,00,  menos  

Cr$  59.937.569,00  que  a  prevista  para  o  exercício,  ou  seja.  .. 
Cr$  141.000.000,00.  Com  exceção  da  venda  de*  próprios  n.n  io- 
nais,  que  concorreu  com  Cr$  482.163,30  a  mais  sôbre  a  esiima- 
tiva,  bem  como  da  cota  de  arrendamento  das  estradas  de  ícmo 
de  propriedade  da  União,  que  a  excedeu  em  CrS  29.284,00  tcVias 
as  outras  rubricas  iFicaram  aquém  da  previsão.  A  arrecadru;.io, 
entretanto  foi  maior  que  a  do  exercício  de  1945.  Êsse  aumciito 
foi  de  Cr$  22.877.318,10. 


RENDAS  PATRIMONÍAIS 
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G)    Rendas  industriais 

O  total  arrecadado  elevou-se  a  CrS  502.411.103,80  coiura 
Cr$  438.309.000,00  que  foi  a  estimativa.  Houve  o  aumento  de 
Cr$  54.102.103,80.   Também  a  arrecadação  de  1946  comparada 

com  a  do  exercício  anterior  mostra  o  aumento  de  

Cr$  71.887.929,50. 

Foram  os  seguintes  os  órgãos  por  intermédio  dos  quais  a 
arrecadação  se  processou: 


Conselho  Nacional  do  Petróleo    922.202.50 

Ministério  da  Aeronáutica  .  .  .    136.791/(0 

Ministério  da  Agricultura   133.S2L50 

Ministério  da  Educação  e  Saúde    626.S41.-!n 

Ministério  da  Fazenda   1.749.881,10 

Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores    18.527.26y.?.0 

Ministério  do  Trabalho,  Indústria  e  Comércio    274. 17 O/,) O 

Ministério  da  Viação  e  Obras  Públicas    480.040.726:10 


Total   502.411. 103,f;0 


H)    Diversas  rendas 

Acusa  esta  rubrica  a  parcela  de  CrS  492.497.839,40.  A 
(previsão  era  de  CrS  384.876.000,00.  A  diferença  para  maioi 
ptingiu,  portanto,  a  Cr$  107.621.839,40.  A  arrecadação  de  194S 
ifoi  deCrS  361.604.790,30.  supprada,  portanto,  pela  de  1946  em 
CrS  130.893.049,10. 

Sob  a  designação  ''Diversas  Rendas"  encontram-se  cerca  df 
trinta  espécies  de  taxas  e  emolumentos  os  niais  diversos  sob  setenta 
.e  nove  verbas,  distribuídas  por  todos  os  ministérios.  Dessas  ver- 
tas, quarenta  e  três  (43)  apresentaram  maior  receita  em  relação 
;à  prevista  para  o  exercício  de  1946,  e  trinta  e  seis  (36)  ficaram 
aquém  da  previsão. 

A  taxa  de  previdência  social  foi  a  que  ofereceu  aumento  mais 

apreciável  sobre  a  estimativa.    Rendeu  em  1946  

€r$  140.010.000,30,  contra  a  estimativa  de  Cr$  95.000.000,00. 
Houve,  portanto,  o  aumento  de  CrS  45.010.i000,30.    Em  seguida, 

vem  a  taxa  de  Educação  e  Saúde  qíje,  orçada  em  

Cr$  6.6.800.000,00,  rendeu 'Cr,$  9il .417.801,40  ou  seja  

Cr$  24.617.801,40  a  mais.  D.as  que  não  atingiram  a  previsão 
orçamentária,  o  imposto  de  Cr$  0,60  sobre  saco  de  farinha  de  trigo, 
;foi  o  que  se  apresentou  com  ipaior  deiicit  CrS  15.902.115,00. 
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I)    Renda  extraordinária 

A  Renda  Extraordinária  chegou  a  CrS  949.043.163,00,  pn.- 
■duzindo  CrS  27.704.020,00  a  mais  sobre  a  arrecadação  de  194S 
que  foi  de  CrS  921.339.073,00  e  CrS  108.130.163,00  sobre 
estimativa  orçamentária  de  CrS  840.913.000,00. 

Sob  esta  rubrica,  subdividida  em  22  títulos,  figuram  inúmerjis 
taxas,  impostos  da  Municipalidade,  diferenças  de  câmbio,  impostos 
sobre  lucros  extraordinários,  produto  da  dívida  ativa  da  União,  ele. 
Verificam-se  sensíveis  retraimentos  em  várias  fontes.    O  imposto 

sobre  lucros  extraordinários,  por  exemplo  estimado  em  

CrS  320.000.000,00  alcançou  apenas  CrS  185.124.952,70,  donde 
a  diferença  de  CrS  134 . 875 . 047,30.  Vendas  e  Consignações,  tam- 
bém, calculado  em  CrS  155.000.000,00,  atingiu  apenas  a  

Cr$  121.027.581,50,  observando-se  a  diferença  de  

CrS  33.972.418,50  para  menos! 

Outras  rendas,  entretanto,  concorreram  para. o  resultado  final, 
tjue  ressaltámos.    Assim,  as  diferenças  de  câmbio  produziram .  . . 

CrS  97.306.012,80  a  mais;  as  rendas  eventuais  

Cr$  50.720.751,20;  o  imposto  adicional  de  renda,  instituído  em 

1946,  CrS  163.529.791,50;  finalmente,  a  verba  Indenizações  

CrS  37.136.562,80. 

Estas  e  outras  parcelas  menores  anularam  a  diferença  desfa- 
vorável, já  referida,  ultrapassando  em  Cr$  27.704.020,00  a  esti- 
mativa orçamentária. 


RENDA  EXTRAORDINÁRIA 
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J)    Piano  de  obras  o  equipamento 

Foi  de  CrS  177.681.339,20  a  arrecadação  subordinada  a  êste 
título.  A  receita  foi  estimada  em  CrS  1.000.000.000,00.  A  dife- 
rença para  menos  chegou  a  CrS  822.318.660,80. 

Etn  1945  essa  rubrica  figurou  na  lei  de  meios. 

A  previsão,  como  se  vê,  não  foi  atingida,  nem  correspondeu  a 
valor  aproximado  da  realidade  em  qualquer  das  fontes.    Os  "even- 
tuais", estimados  em  CrS  270.000.000,00,  produziram,  apenas, 
CrS  18.926. 103  20!    As  operações,  de  crédito,  no  valor  de.  .... . 

CrS  200.000.000,00  não  se  praticaram.  A  taxa  sobre  operações 
cambiais,  com  o  total  previsto  de  Cr$  300.000.000,00,  rendeu 
apenas  CrS  119.899.251,80,  surgindo  uma  diferença  para  menos 
de  CrS  180. 100. 74è,20.  Os  juros  das  contas  do  Plano  do  Banco 
do  Brasil  produziram  menos  CrS  13.343.594,10.  Os  "dividendos 
de  capitais  da  União"  empregados  em  sociedades  de  economia 
mista  e  autarquias  e  na  exploração  comercial  e  industrial,  de  onde 

se  esperava  a  cifra  de  CrS  50.000.000,00,  chegou  apenas  a  

CrS  6.874.620,00! 

Os  quadros  .anexos  (fls.  80/1)  esclarecem  detalhadamente  a 
receita  e  a  despesa  desta  rubrica. 

5  _  CONSIDERAÇÕES  SÔBRE  A  DESPESA 

A  despesa  do  exercício  de  1946  está  representada  pela  soma 
de  CrS  14.202.543.954,70,  assim  distribuída  pelos  diversos  órgãos 


da  administrâção: 

CrS 

Presidência  da  República   3.204.078,3a 

Departámentp  Administrativo  do  Serviço  público  ....  19.760.615,20 

Instituto  Brasileiro  de  Geografia  e  Estatística    38.700.200,00 

Conielho  Federal  do  Comércio  Exterior  .  .    3.129.571,10 

Conielho  de  Imigração  e  Colonização    1.644.481,50 

Conselho  Nacional  de  Águas  e  Energia  Elctrica    1.559.323,20 

Conselho  Nacional  do  Petróleo    64.910.600,00 

Conselho  de  Segurança  Nacional    11.600.344,80 

Coordenação  da  Mobilização  Económica    . , ,   759 . 330,70 

Comissão  Central  do  Roquisições    185.504,50 

Comissões  de  Readaptação  dos  Inválidos  das  Forças 

'■       Arnaadas  ;   2.161.255,40 

'Ministérios: 

Aeronáutica   1.316.440.324,70 

Agricultura   489.279.512,30 

Educação  e  Saúdo   816.530.460,40 
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■r.icnda: 

Desposa  do  Ministério    2.749.703.742,20 

Desposa  Dívida  Pública   ...        1.421.850.228,50  4.171,553.970,70 


2. 619. 190.1 51  í/j 


Gu(.'rrn  

lustica  e  Negócios  Interiores   196. 544. UA^J 

Marinha  :   1.114.137.914,90 

Kelações  Exteriores    150,501 .92/,70 

Tiaballio,  Indústria  e  Comércio    378,792,601,50 

Vi,içrio  o  Obras  Públicas    2,141.351.065,90 


14.202.543.954,70 


O  confronto  entxe  os  totais  dispendidos  no  exercício  de  1945 

u  1946,  revela  que  neste  se  registrou  um  aumento  de  

CrS  4.352.666.878,60. 

Os  Ministérios  de  maior  despesa  foram  os  seguintes: 

Aeronáutica  com  CrS  1.316.440.324,70;  Fazenda  com  

CrS  2.749.703.742,20;  Guerra  com  CrS  2.679.796.757,60;  Ma- 
rinha com  CrS  1.114.137.914,90  e  Viação  e  Obras  Públicas  com 
CrS  2.141.351.065,90. 

Confrontando-se  os  totais  do  exercício  de  1945  com  o  de 
1946  nota-se  os  seguintes  aumentos: 

Cr$ 

Aeronáutica   696.482.981,70 

Fazenda    697.503.337-20 

Guorra   1.064.754. 19SJ0 

Míirinha   495.784.024.20 

Viação  e  Obras  Públicas  .;   737.739.163^0 

Das  despesas  de  maior  vulto  que  influíram  no  deficit,  rela- 
cionamos, em  seguida,  as  que  não  constavam  do  orçamento,  cor- 
respondendo a  aplicação  de  capitais: 

1)  Material  adquirido  no  EE.UU.  para  o  Ministério 

da  Aeronáutica      72.600.000.00 

2)  Obras  do  Hospital  do  Clínica  da  Faculdade  de 

Medicina  da  Bahia    1.720.1S5.SO 

■i)  Material  do  Governo  Americano,  existente  no  Pa- 
cifico e  cedido  ao  Governo  Brasileiro,  para  o  Mi- 
nistério da  Viação    19. 8G0. 000.00 

4)  Aquisição   de    820.000    partos    beneficiárias  da 

Companhia  Siderúrgica  Nacional  S.A   820.000.000.00 

5)  Debêntures  da  Companhia  Vale  do  Rio  Doce  S.A.  4.S64.S30J50 
fj)    Material  adquirido  para  o  Ministério  da  Guerra,  ' 

do  Governo  Americano  (excedente  da  guerra)  . .  20.589.471,10 
?)    Máquinas  agrícolas  para  revenda    8.264.3SS.40 


Total 


947. 83S. 545,50 
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Cabe  ainda  destacar  outros  gastos  especialmente  atendidos 
para  serviços  ou  necessidades  inadiáveis,  a  saber: 


Cr$ 

1)  Comissão  do  Plonojamento  Económico    11.142.032,50 

2)  Execuçno  do  plano  geral  paro  o  estabelecimento 

do  Centro  Técnico  de  Aeronáutica    29.444.000,00 

3)  Plano  de  emergência,  para  o  fomento  da  produção 

animal  e  vegetal    20.000.000,00 

4)  Combate   aos   gafanhotos    1.800.000,00 

5)  Auxílio  à  Academia  Nacional  de  Medicina  .......  1.500.000,00 

6)  Ampliação  e  melhoria  do  sistema  escola  primário 

em  todo  o  país    10.699.986,00 

7)  Assistência  aos  tuberculosos    10.028.816,40 

8)  Subvenções  a  diversos    33.400.000,00 

9)  Reforço  do  abastecimento  d'água  a  Santa  Cruz  ..  4.388.081,00 

10)  Liquidação  dc  débitos  da  Organização  Henrique 

Lage   298.753.517,40 

11)  Aquisição  de  notas  de  papel  moeda    5.382.012,60 

12)  2.°     contribuição     para     a     Administração  da 
Assistência   e    Reabilitação   das    Nações  Unidas 

(U.N.R.R.A.)    200.000.000,00 

13)  Adiantamento  à  Navegação  Aérea  Brasileira  S.A.  10.000.000,00 

14)  Liquidação  de  débitos  da  Rêde  de  Viação  Paraná- 

-Santa  Catarina    11.225.785,50 

15)  Pagamento  de  dívidas  do  Estado  do  Amazonas  ..  9.787.431,00 

16)  Cunhagem  de  moedas   e   material   de  aparelha- 
mento   18.800.000,00 

17)  Desenvolvimento  e  melhoramentos  da  pecuária  no 

Território  Federal  do  Amapá    2.600.000,00 

18)  Déspesa  com  os  Órgãos  da  Justiça  Eleitoral  e  rea- 
lização das  eleições  de  2  de^ezembro  de  1946  .  .  33.306.519,20 

19)  Pagamento  do  adicional  de  10%,  aos  concessio- 
nários de  portos    43.567.634,30 

20)  Rodovia  Ponta  Grossa  —  Foz  do  Iguaçu  (prosse- 
guimento das  obras)    10.000.000,00 

21)  Estrada    de    Ferro   Goiás   —    trecho  Leopoldo 

Bulhões  a  Goiânia    4.972.000,00 

22)  Auxílio  ao  Estado  de  Alagoas    6.814.522,50 

23)  II  Congresso  Panamericano ' de  Minas  e  Geologia  2.000.000,00 

24)  Indenização  de  despesas  feitas  pela  Estrada  de 
Ferro  Central  do  Brasil,  no  trecho  Montes  Claros- 

-Monte  Azul    130.000.000,00 

25)  Estudos  para  mclhoramontos  no  dio  São  Francisco  13.000.000,00 

26)  Ligação  rodoviária  do  Sul  com  o  Norte  do  país, 

prosseguimento  do  obras    20.000.000,00 


942.612.338,40 
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As  duas  relações  acima  mostram  uma  despesa  de  

CrS  1.890.450.844,20.  No  deficit  ainda  se  incluem  despesas 
relativas  a  créditos  extraordinários  reservados,  abertos  aos  Minis- 
térios Militares  e  o  aumento  de  vencimentos  dos  servidores  públi- 
cos, para  cujo  pagamento  se  abriram  créditos  suplementares  no 
valor  de  CrS  1.937.423.777,90.  Atendendo  ao  vulto  dessas  ver- 
bas, é  fácil  imaginar,  à  vista  do  deficit  verificado  no  exercício, 
quanto  esforço  custou  a  compreensão  de  despesas  que  o  Govêrno 
realizou,  no  firme  propósito  de  restauração  das  finanças  públicas.. 


ORÇAMENTO  OA  DESPESA  E  SUA  EXECUÇÃO 


Unha  0=  OrcamenTo 


-  60  

-  80  [  

-  100'  '■  '  — '  -l—  1  
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CAPITULO  II 


Plano  especial  de  obras  públicas  e  aparelhamento  da  deíesa 

Nacional 

1  —  RECEITA 


Pelo  Decreto-lei  n.°  8.497,  de  28  de  dezembro  de  1945,  foi 
prevista  a  receita  de  CrS  1.000.000.000,00  assim  discriminada: 


a)  Taxa  sôbre  operações  cambiais   i..  300.000.000,00 

b)  Lucros  das  operações  bancárias  em  que  o  Tesouro 

tenha  coparticipação    150.000.000,00 

c)  Juros  das  contas  do  Plano  no  Banco  do  Brasil  ....  30.000.000,00 

d)  Dividendos  de  capitais  da  União,  empregados  cni 
sociedade  de  economia  mista  e  autarquias  de  cxplo- 

.  ração  comercial  e  industrial    50.000.000,00 

e)  Produtos  do  operações  de  crédito      200.000.000,00 

/)    Eventuais   270.000.000,00 


Total  da  receita    1.000.000.000,00 


A  arrecadação  ficou  muito  aquém  da  previsão,  em .... 
Cr$  822.318.660,80,  conforme  demonstra  o  quadro  a  seguir: 


RUBRICA  DA  RECEITA 


PREVI.IAO 

Cr. 


AIlItECADAÇÃO 

Cr> 


Taxa  B/opora;3ca  cainbiiiis  

Lucro  das  opcr.  bane.  oin  (|uo  o  Tc.i. 

tenha  coparlicipaçilo  

Juros  dn  C  5iila3  A  i  Pl-.m  n  j  li.ino;: 

da  Ur.isil  

Divi.leTi-ÍDa  do  c.ipilnh  d.i  U;íí5  j  u:ii- 

fi'0(;al>9  oníi  s  ciail.  dc  ocononii.i 

inixia  o  i'.;t  r  {.  de  cxpbr.  cDiiiorc. 

c  inílfB'  

I'.-  <l.  !o  ipor.içõcs  dc  (;r(i(!ito  

lívi*  ir..i  is  


300.000.000,00 
líO.OOO.OOO.OO 
3J.OJ0.O3O,OJ 


.').). o;)0.o.')i), 00 
a  j).  000. 000, 00 

27.).0.);).00('.00 


1. ');)■:). 000. 000, 00 


119.899.2.51,80 
15. 321. 958. 30 
Ki.GOO.-lC-i.OO 

0. 871.  ()2. 1.00 
18.920. 1:3,2,) 


ir7.oai..3:n,2.) 


AltlIGCADAÇÃO 

+  Mnior 


180.100.718,20 
1.31.07,',. 011, 70 
13. 313. ,').•■«,  10 


n.l2.-,.3S0,0  I 
2  W.OOO.OJO.O.i 
2."i  1.073.  SUO.  80 

.'>22.318.()(í;),S) 
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2  —  DESPESA 

A  despesa  inicialmente  fixada  em  CrS  1.000.000.000,00  teve 
a  seguinte  distribuição: 

Cr$ 

Departamento  Administrativo  do  Serviço  Público   ....  500.000,00 

Conselho  Niicional  do  Petróleo    15.000.000,00 

Ministérios: 

Aeronáutica   90.000.000,00 

Agricultura   74.666.303,00 

Educaçfio  e  Saúde    60.458.697,00 

Fazenda    7.000.000,00 

Guerra    76.000.000,00 

Justiça  e  Negócios  Interiores    66.000.000,00 

Marinha  .  ■  -  •    16.000.000,00 

Relações  Exteriores    5.375.000,00 

Trabalho,  Indústria  o  Comércio    7.000.000,00 

Viação  e  Obras  Públicas    588.000.000,00 


1.000.000.000,00 


A  despesa  foi  estimada  em  CrS  886.804.071,20.  A  realizada 
foi,  porém,  de  CrS  872.213.080,40,  como  se  demonstra  no  qua- 
dro abaixo: 


lintos  a  Pcpir 


ufliiMCA  D.\  Di;si'i:s.\ 


nOTA^'AO 


I 
[ 

DK-SrK.SA  TAGK     '  IIKSTO.S  A  PAnAIt 

Cr$         I  Cr$ 


TOTAL  DA  DÍSriSA 


Dcp.  .\diii.  Scrv.  1'ul)  

C(!iLs.  N;ic.  do  Pelr  

UINISTÍIUIOS 

Aeronáutica  

Anricultura  

\ii\K.  c  S.iúdc  

Fuicnda  

Qucrra  

ilueti;a  c  Negócics  Intoriorcs. . . 

Mnriiihn  

liclaçnci  lixteriorcs  

Trabalho,  Indústria  c  Comercio, 
Vinc.1n  c  Obras  1'úblicn.i. .'  


500.000,00 

15.000.000,00 

15.000.000.00 

15.000.000,00 

90.000.000,00 

80.192.083,00 

80.192.083,00 

44.703.4(>5,00 

42.410.340,00 

2.203.118,40 

44.703.405,00 

51.574.59S,S0 

30.207.403,20 

22.807.255,50 

53.074.778,70 

8.168.847,00 

1.300.198,70 

3.717.700,00 

5.017.058,70 

75.410.223,70 

6S.028.-£4G,90 

C4t. 108,00 

65.060.059,80 

38.380.154,00 

14.160.4S0,Sn 

25.700. OtiS,  10 

30.980.154,00 

15. SOO. 000, 00 

15.63I.030,(>0 

354.008,70 

15.080.890,30 

5.375.000,00 

2.454.083,20 

Ol8.733,b0 

3.07j.Slb.0O 

7.000.000,00 

3.500.000,00 

3,C?7.3B0,0O 

0.!??. 380,00 

537.095.781,80 

409.813.708,50 

37., '.73. 484. 50 

M7. 357.183.00 

S8S.604.07I,20 

774.779.500,60 

07. 433. .113, 00 

872.313.CS0.4O 

I 


;  CAPÍTULO  III 

CONTAS  PATRIMONAIS 

Eis,  em  conclusão,  os  resultados  apurados  no  balanço  patri- 
monial da  União,  em  1946: 

Patrimônio 

Cr$ 

SntrdfT.  T/   2.0S5.33S.78160 

Contos  de  Resultado  Pendente   1.110.311.0^^0 

Bancos  e  Correspondentes    "    4.368. 190. OOsisO 

 p\   39.310.182.522,60 

Divida  pública 

Cr$ 

STtSfmf' 11.089.641.351.50 
  7.676.308.371.50 

Papel  moeda 

(Inclusive  a.  notas  da  antiga  cabra  de  Estabilização)  . .  20.493.850.061.00 

Total  . . .  "~  — 

  39.259.799.784.00 

de  ms  °  "^^^^  ""^'^^  ^^^^^       do  exercício 

de  1945  yenftca-se  que  o  aumento  do  patrimônio  da  União  ultra- 
passou dois  bilhões  de  cruzeiros,  e  a  Dívida  Pública  Federal  sofreu 

t^TJ*%^:*  196.270,80.    O  aumento  do  papel- 

-moeda  foi  de  Cr$  2.958.580.681,00. 

O  quadro  seguinte  esclarece-  as  flutuações  havidas  nos  títulos 
componentes  do  patrimônio,  no  transcurso  do  exercício  de  1946. 
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TÍTUIX)8 

obcilaçOrs 
para  -t- 

oscii.aç/íe» 
paru  — 

HAI.DO  DB 

CADA  aniipo 

iiBSS  DA  rsiAo 

Hcna  ílo  Nnturezu  AutArquicn. . . 
Bcna  do  Nnturcra  Indiistrrnl  

• 

1.715.900,30 

1.127. 901. .159. 00 
62.787.080,00 
161.552.40 
12.007.201,70 

1.5.'>0.2.'i8,50 

VAL0RE3     PBnTENCBNTES  A 

vstXo 

Açõcs  do  B.  Crídlto  S.  A  

Açõcs  do  Cia.  Siderúrgica  No- 

Parte  Beneficiárias  da  Cia.  Sidc- 

rurnica  Nae.  S.  A  

.AçOcs  da  Cia.  Vale  do  Rio  Doce 

Debíntures  da  Cia.  Vale  do  Rio 

.^pOllCCB    uO    runUO    UO  AlnurLl- 

zaçfio  dos  Empréstimos  Intcr- 
AlgodAo  cm  custódia  no  B.  Brasil 

1.194.713.100,00 

1.5.19.258,50 

+  1.193.183.908,40 

820.000.000,00 

4. 804. 530. 50 
14.515.100,00 

IflA   AKA  TJQ.  In 

50.320.356.00 
409.744,80 

— 

170.137.753.70 

18.705.873,00 
18.019.054,00 

— 

Cr$  

1.000.024.509,00 

213.402.080.70 

+  787.101.828.90 

TiTULOS 

OSCILAÇÕES 

para  + 

oscilaçSbs 
para  — 

SALDO  DB 
CADA  ORO PO  ' 

CRÉDITOS  DA  UNiJíO 

B.  do  Est.  de  S.  Paulo  c/cmprost. 

Devedores  por  aqtiisic&o  do  Pró- 

Dcvedoros  por  encomendas  à  Im- 
Devedores  por  Muitas  c  Indcni- 

"  35.707.310,50 

5.309.770,00 

131.170.30 
60.020.223,00 

9.816.201.40 
44.057.686,50 

8.275.400,00 

5-19.823,30 
219.590.10 

2.024.231.00 

103.312.770,10 

2.793.045.00 

—  100.519.131,10 

8» 
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1  —  BENS  DA  UMIAO 

Em  confronto  com  o  resultado  apurado -íno  exercício  anterior 
apresenta  o  quadro  abaixo  as  seguintes  flutuações  para  mais  e 
para  menos: 


TÍTULOS 

1045 
Cr$ 

1040 
Cr» 

OSCILACÕKS 

VJlU.K  + 

PARA  — 

Ilcn3  Cicnl.  e  Artísticos  

Bens  de  Nat.  A(!rico!n  

Bens  de  Nat.  Autárnuica. . . 
Bens  de  Nat.  Industria! 

Bens  Jmóvcis  

Bens  Móveis  

408.188.942,50 
108.900.471,00 
11.246.319.401,00 
3.847.050.140,10 
3.018.010.725,00 
158.470.981,00 

499.034.008,80 
197.407.213,10 
12.374. .710.700,00 
3.809.837.227,00 
3.618.108.278.00 
170.638.182,70 

1.745. 900. 30 

1.127. 091. 3í)0, 60 
52.787.008,90 
151.552,40 
12.007.201,70 

—  1.550. 258. 50 

19.507.012.001,80 

20.760.100.570.20 

1.104.743.100.00 

—  1.559  258,50 

As  variações  para  mais  correspondem  a  novas  revisões  pro- 
cedidas pela  Contadoria  Geral  da  República  nos  bens  patrimoniais, 
e  aquelas  para  menos,  representam  baixas  na  conta  «Befis  de  Natu- 
reza Agrícola»,  de  conformidade  com  a  nova.  classificação  adotada. 

Essas  verbas  terão  de  sofrer  nos  exercícios  futuros  mais  exa- 
tas  apurações,  de  acordo  com  as  providências  que  estão  sendo 
tomadas  para  um  levantamento  tão  completo  quanto  possível  dos 
bens  patrimoniais  da  União.  Nesse  sentido  serão  mobilizados 
técnicos  do  S.P.U.,  com  os  necessários  recursos  para  a  confec- 
ção do  mventário  e  avaliação  rigorosa  dos  mencionados  bens. 


Distribuídos  pelos  diversos  órgãos  da  administração,  os  bens 
da  Uniao  apresentam  no  quinquénio  de  1942  a  1946  valores  cuja 
variação  consta  do  quadro  a  seguir.  A  natureza  dos  mesmos  bens 
e  a  variação  dos  respectivos  valores  está  demonstrada  em  gráficos 
que  sucedem  ao  referido  quadro. 


Õ  R  G  X  0  S 

1042 

1043 

Cr$ 

CrS 

• 

lOZ.TTO.ZOfl.OO 

103.832.1  5,00 

231.100.000,30 

273.100.411,80 

7G9.2GS.0õ0,i0 

775.08(1. 170,80 

1.407. 431. Sí)l,  10 

].  SOL  103.337,80 

G85.748.00rj,<10 

712.330.0'J1,.'IO 

410. 514. 78.5. W 

534.5I4.õ5ri,.|0 

575. 580. 000. 00 

575.580.000,00 

8  —  Rd.  Exter  

50.040.710,40 

50.040.7115,40 

0  —  Trnb,  Ind.  Com  

52.415.8.35810 

52.. 300. 01 4, 50 

10  —  Viaç.  Ob.  Pub  

4.778.839.337,70 

4.515.131.034,80 

07.774.712,10 

82.838.178,00 

!).317.013.427,(X) 

0.3.'j8..")83.3(i3,70 

1044 

1045 

194C 

CrS 

Cr5 

Cr« 

220. 003. 203,. '>0 

220. (!09  203  70 

'^^n  Mfi  9nfi  -TA 

280.470.382,20 

30.1. .02S. 043, .'iO 

907  1f)0  An 

703. 003. 035.. 30 

703. OOS  92.5  30 

7AA  íVlfi  QO^  4n 

l..')04.7.")0.5SS,70 

1 . GSO  70  i  353  3n 

1  PiOO  n^n  fiu)  in 

731.07(1. 130,. 30 

732  r>7l\  !'>G  Sn 

TIO    flTít    lOA  ^fl 

5 ÍO. 107.270,80 

570. 154. 141 ,50 

813.2(W.130',00 

403.20.').  139  00 

•ir\rt  '^ni  1711  nn 

5 1.001. 077,. -iO 

55.00?..')75,00 

50.020.040,30 

52.037.805,30 

53.031.035,00 

53.030.563,00 

4.910.371.830,50 

3.385.171.087,80 

3.428.712.528.00 

01.343.028,00 

01.  .343. 028, 00 

80.200.501,80 

11.240.310.401,00 

12.374.310.700,60 

0.005.870.900,00 

10..J07.013.001 ,80 

20. 7<S0. 100.570,20 
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Os  bens  da  União  no  exercício  de  1946  elevavam-se  a . . . . 
Cr$  20.760.196.570,20,  estando  nesta  importância  incluída  a 
cifra  correspondente  a  Entidades  Autárquicas  representada  pelo 
-     valor  de  Cr$  12 . 374 . 3 10 . 760,60. 


Damos  abaixo  o  quadro  elucidativo  para  melhor  compreensão: 


ENTIDADES  AUTÁRQUICAS 

lUÓVBIS 

CrS 

uóvEia 
Cr» 

tItulos 
Cr» 

DIKBITOS  E 
CONCESaÕEil 

Cr» 

TOTAL 

Cr» 

220.844.608,30 

73.312.030,00 

604.002.408,70 

— 

897.769.100,00 

6.228.028.302,40 

2,723.468.038,30 

67.620.200,20 

8.000.007.530,90 

— 

100.800.881,20 

180.205.238,80 

32.103.703,30 

4.706.025,00 

417.033.038,30 

1.142.023.074,00 

145.607.212,00 

1.702.078.007,00 

3.050.510.186,40 

0,800.000.846,80 

3.122.543.420.00 

2.440.305.460,80 

4. 706. 02.';,  0() 

13.374.3l0.7fiO,CO 

BENS  CIENTÍFICOS  E  ARTÍSTICOS 

Milh5«s  de  cruaairet 


1926  1931  •       ^  1936  194-1    *  1946. 


BENS  IMÓVEIS 


1926  1S31  1936  1941 


MilhSu  de  cruzmo» 


1946 


I  « 


BENS  MOVEIS 


MliliSet  de  cruzalros 


1931  1938  1941  1946 
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2  —  OS  VALORES  PERTENCENTES  À  UNiAO 

Estão  discriminados  no  quadro  abaixo,  os  valores  de  proprie- 
dade da  União: 


Discriminação  Valores  cm  Cr$ 

Açõcs  do  Banco  do  B  rasil  S.A   51.830.400,00 

Ações  d  o  Banco  de  Crédito  do  Borracha  S.A   89.874.000,00 

Ações  da  Companhia  Siderúrgica  Nacional    600.568.400,00 

Partes  Beneficiárias  da  Companiiio  Siderúrgica  Nacional 

Sociedade  Anónima    820.000.000,00 

Ações  da  Companhia  Vale  do  Rio  Doce  S.A   203.660.000,00 

Debcnturcs  da  Companhia  Vale  do  Rio  Doce  S.A   4.864.530,50 

Algodão   em   estoque   ,   48.509.409,80 

Apólices  do  Fundo  de  Amortização  dos  Empréstimos 

Internos   182.546.800,00 

Algodão  em  custódia  no  Banco  do  Brasil    1.278.099.850,80 

Material  em  estoque    3.820.148,30 

Em  espécie  nas  tesourarias    305.671 .  .986,00 

Ouro  em   depósito    7.096.389.907,80 

Títulos  e  outros  objetos    273.993.295,40 

Banco  do  Brasil  c/gôncros  em  depósito    56.320.356,00 


11.016.149.084,60 


Ouro  em  depósito 

No  exercício  de  1946,  o  ouro  em  depósito  de  propriedade  da 
União  foi  elevado  de  326.637.027,503  gramas  no  valor  de.... 
CrS  7.954.199.016,80,  para  337.015.090,426  gramas  correspon- 
dente a  CrS  8.214.861.586,70,  em  virtude  da  aquisição  durante  o 
exercício  de  1946  de  10.378.062,923  gramas  de  ouro  fino  ao 
preço  de  CrS  219.334.107,50.  A  esta  importância  devem  ser 
acrescentadas  despesas  diversas  e  juros  do  Banco  do  Brasil  S.A., 

levadas  à  conta  de  financiamento,  o  que  a  eleva  a  

CrS  260.662.569,90,  como  se  demonstra: 


Cr$ 

Preço  de  aquisição    219.334.107,50 

Despesas   124.830,90 

.luros   41.203.631,50 


Total    260.662.569,90 
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I 

E'  a  seguinte  n  posição  da  "Conta  Compra  de  Ouro"  ao  findar 
o  exercício: 

DKMONSTllAÇÃO  DO  KlNANCIA.MKNn)  DA  t:().MI'UA  I)K  OUItO 


DISCUIMINAÇÂO 

Aif:  1'.)15 
Cr? 

i:m  1940 
Cr.S 

AT)';  J.!)l(; 
Cr$ 

tio  1      no/lffk    iiiil/ii*ivfifiii    vif^lii  iiikiTiiitifji 

T)i>(<ri>fn.1iM  n  o  o  ino  '^fl-io^in 
^.'Li.i L 1  III   «■•'IO       ou  1  ^  i \i •  1  .  . 

necreto-loi  n.»  3.9G0  dc  23-12-il .  . , . 

1')f>r>rpfn.1ni  no   ,1   1QQ  /Ia  1  fl— M^1'> 

Decrcto-lci       1.781  do  5-10^'.' 

T)oi>rf>f n.1i*í  II  o  7  *'tQ'-t        1      7— .l-*» 

700. 000. 01)0, 0( 
300.000.000.00 
200.000.000,00 

/'i\f\    íMtt\  t\n/\  t\t 

íiUtJ.OOO.UOH.Ot 
.1  -"ififi  finn  rirui  (\n 

1 



.  .. 

— l— 

700.000.01)0.01) 
300.000.000,011 
200.000.000.0" 
000.000.01)0,(10 
4. 500. 000. 000,  (H) 

—           1 0.300. 000. 000,0" 

Iltííiursoíí  prov(íni(ínt(.'s  diis  soj^iiiiitoij  cuiitii.s 
do  Tesouro  Niic.  no  B.  Uraa.  S/A.: 

CTnpf Pirn.  fin  1? PflpQpniit nu 

350.2(11. 585, 70 
lu, J()'i,l).>/  ,00 
893. 324, no 

(i31.S(i9.7C2,10 
31 .  l()8.n.'jl  ,30 
14. -182. 851, 50 

2.1)52.005,00 

■11. 203. 031.. 50 



35G.201..")8."),7" 
15.2G4.S)57,<.)() 
893. 324,  ÍM) 

070.073.;W3,(jii 
31.1(1S.051,:)U 
14.-l82.851,.-iO 

2.952.005,0!) 

('iiniiitiii  do  Díbitos  u  Li(|iiidiir.  .  . . 

I{(!c(>biinonto.s  do  Crcdit  Konciur  ilii 
Hrcsil  

■11.203.031,50 

1.097.090. 172,í)(.i 

llccursos  ])rovcniont(í.s  dii  venda  do  oiiro 
autorizadu    pelo    IJoc.-lci    8.220  do 

8.3.089.210,10 
■111.391,00 

238.039.080,50 

321 . 129.  imi.C." 
4n.3í)l.i;ii 

Valor  de  17.153.770  grs.,  conformo  con.stn 
da  nota  que  iicoinpaiiha  a  dciiionstra- 

TOTAi,  pnRo  no  Banco  do  Bra.«:l 
S/A  

Saldo  dcv.  na  conta  do  ouro  pclo.s  adiíint. 
feitos  pelo  B.  Bra.i.  S/A.: 

7. 430. 3!)3. 1-19,10 

27!).  2 13. 01 2, 00 

7.718.G3G.7l>I,U) 

51-1.805.807,70 

■190.224.825,00 

Km  1918  

TOTAI-  DO  rl.VANCIAMENTO  

7.954.109.010,80 

-  ! 

í. 214. 801. 680, 70 

No  quadro  abaixo  se  discrimina  o  '"quantum"  das  aquisições 
mensais  feitas  pelo  Tesouro  Nacional  durante  o  exercício  de  1946 
e  os  valores  correspondentes  em  cruzeiros,  com  as  despesas  e  juros 
do  financiamento  de  ditas  aquisições: 


DISfRI.MI.VAÇÃO 


Até  19-15  

Em  IM6: 

JiBtiro  

Fevereiro  !!!!!!!!!! 

Mar;o   ■  ■  ■  ■  ^  

Ahril  

Moio  

Junho   

Julho  

AcSeto  

SeC«mbro  

Outubro  

Novembro  

Oeierebrn  

TUTAI,  NO  EXCncfCIO  

TOTAL  GKIIAI  

Henm: 

Ouro  ccnvcrtido  cm  cambiais  —  I53íi  . .  . . 

Em'  1931»  

Km  lOiO  

Ouío  vendido,  dc  aeãrdo  eom  o  Dcc-Ioi  8. 220,  dc  2(i-U-045 
Ouro  recolhido  no  Museu  Numiamdticn  da  Casa  da  Moeda  . '. 
Quebra  

Aefrto  do  Hauco  do  Brasil  S.  A.  ! 


TOT*l  

TOTAL  GERAL. , 


>i<  no  orfii)  Anqi'iiiiri(i 


Crt 


7.;í57..;2U.í:33,5U 


L>01.!i'Jl.ril!i,3u 

').  soa.  74 1,  r;(i 
i.(«s.so'.>,7r) 

2.224.  I.'i2,.'5() 
1.070. 525,  LM) 
1.057.  SíS7,!)l) 
1.4.17.001,30 
2.. ■!!>».  302.  70 
1.3'í;I.5IN.40 
1.257. 720,30 

3.07.;.<!0 

210.334. 107,50 

7.  .'j7(;.  854. 043,  CO 


109,533.440,50 
4a.0')S.054,70 
275.050,70 
321. 12U.  lOG.no 
4U.030,3O 
215, 00 
411.211.40 

4(10.445.035,20 

7.  OUíJ.SSt),  007,80 


liKIPU.i  I)K  .tClI'lSI(,-.Í0 

Cri 


12.37S.224,40 


1.20.',  70 


123.3.'53,SO 


52,50 
70, 00 
142,60 
9,30 


I34.S30,00 
1^.503. 05S,.';o 


12.503.055,30 


JCIIOS  1)0 
UiNCll  1)0  IllujIL 

rr$ 


CVSTO  TOTA!. 
DO  OUllU 

Cri 


5S4.29!i,95fl,90 


21.!i.';i.4S5,0'.) 


I!).2«0. 14ii,50 
41.203.031,50 
1525. 503. 5>>S,  40 


C25.503.5>i.o',40 


7.954.  lÇ'J.013.i0 


201.  W3.  552,00 
5. 503.740, 04 
1.03j;  509,70 
2.224. 152.50 
l.I33.s;9,fO 
22. 981.372,90 
1.438.IH3,;0 
2.350.372,70 
I.333.G01.00 
1.M7. 729,60 

I!).  2!S3.222, 10 


3S0.  CS2.5í;9,90 


S.  214.  «01  5>'0,70 


109.533.446,50 
49.05S.054,70 
275.  MO.  70 
321. 129. 195,60 
49.930,30 
315,00 
■ill.231,40 

4S0. 465.035, 20 

7. 734.393.551,50 
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Resumo 


Até  1945 


Em  1946 


Toittl 


Preço  dfl  Aquisição  .  7.357.520.835,50  219.334.107,50  7.570.854.943,00 

Despesas  com  a  aqui- 
sição   12.378.224,40  124.830,90  12.503.055,30 

Juros  ao  Banco  do 

Brasil  S.A   584.299.956,90  41.203.631,50  625.503.588,40 


Total    7.954.199.016,80    260.662.569,90  8.214.861.586,70 

Nota  —  No  total  do  ouro  adquirido  até  1944  estão  incluídos 
30.216.449  gramas,  das  quais  17.153,770  se  encontram  contabi- 
lizados  pelo  valor  de  CrS  411.391,60  a  saber: 


Grs.  Cr$ 

Uma  pepita  de  ouro  doada  peloSr.  Presidente 

da  República  Getúlio  Vargas                                 298,800  6.872,40 

Recolhidas  pela  Casa  da  Moeda  (1.488  moe- 
das de  ouro  nacionais  e  estrangeiras)   ....  16.827,118  403.850,80 

Apreendidas  pela  fiscalização  da.ouro                             27,852  668,40 

Excesso  verificado  nos  refinações    13.062,679  — 

Total   30.216,449  411.391,60 


V 


OURO  ADQUIRIDO  PELA  UNIÃO 


Quiloqramas 


CONVENÇÃO 

Ouro  cm  dsp^tito  | 
AqusiçÕe»  anuais 


400.000 
350.000 
300.000 
250.000 
200.000 
I  50.000 

1 00.000 
50.000 


1942 


943 


1944 


!945 


1946 


OURO  ADQUIRIDO  PELA  UNIÃO 


1943  1944  1945 
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:i        MATERIAL  EM  ESTOQUE 


O  saldo  desta  conta,  que  em  31  de  dezembro  de  1945  se 
expressava  em  CrS  3.350.403,50  clevou-se  em  igual  data  de  1946 
a  CrS  3.820.148,30,  regislrando-se  a  diferença  para  maior  de 
CrS  469.744,80  assim  demonstrada: 


As  contas  que  integram  o  título  acima  foram  encerradas  ao 

término  do  exercício  de  1946,  com  o  saldo  total  de  

CrS  2.055.335.781,60.  Comparando-se  o  exercício  anterior  com 
êste  verifica-se  no  seu  total  o  aumento  de  CrS  160.519.131,10, 
que  se  demonstra  pela  seguinte  forma: 


Saldo  em  31  de  dezembro  de  1946 
Snido  em  31  de  dezembro  de  1945 


3.820.148,30 
3.350.403,50 


Diferença  em  CrS 


469.744,80 


4  —  OS  CRÉDITOS  DA  UNIÃO 


DISCRIMINAÇÃO 


B:i>ieo  do  Est.  do  SSo  Paulo  c/Emprístiinos  KsternoH. 

ConaiRoaciSca  a  descontar  

Devedores  por  AquiaiçAo  do  próprios  dn  Unitto.  .  . 

neredores  por  cmpritetimoi  

Devedore»  por  cncomendiis  à  Imprensa  Náiíional! . .  ' 

Devedorea  por  Muitos  o  IndeniznçOcs  

Devedores  por  Serviços  TcloCTáficoa  

Devedores  responsáveis  

Dívida  Ativa  

Dívida  doa  Est.  c  Municfi.io»  

Est.  e  Munie.  e/Einp.  Externos  

Inst.  do  Cnfd  C/Empr.  Externo  


3 

3, 

fiOl 
117 
471! 
38-1 
18 


,G1<J.  100,20 
7.0S7,20 
.21!).  500,40 
,(373.378,70 
.220.417,10 
,042.300,80 
r>.G00,20 
,103.158,70 
.330.232,10 
.003.000,00 
.802.4IO,r>0 
.005.300.00 


1. 804. 8 10. 0.50,. -)0 


DlrXHXSÇA, 


í2 


1040 


(S.OOO, 
7, 

.'.i.0.30. 
280.470. 
18.530. 
3.173. 
5, 

060.184. 
127.1.'il, 
."«17.Õ04. 
.103.107. 
45.081. 


,330,00 
087,20 
000,30 
005,20 
100,70 
480,10 
000,20 
.')81.70 
.'>23..-)0 
480.  U) 
820,30 
104,40 


2. 055.. 3.35. 78 1,00 


OSriLAÇÕKS 


l'AII.\ 


3.").  707. 310,50 
5.300.770,00 
131.170,30 

.SO.  026. 223. 00 
0.815.201.40 

44.0.")7.5S5,50 
8. 275.. 100, 80 


103.312,770,10 


PAIIA  — 


540.823,30 
219.590,10 


2.U24.231,Ú0 


-  2.793.645,00 
1'j0.519.ni.lO 


*X3 

§ 

I 


n> 
> 

o 
> 

i 
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A)    Bancos  e  correspondentes 

O  balanço  das  contas  que  compõem  o  título  acima  demonstra 
o  saldo  a  favor  do  Tesouro  Nacional,  de  CrS  1.720.082.277,70, 
conforme  se  verifica  do  quadro  abaixo: 


liANCOS  K  COliltnSrONDKNTKS 


1 

SUB-CONTAH 

SALDOS  KM  1045 

MOVIMKNTO  DE  1046 

SALDOS  PAIU  1047 

Cri 

%  ibriiytJiirBi 

("rí 

Cri 

IIKVKDO  TIKS 

C'r$ 

Crt 

Em  nfeiÂ 

AdíiuitaniRita  sâbro  Ouro  o  Adquirir. 

— 

3. OCO. DO 

120,021,00 

127  .'520, 10 

5.478,00 

AduDtaincDto  L  Cim.  T)#i  f*&ví  Tulpcrrnfiri  Snttam.ir!ni 

nWHHl MMUCii HV  ■  wMtt  Ani  Vttvl    I  lítC(|rMl  IGI  Ov\ aUlUtir  1111  ■ 

— 

— 

7.273,00 

— 

7.273,00 

Anuuida  do  ALmdJa 

— 

77.049  027,20 

gi.0K!.»C0,30 

4.274.404,70 

9.;2S.g74,40 

Cuiitfkl  do  BftBCfi  Hufftl 

100.000.000,00 

— 

2.534.700,00 

52.534.700,00 

i». 000. 000,00 

Compra  de  Ouro,. 

— 

514.805.807,70 

270.243.012,00 

260.002.509,90 

_ 

49â.  224.1;^,  60 

Dcpdlito  CcmeDio  Técnico  dc  Economia  c  Fitiiuipui,. 

25.D2íi,G0 

— 

1.222.124,10 

1.24().225,00 

1.827,70 

Dfríd*  Externa  Fedoral  

.'92.040.771,40 

— 

— . 



32.040,771,40 

EImprfitimo  de  £  1.000  OOO-OO-OO 

CO. 000. 000, 00 

— 

GO. 000. 000, 00 

— 

49.740.852,00 

8.320.400,00 

41.000.693,80 



82,430.146,40 

FmciODAZncnto  dA  C&nurft  dc  RcaiiutamEnta  Kconâ- 

10  ICO  

.  — 

... 

21.275,00 

2,450.400,70 

2. 4M. 125,70 

Fundos  de  Guerra  

1.804.809,40 



liou.  590, 60 

38.043,10 

3,4GG.44G,SO 

WnntW  B(1P&  IJFfl"UlinUiffA  in*fM>fc    Pnuívn    A  III  i.nJtvfiA  rJis 

Bniil  

,  4.322,00 

4,322,90 

07.003.042,20 

13.487.-502,50 

103.970.802,40 

0.COO.743..ÍO 

080,275  !)47,10 

737.057,413.00 

700.S£0.SGa,4a 

053.103.3!i3,'.>0 

LiciaidacSo  do.AeSrvo  do  Boneo  Francfis  o  IlMiano  parn 

18. 162. 52», bO 

2..')S2.S.M,00 

3.411.053,11) 

17.3.n.725,.50 

Liquidafio  do  Aciirvo  do  Bitneo  Alento  Traiuntlintícn. 

1,000  42(i,00 

3.2fUI  194,40 

S.lllO  G20,4n 

LlquiiUflo  do  Acervo  do  Ronco  Cicrm&nic»  da  Amúricu 

i  (i7'.l  (1111,80 

... 

l.')7  i.i(>i,;i'l 

1  1)1 1;'  '.nj.LVl 

.'1.1ÍJ7 

1 

1 

j       .movi.mi;nt(.)  1940 

!  .SALDf).« 

1 

>AUA  l'..47 

SUIl-CONTAS 

'DEVKDOnEíl 

CIIEHOIIKS 

("MÍ:i)ITO 

nr.vi;noiii-.; 

1  CKIDOBIS 

Cri 

Trí 

Crt 

Crt 

Cr$ 

Ijíiuidâíâo  da  PbsiçJo  Câmbio  Banco  Francis  c  Ilaliaiio 
rara  a  Amdrica  do  Sul  

2.j»g.r>.1.'i,S0 

l.6.W.C50,70 
08.803,70 

SS.Mfí.G.SS.ZO 

33.829,50 
194.001,40 

127.!3,M)  lintl.SO 
247.J5fi7  S23,,50 

3(3.7:10,50 

1 

1 

1 

i 

LKiuiílacao  da  PobiçJo  Cinibio  Hanco  (jcrniàiiiiD  da 
.Vjsériea  do  Sul  

— 

002.375.30 

i 

2.  l*?-*.  000,30 

1 

N'otaí  da  Caixa  de  Estabilização  

245.737,00 

III  1 

Produto  de  Obri^Oes  do  Tiiiouro  Decreto  n».  10.412, 

— 

260.015,00 

4S  575.70 

IVoduto  dc  Vendas  dc  Apólii-cs  Decreto  u.»  I  007,  de 
15-9-937  

l.O.SG.870,00 

50.441.040,80 

4. 1S2..')23,40 

RecorsoB  da  Cidade  Universitária  do  lirasil.  . 

— 

0*1  n  07fl  t\{\ 

33., SM,  50 

rtecurios  do  PJano  do  Obras  e  Apardhamer.tos  du  Dp- 

420,00 

424  011,40 

1 

Rceursc»  do  Plano  de  Obras  ir  Kiiuipia-.cntrs  

Rnuiso»  do  Dwretolei  n.'  9.  iOS,  dc  1-4-041) 

3I.031,.;0 
4!ii;. .500. 210,00 
/42O,04S.4ri7,OO 
400  ,'124. 11 2,. "iO 

127.012.000,80 
■  '14, 14, .  i43,.')0 

— 

ReeurscH  do  Dccretolpj  n".  9.025.  do  27-2' !)■!'>  

Saldo  a  liquidar  do  ll.icrcíão  de  1040 

I 

120.422.-.  11, .30 
25.,3.S4.50I,00 

2Í15  225  %55  70 
374.930.551.30 

Senifo  do  Abttatccimento  da  Carne.  .. 

.1  7.'32.47»,40 

1,0'.<2. 71)3.690, 30 

1  fVTJ  "rVi  fiofi  in 

Supcimeato  i  Carteira  de  Ri-dcsconloa  

Traeaferíneia  de  ProvuntoB  de  Apoicntadoria 

4.829.900.000,00 
0.953,70 

3.22.S.QOO.00O,0O 
51.781.137,00 

31.'t.05S,70 
5  189.000.000,00 

— 

2.  .SÍS.  900. 000, 00 

4  21^5.538,10 

55.003.173,50 

3,902.0S2,20 

5.fi78.50.<!.430,70 

1.034. 037, 743, PO 

r\  7.?R  ri9A  ffí^  nn 

8.G4,S.bb4.o2S,80 

3.GOS.9.'>0.47g,10 

2.G35.136  5S5.20 

Km  Objeiís  de  Valõr 

1'uBdo  dc  Cuerra.... 

('■2. 1.')  1,00 

I.OU 

02.152,00 

BANCOS  B  CORRESPONDRNTES 


SALDOS  EM  1943 

MOVIMENTO  DK  1940 

SALDOS  PARA  1947 

SUB- CONTAS 

DCVÉDOIIB) 

CnCDOIIB 

nf.niTn 

CRÉDITO 

DEVEDORES 

CREDO  MS 

Cr$ 

Cr» 

Cr% 

Crt 

Cri 

Cri 

Sm  Ttíulot 

Apólices  do  Empréstimo  Mineiro  de  Conaolidar^o 

Apólices  do  Keajustuiento  EcooSmico  de  1933-34  

Apólieei  do  ReijustiuneDto  Econfimiro  dc  1934/37. 

Ap6iíea  do  Reijastamento  Económico  de  1938  

Apólices  do  Reaiustuienlo  Económico  do  iOil  

Apólices  do  Reajuitamento  Económico  de  1941  

Títulos  da  hífcitura  Municipal  de  Petrópolis  

7.947.1314,40 
3.038.200,00 
SDS. 000,00 
85.500,00 
207.000,00 
405.500,00 
23G. 000.00 

lii  7fS5  500  00 
2.250,00 
82.400,00 

— 

— 
— 

S5  4SS,30 
22.200,00 

lG.j>00,00 

100.500.00 

3.500.00 
2.s,S4,00 

I22.GS8.30 
22.200,00 
14.500,00 
2  000,00 
17.000.00 
112.500,00 
199.500,00 

1 1  0K4  00 

7.047  014,40 
3  GOl.030,00 
SS.S.000,00 
71.000,00 
205.000,00 
405.000)00 
123.500,00 

1 U  .  f  w .  ou  U I  KfXJ 

5.750,00 
Ti  '00  00 

.... 

— 

— 

30.257.064,40 



330.072,30 

50 1.473,. 10 

30.0S(!  504,40 

OCTBOe  DiMCOS  IS  C0RnE5PONDE^rTIB 

Em  Etpieie 

1 

Ranfft  de  CrMito  (Ia  Bopparha 

Banco  Fbrtt^uis  do  Brull,  com  Melhoramento  da  Ilai- 

H,ioque  de  Paria  et  dca  Pavs  Bu  

Binlc  of  Kfmliiriil     

5. 433. 07!),  30 

Iri  OT7.G40,NO 
1.!)!i|.3:M,.')() 

1 

in:  I'.-. 

- 

M.1  111  ir.:i.'Vi 

5  433.079,30 

i!>  (177  646. SO 
1  !'!>!  .r'!4,,')0 

SAI.DOH 

K.M  liiló 

MOVI.MKNTO  DK  1!)4'> 

SAl.nOS  l'ARA  1947  | 

SUD-CONTAS 

Di:vi:noiiF:s 

CIlKIlOItlU 

■  -  ■  

nf.li.Ti) 





liKVKIXlllK.ji 

■  -  ■  

i  itcnoRB 

Cri 

l.  rí 

í'rS 
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5.7ES  PSS. 120,20 
(1^4.503.474,10 

S  H4». lSb.301,10 
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5.7.S0.10!.J2P,20 

'120.60 

6  7;i:i  551.603,30 

!i  152  113.134,20 

4.36K  190  Ors-.KO 

2  r4S  107.731.10 

O 

VO 

110 


Dou  a  seguir,  para  conhecimento  de  Vossa  Excelência 
cinta  apreciação  dos  saldos  que  se  inscrevem  nas  verbas  ab 

A  FAVOR  DO  TESOURO  NACIONAL 
BANCO  DO  BRASIL  S.  A. 


Em  Espécie: 
Capital  do  Banco  Rural: 

Importação  destinada  à  consti- 
tuição do  Banco  Nacional 
de  Crédito  Rural  de  acordo 
com  o  art.  20  do  Decreto 
n.o  24.641,  de  10  de  julho 
de  1934,  e  reduzida  a  Cr$. 
50.000.000,00  de  conformi- 
dade com  a  Resolução  Mi- 
nisterial em  dezembro  de 
1937,  em  virtude  do  rela- 
tório apresentado  pela  Co- 
missão de  Exame  das  Con- 
tas do  Tesouro  Nacional 
no  Banco  do  Brasil   

Aquisição  do  Algodão: 


Cr$  Cr$ 


50.000.000,00 


Saldo  da  conta  instituída  para 
registro  das  operações  de 
que  trata  o  processo  nú- 
mero 39.808-45    9.728.974.40 

Depósito  Conselho  Técnico  de 
Economia   e  Finanças: 

Remanescente  das  contribuições 
a  aplicar  nos  serviços  afe- 
tos  ao  Conselho  na  confor- 
midade dos  Decretos  nú- 
meros 22.089,  de  16  de 
novembro  de  1932,  24.583, 
de  3  de  julho  de  1934,  o 
Decreto-loi  n.°   14,  de  25 

de  novembro  de  1937    1.827,70 

Dívida   Externa  Federal: 

Depósito  para  os  fins  do  item  , 
6  do  art.   l."  do  Decreto 
n.»  23.829,  de  5  do  feve- 
reiro   de    1934,  revigorado 
pelo  Decreto-lei  n."  2.085, 

de  8  de  março  de  1940  i.  32.040.771,40 
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Fundo  do  Guerra: 

Cr$ 

Víilor  das  contributçõos  volun- 
lúrins  o  compulsórias  — 
cm  dinheiro,  om  títulos  o 
em  objetos  do  valor  — 
para  os  Fundos  dc  Guerra 
(Portaria  n.°  124,  do  8  de 
setembro  de  1942,  dêstc 
Ministério) ; 

fl)  Em  espécie..  .  2.466.446,80 

b)  Em  títulos  .  .  5.750,00 

c)  Em  objetos  de 
valor  (consi- 
derados na  ba- 
se de  Cr$  1,00 
por  objeto,  até 
ulterior  avalia- 
ção    pelo  B. 

Brasil  S.  A.  ..         62.152,00  2.534.348,80 


Fundo  Rodoviário  dos  Estados 
o  Municípios: 

Em  depósito  no  Banco  do  Bra- 
sil S.  A.,  nos  termos  do 
Decreto-lei    n.°    2.615,  de 

21  de  setembro  de  1940  ,  6.600.742,30 

Liquidação  do  Acervo  do  Banco 
Frances  e  Italiano  para 
América  do  Sul: 

Hcsponsabilidadcs  pendentes  do 
Banco  acima,  extinto  por 
força  do  Decreto-lei  nú- 
mero   4.612.    de    24  de 

agosto  de  1942    17.333.725,50 

Liquidação  da  Posição  de  Câm- 
bio do  Banco  Francês  o 
Italiano  para  América  do 
Sul: 

Itiom,  idem   2.274.000,30 

Liquidação  do  Acêrvo  do  Banco 
Germânico  da  América  do 
Sul: 

Idem,    idem    3.227.017,90 

Liquidação  da  Posição  do  Câm- 
bio Germânico  da  América 
do  Sul: 

Mom,    idem    1.555.855,30 
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Notas  da  Caixa  de  Estabilização: 


Cr$  Cr$ 


Importância  a  ontrogar  a  Caixa 
do  Amortização  para  res- 
gate   48.575,70 

Produto  de  Obrigações  do  Te- 
souro —  Dec.  n.  19.412, 
de  19-11-1930: 

Valor  das  obrigações  vendidas, 
e  juros  respeptivos,  vin- 
culado em  garantia  de  ope- 
rações realizadas  no  Banco 

do  Brasil  S.  A   4.182.523,40 

Recursos  da  Cidade  Universi- 
tária do  Brasil: 

Saldo  dos  recursos  provenientes 
da  Lei   n.°  452,  de   5  de 

jullio  de   1937   ..;   424.611,40. 

Recursos  do  Dec.-Iei  n.  9.108, 
de  1  de  abril  de  1946: 

"Cota  especial"  de  CrS  0,30 
por  quilo  de  algodão  em 
pluma,  destinada  a  finan- 
ciamentos a  cargo  da  Co- 
missão   de  Financiamento 

da  Produção    295.225.855,70 

Recursos  do  Dec.-Iei  n.  9.025, 
de  27  de  fevereiro  do  1946: 

Produto  da  cota  de  3%  sem 
vendas  de  câmbio,  cuja  uti- 
lização ficou  a  cargo  da 
Superintendência  da  Moeda 

e  do  Crédito    374.939.551,30 

Suprimento  à  Carteira  de  Re- 
descontos: 

Saldo  a  resgatar  .  dos  suprimen- 
tos feitos  em  papel-moeda 
para  as  operações  da  car- 
teira, na  forma  da  lei    2.868.900.000,00  3.669.018.381,10 


Em  títulos: 

Ações  do  Banco  do  Brasil  S.A.: 

Valor. .de  aquisição  de'  19.508 
Bções  comprovadas  polo 
Tesouro  Nacional  em  1929 

e    1930    7.947.614,40 
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Apólices  do  Empróstlnu)  Miiiriio 
cio  Consolidação: 

Remnnesceiíto  das  recebidas  do 
Governo  do  Minas  Gorais 
om  píiKamonlo  do  impostos 
da  União   

Apólices  do  E  st  fido  dc  Mittiis 
Gerais : 

Saldo  do  1.000  npólices  do  5',b 
depositadas  no  Banco  do 
Brasil  S.  A.  o  pertencentes 
no   Tesouro   Nacional  .... 

Apólices  do  Rcnjustcirrwnto  Eco- 
nómico  de  1933-19.14: 

Saldo  dos  títulos  c-ntrcuuos  ao 
Banco  do  Brasil  S.  A.  para 
pagamento  a  agricultores 
de  acordo  com  a  leRivla- 
ção  cm  vi(ior   

Apólices  do  Rcnjiistnincnto  'Tc;j- 
nâmico   dc  1934-1937: 

Idem,  idem   

Apólices  do  Rcajustnmcnto  Eco- 
nómico dc  1938: 
Idem,  idem   

Apólices  do  Reajustamento  Eco- 
nómico dc  1941: 

Idem,  idem   

n.°  4  Vir.clcda 

Valor  das  apólices  do  Roajusia- 
menlo  Económico,  de  pro- 
priedade do  Tesouro  Na- 
cional, vinculadas  com  ga- 
rantia dc  operações  reali- 
zadas no  Banco  do  Bra- 
sil S.  A  

/  itulo  da  Prefeitura  Municipal 
dc  Petrópolis: 

;-Í!ildo  do  851  apólices  dn  Emis- 
são do  1921,  de  7%  a.a.. 
recebidas  n  título  dc  indc- 
nização  do  resgate  cfctundo 
polo  Tesouro  Nacional  do 
3  promissória!;  emitidas 
pela  Municipalidade   


CrS 


i.f)01 .000,00 


CrS 


000.00 


71  .COO.OO 


205.000.00 


405.000,00 


123.500.00 


16.765.500,00 


74 . 200.00 


30.080.814,40 
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Outros  Bancos  o  Correapondentoa 

Cr$ 

Em  Espécie: 

Banco  de  Crédito  da  Borracha 
Sociedade   Anónima : 

Valot"  dos  juros  dos  adianta- 
mentos feitos  pelo  Tesouro 
Nacional,  por  conta  da 
subscrição  de  aç5es  a  que 
se  obrigou,  na  forma  dos 
Decretos-Ieis  ns.  4.451,  de 
9  de  julho  de  1942  e  5.651, 

de  5  de  julho  de  1943  .  .  5 . 433 . 079,30 

Banco  Português  do  Brasil  com 
Melhoramentos  da  Baixada 
Fluminense: 

Saldo  do  depósito  de  Cr$  .... 
'  45.000.000,00  em  apólices, 
feito  em  1921  para  aten- 
der às  despesas  com  os  ser- 
viços da  Baixada  Flumi- 
nense   18.077.645,80 

Banque  de  Paris  ct  des  Pays 
Bas: 

Saldo  das  previsões  feitas  para 
o  serviço  de  juros  dos  em- 
préstimos de  1909-5%, 
1910-4%  e  1911-4%,  cor- 
respondendo   a  Frs  

5.689.527,18  a  Cr$  0,35  ..  1.991.334,50 

Caixa  de  Mobilização  Bancária 
com  suprimento: 

Saldo  dos  suprimentos  feitos  em 
papel-moeda  para  as  des- 
pesas da  Caixa,  na  forma 
do  art.  4  do  Decreto  nú- 
mero 21.449,  de  9  de  ju- 
nho de  1932    571.307.000,00 

Crédit  Fonciar  du  Brósil: 

Saldo  do  produto  do  opóliccs 
para  as  despesas  a  que  se 
refere  o  Decreto  n.°  16.288, 

de  26  de  dezembro  de  1933.  4.001.035,70 

Dillon  Read  &  Co.  c/3: 

Saldo  do  depósito  permanente 
relacionado  com  o  emprés- 
timo de  1921-8%    5.579.056,40 
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Dillon  Rcad  St  Co.  c/7: 

Iiifin,     idem,     empréstimo  do 
1922-7%   

Dillon  Rcad  &  Co.  c/10: 

Idem,  idem,  cmprústimo  do 
1926-6%  ;  

Rcischsbank  —  c/  especial: 

Importe  das  operações  realizadas 
por  intermédio  do  Banco 
do  Brasil  S.  A  

Tesouro  Norte  Americano  — 
c/   Lend  Lease  Bill: 

Valor  correspondente  à  remessa 
de  uSs  1.000.000,00,  efo- 
tuada  em  1941,  para  ocor- 
rer à  compra  de  material 
bélico,  abrangida  pólo 
acordo  firmado  por  fòrça 
do  "Lend  Lease  Bill"  o  a 
ser  restituída  polo  Tesouro 
Norte-Americano   

The  National  City  Bank  oí  New 
York: 

Saldo  dos  suprimentos  feitos 
para  o  serviço  da  Dívida 
Externa  Federal   

Em  títulos: 

'.?íingue  Françàiso  et  Italienc 
pouT  VAmcriquo  du  Sud: 

importância  relativa  a  Frs.  . . 
48.921.000,00  em  títulos 
depositados  no  banco  acima 
e  que  couberam  ao  Go- 
verno Brasileiro  na  liqui- 
dação da  "Caisso  Commer- 
cialle  ot  Industriello  do 
Paris",  conforme  sentença 
proferida,  em  21  de  junho 
do  1932,  pelo  Tribunal  do 
Comercio   do  Sena   

• 

Total  Gorai   


CrS  Cr$ 
2.585.569,50 


757.338,00 


1.145.638,70 


17.535.000,00 


13.902.896,90  642.^15.595,80 


26.775.217,50 


4.368. 190.008,80 
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CONTRA  o  TESOURO  NACIONAL 


Banco  do  Brasil  S.  A. 
Em  espócio: 

Adinritíimcnto    sôbrc  Ouro 
adquirir : 


Cr$ 


Saldo  doíj  siiprimenlob  efetua- 
dos  pelo  Bnnco  do  Brnsil 
Sociedade  Anôiiimn  à  Casn 
da  Moeda  para  compra  do 

ouro    5.-178,00 

Adiuntanicnto^  :i  Cia.  Dei  Cnvi 

Telegráfica    Sottormirini : 
Saldo    a    liquidar    dos*  adinritu- 

montos  feitos  para  o  custeio 

àa    Cia   7.273,00 

Compra  de  Ouro : 

Importância  a  liquidar  despen- 
dida com  a  aquisiç.uo  dc 
ouro  polo  Banco  do  Bra- 
sil S.  A.,  por  conta  o  or- 
dem do  Tesouro  Nacional, 
nos  termos  do  Decreto  nú- 
mero 23.535,  de  4  de  de- 
zembro  do    1933    •í'jr;.22'l.S25,G0 

Empróstimo  ao  Covôrno  do  Pa- 
raguai: 

Valor  dos  saques  o  respectivos 
juros  decorrentes  das  pro- 
missórias emitidas  pelo 
Banco^  de  La  República 
Paraguay  (Aôrdo  aprovado 
pelo   Decrcto-!ei    n."  4.534, 

de  30  de  julho  de  1942)   ..  f;2  .430 . 140,40 

Funcionamento  da  Câmara  dc 
Reajustamento    Económica : 

Debito  pelo  funcionamento  da 
Câmara  de  Roajustamer.to 
Económico  durante  o  exer- 
cício de    1946    2. 429. 125. 70 

Liquidação: 

Saldo  dos  operações  do  finan- 
ciamentos c  empréstimos  n 

tercc.iros    953.108.399,90 

SaWo  íi  liquidar  do  Exercício 
dc  1946: 

Snldo  rosultuntu  da  comparação 

entro  as  contas  de  Receita 
_     e  ■  Desposa    do    União  do 

exercício  do   1946    1.092.763.096,30 


Rf.i.atório  nr,  iy4() 


U7 


serviço  do 
Ciiriu! : 


Abnstcc.iinfintn  (In 


Di'l)ii<i  provfiiicnlo  do  fiiumciíi- 
meiílo  (Ifi  impoitnçiio  (k« 
carne  nrKeiítiiiti   

7";-.-)íi;>/tft'/ic//i  do  Proventos  dr 
Aposentudoriii : 

Coiitii  (Icstinncln  íi  íitciidor  iua 
encalços  da  Unifu)  rosul- 
tantos  da  execução  do  De- 
creto n."  3.768,  do  2S  de 
outubro  de  1941   


CrS 


•1 


Cl  5 


3  . 902  .  ()«.!.;>()        >. .  fj.i.T  .  1  .ífi .  565.20 


OUTROS  BANCOS  E  CORRESPONDENTES 


Em  espécie: 
Biink  oí  En/^land: 

Dif(?rcnça  do  câmbio  a  sor  cor- 
rcsi?ondida  no  oxorcício 
de  1947   

Dillon  Rcnd  íi:  Co.  c  1 : 

Importância  a  liciuidar  despen- 
dida pelos  referidos  ban- 
queiros no  pagamonto  do 
despesas  decorrentes  do  ser- 
viço da  dívida  cxtorníi  fe- 
deral uSs  890,63   

D;7/on  Read  4;  Co. 

Síildo  de  suprimento  feitos  paro 
o  serviço  da  Dívida  Ex- 
torn.1  uSs  539.713.47   

Total  Geral   


5. 941 .441,30 


13.449,50 


7.016.275,10 


12.971 . 165,90 


2.648.  107.731,10 


B)    Devedores  por  Aquisição  de  Próprios  da  União 

O  saldo  de  CrS  3.030.000,30,  relaf.vo  a  esta  verba,  assim 
'^^o  desdobra: 

Cr$ 

Ministério   da    Educação   o    Saúdo    25.900,60 

Ministério  da  Fazenda: 

Ciisa    dn    Moeda    28.500,00 

Tosouro    Nacional    2.528.117,40  2.556.617,40 
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Ministério  da  Guorra   

Ministério  do  Justiça  o  Negócio»  Interiores  ..  !f 

Ministério   da    Morinha    "-770,20 

Polícia  Militar  do  Distrito  Federal  "             20  7^2  fio 

Totol    ' 

  3.O30.0O0,3() 

Tendo  em  vista  que  o  saldo  anterior,  correspondente  ao  exer- 
cício de  1945,  era  de  CrS  3-249.590,40,  resulta  a  diferença  para 
menos  de  CrS  219.590,10  que  demonstra  terem  sido  as  baixa, 
patrimoniais  superiores  aos  lançamentos  de  novos  débitos. 

C)    Devedores  por  Empréstimos 

Em  confronto  com  o  exercício  anterior  o  saldo  desta  verba 
sofreu  acréscimo  de  Cr5  35.797.316,50  proveniente  de  lança- 
mentos efetuados  durante  o  ano  de  1946,  de  conformidade  com  a 
seguinte  demonstração: 


UKVJSDORKS  POR  EM 


SALDO  EM 

DISCIIIMINAC^O 

31-12-^10 

CrS 

Auocimçio  Comercial  ilo  Rio  do  Janeiro  

CaJza  do  Coiutruclo  de  eama  ilo  Miniat^rio  ilu  Ciiiurra. 

CoraranhioA: 


Brasileira  ilo  Produtos  Quimiroit  

CarboLffera  Rio  Grandciuic  

Kletro-Mctalu  rgica  BrnAÍlf.lrn  

Kstrada  de  Ferro  o  MiniiH  S.  JerAnimo. 

Industrial  de  Aluodno  e  OIcoh  

loiluatrial  o  VincKo  de  Pirnpóru  

Minas  do  CarvBo  de  J.ictil  

Norto  Paulista  de  Combiiativolj  


Flumint^nie  Poot-Bnll  Club  

Genuíno  d'Alineida  &  Cia  

Ciovêmo  da  RepAblina  do  PuraRusi  

Navegação  Aérea  Brasileira  

Ride  de  ViacSo  ParanA-Santa  Ciitnrina. . . 
RodrijcucB  liortEM  à  Cia.  Ltda.  c  ouiròs. . . 
Sociedade  de  Minvraclo  ^Iorro  do  FruKn. . 
The  Grcat  Wcatcrn  of  Brazil  Ilailway  Co. 

The  Leopoldina  Railway  Co.  Ltdii  

Usina  (Juelroz  Júnior  I.tdii  


.')2.82õ.(Vl7,0U 
7.702.  IKÍ, O!) 


1.2ri7.8nL>,10 
1.170.488,70 
3.  (X)0. 000,00 
,-,.782.2'.il  ,10 

()2.'i:)l,'<.)(l 
■l.!)<.>1.7S1.00 
■I01.'J82,80 

2.078.>Í0,0U 
104. 302, 00 
57.000.000,  (XI 
37.8-10.000,00 
ll.3.j2.0!)t,t() 

1.071.7-11,10 
■13.000. '107, 1)0 
30.000.000,00 


i':s'i'iMo.s 


SALDO  DO  M0VIMI3N0  KM  104G 


CrS 

KINANCEino 


00.000,00 
281.140.2(1 


CrS 

PATIIIMONI.M, 


SALDO  KSI 
31-12-10 

CrS 


.■52.705.&47,00 
7.õl0.!)72.Sn 


:<20.(XX),(KI 
4(>I.IX)(I,00  ' 


;ío.<)so.(XX),oo 
:m.oú3.80 

1.(H)0.000.00 


í.3iy.803,.''Hl 
2'J.  070,00 
.■|.34'.l.000,00 
1  .!)10.(K)0.(H) 


1.207.602.10 
S.VJ.4S8,:n 
.J.OOO.OOO.OO 
.).  382.^1, 10 

■.)2.434.9<i 
■l.noi  .781. (Hl 
IDl  .082.8(1 

r>A,S.(!'nVi.,S(l 
134.ti7i),(Vi 
'03.yR'.i.Ci(X),Oci 
39.7.'jl,"..000,00 
11.321.030,00 
1.0(X3.(XK).0i) 
1.071.74-MO 
43.000.407.00 
30.rt(W.(KH),00 


30.887. 1'JO,  00 


4. '.HO.  120,. '•O  ! 


2S0. 470.003,20 
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Os  novos  débitos  totalizaram  em  CrS  39.239.600,00,  en- 
quanto que  as  ba  xas  atingiram  a  importância  do  CrS   

3.442.283  50,  dos  quais  CrS  60.000;00  correspondem  a  amorti- 
zações realizadas  pela  Associação  Comercial  do  Rio  de  Jíineiro ; 
CrS  281.140,20  pela  Caixa  de  Construção  da  Casa  do  Ministério 
da  Guerra;  ,CrS  320.000,00  pela  Cia.  Carbonífera  Rio  Gran- 
dense;  CrS  400.000,00  pela  Estrada  de  Feno  e  Minas  São 
Jerônimo;  CrS  2.319.803:50  pelo  Flum"nense  Foot-Ball  Club: 
CrS  29.676,00  por  Genuíno  d'Aln;ieida  8g  Ca;  e  CrS  31.663.00 
pela  Rêde  de  Viação  Paraná, ,  Santa  Catarina;  tudo  mediante 
recolhimentos  em  dinheiro  aos  cofres  públicos,  na  forma  dos  con- 
tratos em  vigor. 

D)    Devedores  por  Serviços  Telegráficos 

O  Saldo  desta  conta,  que  em  1945  se  expressava  em  CrS .  .  . 
5,.609,20,  não  se  modificou  no  decurso  do  exercício  de  1946. 


No  encerramento  do  exercíc  o  de  1946  os  débitos  de  ter- 
ceiros, a  titules  diversos,  perfaziam  o  montante  de  CrS   

660.184.381,70,  superior  em  CrS  59.026.223,00  ao  total  apre- 
sentado em  1945. 


A  Dívida  Ativa  da  União  atingiu  em  1946  ao  montante  de 
Cr$   127.151.523,50,  assim  discriminada:* 


E)    Diversos  Responsáveis 


F)    Dívida  Ativa 


Delegacias  Fiscais: 


CrS 


Cr§ 


Cr$ 


Amazonas 
Para  .... 
Maranhão 


869.493,90 
8.949.366,30 


420.760,30 


Piauí 
Coaríi 


209.304,50 
2.416.109,10 
1.339.354,90 


Rio  G.  do  Norte 


MlNISTKKIO  DA  Fa/KNDA  —  RIÍLATÓKK)  DE  1940 


l'.,,:iibii    4. 544. 570,00 

Pcrn.imbuco    7.586.990.80 

Alriíioíis    1.179.746,20 

Svr,-;ipe    1.250,00 

I3.iliia    7.495.833,10 

Kio  cio  Jaiioiro    140.516,40 

r.ir;iii;i    4.718.817.30 

Siinla    Calarinn    2.020.360,40 

Rio  G.  cio  Sul    8.612.757,80 

Miiins   Gerais    13.955.911,50 

Goiás    1.166.550,10 

Miiio  Grosso    1.321.332,00  66 .9-19. 025,40 


Ministérios : 

Educação    c    Saúde    3.646.3S3.30 

Fazenda : 

Div.  do  Imp.  de  Ronda  .  51.000.451.70 

Rcccb.  do  Disl.  Fod.  ...      5.555.663.10    56.556.114,80  60.202.498,10 


.-Total    127.151.523,50 


Em  relação  ao  exercício  anlerior.  houve  um  aumento  de 
CrS  9.815.291,40. 

G)     Dívida  dos  Eíítr.dcs  c  Pifunicípios 

O  saldo  da  conta  acnri  el(-.vou--se  ri?  CrS  472.606.900,60 
P';!a  CrS  517.564.486.10.  de  acòrclo  com  a  seguinte  clornons- 
i  ração  : 


DÍVIDA  DOS  E3TA003  E  MUNICÍPIOS 


.SALDO  DO  MOVIMKNTO  DE  1940 

DISCRIMIKACÃO 

ULDO  IH 

SALDO  EU 

31-12-1S45 

FinAHCElBO 

31-'12-igM 

(O 


DKVEDORES 

Gornxoa 

Atthi^w  

Pm*  

Maranhão  

Fíaai  

Ceará  

Rio  Graode  do  Norte  

Paníhi  

Fenuunbóeo  

Ssrsipo  

Bahia  

Espirito  Saato  

Rio  dé  Janeiro  

SloFaalo    

Taraná;  .'  

Sao ta  Catarina......  

Qoiis  

MatoGroMo  

PBsnrruRU  uiiinciPiB 

Distrito  Federal  

Alegrete  —  Rio  Grande  do  Sul. . . 

TOTlIi  


Cri 

10.514. 
44.181 

120. 
300. 
5.003. 
2.3C2 
4.080 
11.698. 
3.203. 
19.478 
400 
3.634 
181.897 
35.640 
8. 830 
5.Gt)3 
872 


005,10 
643,30 
000,00 
032,80 
0S9,40 
408,80 
2.50,00 
820,00 
600,00 
305,20 
000,00 
033,80 
389,00 
020,60 
020,60 
000,00 
270,90 


139.070.287,30 
0.743.202,30 


472.000.000.00 


Crt 


509.104,40 


SOO.  194,40 


Cr» 

45.402.235,50 
1.052.032,80 


145.898,70 
140.000,00 


3.360.000,00 
3.360.000,00 
105.000,00 


7.998.471,10 
487.070,80 


44..í5i,.391,10 


Crt 

04. SIC. 
40.134. 
120. 
309. 
309. 
2. 503. 
4.220. 
11.59S. 
3.293. 
19.478, 
400. 
3.534. 
165.257. 
165.257. 
8.935. 
5  663. 
872 


S90,60 
170,10 
000,00 
032,80 
032,80 
307,50 
250,00 
820,00 
500,90 
365,20 
.000,00 
.033,80 
.389,60 
.359,60 
.020,60 
.000,00 
.270,90 


131.680.010,60 
7.230.273,10 


n 
o 

»-« 

N 

O 
O 

» 

> 

PI 

.  X 
:  O 


5)7  564.4ii(;.in 


DISC'RIMI.VAr;ÀO 


DEVEDORES 

Paraiba   

Puuni  

Rio  de  Janeiro  

SioPauIn  

SjutACatarinn  .... 

rWtnVUA  IH  SH.IPAL 

Diatrito  fc-lml  

TOTAL  crRAL 


EHPAteriMOS  EU 

ORRroAcArs 

—  OKCRETO 

N'".  Ib.*l2  Ae 
10/11/030 


JIÍIIOS  DEPOSITADOS 


at£  104<I 


at(:  1045 


2.000.000,00 
5.000.000,00 

n.o<)o.ooo.oo 

40,000.000,00 
1. soo. 000, 00 

13.000.000,00 
70. 500.  coo,  00 


i.^g'j.000.00 

4.030.000,00 
3.090.000,00 
47. 110.000,00 
1.470.000,00 

'i.  825.000,00 


1(0.000,00 
350.000,00 

3. 350. 000,  o.') 
105.000,00 


fiíi.  ISS.OOO.OO 


3.035.000,00 


ATÍ:  1048 


TOTAl. 


PAQAUESTOS  C 

nri-oLfçilin 


SALDO  DETritOII 


140.000.00 
3.30.0>TO,0O 

3.;r;o  ow.oo 

10>.(XXI,00 


4.  iro.lKM.W! 
lO.fio;).  OTO.IK) 
0. '.no.  000, 00 
lO.V.iJSil.O.W.OO 
3.  I  »0. 000,  Oí) 


>'.n5'.'J:ii.20 
3.  213.95.'!.  3!) 


I 


■■  4,Vj.00(1,00 
3,  .'lOi).  003,      i  1.50.  1 40.  n  M,  IX)      21.  239. 0 1  i.  .50 


ií'.370.ooi),o()  I  13.  m  i>n.oo  j 


4. 170.0>?.00 
lO.lOO.OÍfO  03 
1.511.037.40 

9J.fii6.0!-".  :o 

.■«.  1'0.  (W.OO 

'■.STo.onw 

1.'.)  '■70.0^':,5O 
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//)     Operações  Decorrentes  do  Fmar.ci amento  do  Algodão 

Esta  verba  apresenta  o  saldo  de  CrS  253.809.573,30,  tendo 
aumentado  de  CrS  89.578.288  30  em  relação  ao  ano  anterior- 

5    DÍVIDA  CONSOLIDADA 

No  encerramento  do  exercício  de  1946,  a  posição  da  Dívida 
Consolidada  da  União  era  a  seguinte  : 


i;mi'ri;sti.mo.s 


r.KTr.usiif 
Tltulp.s      Dívid;'.  Kxici  i!: 


l')!.-. 


II', 


!  (Tí 


!  .  17:í.  l7;t.(il  l,S()    ■     1  .  IÍ>L>.8l7,.".(i 


lNTi:nN('s: 

Apólices      Dívi(!;i  rúlilicri  

Obri^m-õcs  (lo  TcRoviro  Nslcíi  r;-.l  

Ol)rÍK;iÇÕci  Il()(!()vi;iri;i.';  

01)rÍK.içr>o.s  rorrovÍ!'iiii;'!  

01)rii;;içõcs  do  (!ii(;i  r:i  (lIliiloK  ilcfiiiiliví  ;  '  

Oi)riiíiiçõcH     ('■iu!rr:i  ílSnil':.-  lic  .-.iil).-criçii())  

l'ort:i(l(!ri's  di;  (-(jiiiiTí-vriiiti-H  di-  RccoUiiiiicr.to  d; 
(•ontii  do  Obricuçõcs  ilc  C!iuírr:i  


■I.L'81.!"!I7. !■()■), 00 
SiS.SCu.nOO.OO 
OS.O.IO.OhO.OO 
1-J.-).  1'.)!  .()!'(). 00 

j.i.si.L'.">i.ii;o,oo 

100. 0.15. lOO. 00 


■i.i;().-).-i(!;{.!!()o,o(i 

Sl.'8.S(i7.0i.'0.00 
(iS.OOO.OOO.Od 
1L'.-).1!)1.  ()()(),  Oíl 
2.7.');1.;2.'j!).20(),(MI 
l(i").8S.S.  101), CO 

1.17S.S1í».:í;!-I.0o 


o . ocs.  r;i(i . ;mi , so   j  1 1 . os;  - .(m i . i .  '»> 

i 


Pelo  exposto  e  fazendo-se  a  comparação  dos  exercícios  de 
1945  e  1946  veriíica-se  a  diminuição  nas  seguintes  rubricas  : 


Título  da  Dívida  Externa  de   

Obrigações  de  Guerra  (Títulos  de  subscrição 


CrS 

49.290.827,30 
4.067.300,00 


Da  mesma  forma  o  aumento  nas  seguintes  : 

Apólices  da  Dívida  Pública,  Obrigações  de  Guerra  (Títulos 
definitivos)  e  Portadores  de  Comprovantes  de  Recolhimento  da 
Conta  de  Obrigações  de  Guerra,  respectivamente  nos  valores,  de 
CrS  323.406.000,00,  272.007.800,00  e  1.478.849.334,00. 

A)    Divida  Externa  Federal 

Ao  findar  o  exercício  de  1946  a  posição  dos  empréstimos 
externos  federais  era  a  seguinte: 


DÍUDA         i;liNA  í  fiN.-iii!.ll)AI).\ 
PDiiVÃii  riot  r.ui-KtSTiuos  riEt)t;:A:s  >:'.i      ni.  iikt.euiiiiii  nr.  yM'i 


E  M  r  rt  !■;  s  t  i  m  f)  s 


AI-I.II-.HM) 


i<r.t!.trA[ii 


CAPITAI.  A.M(IRTI/.AH(.I 


f.iy  :!l-l:'-l!Ui 


i:í! 


   1     KM  SI-IMV) 

i 

Kii  :il-l3-l!Mri     vaiiiK  e-ti!a.m.e;i<a 


M 

5: 
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1910 
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r,ii :  A)  ■)  1 

■J."i« 
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4 
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ssíi  o  ;  no! 

0 

(>-">5  750  >3  00 
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III 
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1) 

(1 1 

1 
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EMPRÉSTIMOS 


TAXA 

% 

Franc2N4  —  Ouro 

iaUB 

ti 

1910 

4 

1811 

4 

xSlB 

5 

1923 

5 

EneampafSo  do  Ramal  de  Curralinho  a  Diamantina.. 

Franeiítf  —  Papel 

1908-1909 

5 

1931 

5 

3,«  Fundinit  Loan: 

Títulos  dn  40  anos  ■. .     .  . 

AmtrieaMt  ^ 

1001 

if 

1922 

7 

Eletrificaclo  da  Estrada  de  Vurto  C.  li  

1926 

6,5 

Consolidação  da  Dívida  Mutuante  

1927 

6,5 

Couolidnfao  da  Dívida  Flutuante  

1931 

5 

3,o  fundioR  Loaii: 

1  l 


CAI'ITAL  AMORTIZADO 


ATi:  31-12<ig45 


I'r«.  O. 
1.277.000.00 
0.1G3.500.00 
2.20S  000.00 
747.000  00 
302.000.00 


frs.  r. 
'.        3. 818. SOO. 00 

13.408.750.00 
0.879,500.00 


27. 10(1.750. 00 


2S  299.400.00 
13.014.300.00 
19.574.900.00 

1 3.  £9!f.  100.00 

14.  GI2.3CO.OO 


S'.I.42U  (liiO  UOl 


SM  1940 


Fr».  O. 


Frs.  I'. 


U}8 

1.220. 200. OU 
oli7. 100.00 
2.5S7.000.00 
I. Gil. 900,00 

705  240,00 

*  I 

n.ssi  440  oo! 


ATÍ  31-12-I94Q 


Fr».  O. 
1.277.000.00 
li,  103,500.00 
2. 2t>5. 000.00 
747.000,00 
302.000,00 


10.814.500,00 


Frs.  P. 
3.818.500,00 

13.408.750.00 
9.S79.500.00 


27.  lOG. 750.00 


29.519.bOO.00, 
13.711.400.00, 
22.1S1.900.00 
15,510.000.00j 

15.4O7,COO.O0! 


CIRCCLACÃO 

M  31-12-940 

UOEDA  BTRANGCIRA 


Frs.  O. 

38.723.000.00 
93,836.500.00 
57.735.000.00 
24.253.00.00 
14.o38.dbo.OO 


229.185.500.00 


Frs.  P. 

9o. 181.500.00 

52.I4S.650.00 
124.580.312.50 


272.90S.4b2.50 


ufa 

20.480.400.00 
11.2Sb.6O0.00 
37.838.100.00 
25.990.000.00 

14.476.945.00 


96,310.500.00:      110.074.045  00 


10.814.500.00 


Ministério  da  Fazenda  —  Relatório  de  1946 


O  saldo  dos  empréstimos  em  libras  e  dólares,  que  era  de 
^1,.  ,£  78.372.419-9-9  e  USS  116.955.485,000,  em  31  de  dezem-bro 
d(!  1945,  achava-se  reduzido,  em  igual  dala  de  1946  a  £. 
74.104.045-9-9  e  USS  110.074.045,00,  respectivamente,'  verifi- 
ciindo-se,  portanto,  diminuição  correspondente  a  £  4  268-374-0-0 
e  USS  6.881.040,00. 

Para  atender  ao  serviço  de  juros  e  amortizações  da  dívida 
externa,  remeteu  o  Tesouro  Nacional,  no  decurso  do  exercício 
de  1946  as  seguintes  importâncias  : 


Empréstimos  Ingleses: 


.£ 

Cr$ 

1883  —  4 

V2%  . 

00 .  /90-Ul-OG 

6 

.003 .629, /O 

1888  —  4 

V2%  . 

204.500-12-06 

13 

.827.514,20 

1889  —  4 

%  . 

xie.  ooo  19  no 

1895  —  5 

%  . 

184.733-13-06 

12 

.490.952,10 

1898  —  5 

%  - 

268.204-09-07 

18 

.134.914,00 

1901  —  4 

%  . 

271.964-03-10 

18 

.389.130,80 

1903  —  5 

%  . 

272.608-04-04 

18 

.432.677,10 

1910  —  4 

%  - 

197.666-03-10 

13 

.365.397,20 

1910  —  4 

%  - 
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20.434-00-03 

1 

.381.666,20 

1911  —  4 

%  . 

162.608-02-00 

10 

.994.909,30 

1911  —  4 

%  — 

Rêde  Viação  Ceareiíco 

50.130-05-06 

3 

.389.608,70 

1913  —  5 

%  . 

/*+ 1 ,  oyo-  i  /-uu 

J  0 

,         .  ô  /  l,nU 

1914  —  5 

%  — 
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39 

.939.846,80 

1927  —  6 

V2%  . 

313.822-11-03 

21 

.219.426,40 

1931  —  5 

%  — 

■  Funding  20  anos   . . 

179.175-18-10 

12 

.115.160,50 

1931  —  5 

%  — 

Funding  40  anos  .  .  . 

356.637-14-08 

24 

.114.417,00 

Fuiiding  de 

2-10-04 

203,50 

Despesas   Docreto-Iei    n.°  6.019   

5.123-18-07 

346.459,50 

3.784.081-06-10 

255 

.864.477.10 

Empréstimos  Americanos: 

u$s 

Cr$ 

W.\  —  8 

%  . 

1 .568.687,62 

26. 

197.083,20 

1922  —  7 

%  ... 

852.270,34 

14. 

232.914,60 

1920  —  6  1 

3.483.610,48 

58. 

176.295,00 

1927  —  6 

1.663.047,41 

27. 

772.891,60 

19:'.l  —  5 

iO  — 

1.119.944.54 

18. 

703.073,70 

Dcijosas  efetuadas 

com  a  execução  do 

Docreto-lei  n." 

6.019,  de  23-11-43  . 

106.959.71 

1. 

786.227,10 

Total  ,  , 

8.794.520,10 

146. 

868.485,20 

Damos  a  seguir  as,  amortizações  realizadas  no  decurso  do 
cx(ri-icio  de  1946. 
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Permanece  inalterada  a  situação  dos  empréstimos  francésos 
em  virtude  de  não  se  ter  ainda  iniciado  a  execução  do  acordo 
financeiro  assinado  com  o  Governo  da  França. 

Assim,  os  saldos  dos  diversos  empréstimos  continua  a  ser 
o  seguinte  : 


Frs.  Ouro  Fry.  Papol 

Cr$  Cr$ 

1909  —  5%  —  Pôrio  de  Pernambuco   ..  38.723.000,00 

1910  —  4%  —  Estr.  Ferro  de  Goiás   ..  93.836.500,00 

1911' —  4%  —  Viação  Bahiana    57.735.000,00 

1916  —  S%  Estr.  Forro  do  Goiás  ..  24.253.000,00 

1922  —  5%  —  Encampação  do  ramal  do 

Curralinho   a   Diamantina    14.638.000  00 

1908  -  1909  -  5%                                           _  96.181.500.00 

1931  —  5%  —  3.0  Funding  20  anos                      — /  52.146.650,00 

1931  —  5%  —  3.°  Funding  40  anos  ....             —  124 . 580 .312,50 


229.185.500,00  272.908.462,50 


DIVIDA  EXTERNA  DOS  ESTADOS  E  MUNICÍPIOS 

Destinado  a  vigorar  a  partir  de  1°  de  janeiro  de  1944,  o 
plano  de  pagamentos  baixado  com  o  Decreto-lei  n.°  6.019,  vai 
sendo  executado  com  regularidade  o  serviço  da  Dívida  Externa, 
após  se  terem  vencido  obstáculos  decorrentes  da  aceitação  dêssc 
plano,  cujo  êxit  ose  pode.  hoje  afirmar  que  foi  completo . 

Tomando  por  base  as  comunicações  dos  banque-ros  e  £^ 
escrituração  da  Secretaria  Técnica,  verifica-se  que,  dos  emprés- 
timos estaduais  e  municipais  em  libras,  foram  apresentados  títulos 
para  opção  no  valor  nominal  de  £,  40.417.375,  sendo  £ 
16. 793. 990  (42%)  pelo  plano  A  e  £,  23.623.385  (58%) 
pelo  plano  B.  Em  Nova  York,  apesar  de  ter  havido  retarda- 
mento de  seis  mêses  para  o  início  das  opções,  porque  a  legislação 
americana  exige  registro  especial  e  existência  de  contrato  -entre 
os  banqueiros  e  o  Governo  do  Brasil,  os  totais  consignados  atin- 
giram a  SS  62.460.400  pelo  plano  A  e  SS  80.026.600  pelo  B. 
correspondendo  a  44%  e  56%,  respectivamente. 

Cumpre  ressaltar  que,  pelo  §  2.°  do  art.  4.°  daquele  Decro- 
to-lei,  os  títulos  não  apreseijtados  para  opção  no  prazo  regula- 
mentar serão  automaticamente  incluídos  no  plano  A,  o  que 
elevara  de  muito  o  total  acima,  correspondente  aos  títulos  dêssc 
plano . 
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Mia  atender  ao  serviço  (juros,  nmorlizííçOes,  comissões  « 
uuU'  -  despesas)  dos  empréstimos  etiidiifus  e  municipnis,  foram 
fff-t;;  (las  em  1946  remesas  nn  importância  d(;  <£  1.650.145  o 
SS  •■:  038.430.  • 

O  total  nominal  amortizado  durante  a  cxci  ução  do  Decrc- 
to-i':  í").019  (1944-1946).' foi  de  <£  3.205.402  e  SS  10.003.700. 
icsi).  i  tivamente.  A  redução  obtida  pela  inclasão  do  títulos  no 
plaÍu>  B.  foi  de  £  11.224.71  2o  SS  38.682.100,  o  quío  clevã 
dc  .C  14.430,114  e  SS  49.285.800  aqueles  totais.  Dessa  forma, 
os-  :-aldos  de  £  48.409.327  e  SS  146.520.000.  constantes  dos 
anexos  do  referidos  Decreto-lei,  baixaram  em  dezembro  de  1946 
a  X  33.979.213  e  SS  97.234.200. 

Nos  totais  referidos  não  figuram  os  saldos  dos  emprústimos 
classificados  nó  Gráu  VIII  pele  Decreto  n.^'  23.829  de  5-2-1934, 
que  estão  sendo  liquidados  na  base  de  12^c  cio  valor  nom.nal. 
com  o  cancelamento  expresso  dos  respectivos  coupons  vencido-; 
e  .'!  vencer.  Em  verdade,  èsses  títulos  já  se  podem  considerar 
retirados  da  circulação  porque  os  fundos  para  o  resgate  já  estão 
em  pbder  dos  agentes  pagadores,  à  disposição  dos  respectivos 
portadores.  Já  foram  resgatados  em  Londres  e  no  Brasil  títulos 
no  valor  nominal  de  £  3.797.049.  equivalente  a  45^:0  do  totnl 
relacionado  no  anexo  3  do  Decreto-lei  n.°  0.019.  o  qual.  acres- 
ciclc  do  saldo  dos  emprést-mos  de  1905  da  Prefeitura  de  Belo 
Ho!Í;;onte  e  1912  da  Prefeitura  de  Salvador,  parte  francesa  im- 
portp.va  em  £  8.434.363.  Quanto  à  parte  cm  dólares,  repre- 
seiii  icla  pelo  emprést  mo  de  1922  do  Estado  do  Ceará,  já 
fora  inresgatados  títulos  equivalentes  a  85'."(' .  ou  sejam  SS  1.674.000 
do  '  ..'ai  inicial  de  SS  1.980.000  cuja  liquidação  começou  em  1945. 

Oe  acordo  com  o  disposto  no  Decreto-lei  6.019.  os  Estados 
e  I;  ■inicípios,  já  tendo  terminado  o  prazo  de  opção,  deverão 
re;--  '.ar  para  o  integral  cumprimento  de  suas  obrigações  no 
(-'X' .  or.  anualmente,  £  1.554.270  e  .SS  4.659.454.  cu  sejam 
■•719.133.  Pelos  respectivos  contratos,  entretanto,  as  amor- 
ti    vos  importariam  em  £  11.084,200. 

•  Empréstimo  Interno  dc  Conversão 

''.tendendo  à  circunstância  de  não  poderem  os  Estados  e 
••  ipios  dispor,  de  imediato,  de  recursos  para  pagamento  dos 
CO.;,  ..iis  atrazados;  para  pagamento  da  compensação,  em  dinheiro. 
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^  pela  redução  de  capital  determinada  pelo  plano  B  e  pnra  resgate 
dos  empréstimos  do  Gráu  VIII,  tomou  a  si  o  Governo  Feder.ii 
a  responsabilidade  desses  pagamentos ;  ficou  assentado  que  o 
Governo  Federal  faria  um  empréstimo  interno  para  conversã;) 
de  tais  adiantamentos.  Com  êsse  objetivo  foi  expedido  o  Dc- 
creto-lei  n.°  7.253,  de  18  de  janeiro  de  1945,  que  "autoriza  a 
realização  de  urr^  empréstimo  interno  em  apólices  da  Dívida  Pú- 
blica Fundada,  "Empréstimo  de  Conversão  da  Dívida  Externa" 
e  da  outras  providências". 

Para  satisfazer  o  compromisso  ass  m  assumido  pelo  GQvêrno 
Federal,  os  Estados  e  Municípios  fariam  consignar  nos  respec- 
tivos orçamentos  uma  verba  de  6%  (5%  para  juros  e  1%  para 
amortização  cumulativa)  sobre  a  dívida  inicial,  até  a  extinção 
total  desta.  Essa  providência  começou  a  ser  executada  em  1945, 
quando  foram  pagas  as  primeiras  prestações. 

empréstimos  em  francos  e  florins 

Reza  o  art.  10  do  Decreto-lei  n.°  6.019: 

"O  Govêrno  Federal,  à  medida  que  se  torne  pra- 
ticável, proporcionará  aos  portadores  de  títulos  dos 
em;préstimos  estaduais  e  municipais  emitidos  em  francos 
e  florins,  tratamento  correspondente  ao  oferecido  aos 
dos  empréstimos  equivalentes  em  dólares  e  libras". 

Com  relação  ao  empréstimos  brasileiros  em  francos,  reali- 
zou-se  em  1940  um  acordo  entre  os  governos  do  Brasil  e  da 
França,  o  qual  não  poude  ser  executado  em  virtude  da  invasão 
da  França,  em  julho  daquele  ano.  Em  1946  foram  promovidos 
novos  entendimentos  para  a  liquidação  daqueles  compromissos, 
chegando-se  por  notas  trocadas  em  8  de  março  entre  a  França 
e  o  Brasil,  ao  Acórdão  ora  em  execução,  que  abrange  os  emprés- 
timos federais,  estaduais  e  municipais. 

Durante  o  ano  de  1946,  promoveram-se  estudos  sobre  o 
empréstimo  em  florins  do  Estado  de  São  Paulo,  cujo  serviço  dc 
juros  e  amortização  foi  suspenso  em  conseqiiência  da  guerra. 
A  retomada  dos  pagamentos  depende  do  restabelecimento  de 
nossas  relações  comerciais  com  a  Holanda,  esperando-se  que,  no 
correr  do  ano,  seja  o  assunto  solucionado,' 
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B)    Dividi}  Inferna 

A  circulação  da  Dívida  Consol  idade  interna,  em  31  de  de 
zembro  de  1946,  apresentava  o  seguinte  aspecto: 

Apólices: 
Diversas  Emissões  —  5  e  6% 

Nominativas    1.054.222.900,00 

Ao    portador    2.983.543.500,00 

Ministério    da    Viação    e  Obras 
■Públicas  —  5% 

Ao  portador    18.000.000,00 

Obras  do  Pôrto  —  5% 

Ao  portador    17.300.000,00 

Uniformizadas  —  5% 

Nominativas    529.737.100,00 

Não  uniformizadas 

Nominativas    971.400,00 

Tratado  da  Bolívia    3% 

"""^'""^    1-629 .000.00  4.605.403.900.00 

Obrigações: 
Rodoviárias  —  5% 

^"'"'""''^•'^^    53.265.000.00 

Ao  portador    14.735.000,00 

r  erroviarias  —  7% 

^     ^°    125.191.000,00 

Guerra  —  6% 

Ao    portador    4.337.996.634,00 

Tesouro  —  6% 

Ao  portador    173.137.000.00 

Tesouro  —  7% 

f    655.730.000,00 

Ao  portador  .  cpir   

  655.730.000,00  5.360.054.634,00 

Total     

  9-965.458.534,00 

Apólices: 
Diversas  Emissões 

Nominativas  .  .  ^«^"^^ 

Ao   portador  5  .391.000.00 

  655.730.000,00  5.360.054.634.00 
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Ao    portndor     .  .  .  :   1  .  T-K. .  7H0  .  s.i.l,lo        1  .  710 .  78') .  83-1.()0 

-fjjjQl    2.()7().195.«;U,()() 


O  saldo  em  circulação  da  Divida  Intciiia.  que  vm  1945  cra  de 
(rS  7.895.262.700,00.  passou  em  1946  n  CrS  9.965.458.534,00, 
.:.ssim  demonstrado  : 

CrS 

Saldo  em  31-12-1945    7  .  «95  . 2(.J  .  700.00 

Emissões   em    1946    2  . 070 . 195  .  S.VÍ.OO 


Total 


9.965.458.534,00 


DÍVIDA  CONSOLIDADA  INTERNA 


Em  milhgey  de  cru  zeiros 
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6  -■-  DlVIDA  FLUTUANTK 


A)  Divida  cxtorna 

Ein  31  de  dezembro  de  1946  o  saldo  d;i  dívida  externa  Flu- 
tuante da  União  era  de  CrS  12.971.165.90,  correspondente  ;ís 
jjroinissórias  dos  acordos  financeiros,  emitidas  peln  Teso-jr:; 
ciop.íil  para  atender  à  liquidação,  no  exterior,  de  depósitos  íeito.s 
no  país  por  diversas  Companhias  e  Empresas  inglesas  e  america- 
nas, na  forma  do  Decreto-lei  n.°  2.456,  de  26  de  julho  de  1940. 

B)  Divido  interna 

Dob  diferentes  itens  da  dívida  flutuante  interna  da  União. 
nuTecem  menção  especial  as  seguintes: 

Ci$ 

a)  Caixas  Económicas    1.059.0.58.237.00 

b)  Consignações   .  24.130.560.70 

c)  Depósitos  de  diversas  uri(;c'iis    9-lS .  8y4 . 094,90 

d)  Diversos    fundos    125.098.725.70 

c)    Letras  do  Tesouro    792  .•;64.779.50 . 

/)     Proisscrias  do  Tesouro    100.000.000,00 

l\)    Restos  a  Pagar    1.203.202.190.20 


Total    4.253.748.588.00 


a)     Caixns  Ecunònticns 

Verifica-se  que  no  relatório  presente,  há  uma  diminuição  de 
CiS  97.813.863,30  no  saldo  desta  verba,  em  confronto  com  as 
disponibilidades  daquelas  Instituições  em  pod£;r  do  Tesouro  Na- 
c.onal  no  exercício  anterior. 

De  fato,  em  31  de  dezembro  de  1945  o  saldo  de  tais  disponi- 
I-iiidades  era  de  CrS  1.157.472.  100,30,  reduzindo-se.  ao  térmo  do 
W!.i\:ício  de  1946,  a  CrS  1.059.658.237,00,  total  assim  discri- 
minado: 

/■'■•  fados  1946 

Ap  uoiias  .    3.861.641,90 

....    11.625.970,10 

Miii,;ilujo  .  .   3.902.881,40 

Pinuí  .  .  1.601.132,10 

Cuíiiá  .  .  .'.".'.',[[[[]"//[[][['.'.['.'.'..'.'.....   1.462.223.00 

Rio  Grande  do  Norto      558.815,50 

P.ir.iibfl  .  2,395.846.20 

P"-!(imbuco                                                             ...  3.897.311,60 

Alr,(;ons  3 .581 .579..ÍO 
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Sergipe   3.  2'.)7.. }()';.;■ 

Bnhin   24,.'í01.;r/7.'i. 

Espírito  Santo    5. ():>().  1 1 '),(,: 

Rio  do  Jnneiro    10-  W.X2.>.J,' 

Distrito  Federal    1 14 . 627 .  S<),S,V: 

São  Paulo   G83.485.(í7;<.:í. 

Porann    25.876.22(..(;; 

Santa  Catarina    9.320.384..') 

Rio  Grande  do  Sul    136. 798. 653,5' 

Minas  Gerais    6. 44 8. 301. .Si 

Goiás   1.0()1.0C)5..=Í 

Moto  Grosso   f).378.352,.S^ 

Brasil  •  •  1.059. 658. 23  7.f!i 


Esta  verba  apresentava,  erh  31  de  dezembro  de  1945,  o  sald' 
de  CrS  24.430.560,70,  superior  em  CrS  7.163.344,30  ao  do  cxt-: 
cicio  de  1945,  que  era  de  CrS  17.267.216,40. 

Aquela  importância  está  discriminada  da  seguinte  forma: 

Órgãoá  administrativos  194 f) 

Delegacias'. 

Amazonas  

Pará  

Maranhão  

Piauí  

Ceará  

Rio  Grande  do  Norte 

Paraíba  

Pernambuco  

Alagoas   

Sergipe  .  .  .  .   

Bahia  

Espírito  Santo   

Rio  de  Janeiro   

São  Paulo   

Paraná   

Santa  Catarina   

Rio  Grande  do  Sul  .  . 

Minas  Gerais   

Goiás  

Mato  Grosso   

Nova  Iorque   

Ministérios: 


Aeronáutica   15.951,' 

Agricultura   69.678.- 

Educação  e  Saúdo    1.2 2 8. 74 2,' 

Fazenda : 

Alfândega  '   4()1.98.'i.  ■ 

Caixa  do  Amortização    f).49('.' 


25 1 . 14S..5Í 
190.752,9! 
49.599,.í^ 
4. 108.2' 
47.993..S. 
157.507.S- 
6.644.41 
419.207..: 

11.462,: 
546. 12  7..=  ■ 

29.139,.^' 
401.079.r 
1.345.  172,; 
511. 165.-: 
205.874,i 
674.353.: 
321.489.. 

13. 163.. 

18.459,: 
243.92(i.'' 
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Ciisn  dn  Moochi   

Rerebedorifi  rio  Distrito  Fi-dor.il  10.176,60 

Tesouro   Nticioniil    19.814,00 

Giierro  '■'.'''.'.''.'.'.'.'.'.'.['. «.987.117,fi0 

Justiça  o  NoRÓcios  Interiores  215.564,10 

Corpo  do  Bombeiros    35.972,20 

DopDrtnmento  FodornI  de  Segurança' Públlcn   l  ^  1  «ao' IS?!! 

Imprensa   Nncion.-d    Í.,!' 

Polícin  Militar  do  Distrito  Fedor:.!    '.['.  ^77  -l,o«!l 

Míirinh.a     VJ)'-r  T 

Viríçoo  e  Obras  Públicas    22  462  00 

Dcpnrtomerito  dos  Correios  e  Tv?léRrafos    3  180  ''2170 

  24.430.560,70 

c)     Depósitos  do  Diversas  Ori/fcns 

Os  saldos  que  representam  esta  verba  somam  

CrS  948.894.094,90  verficando-se  uma  diferença  para  menos  de 
CrS  1.342.019.181,10  em  relação  ao  total  do  exercido  de  1945. 

em  que  a  soma  dos  referidos  saldos  atingiu  a  

CrS  2.290.913.276,00,  de  conformidade  com  a  seguinte  demons- 
tração: 

Órgãos  administrativos  1946 
Delegacias: 

í'"'^^"""^    3.836.131,20 

i^^""!"^^'"   1.844.871,80 

  525.789.80 

•  •  ■  •.    3.371.456.90 

Kio  Grande  do  Norte    2  126  749  60 

  636  .'2 16110 

Pernambuco   9.136.340,10 

^'^Boas   905.343.20 

|"Bipe   877.479,50 

^"".'^   11.686.103.60 

Espirito  Santo   1.255.635,90 

Rjo  de  Janeiro    3.423.265,80 

Silo  PquIo   65  oá4 . 238.30 

P"""^""   36.599.150.80 

Santa   Catarina   1.643.605,50 

Rio  Grande  do  Sul   14.572.594,50 

Minas  Gerais    17.545.188,80 

  563.591.40 

Mato  Grosso    971.091,30 

Nova  Iorque    3.986.279,90 

Ministérios: 

■U-ronáutica   325.855,10 

ARficultura   729.889,40 

J"-ducnçno  c  Saúde    5.125.980.70 
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Fazenda : 

Alfândega   26. 2 16.. 12 1.1 0 

Cnixa  de  Amortização    345.593.449,30 

CasQ  da  Moeda    40.473,90 

Departamento  Federal  de  Compras    237.314,40 

Divisão  do  Imposto  de  Renda    5.550,50 

Recebedoria  do  Distrito  Federal    58.032.003,70 

Tesouro   Nacional    257.154.036,50 

Guerra   42.684.792,40 

Justiça  e  Negócios  Interiores    432.813,80 

Corpo  de  Bombeiros    269.653,20 

Departamento  Federal  dc  Segurança  Pública    3.591.923,40 

Polícia  Militar  do  Distrito  Federal    1.040.955,80 

Imprensa  Nacional    2.426.313,^0 

Marinha   31.233,50 

Viação  e  Obras  Públicas   200.349,80 

Departamento  dos  Correios  e  Telégrafos    22.040.478,70 


Total    948.894.C94,90 


d)    Diversos  fundos 

Esta  verba  compreende  as  seguintes  contas: 

CrS 

Fundo  de  indenizações  —  Decreto-lei  n.°  4 . 166-42    1.809.421,90 

Fundo  Rodoviário  dos  Estados  e  Municípios   20.194:491,10 

Fundo  Aeronáutico    48.583.445,40 

Fundo  de  Amortização  dos  Empréstimos  internos    21.852.068,70 

Fundo  de  Amortização  de  Máquinas  e  Ferramentas   ....  4.897.177,30 

Fundo  para  o  estoque  de  mercadorias   8.026.694,30 

Fundo  Nacional  do  Ensino  Primário.   479.640,60 

Fundo  de  Guerra     '.   2.557.776,40 

Fundo  dí  Melhoramentos   .. '   7.793.993,50 

Fundo  de  Renovação  Patrimonial   8.904.016,50 


Total    125.098.725,70 


e)    Loiros  do  Tesouro 

Era  31  de  dezembro  de  1945  o  saldo  em  circulação  das  letras 
emitidas  pelo  Tesoiíro  era  de  CrS  4.601.903.279,50;  elevandc-se 
no  exercício  de  1946  a  CrS  5.373.464.779,50,  reduzindo-se  porém 
no  encerramento  do  exercício  de  CrS  792.464.779,50,  em  virtude 

dos  resgastes  efetuados  durante  o  exercício,  no  valor^de  

CrS  4.581.000.000,00,  de  acordo  com  a  seguinte  demonstração: 

Saldo  cm  31  dc  dezembro  de  1945 

Cr$  Cr$ 

a)  fíns  de  guerra    4.581.000.000,00 

b)  outros   fins    20.903.279,50  4.601.903.279.50 
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Fmissões 

Dec.-loi  11°  9.374,  do  17-0-46  35.()00.()00,()() 

Dec.-lci  n.o  9.524,  d,,  26-7-40  730 .  561 .  500,00  771 .  501 .  .500,00 


5.373.404.770,50 

Resgate 

Dec.-lci  n.°  6.559,  do  6-6-44  1 .000.000.000.00 
Dec.-lei  n.°  9.667,  do  10-7-44  1.000.000.000,00 
Dec.-lei  n."  6.834,  do  28-8-44  1.000.000.000,00 

Dec.-lei  II."  7.112,  do  4-12-44        1.581.000.000.00  4.581.000.000,00 

Saldo  em  31-12-46    792.404.779,50 


/)     Promissórias  do  Tesouro 

Por  seu  turno,  a  circulação  das  promissórias  emitidas  pelo 
Tesouro  Nacional,  que  em  31  de  dezembro  de  1945  se  expresiav;j 

em  CrS  200.000.000,00,  baixou  em  igual  época  em  1946  a  

CrS  100.000.000,00  em  virtude  do  resgate,  realizado  durante  o 
exercício,  na  importância  de  CrS  100.000.000,00,  correspondente 
às  promissórias  vencidas  em  11  de  agosto  de  1946  e  9  de  novem- 
bro de  1946,  de  CrS  50.000.000,00  cada  uma,  de  n.""  1  e  2,  emi- 
tidas na  conformidade  e  para  os  fins  do  Decreto-lei  n.°  7.213, 
de  30  de  dezembro  de  1944. 

g)     Restos  a  pagar 

Esta  verba  compreende  débitos  a  pagar  relativos  a  exercícios 
anteriores. 

Em  31  de  dezembro  de  1945,  o  to"tal  dêsses  débitos  era  de 
Cr$  1.160.145.753,90,  compreendendo  operações  relativas  ao 
"Plano  Especial  de  Obras  Públicas  e  Aparelhamento  da  Defesa 
Nacional". 

Em  igual  data  de  1946,  êsse  total  elevou-se  a  

CrS  1.203.202.190,20,  verificando-se  aumento  de.  

CrS  43.056.436,30. 

O  referido  total  de  CrS  1.203.202.190,20,  assim  se  demons- 
tra: 

RESTOS  A  PAGAR 


Delegacias: 

Amazonas  .  .    699.245,20 

Pará  .  .    1.561.410,30 

Maranhão" "    1 .496.686,20 

Piauí    363.335,40 

Ceará.  .'.'.".'.'.'.'.'.'.'.[[['.'.'.   2.746.134,00 

Rio  Grande  do  Norte    816.104,10 


142 


Paraíba   306.854,40 

Pornombuco   1.150.331,60 

.  Alngoas    1.214.536,10 

Sorgipo   518.038,50 

Bahia   9.053.808.60 

Espírito  Santo    330.582,90 

Rio  de  Janeiro    793.615,50 

São  Paulo    6.704.895,80 

Paraná    856.070,10 

Santa  Catarina    0.002.023,40 

Rio  Grande  do  Sul    3.075.339.00 

Minas  Gerais   :   5.882.923,00 

Goiás   532. 14140 

Mato   Grosso    1.130.941,50 

Nova    Iorque    129.140.157,70 

Ministóiios: 

Aeronáutica   66.459.429,30 

Agricultura  ■   10.665.840,80 

Educação  e  Saúde   43.796.515,90 

Fazenda: 

Alfândega  do  Rio  de  Janeiro    37.739,30 

Caixa  do  Amortização    35.282.510,00 

_  (-jsa   dn   Moeda    4 . 780,80 

Departamento  Federal  de  Compras    24.338.211,70 

Recebedoria  do  Distrito  Federal    295 .  734,00 

Tesouro  Nacional   720.140.177.80 

Guerra   18.326.342,70 

Justiça  e  Negócios  Interiores    7.551.502,80 

Departamento  Nacional  de  Informações  (1)     

Imprensa   Nacional    471.093,30 

Departamento  Federal  de  Segurança  Pública    937.153,90 

Polícia  Militar  do  Distrito  Federal    152.983,30 

Marinha   3.110.770,90 

Trabalho,  Indústria  ò  Comércio    — 

Viação  o  Obras  Públicas   .'   23.297.730,90 

Departamento  dos  Correios  o  Telégrafos   11.993.22  7,50 


Total    1.141.896.920,20 

Restos  a  pagar  c/ material  a  receber 

Ministório  da  Fazenda: 
Departamento  Federal  de  Compras    01.305.270,00 


Total  geral    1.203.202.190,20 


(1)  O  Departamento  de  Imprensa  e  Propaganda  foi  extinto  polo  De- 
crcto-Ici  n.°  7.582,  de  25  do  maio  do  1945,  sendo  criado  cm  seu  lugar  o 
Departamento  Noe.  de  Inf.  (D.I.P.),  tendo  êslo  também  sido  extinto  pelo 
docroto-lei  n.°  9.788,  do  O  do  setombro  de  194G. 


MiNISTKRIO  DA  FAZBNDA  —  RiCLATÓRIO  DIC  1946 


7  -  -  PAPEI,  MOKDA 

O  movimento  de  emissflo  o  resRale  do  pi.ucl-moeda  foi  o 
■..nuinte: 

t-rS  CS 
■iriiilnçfio  om  31  do  dczombro  d.-  IQ.js    17.5.',')  5;  'j  iqjioo 

I-Miissão : 

.     P.ira  ri  CiTteirn  lii  RocIcscroiUo, 
cl(?  íicôrdo  com  n  lei  ri."  449,  de 

14  de  junho  cio   1937    2  .  «70  .  000  .  OOO.DO 

/  )  Pnra  a  Caixn  da  Motiilizíicfio 
Eoncária,  de  acordo  com  o  Dc- 
(  icto  n.°  21.499.  de  9  do  junho 

dl?  ií>32    .soo.ooo.ooo.on 

■)    Píira   rosfíate   do    h;ti?is    do  Te- 
sniirn,  de  acordo  com  o  Docroto 
9.067,    de    15    do  março 

•'i'  i54f)    .ooo.ono.oo 

.")  Para  resgate  do  notns  da 
extinta  Caixa  de  Estnbiliza(,ão, 
do  acordo  com  o  Decreto  número 
20.fi21.     do     7     dp  lUívcmbro 

1931    .!S  1.3  10.00 

7.901  .:1R1  .310.00 

Resgate: 

I )  Do  notas  de- 
volvidas pela 
Carteira  de 

Rcdcpcontos  .  4.831.000.000.00 
■  1    Per  moeda 

metálica    ...         111.419.219,00    4.942.419.219.00  2.953.862.091.00 

Circulação  em  31  do  dezembro  de  1946    20. 4,S9 . 362 .  231,00 

•  mas  f/a  extinta  caixa  <Jc  csínbilizticão 

'::  culaç.'io  om  31  de  dezembro  do   1945    •!.  7()9 . 190.00 

TíMios  Resgato    2S1. 410.00 

!i  iili!ção  em  31  de  doz"?mbrn  do  1946    4  . 4.S7 .  780.00 

RESUMO 

Papel-moeda  em  cirtcuhição  em  31  de  dezembro  de  1946: 

CrS 

1  i'()las  do  Tesouro    20. 4SP. 362. 281.00 

'  notas  da  extinta  Caixa  do  Estabilização    4. 4S7. 780.00 

Total    "  jn.4«.)3.850.061.00 

O  papel-moeda  em  circulação  tem  a  gar;iiitia  de  ouro  eni 
!-('SÍto,  na  proporção  dc  259r,  tle  conformidaíle  com  o  disposto 
■  Dccreto-lei  n.°  4.792.  dc  5  de  outubro  de  lf)'12. 


PAPEL  MOEDA  EM  CIRCULAÇÃO 


SEGUNDA  PARTE 
ECONOMIA   E  FINANÇAS 


CAPÍTULO  r 


COMÉRCIO  INTERNO 

1   -  COMIVRCIO  Di.  CAlKJl-ACilíM  _   ,o;o  .0,(3 

Durante  o  ano  cie  1946.  o  comércio  de  cabotngo.  atingiu 
.!  ...D23.315  toneladas  e  a  C.S  15  . . 019 . 000.00  Houve 
ix:;l',nto.  cm  relação  ao  ano  a.Uerio:-.  o  aumento  de  191  441 
^...adas  e  de   CrS   2.881.994.000.00   correspondente   a  m.is 

-  no  volume  e  23.1KÓ  no  valor. 

As  cifras  referentes  a  194o  ja  r.  velam  tendência  do  expansão 

r^^^^o^^^^T r'""''"'"^''''  ''''''  '  ^^45.    O  aumento 

■'^,1     10.0  io.°í  '^no  'le  1944.  o  maior  pe- 

-.-lo  1939-1946,  ev:dencía  antes  a  baixa  verificada  no  ano  an- 
...ior.  en.  contraste  con.  a  fase  de  normalização  esboçada  em 
1--.  Realmente,  em  1943.  o  volume  do  comércio  de  cabo- 
-lym  nao  atmgm  sequer  ao  nível  de  1939.  apresentando,  rela- 
^.amente  ao  ano  anterior,  a  diminuição  de  191.631  toneladas. 

Em  1944  regista-se  o  acré.scimo  de  430.976  toneladas  rela- 
■••■'"^■nte  a  1939,  e  de  465.996  toneladas,  no  confronto  com 
o  ..no  anterior,  ou  sejam  mais  14.90^^0  e  16.31';,  respectivamente' 
fh-^nto  a  1939  o  1943. 

— < 

O  volume  do  comércio  de  cabotagem  não  acompanhou  a 
copí  ,  ^'^^"^""^^  dos  valores,  a  partir  do  ano  de  1939.  O 
^    yinto  do  volume  apurado  em   1946.  ano  inicial  da  guerra. 

^  ^  apenas  a  alta  de  21.81%,  correspondendo-lhe  o  notável 
; '^^^--mo  de  239,06',;  no  valor.  Em  1944.  o  valor  de  no.ssas 
de  p  por  cabotagem,  aumentou,  em  relação  a  1939. 

^>-í>   6.527.719.000.00   ou    144,15%.    Triplicou   em  1945. 
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exprimindo-se  no  aumento  de  175,42'*,  e  de  239,06%  em  194() 
Eis  o  resumo  do  comércio  de  cabotagem  de  1939  a  1946: 


1  <jrAN'iii).M>i: 
j  íl'()ir' 


V.M.Oll 

r.«  I.OOD' 


V.M.lill   Ml  III 


L' .  ,S!»L' 

.Ml) 

1..VJS.I17 

,.,..„ 

liMO  

L' .  !l(iS 

i.87ri.(>i.'i 

1  .1.1  : 

.1.  ji:. 

(11  i 

(i.l.'.'jl!.f.'l 

:i.(ii'.> 

11)1 

i>.ii'ii.;i:<i; 

-  .  i  7  ^ 

.-.:«) 

7.;u().:í()x 

;t .  íiL'.) 

11  .(ir>ii.i:ir, 

:í..!;{i 

871 

;>  .7  !■; 

:íi.". 

i,").;).')!  .01".! 

■1 .:!.".  V 

Os  dados  seguintes  mostram  como  oscilaram  a  quantidade;, 
o  valor  e  o  valor  médio  no  comércio  de  cabotagem  de  1939 
a  1946: 


A  N  O  S 


HKI„\f.'AI>  AO  ANO 
AM  T.HIOll 


Xúnicios 
:iI)mi1mu>s  . 


:il)M)liil()s 


Or.VNTIDADI-:  (IViíi) 


1010. 
19H. 

\'.m. 

19.11. 
191.^,. 
191(1. 


1910. 
1!)1I. 
19tL'. 
19irj. 
1914. 
191.0. 
1910. 


1910. 
1911. 
19fJ. 
19t:). 
19  M. 
I91.-J. 
19  Ki. 


-i-  7(i 

007 

1 

2,  (IH 

7(1 

007 

-r  -MO 

■1S7 

8,;j() 

•191 

i              r. .  1 

—  Ki.-. 

8s;{ 

.■i.i(i 

-L 

1  .■>(! 

(111 

.:.      .-,  1 

—  101 

031 

O.L'S 

02(1 

'             ■  •      1  .  .' 

-i-  1(1.') 

9'.i(l 

-1- 

10, :n 

■\:w 

.97(1 

-  II.-' 

-i-  8 

:jis 

-!■ 

(),2,-) 

;i2i 

-;         i  .'l  .  '. 

-r  1!II 

111 

.") ,  7.') 

+ 

o:í!i 

7(1.') 

VAI.OR  íCrS 

l.()!);)i 

+  .'MS 

7,o:i 

:m8 

22S 

-1-  i.:57!i 

77(1 

■(-' 

1 

72S 

o;)7 

.'is 

-i-  :JSi 

DIJ 

0 . 1 

-j- 

1  12 

{•t9 

.1-  . 

-!-  (VI,S 

9(17 

-1- 

10,. '12 

-i- 

KlI 

.SS() 

■  ij  ii2,'' 

s:):? 

■'pO.(VJ 

-!■ 

0 

-,■27 

71'.t 

-  111.! 

-í-  i.n.-> 

8S't 

IJ..SI 

•f- 

7 

9i:t 

(los 

-   1  7  .'i .  : 

T  -'.881 

9;)  1 

4. 
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O  preço  médio  da  tonelada  das  mercadorias  transportíuhiíí 
por  cabotagem  sofreu  altas  acentuada  em  1941,  registando  niíiis 


Ministério  da  Fazknda  —  Rki.atório  df.  ICMO 


149 


CrS  303,00  ou  18,44%,  rclíitivíimcntc?  :m  mio  anterior.    Em  1944 
o  duplo  do  valor  nlinRido  (."m   1939.  apresem.-,  o  aumento 
CrS  758,00  ou  29,51',.    Em  1945  já  nf.o  foi  lào  sensível  a 
alia,  expressa  cm  CrS  416.00  ou  12.50';. 

Em   1946  o  valor  mtVlio  subiu  cie  CrS  2.792.00  em  con- 
fronto com  1939,  ou  sejam  mais  178,29%.    Só  6sse  acrúscimo 
supera  o  valor  m,éd:o  de  qualquer  dos  anos  de  1939  a  1943 
Totiavia,  mostra-se  menos  acentuado  do  que  o  do  ano  de  1944 
com  CrS  615,00  ou  16,43%  a  mais. 

O  comércio  de  cabotagem  assim  se  distribuie  pelas  grandes 
ciasses  : 


A  .vos 


(■•i.Assi:  1        !  i.Assi;ii       '-'-^si;  m       ,  ,  ^^^j. 

f  '  I :  V  ■  í  I  .■  ^ .  ;  \  i   !:  \ 


•M.  AN  l  r,.:i 


■  «-■  •  ■  I 


I .  i  :.'.><!  s 

i  .'i;; ;  '.'jr, 
i . i  |ii 
.ji;-; 
1 .  11 }.  ;•■<; 


j."  "■  :;  i:; 


I    !■■■■. ^7.i 


■  I  ■  I  ■ 


\  AI.01!    (  ■[ «:  !  i;  !:i 


i'i  i  I 
i:i  ;■■ 


j''r; 
;  ;i  I : 


I  .!i'.ii'. 
. 

1  .i;:ís 

i  .  I  IS 

1 1 .  p.i.i 
vS .  :í  1 7 


! .  ;i.; ).  .^7S 
I .  .'I7.i;'i  I 
;  .7;fi  |i!:í 

!  .>Sii.L'.i.') 
L'.:ilii.S7."i 
:!.<>l)7.i.i7l 

:;.  j:í';.si:! 
■;  l;i7.s>m; 


!  i.;7 


1 . . .;  I . 
:  .;i7.i 
■'!.'IS',|.  11.7 
:i.i;:;7  " !  i 
I.:'  i  I  .vi.i 


J  L'-i.'*.'i7i 

:  I.  "liii 
'.'  ii!'^.77il 
•  I  .".JJ. iiil."i 

:■.  :i-\.'.ir, ; 


VA  1,011  .Mi:i)IO  f,5; 


1 1  ■ 
I  .■  I  .■ 

],., , 
1'.' ! : . 

i'!!" 


.'i.  ISd 

■).  Il  l 
('..■llL' 

L*  I .  .-i.-.S 

IS.  I  H 

I  l.SiiV 


Sl'.l 
SCI 
!  .IHi.'i 
I  .  |.S'i 

1  .:í:w 

I  .S7ii 


! .  ;ii"> 
:.i."S  ; 
!  i 
:.">ij 
I. 

.'.  ii'.i  i 
.;  ii.M 


!;.7i_' 
i,.  7>>; 

7.  I,S  I 
'i:;ii 

:ii  SI  I 
;  j.:ís:; 
!:t  si;:; 


v.\lUAròi;.s  111 ;i, \  rn  A.-^  A  i;'.:i  1:  i'';:. 


150 


Pedro  Luiz  Corrêa  e  Castro 


ltKIi%''A()   AO  ANO 
ANTKKKlIl 

i:m  i(ki,a(.Ã()  a  ]'.);t'.J 

1 

NúmcTo.s  1 

:it)."ol\iti)!(      1  ' 

1 

:iliHr)liitos      j  ' 

1 

QUANTIDADK  iToiO 


CliL-nr  I  ■- 

Cliissc  ir  — 

Cliisso  lU  — 

Cl;if;:e  IV  — 


Aiiiiiijiis  vivos. .  . 
M;it('ri;i.s  priiiiiin. 
(iôneros  iiliiiicii- 

tlcios  

M,iiiiif:itiir:i.s  


-I-  :<()'.» 
-r  l(l'.i.-_'-J8 


•2.H7:>  : 


■i-  {;8,:ii 

-i-  !>,"7 

-i-  O.LM 

4-  i.o;) 


-!■ 
.1. 


i;,7 
(;i:>.i,sr.  1 

! 

i(io.:íi)J  I 
i\r,.:ui  \ 


-1-  ■17,'iii 


< .  1 1 

:í7.í;m 


VALOIÍ  íCiS  l.OOír 


Cl:is.se  I  —  A\iiin:ii.-.  vivos..  . 
Cl!i.'^.'<(;  ir  —  M;ilíri:is  i)riii:;is. 
Cliisiio  III  —  Clíiioros  :ilii]it'ii- 

tícics  

Clas.-c  IV  —  M!iuiif:il  liiM.-í. . . . 


702 
!iSI.<)7;{ 

,V.ll.'.r,.l!) 
].o;)7.."i70 


-i-  R.ll 

;)o,3i 

~  v:,,-2u 
-i-  L';t.  10 


7.(12.3 

;).  iS7.;ji)S 


•2  -'.IS. 

i.s;i7. 


ni 


,s.-. 
;?'.iit.j7 

!'.!  I ,  Pi 
■.i:U.<<!< 


VAI.OK  MKUIO  (CiS) 


Cl!u-so  I  —  .\iiliii:iif  vivuH... 
Glnsfu   II  —  M_.ií('tí;i?  priiniis. 

CUlShC  III           dúliuros  !llÍII!L'll- 

ifcio.'-  

Cl!is.so  IV  —  Miiniiriluni.M. . . . 


0.Õ71 
:í  I<) 

■IS7 
2.  171; 


—  3.'»,  (ir, 

-;-  is.ciii 
-!-  I (■.,«:{ 

+  17.H(i 


8.(>(;:í  j 

i.  ioo  i 

2.121  I 

ii.  (i27  : 


+  2711, :N 

-i-  170.!i; 

-:-  21!i.  Ill 

-i-  I  i:!,  I:í 


Na  comparação  com  o  ano  de  1939  a  única  das  grandes 
classes  que  sofreu  a  baixa  no  volume  diz  respeito  aos  géneros 
alimentícios,  com  a  diminuição  de  100.302  toneladas  ou  menos 
7,71%  em  1946,  É  ao  mesmo  tempo  a  mais  afetada  pela 
alta  do  valor  médio  equivalente  a  CrS  2.421,00  ou  219,10%. 
Apenas  a  classe  dos  animais  vivos  acusa  maior  aumento  de  preço 
unitário,  ou  seja  mais  270,38. 

As  matérias  primas  e  as  manufaturas,  na  confronto  com  o 
ano  de  1939,  para  o  aumento  de  47,90%  e  37,60%  no  vólume, 
apresesentam,  respectivamente,  as  altas  de  309,27%  e  234,98',í 
no  valor.    Subiu  o  valor  médio  dessas  classes,  ainda  no  período 
em  apreço,  de  170,94%  para  as  matérias  prima  se  de  143,43'; 
para  as  manufaturas. 
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Em  1945  figura  ainda  a  classe  dos  géneros  alimetícios  com 
menor  aumento  quantitativo,  expresso  oin  0,24'.;  Na  classe  dos 
anima;s  vivos  a  tonelagem  cresceu  de  68,51:/;  nas  matérias 
primas,  de  y,77%;  nas  manufaturas,  de  4,69'; 

Simultaneamente  a  maior  aumento  no  volume  e  a  pequeno 
acrescimento  de  8,44%  no  valor,  a  classe  dos  animais  vivos  re- 
gista, quanto  ao  valor  médio,  a  sensível  diminuição  de  CrS 
6.574,00  ou  35,65%.  O  aumento  do  preço  unitário  das  outras 
grandes  classes,  em  relação  ao  ano  de  1945,  flutuou  em  torno 
a  1 7  % 


Seguem  abaixo  os  quadros  dos  principais  produtos  do 
mercio  de  cabotagem,  nos  anos  de  1939,  1945  e  1946: 
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Entre  os  dez  produtos  que  se  destacaram  em  1946,  há  dois 
géneros  alimentícios,  quatro  manufaturas  e  quatro  matérias  primas. 

Os  tecidos  de  algodão  ocupam  o  primeiro  lugar,  represen- 
tando 14,67%  do  valor  total  do  comércio  de  cabotagem  e  1,02', o 
do  volume.  Em  relação  ao  ano  anterior  figuram  com  o  acréscimo 
de  2.846  toneladas  e  de  CrS  680.381.000,00,  ou  mais  8,57% 
e  43.27%  quanto  ao  volume  e  ao  valor. 

Comparado  com  1939,  sofreu  o  volume  dos  tecidos  de  algodão 
o  decréscimo  de  3,97%  simultâneo  ao  aumento  de  350,02%  no 
valor.  O  preço  médio  se  elevou  de  368,63%. 

A  alta  dos  tecidos  de  algodão,  nos  últimos  oito  anos,  só  foi 
ultrapassada  pela  borracha  em  bruto  ou  preparada,  cujo  valor 
médio  subiu  de  mais  396,36%  no  confronto  com  1939.  Todavia, 
a  tonelagem  de  borracha  também  cresceu  de  144,36%,  paralela- 
mente ao  notável  aumento  de  1.113,04%  no  valor. 

O  pinho  em  bruto  ou  preparado  constitui  o  único  produto 
principal  que,  como  a  borracha,  ultrapassou  no  período  1939-46  o 
aumento  de  100%  no  volume  e  de  100%  no  valor. 

Relativamente  a  1945,  os  principais  produtos,  com  maior 
acréscimo  de  volume,  forana  o  algodão  em  rama,  com  mais  64,19%; 
a  borracha  em  bruto  ou  preparada,  com  mais  54,35',?  ;  ò  pinho 
em  bruto  ou  preparado,  com  mais  19,31%.  O  único  principal 
produto  que  sofreu  diminuição  no  volume  foi  o  grupo  de  peles 
e  couros,  com  menos  6,29%. 

Quanto  ao  valor,  acusa  o  algodão  em  rama  o  aumento  de 
91,93%;  a  borracha  de  53,96%.  Êsses  produtos  apresentaram  as 
altas  tnlais  sensíveis .  Todavia,  a  elevação  dq  preço  médio  da 
tonelada  de  algodão  em  rama  não  passou  de  16,90%: .  A  tonelada 
de  borracha  em  bruto  ou  preparada  figura  com  a  diminuição 


de  0,25%.. 
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Excetuada  a  borrachíi  min  r,r«^  i 
apresentam  os  menores  al^Xs  ^T^u  ™  ''''' 
químicos,  farmacêuticos  e  semalhnmes  e  t  nf 
c.  aço.  Aquele  figura  com  ma,s  7 5 2^  •  o  últ  r  " 
no  preço  médio  da  tonelada.  ^°  '""^  "^^'^'^  9,86% 

Eis  as  oscilações  da  quantidade,  valor  c  vnln,-      t  . 
principais  produtos  em  relação  a  1945  c  a  1939  °' 
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CAPÍTULO  II 


COMÉRCIO  EXTERIOR 

No  início  da  atual  administração,  a  situação  económica  do  pais 
caracterizava-se  pela  sub-produção  de  mercadorias  e  excesso  de 
procura  externa  e  interna.  A  deficiência  de  produção  ainda  mais 
se  agravara  pelo  baixo  nível  -da  importação,  inferior  ao  ano  de 
1938,  e  pelo  vertignoso  rítimo  de  encarecimento  dos  valores. 

Os  fenómenos  monetários  exercem,  profunda  influência  na 
economia,  tornando  precárias  quaisquer  conclusões  baseadas  no 
valor  dos  artigos  produzidos  no  país  ou  no  conjunto  da  circulação 
das  mercadorias,  o  movimento  importador  inclusive.  Impossível 
é  estabelecer  paralelos  com  base  em  algarismos  atuais,  no  que  se 
refere  à  produção,  mas  é  notória  a  deficiência  desta  para  atender 
às  necessidades  do  consumo  interno,  cada  vez  maiores  em  conse- 
quência do  surto  demográfico  do  país. 

Mesnío  sem  levar  em  conta  o  contingente  imigratório,^  é 
signi^ficativo  o  rítimo  do  crescimento  vegetativo  da  população, 
circunstância  que  acentua  o  desnível  entre  as  exigências  do  abaste- 
cimento e  as  possibilidades  da  produção. 

Êsse  desequilíbrio  provem  em  grande  parte  da  segunda  guerra 
mundial,  em  que  o  Brasil  teve  de  sacrificar  atividades  vinculadas 
às  exigências  do  consumo  interno  em  benefício  da  produção  de 
materiais  estratégicos. 

Cumpre-nos  agora  enfrentar  os  numerosos  problemas^  do 
reajustamento,  empenhando-se  a  administração  em  solucioná-los 
adequadamente . 

Não  cabe  aqui  a  enumeração  dos  problemas  de  reajustamento. 
Convém  todavia  não  esquecer  que  sendo  o  Brasil  .um  país^  de 
de  economia  baseada  nas  atividades  do  comércio  exterior,  êsse 
.  intercâmbio  absorve  parcela  considerável  do  rendimento  nacional, 
pois  ainda  não  atingimos  a  etapa  em  que  se  toíhe  possível  contar 
com  a  preponderância  do  mercado  interno  nas  atividades  econó- 
micas, dado  o  nosso  inexpressivo  poder  aquisitivo  per  capita. 


MiNisTKRio  DA  Fazenda  —  Relatório  de  1946  155 


Predominado  assim  os  efeitos  económicos  e  financeiros  do 
comercio  exterior  no  conjunto  da  vida  nacional,  enquanto  não  se 
desenvolver  quantitativamente  a  produção  interna,  diversifi- 
cando-se  nos  setôres  agro-pecuário,  mineral  e  fabril,  sobretudo 
pela  transformação  manufatureira  das  matérias  primas  nacionais. 

Articulados  o  problema  do  comércio  exterior  e  o  da  industria- 
lização do  país.  o  último  deve  ser  resolvido  sem  que  se  imponham 
sacrifícios  ao  consumo  interno.  Urge  empenhar  esforços  para  que 
o  nível  da  produção  primária  acompanhe  o  surto  demográfico  do 
país,  quer  quanto  às  safras  de  géneros  alimentícios,  quer  em  relação 
às  colheitas  de  matérias  primas  indispensáveis  à  alimentação  e  à 
produtividade  manufatureira . 

Ao  :niciar-se  o  atua!  governo,  a  agravação  de  tais  fatos  deu 
origem  à  decretação  de  medidas  excepcionais  de  franquia  adua- 
neira para  a  entrada  de  géneros  alimentícios;  mr.s  as  parcelas 
representativas  dessas  importações  não  poderiam  mudar  desde 
logo  a  situação  dos  suprimentos  internos  ou  operar  a  baixa  dos 
preços,  e  isto  porque  o  nível  geral  de  preços  resulta  da  oferta  de 
mercadorias  produzidas  ou  importadas  e  da  provisão  de  meios  de 
pagamento.  Se  circunstâncias  excepcionais  determinam  a  ruptura 
da  equação,  flutuam  irremediavelmente  os  preços.  O  volume  da 
oferta  há  de  corresponder  às  solicitações  da  procura  e  as  exces- " 
sivas  disponibilidades  de  numerário,  impulsionadas  pela  inflação  e 
peJo  engorgitamento  do  crédito  não  devem  agravar  desníveis. 

O  fato  é  que  o  Govêrno  arrostou  de  início  aqueles  dois  fatôres: 
produção  quantitativamente  deficiente  e  superabundantes  meios  de 
pagamento.  Quanto  ao  primeiro,  tudo  conjurou  contra  a  estabi- 
lidade das  condições  sociais  do  país.  ÍSFo  tocante  a  géneros  alimen- 
tícios, as  safras  foram  inferiores  às  solicitações  da  procura,  não  se 
pondendo  contar  c.om  um  surto  favorável  do  movimento  impor- 
tador. Quanto  à  produção  animal  e  à  florestal,  operaram-se 
recuos  maiores,  criando  conjuntura  difícil  para  o  abastecimento 
interno,  sobretudo  porque  durante  algum  tempo  prevaleceram 
desaconselháveis  franquias  de  exportação. 

O  planejamento  da  produção  e  dà  exportação,  se  oportuna- 
mente adotado,  sem  prejuízo  da  colaboração  do  Brasil  com  as 
nações  unidas,  teria  contribuído  parâ  atenuar  as  repercussões  da 
conflagração  na  economia  interna. 

Aproxima-se  o  momento  em  que  os  esforços  devem  convergir 
para  o  fortalechnento  da  iniciativa  privada,  o  que  tornará  pos- 
sível a  recuperação  das  atividades  produtoras.  O  que  se  verificou, 
entre  nós,  com  os  intervenções  do  poder  público  no  campo  da 
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atividade  particular,  foi  a  escassês  de  mercadorias  de  primeira 
necessidade,  ao  mesmo  tempo  que  o  abuso  do  credito  facilitava  a 
especulação  em  torno  dos  estoques. 

O  retorno  às  normas  do  livre  comércio,  baseado  em  política 
económica  observadora  da  liberdade  de  iniciativa,  recomporá  o 
que  foi  destruído,  criando  clima  de  confiança  propiciadora  do 
aumento  da  produção,  principalmente  a  primária,  pois  que  nela 
se  baseia  a  nutrição  de  uma  população  em  aumento  constante. 

Se  reconhecida  por  motivo  de  interesse  público  a  premência 
da  intervenção  do  Estado,  imp5e-se  que  essa  intervenção  ajude, 
em  vez  de  se  opôr  ao  desenvolvimento  das  forças  produtivas, 
visando  criar  condições  propícias  à  recuperação  económica  e  a 
estabilidade  social.  Isto  só  será  possível,  quando  o  pais  se  .libertar 
dos  corrosivos  efeitos  do  inflacionismo .  O  saneamento  orçamen- 
tário, que  requer  ação  compensadora  das  despesas  e  revigora- 
mento  da  arrecadação,  marcará  etapa  decisiva  para  o  restabele- 
cimento de  liberdade  de  transações. 

Os  processos  intervencionistas,  que  deviam  regular  as  relações 
entre  produção  e  consumo,  a  ambos  prejudicaram:  a  produção 
ficou  sujeita  a  minúcias  regulamentares  incompatíveis  com  as 
,   finalidades  da  iniciativa  privada,  e,  em  consequência,  viu-se  o 
consumo  sacrificado. 

O  planejamento  da  política  econôm:co-financeira  deverá 
inspirar-se  na  restrição  dos  gastos  públicos,  no  revigoramento  da 
posição  do  Tesouro,  evitando-se  manobras  bancárias  oportunistas, 
e  na  disciplina  do  crédito,  colimando  o  amparo  de  atlvidades  produ- 
toras, a  fim  de  se  restabelecer  o  equilíbrio  entre  as  relações  da 
oferta  e  da  procura. 

Estarão  desta'  forma  abertas  as  largas  estradas  que  hão  de 
conduzir  o  país  ao  retorno  da  liberdade  de  comércio.  O  inflacio- 
nismo afetou  o  legítimo  esforço  produtivo  e  operou  deslocamentps 
graves  entre  "os  preços  dos  artigos  primários  e  os  dos  produtos 
manufaturados,  ao  mesmo  tempo .  que  escasseiavam  os  aparelhos, 
instrumentos  e  utensílios  necessários  ao  êxito  do  labor  rural;  por 
outra  parte,  os  preços  dêsses  materiais  tornaram-se  sobremodo 
onerosos  e  isto  hão  só  retardou  as  colheita  como  elevou  o  custo 
da  produção,  de  modo  que  o  problema  do  reajustamento  exige 
cuidados  muito  especiais. 

As  forças  da  produção  têm  sentido  complexo;  nelas  se  compre- 
endem as  atividades  manufatureiras,  que  refletem  os  embaraços 
com  que  luta  a  agricultura,  mesmo  porque  a  produção  primaria 
f    é  basilar. 
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O  reconhecimento  dessa  interdependência  e  o  desvelo  pela 
regularidade  do  trabalho  produtivo  corresponde  a  planejamento 
econômico-financeiro.  De  sua  falta  provieram  os  fundos  desajustes 
que  vêm  perturbando  a  vida  do  Brasil,  notadamente  após  a 
deflação  da  segunda  guerra  mundial. 

Coube  ao  poder  público  articular  medidas  garantidoras  do 
futuro  industrial  do  país  em  função  do  mercado  interno  e  do 
consumo  de  nossa  produção  no  exterior,  sem  os  extravasamentos 
que  estavam  singularizando  a  exportação,  tais  como  a  constante 
alta  de  preços  e  o  sacrifício  do  mercado  interno. 

Há  um  têrmo  médio  de  conciliação  entre  os  interêsses  dos 
diversos  ramos  da  produção  entre  si  e  nas  suas  relações  com  o 
mercado  interno.  Não  atende  ao  bem  estar  coletivo  criar  e  proteger 
indústrias  dando-lhes  carúter  de  monopólio. 

A  defesa  dos  interêsses  da  economia  de  consumo,  comportando 
estabilidade  de  preços  c  formação  de  nível  compatível  equivale  a 
um  plano  de  reconstrução,  pois  a  produção  passou  a  constituir 
atividade  de  caráter  social. 

Em  últimá  análise,  tudo  isto  colima  uma  finalidade:  a  paz 
social,  ou  seja  a  democratização  da  economia  em  proveito  do 
entendimento  entre  capital  e  trabalho  —  fatôres  básicos  da 
produção.- 

A  vida  interna  do  país  ressentiu-se  das  graves  perturbações 
sofridas  pelas  trocas  externas  durante  o  período  crítico  da  confla- 
gração . 

O  surto  quantitativo  da  exportação  não  acompanhou  a 
marcha  ascendente  dos  valores.  Em  1945,  a  tònelagem  de  nossas 
vendas,  para  o  exterior  não  só  ficou  abaixo  do  nível  registrando 
um  ano  após  o  início  da  guerra,  como  ao  volume  de  qualquer  dos 
anos  do  quinquénio  de  1936-1940. 

Entre  1939  e  1945  as  vendas  ao  estrangeiro  baixaram  mais 
de  um  milhão  de  toneladas,  ao  passo  que  na  importação  a  diferença 
para  menos  é  de  cerca  de  1/2  milhão.  As  situações  de  uma  e 
marcha  ascendente  dos  valores,  Em  1945,  a  tonelagem  de  nossas 
outra  época  são,  entretanto,  diversas,  pois  em  1939  os  mercados 
importadores  estavam  abertos  em  qualquer  parte  do  mundo.  A 
guerra  desorganizou  a  maioria  desses  mercados;  o  café,  p>or 
exemplo,  ficou  com  as-,saídas  restritas  a  poucos  países.  E  se  a 
importação  se  manteve  em  determinadas  cifras,  isto  se  deve  a  serem 
os  Estados  Unidos  mercado  supridor  de  grande  resistência. 
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A  política  de  comercio  exterior  do  Brasil  se  desenvolveu 
durante  a  guerra  ao  sabor  dos  interesses  privados,  sacrificando-sc 
dêsse  modo  nossa  estabilidade  económica  e  financeira .  O  surto  dos 
negócios  de  exportação  desequilibrou  sobremodo  as  relações  do 
mercado  interno,  à  atrofia  de  certas  atividades  correspondendo  a 
hipertrofia  de  outras.  A  nação  teve  de  apelar  para  a  produção 
externa  de  géneros  alimentícios  a  fim  de  atenuar  a  crise  de  abaste- 
cimentos. Os  preços,  a  que  ascenderam  os  artigos  exportáveis, 
mais  precários  tornaram  o  esforço  para  controlar  os  preços  internos, 
já  seriamente  comprometidos  pela  inflação. 

Esta  a  situação  em  que  o  atual  Governo  encontrou  o  país .  O 
desencontro,  entre  as  cifras  da  exportação  livre  de  freios  e  as  da 
importação  travada  de  todas  as  maneiras,  dera  origem  aos  "supe- 
ravits"  do  balanço  mercantil,  invocados  como  justificativa  da 
pletora  das  emissões. 

O  comércio  exterior  resume  e  define  a  situação  económica 
e  financeira  no  decurso  da  guerra  e  na  época  posterior,  mesmo 
por  efeito  de  êrros  anteriormente  cometidos,  e  os  levantamentos 
estatísticos  fortificam  essa  afirmativa.  Assim  é  que  o  valor  médio 
da  tonelada  cresceu  em  rítimo  descompassado;  de  CrS  1.342  eni. 
1939,  subiu  a  CrS  4.083  em  1945,  prosseguindo  a  elevação  em 
1945.  sem  que  surgissem  no  movimento  importador  flutuações 
compensadoras . 

Foi  o  país  aumentando  as  provisões  de  divisas  e  deixando 
que  o  fenómeno  repercutisse  de  maneira  prejudicial,  nas  crescentes 
oscilações  do  meio  circulante.  A  acumulação  de  haveres  no  estran- 
geiro refletiu  nocivamente  na  situação  interna,  sem  que  ao  menos 
utilizássemos  para  diminuir  os  compromissos  da  dívida  externa, 
mediante  sua  gradativa  nacionalização,  conforme  o  exemplo  de 
tantos  países,  mesmo  do  continente  americano. 

Em  1939  a  exportação  equivalia  a  CrS  5.615.519.000,00. 
atingndo  em  1945  a  CrS  12. 197.510.000,00,  e  no  ano  passado  a 
CrS  18-229.532.000,00;  no  entanto,  a  tonelagem  assim  variava: 
4-183.042  em  1939,  2.987.221  em  1945  e  3.663.122  em  1946. 

Vê-se  que  nesse  período  o  movimento  exportador  desceu  de 
volume.  A  diminuição  da  tonelagem,  de  1939  a  1945,  foi  dc 
40,03%,  ao  passo  que  o  valor  subiu  de  117,2r,í,  elevando-se  em 
1946  a  224,63%. 

Não  há  economia  capaz  de  suportar,  sem  grandes  abalos 
flutuações  de  tamanha  magnitude  no  valor  de  suas  vendas  ao 
estrangeiro.  E  se  de  um  lado  os  "deficits"  orçamentários  provocam 
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novas  em  ssões,  do  outro  o  rápido  crescimento  dos  valores  anuais 
da  exportação  contribuem  no  mesmo  sentido  pernicioso  para  a 
instabilidade  das  condições  gerais. 

O  surto  inopinado  dos  valores  de  exportação  não  decorre 
essensialmente  da  expansão  de  nossas  vendas  ao  estrangeiro  se 
bem  que  no  tocante  aos  géneros  alimentícios  as  vendas  se  tenham 
operado  libertas  de  qualquer  controle,  disto  sobrevindo  ao  país 
dois  senos  danos:  as  deficiências  de  que  tanto  se  resente  ainda  o 
abastecimento  interno,  em  virtude  de  saídas  irrestritas  de  géneros 
de  primeira  necessidade,  e  o  consequente  congestionamento  de 
divisas,  sem  que  encontrassem  aplicação  à  falta  de  programa  para 
redução  da  dívida  externa.  Os  dados  abaixo  reproduzidos  de- 
monstram como  os  valores  vieram  influindo  na  marcha  dos  negó- 
cios de  exportação: 

Oscilações,  do   valor  médio  da   tonelada    CrS 

Em  relação  ao  Em  relação 

ano  anterior  a  1939 

  190  ■■■■  190 

  -  370    .  -  560 

^^^2    -1-916  1476 

  419  -i-  1895 

''''    i-  778  2673 

''''    -~  68  2741 

''''    ;  S94  3635 

Só  em  1945  declinou  um  pouco  o  valor  médio  da  tonelada, 
iim  1939  uma  tonelada  exportada  valia,  em  média,  CrS  1342 
alteando-se  desde  então  até  o  nível  atingido  em  1946.  O  aumento 
registrado  nesse  período  corresponde  a  270,86'.;.  . 

Prósperos  são,  pois,  os  negócios  de  exportação;  mas  precisam 
f:car  condicionados  às  necessidades  do  mercado  interno,  a  fim  de 
se  evitarem  as  perturbações  da  vida  económica,  financeira  e  social. 
Adotadas  que  sejam  medidas  assecuratórias  da  estabilidade  das 
condições  gerais,  a  nação  poderá  exportar  tanto  quanto  lhe  queiram 
comprar  os  outros  países. 

A  iniciativa  particular  é  estimulada  pela  idéia  de  ganho,  que 
representa  a  essência  do  sistema  de  livre  empreendimento.  Em 
épocas  normais  nada  haveria  que  lamentar;  mas  o  Brasil  enfrentara 
pela  primeira  vez  as  imprevisíveis  responsabilidades  da  partici- 
pação direta  numa  luta  mundial,  cujo  vitorioso  desfecho  é  equita- 
tivamente atribuído  n  fatôres  de  ordem  militar  o  de  natureza 
economnoo-tfiiníanceira . 
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Se  o  país  sofre  em,  demasia  as  consequências  da  guerra,  é  por 
falta  de  oportuno  planejamento  da  política  econômico-financeira, 

  o  que  urge  remediar,  pois  que  apenas  está  aberta  a  fase  de 

reajustamento . 

A  tonelagem  das  mercadorias  Importadas  não  declinou  no 
mesmo  rítimo  verificado  nas  vendas  ao  estrangeiro,  nem  os  valores 
médios  subiram  em  proporção  paralela,  resultando  a  séne  de  "supe- 
Tavits"  massiços  a  partir  de  1941,  até  expnmir-se  no  record 
assinalado  em'  1946.  De  1939  a  1945  m  tonelagem  decresceu  de 
10,39'/(,  mas  o  valor  subiu  de  72,91%. 

Os  dados  infra  mostrani  como  se  processou  a  importação  de 
1939  a  1946,  bem  como  suas  oscilações  anuais. 

Importação  —  1939-1946 

Toneladas  Cr$  1.000 

1939    4.788.646  4.983.632 

1940    4.336.133  4.964.149 

1941    4.049.338  5.514.417 

1942    3.012.426  4.692.721' 

1943    3.302.975  6.161.741 

1944    3.841.697  7.997.147 

1945    4.291.096  8.617.320 

1946    5.051.382  'l3. 028. 716 

Oscilações  anuais  da  importação 

Toneladas  "  CrS  1.000 

1939                                    —      124.524  —  211.938 

1940                                    —     452.513  —  19.483 

1941                                    —     286.795  —  550.268 

1942                                    —  1.036.912  —  821.696 

1943   +      290.549  —  1.469.020 

1944   ..;        -f      538.722        +  1.835.406 

1945    -!-      449.399       -\-  620.173 

1946    +      770.286       +  4.411.396 

Não  se  pode  examinar  no  citado  período  a  posição  do  comércio 
exterior  do  Brasil,  principalmente  nos  dois  últimos  anos,  sem  se 
ter' em  vista  o  decréscimo  considerável.  daS  entradas  de  trigo,  como 
resultante  das  condições  internacionais  de  sua  produção. 

O  trigo  tem  preponderância  no  volumie  da  importação  brasi- 
leira. Em  1944  sua  entrada  no  país  atingiu  a  1.200.938  toneladas; 
em  1945,  a  1.090.327  toneladas.  Em  1946  reduziu-se  a  impor- 
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tação  do  trigo  a  211.636  toneladas,  representando  apenas  4.18'/<< 
do  total  das  compras  do  país,  quando  sua  participação  no  referido 
total  fôra  de  31,26'/;  em  1944  e  de  25,41%  em  1945.  O  equilíbrio 
entre  a  oferta  e  a  procura  pode  ser  emergentemente  corrigido  em 
parte,  com  o  estímulo  proporcionado  ao  movimento  importador, 
até  que  se  estabeleça  a  capacidade  normal  de  produção  do  país! 

Quanto  à  importação,  o  Brasil,  desequipado  após  a  guerra, 
não  poderia  conseguir  que  o  movimento  importador  se  incremen- 
tasse segundo  as  exigências  de  recuperação  do  seu  acervo  de  bens 
reprodutivos;  mas  acontece  que  os  algarismos  estatísticos  acentuam 
entrada  muito  maior  de  bens  de  consumo  imediato  do  que  de 
materiais  duráveis,  decorrendo  o  fenómeno  dos  desequilíbrios  que 
a  inflação  impôs  à  economia  ,  interna,  notadam:ente  o  desestímulo 
às  legítimas  atividades  produtoras  e  o  temerário  surto  de  espe- 
culação nos  centros  urbanos.  Dessas  circunstâncias  anormais  e  da 
sensibilidade  menor  do  valor  médio  da  tonelada  em  relação  a 
exportação,  decorrem  os  impressionantes  "superavits"  verificados 
nos  balanços  anuais,  conforme  demonstram  os  dados  abaixo  discri- 
minados. 


Oscilações  do  valor  médio  da  tonelada  —  Cr$ 


Em  relação  ao 

Em  relação 

Ano 

ano  anterior 

M  1939 

1940   

  +104 

+  104 

1941    

+  321 

1942   

  -i-  308 

~  825 

1943   

-:-  825 

1944   

-:-  1041 

1945   : . 

-;-  967 

1946   

-f-  1533 

O  Brasil,  país  devedor,  precisa  obter  pelos  seus  produtos  de 
exportação  muito  mfiis  do  que  paga  pelas  mercadorias  importadas. 
Os  excedentes  do  balanço  mercantil  constituem  a  coluna  de  resis- 
tência do  balanço  de  contas  da  nação.  Nosso  comércio  exterior 
assenta  fundamentalmente  no  "deficit"  do  balanço  quantitativo 
e  no  "superavit"  do  balanço  monetário.  Importamos  volume  de 
mercadorias  bem  superior  à  tonelagem  exportada,  e,  além  disso, 
vendemos  artigos  de  alto  valor  unitário  em  confronto  com  o  valor 
médio  dos  artigos  importados.  No  primeiro  caso  temos,  entre 
outros,  o  café,  o  algodão  em  rama  e  os  tecidos  de  .algodão;  no 
segundo  o  carvão  de  pedra,  óleos  combustíveis,  gasolina,  trigo, 
cimento. 
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Os  elementos  infra  lefletem  n  estrutura  do  comércio  exterior 
do  Brasil. 

'  Balanço  Mercantil      ou  —  na  exportação 

■      1939                                    —     605.604  -;-      ^3 1.88  7 

1940                                    —  1.099.217  —  3.611 

1941                                    —      513.781  +  1.211.229 

1942                                    —     351.599  +  2.806.835 

1943                                    _      606.886  -1-  2.566.828 

1944                                    —  1.170.292  -|-  2.729.362 

1945                                    —  1.303.875  3.580.190 

1946                                    _  1.398.200  -|-  5. 200.816 


^  E'  um  depoimento  impressionante.   O  país  acumulou  nesse 
período  "superavits"  que  se  exprimem  na  cifra  global  de  CrS 
18.727.147.000,00. 

Cumpre  notar,  todavia,  que  nem  todos  esses  "superavits" 
representam  disponibilidades  que  o  governo  possa  manejar  livre- 
mente; efetuam-se  trocas  bilaterais  sob  regime  especial,  resultando 
a  retenção,  no  exterior,  dos  saldos  ativos  apurados.  Deve-se 
também  considerar  que  em  virtude  de  compromissos  internacionais, 
uma  parcela  da  exportação,  embora  não  muito  apreciável,  refere-se 
à  remessa  ^de  produtos  ao  estrangeiro  sem  contra-paçtida  cambial, 
estando  nesse  caso  os  fornecimentos  àU-N.  R.  R,  A. 

O  rítimo,  em  que  se  apresentam  os  valores  da  exportação 
desproporcionalmente  aos  da  importação,  pode  ser  avaliado  no 
confronto  seguinte: 


Valor  médio  da  tonelada       na  exportação 

Anos  Cr$ 

1939    ■  301 

1940    387 

1941    540 

1942   ,   1260 

1943    1371 

1944    1933 

.1945    2075 

1946.   2403 


Impõe-se  aqui  um  registro:  com  uma  tonelada  exportada  o 
Brasil  pagava  em  1939  uma  tonelada  importada  e  dispunha  ainda 
de  um  excedente  que  equivalia  a  CrS  301.  Valorizando  -se  sempre, 
esse  excedente  atingiu  a  CrS  2.075  em  1945  e  a  CrS  2.403, 
em  1946. 

Outro  confronto  poderá  melhor  expressar  as  repercussões  da 
guerra  no  comércio  exterior  do  Brasil.  Em  1937  o  1938  a  expor- 
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as '^'^'^^/oon^"^^'"'"""""^^  ^'-^  5.092.060.000,00 
^'S  5-096  890.000,00;  cUrctanto,  y.ó  o  aumonto  registrado 
no  ano  de  1946,  expresso  en.  CrS  5.200.816.000.00  ultrap  sÍ 
o  total  do  valor  da  cxportaçAo  em  .qualquer  dos  dois  anos  o  n 
cons,derado.s  nao  devido  ao  volume  da  tonelagem,  mas  porque  os 
valores  unitanos  .e  elevaram  aceleradamente.  Nos  L  s  ano 
referidos,  o  valor  médio  da  tonelada  fôra  de  CrS  1  545  e  S  1296 

3^6  777^■Sí  "°  -o  pasSdo  m^s 

1Q?«  o  4      ,1'       "^"^  ''"^  ^^^^  ^  270.748  menos  do  que  em 
938,  o  Brasil  obteve  em  1946.  quanto  ao  valor,  ma-s  257  99'? 
do  que  em  1937  e  mais  257,66%  do  que  em  1938.  ' 

De  todo  o  exposto  se  deduz  que  o  comércio  exterior  passou  a 
exercer  mfluencia  ainda  mais  decisiva  na  vida  interna,  influência 
lefletida  na  enorme  preponderância  do.s  valores  da  exportação  ' 
sem  correspondência  com  as  flutuações  registradas  no  seu  volume! 

O  intercâmbio  por  via  marítima  e  fluvial  constitui  uma  das 
lontes  de  abastecimento  dos  grandes  centros  urbanos  do  país,  visto 
que  por  esse  meio  se  escôa,  em  grande  parte,  até  às  zonas  mais 
distantes  do  interior,  a  produção  manufatureira  instalada  nas 
unidades  de  maior  densidade  económica. 

No  biénio  1944-1945  o  volume  das  trocas  se  manteve  prati- 
camente estável,  com  uma  diferença,  entre  um  e  outro,  de  apenas 
8,348  em  tonelagem  e  CrS.  1.415.889.000,00  em  valor  global. 
E'  claro  o  que  isso  representa,  ante  as  dificuldades  em  que  se 
processa  o  movimento  importador  em  face  ao  escoamento  para  o 
estrangeiro  de  géneros  alimentícios  de  primeira  necessidade,  impres- 
cmdíveis  ao  consumo  interno.  Declinaram  em  1945  as  cifras  refe- 
rentes ao  volume  da  classe  dos  géneros  alimentícios,  não  cessando 
de  subir  os  re.spectivos  valores.   E'  fenómeno  característico  da 
anormalidade  sobrevinda  à  economia  nacional  a  redução  da  quan- 
tidade de  trocas,  enquanto  a  marcha  dos  valores  se  processa  em 
sentido  prògressivo.  Ainda  assim  os  algarismos  indicam  melhoria 
de  tendência  nas  perinutas  realizadas  internamente  por  meio  do 
comercio  de  cabotagem,  pois  em  1946  registra-sc  o  aumento  de 
191.341  toneladas,  em  contraste  com  a  alta  quase  nula  de  1944 
para  1945. 

A  guerra  perturbou  drà.st;camente  o  movimento  de  permutas 
entre  as  unidades  federadas;  a  campanha  submarina  quase  separou 
«'.versas  regiões  do  país.  Ao  decréscimo  da  produção  interna,  afc- 
tada  por  causas  relacionadas  ao  esforço  bélico,  correspondeu  a 
diminuição  no  rítimo  dos  trocas  mercantis . 
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Estimular  essas  permutas,  com  base  no  incremento  dn  pro- 
dução, constitui  um  cios  objetivos  do  Governo. 

Nesse  decisivo  setor  das  atividades  produtivas,  as  oscilações 
processadas  nas  tarifas  de  transporte,  visando  melhorar  as  con- 
dições financeiras  das  empresas  interessadas,  influiu  de  maneira  a 
agravar  ainda  mais  o  custo  da  produção  e  a  acelerar  a  marcha 
ascensional  dos  preços.  A  alteração  abusiva  dos  fretes,  sem  atenção 
à  natureza  das  mercadorias,  sua  capacidade  de  suportá-la  e  às 
deficiências  da  produção,  exerce  repercussões  que  redundam  na 
instabilidade  geral  da  vida  do  país.  Acrescente-se  a  isto  a  irregu- 
laridade dos  transportes  marítimos,  verificada  em  apreciáveis 
reduções  na  tonelagem  de  registro  da  marinha  mercante  nacional 
—  e  concluir-se-á  que  não  é  possível  o  florescimento  do  comércio 
de  cabotagem  sem  meios  de  comunicação  e  com  a  alta  indiscri- 
minada dos  fretes.  Ao  findar-se  1945,  não  cessara  de  decrescer 
a  tonelagem  relativa  à  navegação  nacional.  As  fainas  da  produção 
esmorecem  ante  o  receio  de  que  as  colheitas  fiquem  impedidas  de 
atingir  os  centros  consumidores,  deteriorando-se  nas  próprias  zonas 
produtivas,  quando  já  se  mostra  muito  sensível  o  desequilíbrio 
entre  a  oferta  e  a  procura. 

Aparelhar  o  sisteima  de  transportes,  fortalecei-  o  crédito  e 
organizar  o  regime  tributário  constituem  medidas  cujo  alcance-  há 
de  repercutir  no  estímulo  das  trocas  internas  realizadas  através 
das  comunicações  marítimas,  terrestres  e  fluviais.  Pela  discipPna 
da  exportação  estímulo  do  movimento  importador,  aparelhamento 
da  economia  interna,  na  produção  e  na  circulação,  atingirá  o 
Governo  as  finalidades  de  sua  missão  administrativa  em  benefício 
da  Nação. 

I  —  EXPORTAÇÃO 

Seis  anos  de  guerra  produziram  profunda  repercussão  no 
comércio  exterior  do  Brasil  afetando-o  sob  múltiplos  aspectos. 
Mais  acentuadas  se  fizeram  sentir  as  suas  repercussões  no  comércio 
importador,  na  distribuição  geográfica  das  compras  e  das  vendas 
do  país  ao  estrangeiro .  Perturbaram  a  posição  dos  principais 
artigos  exportáveis,  gerando  "deficits"  consideráveis  nos  supri- 
mentos de-  mercadorias  esscnc-ais:  combustível  e  equipamento, 
notadamente . 

Como  contrapartida,  as  flutuações  dos  preços  passaram  a 
exercer,  no  mesmo  período,  influência  de  tal  modo  acentuada  ao 
ponto  de  tornar  ilusórias,  quaisquer  apreciações  baseadas  nos 
valores,  com  exclusão  das  quantidades.  Em  1939,  a  exportação 
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atingiu  a  4.  183.042  toneladas,  equivalentes  a  CrS  5.615.519.000,00. 
A  balança  mercantil  fôra  do  CrS  63 1 . 887 . 000,00 .  Nesse  ano, 
assim  se  distribuiu  a  exportação  do  país,  por  continentes,  compa- 
rada com  1946: 

Continente.i  1939  \9■^b 

1.  Quantiiindu  (ton.): 

Africa    42.263  74.226 

America  do  Norte  o  CíMitrnl  .  1.116.922  1.375.435 

América   do   Sul    735.868  801.743 

Ásia    156.363  180.582 

Europa    2.130.749  1.225.405 

Ocoaiiin      877  5.691 


Total    ■     .'183.042  3.663.122 

2.  Valor  (Ct$  1  .000) : 

África    75.764  514.421 

América  do  Norte  o  Central  .  2.060.537  8.036.453 

América   do   Sul    406.275  2.251.475 

Ásia    488.433  •  855.059 

Europa    2.580.883  6.515.729 

Ocoania    3.627  56.395 


Total    5.615.519  18.229.532 


Durante  a  guerra,  a  distribuição  geográfica  do  comércio  exte- 
rior do  Brasil  sofreu  alterações  de  largo  alcance.  Fecharam-se 
numerosos  mercados,  por  um  lado;  por  outro,  a  política  de  solida- 
riedade e  de  defesa  económica  do  Continente  foi  operando  uma 
verdadeira  concentração  das  nossas  permutas  mercantis  externas 
dentro  da  própria  América. 

« 

No  ano  do  início  da  guerra  absorviam  os  Estados  Unidos, 
aproximadamente  uma  quarta  parte  do  valor  da  produção  expor- 
tável do  Brasil.  Quanto  ao  valor,  naturalmente  devido  à  prepon- 
derância do  café,  artigo  de  custo  unitário  elevado,  atingira  a  36% 
do  total  a  participação  norte-americana  na  exportação  do  país. 

Logo  no  primeiro  ano  subsequente  à  abertura  da  segunda 
conflagração  mundial,  subira  para  40%,  no  volume,  e  42%,  no 
valor,  a  proporção  atinente  a  êsse  mercado  no  consumo  de  nossa 
produção  exportável.  Essa  participação  foi  subindo  até  exprimir-se 
em  46,55%  e  47,38%,  respectivamente,  do  total  da  tonelagem 
exportada  em  1944  e  1945.  atingindo  a  53,08%  e  a  49,35%  do 
valor  tothl,  no  mesmo  biénio.  Com  o  gradativo  reaparecimento 
dos  antigos  mercados  consumidores  da  produção  brasileira,  no 
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Velho  Continente,  a  cota  relativa  ao  mercado  nortf^  americano 
desceu  para  35,44%  do  volume  e  42.20%  do  vnlor  de  lôda  x 
exportação  realizada  no  ano  findo. 

O  Brasil  constitui,  como  se  sabe,  um  país  cuja  economia 
contjnua  a  basear-se  no  comércio  exterior.  Durante  a  guerr-i  -i 
exportação  se  desenvolveu  sob  o  estímulo  da  necessidade  c  \l\ 
procura  externa,  quanto  ao  preço  dos  produtos  e  ao  seu  valor 
total.  Mas,  quantitativamente,  declinaram  as  vendas  do  país  ao 
estrangeiro  durante  o  período  compreendido  de  1939  a  1946  con- 
forme abaixo  se  vê:  ' 

Anos  ^      ,  , 

Tonclildo.si  CiS  1.000 

mo: : : :   ;   Vll^-^oVr 

1941  3.236.916  4.9G0.538 

1942    3.535.557  6.725.646 

19.3    2.660.827  7.499.556 

1944    2.696.089  8.728.569 

194^    2.671.405  10.726.509 

1946 2.987.221  12.197.510 

  3.663.122         IS. 229. 532 

Enquanto  o  volume  exportado  caiu  de  519.920  toneladas, 

no  decurso  desses  oito  anos,  o  valor  global  subiu  de  ' 

CrS  12.614.013,00,  como  consequência  da  considerável  melhoria 
dos  preços  dos  nossos  produtos  exportáveis. 

Valor  médio  da  tonelada  (CrS) 

1939    1  34-, 

^940   1532 

1941   1.902 

1942   2.818 

1943   3  237 

1944   4.0,5 

1945   4.083 

1946   4.977 

'i 

A  exportação  registra,  no  valor,  novo  "record"  em  1946.  De 
um  para  o  outro  ano  o  seu  aumento  foi  de  CrS  6.032.022.000.00. 
A  diferença  para  mais,  assim  registrada  em  1946,  ultrapassou  todo 
o  valor  da  exportação  no  ano  que  precedeu  a  guerra,  bem  como 
no  ano  em  que  a  luta  se  desencadeou  na  Europa,  para  irradiar-se 
depois  pelo  mundo  inteiro. 

O  surto  do  movimento  exportador,  no  ano  passado,  resulta 
substancialmente  das  contribuiçõ'es  trazidas  nesse  sentido  pelo  caftí 
e  pelo  algodão  cm  rama,  visto  como  diminuíram  as  saídas  de  teci- 
dos de  algodão,  os  quais  foram,  em  1945,  o  segundo  produto  expor- 
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tável  do  país,  em  ordem  decrescente  de  valor.  Eis  como  se  pro- 
cessaram as  exportações  de  café,  de  algodão  em  rama  e  de.  tecidos 
de  algodão  nos  dois  quatriênios  que  se  cxtendem  de  1939  a  1946: 

1.  Cajf 
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V  M.OH 

(>$  I .  ou;) 


VAI. 111!  MKIIIK 
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lOíi   II  .(i:i2.-isi 
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  10.111.817 

  1.'{.õ:(5.)8I 

  ll.I72.0();{ 

1'>1<>   I."j..")0i..-,S1 


2.K:M.2S0 
1  ..■)8'.».21S 
2.017.111; 
1  .!"(•).-.. «Oji 
2.«02.7;M 
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H.S2'J 
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9:.s 
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1941  

2:is 

208. (i49  ; 

22..-,8i'> 

1942  

ÔW.) 

797. 2S.-.  1 

31.218 

■\:\  1 

1.  1!)4.240  ! 

n  .77» 
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De  1945  a  1946,  a  exportação  aumentou  de  22,63%  no 
volume  e  de  49,45%  no  valor  global.  O  valor  médio  da  tonelada 
subiu  de  21,90%.    Para  o  aumento  de  CrS  6.032.022.000.00 
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registrado  na  exportação,  no  biénio  de  1945  a  1946,  contribuíram 

o  café  com  CrS  2.181.123.000,00  e  o  algodão  com  

CrS  1.888.526.000,00.  Na  exportação  de  tecidos  de  algodão 
houve,  pelo  contrário,  o  declínio  de  CrS  693.741.000,00,  estabe- 
lecido o  confronto  dentro  do  mesmo  biénio. 

Carece  o  país  de  exportar  visto  como,  somente  por  esta 
forma  normalmente  adquire  os  recursos,  em  moeda  internacional, 
indispensável  para  atender  aos  seus  compromissos  no  estrangeiro. 
Favorece-o  uma  circunstância  especial:  os  produtos  exportáveis 
alcançam  valor  unitário  muito  maior  do  que  os  produtos  de  impor- 
tação. Como  país  devedor,  a  exportação  representa  a  viga  mestra 
do  ativo  da  nossa  balança  de  pagamento. 

O  café  e  o  algodão  em  rama  absorveram,  no  ano  passado,  um 
pouco  mais  da  metade  de  todo  o  valor  a  que  atingiu  a  exportação 
no  Brasil.  Os  seus  dez  principais  produtos  componentes  repre- 
sentam cêrca  de  60,06%  do  volume  global  exportado  mas  alcan- 
çam 75,72%  do  respectivo  valor  total.  Êsses  produtos  são  os 
seguintes:  café  em  grão,  algodão  em  rama,  pinho  em  bruto  ou 
preparado,  tecidos  de  algodão,  cacau  em  amêndoas,  peles  e  couros 
em  bruto  ou  preparados  fumo,  cera  de  carnaúba,  arroz  e  carnes 
em  conserva. 

Eis  as  cotas  atinentes  a  cada  um  desses  principais  produtos 
na  tonelagem  e  no  valor  da  exportação  realizada  durante  o  ano 
■  passado: 
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.■)3.«13 

'W2.70r> 
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2.70 

10. 010 
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0,27 

2,70 

I52.0.Í1 

38.j.478 

4,15 

2,11 

•tl.l'J7 
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1,22 

1  ,88 

1.403.101 

■i.m.H-2 

3!»,!)4 

24.28 

3.003.122 

18.22'.).,-i32 

100,00 

100.0(1 

Bem  mais  da  metade  da  exportação  de  1946  se  destinou  ao 
próprio  continente  americano  que  absorveu  59,44%  do  volume  o 
56,44%  do  valor.  Figura  a  Europa,  respectivamente, 'com  33,45% 
-  35.74%. 
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Por  unidade  federada,  predomina  São  Paulo,  com  42,12%  no 
volume  e  52,91%  no  valor,  seguindo-se-lhe  o  Distrito  Federal 
com  13,84%  do  volume  e  13,33%  do  valor.-  Ao  Rio  Grande  Su! 
cabe  quantitativamente  maior  parcela  do  que  o  Distrito  Federal 
na  tonelagem  exportada.  Todavia,  a  parte  que  lhe  compete  no 
valor  e  .bem  menor,  correspondendo  apenas  a  8,68%.  Seis  uni- 
dades federadas  absorvem  cerca  de  75%  de  tôda  a  tonelagem 
exportada  e  mais  88%  do  valor  global  a  que  correspondem  as 
vendas  do  país  no  estrangeiro  no  ano  passado. 

II  —  IMPORTAÇÃO 

No  ano  em  que  explodiu  a  guerra,  a  importação  do  Brasil 
havia  atingido  a  4.788.646  toneladas,  equivalentes 'a 
CrS  4  983.632.000,00.  Do  conjunto  da  tonelagem  de  mercado"- 
r:_as  adquiridas  no  estrangeiro  em  1939,  27%  representam  aquisi- 
ções feitas  nos  Estados  Unidos,  correspondendo-lhes  33.55%  do 
valor  total. 

Em  1940.  a  importação  de  procedência  americana  se  elevou 
de  75,07%  do  volume  e  de  53,97%  do  valor.  Assim,  a  guerra  foi 
logo  exercendo  profunda  influência  na  distribuição  geográfica  do 
comércio  externo  do  Brasil,  principalmente  no  que  diz  respeito  ao 
movimento  importador. 

Em  nenhum  setor  da  economia  nacional  positivaram-se  mais 
profundamente  do  que  aí  as  repercussões  económico-íinanceiías  da 
segunda  conflagração.  Economicamente,  o  país  se  viu  privado  do 
fornecimento  de  materiais  imprescindíveis  à  continuidade  do  seu 
esforço  de  produção.  Financeiramente,  a  receita  federal  sofreu 
muito  com  o  colápso  da  arrecadação  dos  direitos  e  laxas  que  inci- 
dem sôbre  a  entrada  de  mercadorias  estrangeiras. 

Já  em  1941,  43,44%  e  60.30%.  relativamente,  do  volume  e 
do  valor  da  importação  do  Brasil  representam  aquisições  efetuadas 
nos  mercados  norte  americanos.  O  fenómeno  de  concentração  do 
movimento  importador  se  operou  assim  dentro  do  nosso  conti- 
nente até  ao  ponto  de  participar  a  América  com  93,32%  da  tone- 
lagem .importada  e  92,77%  do  valor  total  a  que  essa  tonelagem 
corresponde,  em  1944. 

A  cota  relativa  aos  Estados  Unidos  chegou  a  ser  de  61.20% 
de  todo  o  valor  da  importação  realizada  nesse  ano.  Daí  por  diante, 
a  medida  em  que  se  normaliza  o  comércio  exterior  do  BTasil.. 
começam  a  reaparecer  os  antigos  mercados  fornecedores  dos  arti- 
gos que  o  país  precisa  adquirir  no  exterior.  Desta  sorte,  na 
importação,  a  cota  do  continente  americano  baixou  de  93,32%  a 
84,84%  no  total  da  tonelagem  importada  em  1944  c  em  1945. 
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Quanto  ao  valor,  eis  como  diminui  a  participaçãô  do  continente 
americano:  em  1945,  89,90%;  e  ml946,  76,19%. 

É  certo  que  os  mercados  supridores  muhdiais  se  acham  ainda 
sob  as  influência  da  segunda  guerra  mundial,  sem  que  possam, 
retomar  o  antigo  nível  de  sua  capacidade  fornecedora.  Os  qua- 
dros abaixo  reproduzidos  mostram  como  se  deslocou,  geografica- 
mente, a  importação  do  Brasil  entre  1939  e  1946: 

Continentes  1939  1946 

1.     Quantidade  (ton.)  (íon.) 

África   8.628  139.724 

América  do  Norto  e  Central    1.834.248  3.678.210 

América  do  Sul  •   1.269.177  615.944 

Asia    50.410  14.282 

Europa    1.625. 689  612.958 

Occania   -194  264 

Total    4.788.646  5.061.382 


Valor  (Cr$  1.000) 

África   20.722  98.643 

América  do  Norte  e  Central                .  1.942.609  8.536.383 

América  do  Sul    556.438  1.390.337 

Ásia   146.735  91.833 

Europa    2.315.010  2.908.246 

Oceania   2.118  3.274 


Total    4.983.632  13.028.716 


Nos  primeiros  anos  da  guerra,  a  economia  nacional  foi  muito 
afetada  por  tudo  quanto  sobreveiu  à  exportação  dos  nossos  prin- 
cipais produtos,  a  exemplo  dò  que  ocorreu,  de  início,  com  o  café  e 
o  algodão.  No  tocante  ao  movimento  importador,  os  seus  efeitos 
foram  drásticos.  Basta  atentar  para  a  amplitude  das  flutuações 
ocorridas  na  entrada  de  combustível  e  de  automóveis  de  tôda 
espécie,  a  fim  de  que  se  forme  uma  ideia  acerca  do  que  se  verificou. 

Quase  que  o  país  se  viu  atingido  por  uma  crise  de  incalculá- 
veis proporções,  como  decorrência  da  gravidade  a  que  chegou  a 
conjuntura  dos  transportes.  Na  maquinária  também  as  reper- 
cussões atingiram  fundamente  a  eficiência  da  economia  nacional. 
Da  mesma  maneira  como  destacamos  acima  a,s  cifras  atinentes 
nos  três  principais  produtos  exportáveis  —  café,  algodão  e  tecidos 
de  algodão  —  fixaremos  os  algarismos  relativos  à  importação  de 
combustíveis  no  seu  conjunto,  importação  essa  formada  de  carvão 
de  pedra,  de  gasolina,  de  óleos  combustíveis  c  querosene. 
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COMBUSTÍVEIS 
Cnrviio  dt;  pcdr» 


Anos 


1939   

1940   " 

1941  

1942   

1943   

1944   

1945  .  .  .  .'  

1946   

2 .  Gasolina 

Anos 

1939   

1940   

1941  

1942   

1943   

1044   

1945   

1946   


(ton.) 
QuniUidndfí 

1 


200.784 
1  . 149.544 
1.012.689 
592..  760 
538. 148 
467.666 
098.278 
1 .037.504 


Quantidade 
(ton.) 

370.087 
368.398 
366.641 
251.038 
274.994 
303.709 
411.583 
623.849 


(CVS) 
Vnlor 

198.227.607 
209.426.700 
246.934. 113 
212.737.809 
200.708.920 
170.218.207 
254.781 .387 
348.072,250 


Valor 
(CrS) 

108.095.710 
198.370.278 
223.513.524 
182. 152.408 
232.968.552 
198.393.559 
238.405.309 
354.782.931 


Óleos  combustíveis    Fuel  e  Diesel) 


Ano3 

1939   

1940   

1941  

1942   

1943   

1944   

1945   

1946  

4 .  Querosene 

/ 

Ano3  ' 

1939   

1940   

1941  .... 

1942  .... 

1943  .  .  ■. 

1944  ... 

1945  .... 

1946  ... 


Quantidade 

Valor 

Uon.) 

(Cr$) 

724.441 

124 

.809.247 

694 . 092 

171 

. 100.944 

510.455 

147 

. 344 . 035 

382.970 

144 

.954.372 

308.048 

191 

.760.085 

293.956 

110 

.005.610 

401.034 

131 

.487.581 

810.172 

207 

.990. 131 

Quantidade 

Valar 

(ton.) 

(CrS) 

94.562 

39. 

753 . 060 

101.047 

49. 

348.584  1 

91. .149 

47. 

899.621 

52.625 

31. 

805.492 

69.357 

45. 

854.462 

64.226 

31. 

339.369 

54.100 

24. 

302 . 809 

107.472 

51 .444.722 
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TOTAL  DOS  COMBUSTÍVEIS 

Quiintidnde  Valor 

.                                                             iton.)  (Cr$) 
Anos 

jggg                                                        2.389.874  530.880.230 

jg^Q                                                        2.313.681  688.246.506 

jg^j                                                       1.986.934  665.691.293 

jg.j                                                        1.279.393  571.650.141 

....        1.250.547  677.352.619 

JgJ^ []'//.['.'.'..'.'.                 1.129.557  515.956.745 

jg^5                                                        1.565.061  649.037.086 

jg^g                                                       2.578.997  1.022.296.034 


5.     Automóveis    (do  tôda  espécio) 

Número  Vnlor 

1939   


Anoe 

  12.706  166.823 

  23.495  312.819 


1940   

1941    25.179  367.642 

1942   7.877  132.633 

1943    741  36.532 

1944   ^2.990 

1945    7.889  176.762 

1946  .  .  .  .   28.592  717.047 

Sem  dívida,  a  melhoria  das  condições  do  mercado  interno 
depende  muito  da  recuperação  do  movimento  importador.  É  da 
essência  da  e  conomia  latino-americana,  e  o  Brasil  nesse  conjunto 
está  integrado,  certa  concentração  de  esforços  na  exportação  de 
matéria  prima  e  de  géneros  alimèntícios,  bem  como  na  importação 
de  ampla  variedade  de  artigos  manufaturados  e  de  comestíveis 
industrializados. 

*  Sob  o  aspecto  do  consumo  e  da  produção,  a  guerra  afetou 
enormemente  a  vida  do  Brasil  em  consequência  de  dificuldades  às 
vêzes  quase  insuperáveis  sobrevindas  à  importação.  Carecem  os 
de  equipamento  em  quantidade  e  qualidade  que  só  os  povos  emi- 
nentemente industriais  se  encontram  em  condições  de  fornecer-nos. 
Apesar  dé  país  essencialmente  agrícola,  a  nossa  capacidade  de  pro- 
dução alimentar  não  basta,  por  um  lado.  para  suprir  o  consumo 
interno.  Por  outro  lado,  dependemos  de  géneros  alimentícios  de 
procedência  preponderantemente  estrangeira,  conforme  o  caso  do 
trigo. 
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1 .     TriÉii  em  firuo 

Qimntidmlt'  Vnlor 
(íon.)  (Cr$  l.()00> 

  %0.8:í5  353.592 

  857.937  471. 3C9 

\Z\   894.895  482.653 

\lZÍ   945.733  572.967 

^^^^    1.042.001  772.904 

J^^J    1.200.938  1.097.323 

™   1.090.327  1.224.535 

^^^^    211.63G  406.380 

2  .    Farinha  dc  tri^o 

Çunntidndc  Valor 
(ton.)  (CrS  1.000) 

^^^^    33.738  18.411 

^.^''0   18.029  15  926 

1^"*'   17.962  17.705 

^9"*-   15.010  16.653 

1943  .■   25.58S  29.283 

1944    72.841  117.423 

1945    141.693  243.990 

1946    244.268  534.529 

Aparelham-nos  com  o  objetivo  de  diminuir  êsse  grau  de 
dependência  do  mercado  externo.  É  preciso,  porém,  não  esquecer 
que  a  importação  e  a  exportação  constituem  duas  conchas -de 
uma  só  balança.  Para  vender,  precisamos  comprar.  A  recíproca 
também  é  verdadeira.  Não  poderemos  comprar  sem  que  a  pro- 
dução exportável  nos  assegure  o  poder  aquisitivo  necessário  nos 
mercados  internacionais. 

No  ano  passado,  apesar  da  conjuntura  que  tanto  prejudicou  a 
normalidade  das  entradas  de  trigo  no  país,  a  importação  atingiu 
um  novo  "record".  A  tendência  da  importação  é  para  crescer 
sempre,  porque  isso  muito  influi  no  sentido  do  aproveitamento  da 
enorme  reserva  de  riquezas  potenciais,  tão  características  da  estru- 
tura económica  do  Brasil. 

Enquanto»  a  tonelagem  exportada,  nu  biénio  de  1945  a  1946. 
cresceu  de  22,63%^ na  importação  o  seu  aumento  ficou  limitado  a 
17,95%.  No  valor  deu-se  o  contrário.  A  sua  alta  foi  de  49.45% 
na  exportação  e  de  51,19%  na  importação. 

Evidentemente,  isso  reflete  as  oscilações  registradas  no  valer 
médio  da  tonelada,  o  qual  acusa  a  alta  de  21.90%.  quanto  acs 
produtos  exportados,  e  de  28,19%  no  que  diz  respeito  aos  artigos 
de  importação.  Se  não  fôsso  a  supcrveniência  de  semelhante 
circunstância,  mais  ainda  se  teria  elevado  o  "superavit"  da  balança 
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mercantil.  Mesmo  assim  cresceu  o  excedente  do  poder  de  compra 
da  tonelada  exportada,  depois  de  paga  cada  tonelada  de  importação. 

A  recuperação  do  movimento  importador,  pelo  seu  carátcM- 
prèdominantemente  reprodutivo,  ressalta  do  quadro  seguinte  cni 
que  se  faz  a  decomposição  do  volume  o  do  valor  de  nossas  com- 
pras nos  mercados  externos,  durante  o  biénio  de  1945  a  1946, 
com  as  diferenças  para  mais  ou  para  menos,  registradas  por 
grandes  classes:  *  . 
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Em  1946,  dez  principais  produtos  ou  agrupamentos  absorve- 
ram cêrca  de  59%  do  volume  importado;  aproximadamente,  57% 
do  valor  total.  Essa  percentagem  teria  sido  bem  maior,  se  não 
fôsse  a  influência  negativa  peculiar  ao  trigo,  bastando  assinalar 
que  a  importação  do  referido  cereal  baixou  de  1.090.327  em 
1945,  a  211.636,  em  1946,  acusando  o  declínio  de  878.691  tone- 
ladas. 

As  máquinas,  aparelhos,  ferramentas  e  utensílios  absorveram 
21,32%  do  conjunto  da  importação  em  cruzeiros.  O  aumento 
ocorrido  no  biénio  foi  de  91,64%.  Portanto,  quase  duplicou,  em 
cruzeiros,  a  importação  relativa  a  êsse  grande  agrupamento  for- 
mado por  materiais  reprodutivos  tão  indispensáveis  ao  surto  da 
economia  brasileira. 

Também  na  importação  de  automóveis  de  tôda  espécie  a 
recuperação  se  fez  sentir  em  proporções  co^isideráveis.  Essas 
compras  quase  triplicaram  no  volume;  mais  do  que  triplicaram 
no  valor.  Relativamente  à  farinha  de  trigo,  o  maior  volume  rece- 
bido atenuou,  em  parte,  os  efeitos  decorrentes  da  drástica  baixa 
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qu(;  muito  afotou  os  suprimentos  do  trigo  no  nosso 


pecentualmcnte  se  distribuiu  o 
segundo  as  dez  mercadori.-is  ou 


puís.    Eis  como 
movimento  importador  do  Brasil 
grupos  preponderunles. 


JMtINCIIVMH  l'I«)I)t  T()S 
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totais  A^nron!'  '  ^^^P'^^*^^'^"^^"*^'  do  volume  e  do  valor 
canaddai  d/^^^^  ^^^^^P^'"^^  ^         antiga  e  tradicional 

capacidade  de  fornecimento  dos  materiais  de  que  o  Brasil  carec- 
Assim,  em  1946,  já  12.11%  e  22,32%,  respectivamente  do  volume 
mpn?/í    r  ^^"^  procedência  européia;  principal- 

iTnL/  ^J^f^J"^""-     ^""^'-'^  ^^^^^  ^°do  o  movimento 

importador  do  Brasil  em  1946,  se  concentra  em  dois  continentes- 
a  America  e  a  Europa.  No  conjunto,  essas  duas  partes  do  mundo 
/orneceram  ao  Brasil  96.95%  e  98.51%.  do  volume  e  do  valor  em 
que  montam  as  nossas  aquisições  externas,  no  ano  passado.  Es^a 
reíerencia  se  torna  necessária  para  justificar  porque  a  análise  do 
movimento  importador  ficou  circunscrita  apenas  à  América  e  à 
liuropa. 

Por  sua  vez,  em  1946,  São  Paulo  e  o  Distrito  Federal  absor- 
veram mais  de  quatro  quintos  do  volume  e  do  valor  da  importa- 
ção do  Brasil.  Depois  dessas  duas  unidades  federadas  vêm  o  Rio 
Lrrande  do  Sul  e  Pernambuco,  mas  com  percentagens  considerà- 
lo^a^^^.^^^T^^-  <^o"beram  a  São  Paulo  39,88%  do  volume  e 
AO  ?(\o?  ^^"'^^  Distrito  Federal  43,68%  do  volume 

e  ^-i.30/o  do  valor,  relativos  à  importação  realizada  em  1946. 

nr«  °  fenómenos  de  concentração  geográfica  é  aí  muito  "mais 
pronunciado,  conforme  se  vê.  Em  sete  unidades  federadas  —  São 
p!"'  '  Federal,  Rio  Grande  do  Sul,  Pernambuco.  Bahia, 

rnct    A  concentram  98,39%  da  tonelagem  importado, 

estando  para  as  demais  unidades  federadas  apenas  1,61%.  No 


1  1  . . J 


1 76       , . , ,  I   .    Pediíp  Lifíz  Corrêa  Ç^^^TO. 

valor  as  cotas  são,  as .  seguintes;;  97,91%,  para  cinco  unidades 
federadas  e  somente  2,9%  para  as  unidades  restantes. 

Êsses'  algarismos  não  refletem,  na  realidade,  o  cdiisumo  geo- 
gráfico da  importação  do  Brasil.  Basta  ver  que  aí  não  se  acha 
referido  o  EstadP  de  Minas  Gerais.  O  Distrito. Federá!  constitui 
um  grande  centro  redistribuidor  das  mercadorias  que  recebe  do 
estrangeiro.  Por  seu  turno,  São  Paulo  conta  igualmente  com  uma 
vasta  zona  que  lhe  é  tributária  e  à  qual  destina,  em  apreciáveis 
proporções  artigos  de  produção  externa. 

III  —  BALANÇA  COMERCIAL 

,  ■  Cumpre-nos  agora  fixar  as  repercussões  de  tudo  quanto  se 
acha  exposto  sobre  a.  posição  da  balança  cornercial  do  Brasil  no 
decurso  dêsse  anómalo  período  que  vai  de  1939  a  1946.  Ê  da 
■estrutura  do  comércio  exterior  do  Brasil  a  balança  quantitativa 
deficitária,  simultaneamente  à  posição  superavitária'  iio  valor.  Isso 
ocbrre  por  dois  motivos  básicos.  De  um  lado,  o  país  exporta  prin- 
cipalmente produtos  de  valor  unitário  superior  ad  da  importação. 
De  outro  lado,  sendo  unia  nação  devedora  precisamos  de  receber 
'  do  estrangeiro  muito  mais  do  que  lhe  pagamos  através  das  per- 
mutas mercantis. 

Quando  se  fixam  os  algarismos  da  balança  comercial,  deve-se 
ter  em  vista  a  circunstância  de  que,  sua  posição,  não  entram  os 
mesmos  elementos  que  formam  o  intercâmbio  económico  do  Brasil 
com  o  estrangeiro.  Vêm  contribuindo  para  o  crescente  vulto  dos 
"superavits"  apurados  a  partir  "de  1941,  conforme  as  cifras  abaixo 
referidas,  três  fatores  que  atuam  concomitantemente:  a)  procura 
cada  vez  maior  do  nosso  produto  exportável;  b)  obstáculos  decor- 
rentes dá  guerra,  em  prejuízo  da  livre  entrada,  no  país,  dè  merca- 
dorias de  procedência  internacional;  c)  apreçamento  ininterrupto 
e  muito  progressivo  do  valor  médio  da  tonelada  exportada.  Esse 
fato' ressalta  igualmente  dos  dados  infra,  complementares  dos  alga- 
rismos que  se  referem  pròpriamerite  à  balança  comercial. 

4-  OU  —  NA  EXPORTAÇÃO 

Quaníidadia  ■     .  Valor  . 

Ano'  ■  •     Uon.y  (CrS  1.000) 

1939  ..   —       605.604  +  631.887 

1940   —  ■  1.099.217       —  3,.611 

1941  y... .........    —       513.781        -i,  ,  1.21.1.229 

1942  ...  .   — -       351.599       4-  2.^015.835 

1943   _       606.886'     4-  2.566.828 

1944  1.170.292:    ■  4-  .  2 .729 .362. 
^    .1945  ..  .  i  —    1.303.875  .  ■   4-  3.580.190 

'.19!46  v  .        V.:....   —    1.398.260.,     -i-  5.2p0..816 
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VALOR  MÉDIO  DA  TONpLADA 

Anos 

1939  

1939   

1941  .  .  .  ,   

1942   

1943   

19'44  

1945   

1946   

íío  decurso  dos  seis  aríos  compreendidos  entre  1941  a  1946, 
o  Brasil  acumulou  "superavit"  comerciais  no  montante  de  CrS 
18.095^.260.000,00.  Bem  mais  relevante  ainda  é  assinalar  que 
o  saldo  da  bãlança  nfiercantil  do  país,  no  ano  passado,  corresponde 
a  uma  quantia  que  ultrapassa  o  valor  de  tôda  e  exportação  títstíi 
ano  iftteiro,  coíiforme  se  verifica  cotejando  as  cifras  relativas  a 
1938  e  a  1940. 

Tudo  isso  é  milito  significativo  e  produz  repercussões  do  maior 
alcance  na  economia  nacional,  tanto  no  consumo  como  na  pro- 
dução; principalmente  na  economia  de  consumo.  O  cotejo  entre 
o  valor  médio  da  tonelada,  na  exportação  e  na  importação,  nos 
úhhnoâ^  oitò'  anos  determina'  resultados  de  significação  não  menos 
apreciável.  Assmfi,  erti,  1939,  uma  tonelada  exportada  pagou  uma 
tonelada  importada,  deixando  ao  país  o  excedente  de  CrS  301,00 
por  tortelada.  Em  1946;  êsse  excedente  subiu  de  tal  modo  até 
ao  pottta  de  atifigir  o  nível  de  CrS  2.403,00  em  média,  por  tone- 
lada. O  aumento  corresponde,  portanto,  a  698,34%. 

Eis  ai,  em  resumo,  as  repercusâões  produzidas  pela  segunda 
conflagração  mundial  no  mecanismo  do  comércio  exterior  do 
Brasil.  Considerando  mais  de  perto  a  sua  posição,  para  ressaltar 
as  variações  ocorridas  no  último  biénio,  verifica-se  que,  no  balanço 
quantitativo,  o  "deficit"  registrado  em  1946  é  ligeiramente  maior 
do  que  em  1945,  ao  passo  que  no  valor,  o  aumente  foi  conside- 
rável. O  "superavit"  da  balança  mercantil  cresceu  de  CrS   

3.580.190.000,00  para  CrS  5.200.816.000,00,  ou  sejam  45,27% 
a  mais.  Ao  mesmo  tempo,  o  excedente  do  poder  de  compra  da 
tonelada  exportada  em  confronto  com  a  tonelada  importada,  subiu 
de  CrS  328,00  ou  sejam  15,81%  a  mais. 

Em  1946,  a  balança  comercial  do  Brasil  manteve-se  ainda 
mais  superavítária  nas  permutas  com  o  continente  africano.  Tor- 
na-se  deficitária  no  intercâmbio  com  a  América  do  Norte  e  Central, 
pois,  ai,  o  saldo  ativo  com  os  Estados  Unidos  desceu  de  CrS 
1.270.843.000,00,  em  1945,  a  CrS  109. 667- 000,00,  em  1946. 


na  exportação 
Cr$ 

301 

387 

540 
1.260 
1.371 
1.933 
2.075 
2.403 
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As  trocas  do  comércio  com  a  América  do  Sul  se  foram  am- 
pliando no  biénio,  dc  modo  a  duplicar  o  "superavit"  da  balnnc^ii 
mercantil.  Isso,  porém,  é  devido  essencialmente  à  anormalidade 
sobrevinda  ao  intercâmbio  argentino-brasileiro  em  consequôncin 
da  conjuntura  do  trigo. 

Na  troca  de  mercadorias  com  a  Ásia,  o  "superavit"  dií 
CrS  763.226.000,00°  registrado  no  ano  findo,  tem  caráter  anormal 
devido  à  súbita  progressão  do  movimento  exportador  para  a  China, 
sem  contrapartida  da  importação  dessa  proviniência .  No  inter- 
câmbio com  a  Europa,  o  "superavit",  que  já  apreciável  no  ano  de 
1945,  duplicou  em  1946,  para  isso  contribuindo  surto  da  expor- 
tação destinada  aos  vários  países  do  velho  continente, 

Assim,  os  saldos  ativos  com  a  Itália  e  a  União  Belgo-Luxem- 
burgueza,  isoladamjente  considerados,  superam  os  excedentes  cm 
favor  do  Brasil,  registados  na  balança  de  comércio  com  a  Grà 
Bretanha.  Insistimos  em  assinalar  que  nem  sempre  o  balanço  do 
intercâmbio  económico  coincide  com  "a  balança  propriamente 
mercantil,  resultante  do  encontro  entre  as  vendas  e  as  compras 
de  produtos,  com  natural  exclusão  de  parcelas  extrínsecas  às  trocas 
de' mercadorias. 

A  situação  que  acabamos  de  escrever,  certamente  se  modi- 
ficará no  corrente  exercício  de  1947,  em  virtude  do  extraordinário 
surto  das  importações,  determinado  pela  absoluta  necessidade  de 
artigos  de  tôda  sorte,  de  que  ficamos  privados  durante  o  período 
da  guerra,  e  pela  facilidade  de  satisfazer  a  essa  necessidade  pelo 
restabelecimento,  que  já  se  torna  sensível,  dos  mercados  em  que 
anteriormente  nos  abastecíamos. 


CAPÍTULO  III 

MOVIMENTO  BANCÁRIO  DO  BRASIL 

1939- 19-46 


O  movimento  bancário  do  país  pode  ser  fixado  mediante  o 
exame  de  quatro  séries  fundamentais  de  algarismos:  a)  depósitos; 
b)empréstimos;  c)  compcnsacíio  c/e  cheques;  d)  encaixes.  À  me- 
dida que  se  processa  o  aumento  do  volume  do  meio  circulante, 
o  crédito  bancário  vai  se  dilatando. 

Nem  sempre  o  surto  dos  depósitos  e  dos  empréstimos  avulta 
paralelamente  ao  ritmo  do  aumento  da  massa  de  papel  —  moeda 
em  circulação.  É  fenómeno  cuja  marcha  pode  ser  fixada  mediante 
cotejo  das  estatísticas  internacionais,  notamente  o  boletim  mensal 
até  então  distribuído  pelo  Departamento  Técnico  da  Liga  das 
Nações  e  ora  divulgado,  em  nova  série,  pela  Organização  das 
Nações  Unidas.  Para  que  a  expansão  do  meio  circulante  deixe 
de  repercutir  com  a  mesma  intensidade  no  volume  do  crédito  ban- 
cário, faz-se  indispensável  a  interferência  de  medidas  governa- 
mentais com  o  objetivo  de  neutralizar  semelhantes  repercussões. 

Entre  1939  e  1946,  o  total  dos  depósitos  bancários  eleyou-se 
de  289.4%.  A  massa  dos  empréstimos  expandiu-se  de  301,3' r. 
No  que  diz  respeito  ao  meio  circulante,  a  sua  progressão  foi 
foi  312,3%. 

Quanto  aos  depósitos  bancários,  feita  a  sua  discriminação  por 
(rstabelecimentos  nacionais  e  estabelecimentos  estrangeiros,  as  flu- 
tuações, no  período  de  1939  a  1946,  estã  assim,  representadas: 


Depósitos  —    (CrS  1.000) 


Ano 

1939 "  ; .  . 

1940   

1941   

1942   

1943   

1944   

1945  

1946   


Bancos 

Bancos 

nacionais 

estrangeiros 

Total 

10.384.748 

2 

.138.246 

12 

.522.994 

11.659.830 

2 

.004.542 

13 

.664.372 

14.487.058 

2 

.044.893 

16 

.531.951 

19.628.511 

1 

.912.053 

21 

.540.564 

29.055.817 

2, 

,514.411 

31, 

,570.228 

37.098.722 

2. 

.604.769 

39. 

703.491 

42. 171.835 

3 

,113.969 

45. 

,285.804 

45.637.068 

3 

.1.30.863 

48 

.767.931 
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A  linha  ascencional  não  se  acentuou  tanto  relativamente  aos 
bancos  estrangeiros.  A  sua  verticalidade  é  flagrante  no  caso  dos 
banicds  nacionais. 

A  segunda  conflagração  mundial  afetou  de  maneira  sensível 
as  operações  dos  bancos  estrangeiros  aqui  estabelecidos,  as  quais 
se  reduziram  ao  mínimo,  contribuindo  esse  fato  para  evitar  maior 
crescim.ento  de  depósitos. 

Enquanto  nos  estabelecimentos  nacionais  os  depósitos  su- 
biram de  339,5%,  nos  estabelecimentos  estrangeiros  a  sua  alta 
ficou  limitada  a  46,4 '/í- 

É  a  seguinte  a  discriminação  dos  depósitos,  em  31  de  dezembro 
de  1946,  em  confronto  com  igual  período  de  1945: 

Movimento  bancário 

Valor  (CiS  1.000) 
1945  1946 

Depósitos  a  vista    30.748.035  33.485.739 

Depósitos  de  entidades  públicas  .  3 . 16 1 . 42 5  6 . 885 .  á57 

Depósitos  bancários   3.579.960  3.638.752 

Depósitos  do  público  a  vista  . .  24.006.969  22.951.630 

Depósitos  a  prazo   . /.   14.537.769  15.282.192 

■     Depósitos  a  prazo  fixo   8.512,968  8.300.945 

Depósito!)   com.  aviso   prévio    .  4.118.981  4.655.448 

Depósitos,   compulsórios    1.905.820  2.325. /99 

Total    45.285.804  48.767.931 


Revelam  êsses  algarismos  que  os  depósitos  a  vista  figuram, 
em  1946,  com  68,7%  do  total  geral, '  cabendo  aos  depósitos  a 
prazo  31,3%,  Avultou  muito,  no  ano  findo,  a  parcela  represen- 
tativa dos  depósitos  das  entidades  públicas .  A  sua  proporção 
passou  de  7%,  em  1945,  a  14,1%,  em  1946. 

A  relação  percentual  dos  depósitos  èfetuados  por  estabeleci- 
mentos bancários  quase  não  oscilou '  Os  depósitos  a  vista,  èfetuados 
por  particulares,  baixaram .  Enquanto  o  total  geral  dos  depósitos 
a  vista :elevou-S€  de  CrS  30.748,031.000,00,  em  1945,  e  OcS  .  . 
■33.485.739.000,00;  ém  1946,  ou  sejam  8,9%,  os  depósitos,  a 

vistsi,  pertencentes  á  particuláfea;  oscilaram  de  .CrS   .  v  .  . 

24.!.Ò0^'; 969. 000,00, a;  CrS  2^.951 .6i30. 000,00,  no  mesmo  período 
.  o  .qi^e  corresponde  a  uma  redução,  de  4,5%. 

■  '  '  Menos  sen^ívçt  foi  a  prògress&o  registrada  no  tocante  ãos 
clépósitos  a  prazo,  cujo  crescimeíito  "atingiu  apenas  a  5,1'/í'/'Nos 
depósitos  a  prazo  fixo  houve  baixa.  Essa  massa  de  numerário  le- 
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vuda  aos  estabelecimentos  de  credito,  pelos  depositantes  de  diversas 
origenSf  constitui  a  massa  dos  recursos  sôbre  os  quais  estabele- 
cimentos de  crédito  operam  normalmente. 

Nada  demonstra  melhor  o  rumo  seguido  pela  política  de 
crédito  que  os  algarismos  referentes  à  massa  dos  empréstimos  mo- 
virnentados  pelos  estabelecimentos  bancários  que  operam  no  país. 
Assim,  o  total  dos  empréstimos  aumentou  de  301.3%,  no  período 
de  1939  a  1946.  Nêsse  período,  o  sistema  bancário  funcionou  sem 
atender  às  mais  elementares  normas  de  prudência,  de  tal  forma 
que  o  volume  dos  empréstimos  ultrapassou  ao  próprio  nível  dos 
depósitos.  Foi  o  que  ocorreu  em  1944,  quando  o  total  dos  em- 
préstimos, em  confronto  com  o  dos  depósitos,  apresenta  o  índice 
de  101%.  , 

É  significativo  assinalar  que,  embora  tenham  se  elevaLo  os 
depósitos  no  exercício  de  1946,  a  relação  entre  empréstimos  e 
depósitos  baixou  apreciavelmente  no  mesmo  período-  O  índice  de 
lOl/v,  que  representava  essa  relação  em  1945,  baixou  a  92,8%, 
em  1946. 

A  restrição  do  crédito  só  pode  ser  comprovada  pela  esta- 
tística bancária.  Ê  princípio  axiomático  subordinar  a  política  do 
crédito  às  necessidades  gerais  da  economia  do  país,  utilizando-a 
como  instrumento  de  controle. 

Os  algarismos  refertjites  a  depósitos  e  empréstimos  assumem, 
assim,  grande  importância  porque  indicam  até  onde  o  crédito  se 
ajusta  às  conveniência  de  sadia  política  econômico-financeira. 

Sabe-se  que  o  crédito  bancário  aumenta  a  capacidade  geral 
de  compra.  Assim,  ao  mesmo  tempo  que  pode  constituir  fator 
decisivo  de  estabilização  dos  preços,  pode  influiri  no  sentido  de 
sua  ininterrupta  ascenção.  Eis  como  se  expandiram  os  emprés- 
timos bancários  nos  dois  quatriênios  compreendidos  entre  1939 
e  1946,  feita  a  sua  discriminação  por  bancos  nacionais  e  bancos 
estrangeiros : 


2  —  Empréstimos  —   (CrS  1.000) 

Bancos  Bancos 

>l/io  nacionais  cstranéeiros  Total 

1939   9.553.405  1.728.263  11.281.668 

1940    11.256.748  1.579.952  12.836.700 

1941    ..  14.235.081  1.659.064  15.894.145 

1942   16.893.523  1.312.813  18.206.336 

1943   !.....  26.800.636  1.955.951    .  28.756.587 

1944   ;   38.125.079  1.981.459  40.106.538 

1945    41.589.605  2.270.414  43.860.019 

1946    42.351.606  2.924.817  45.276.423 
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No  total,  o  aumento  registrado  nôsse  período  foi  de  30 1,3 /f  . 
Relativamente  nos  bancos  nacionais,  o  vol^ume  dos  empréstimos 
elevou-sè  de  343,3'/'  •  Nos  bancos  estrangeiros  cresceu  apenas 
de  69,2%.  Prevalecem  aqui  as  observações  anteriores  a  propósito 
das  repercussões  da  guerra  nos  estabelecimentos  de  crédito  estran- 
geiros aqui  estabelecidos  cuja  participação  foi  de  6,5%  do  total 
dos  empréstimos  e  de  6,4%  no  total  dos  depósitos. 

É  digno  de  nota  o  fato  de  haver  descido  de  15,7%,  no  biénio 
de  1945  a  1946,  o  volume  dos  empréstimos  concedidos  pelo  Banco 
do  Brasil;  nos  outros  bancos  nacionais  houve  o  declínio  de  1,8% 
no  movimento  dos  empréstimos,  paralelamente  à  alta  de  28,8/r, 
no  tocante  aos  bancos  estrangeiros,  dentro  do  biénio  citado.  De- 
cresceram também  os  empréstimos  efetuados  pelas  casas  bancárias 
na  proporção  de  9,2','i  .  É  a  seguinte  a  posição  dessas  duas  contas 
fundamentais  —  depósitos  e  empréstimos. —  errí  31  de  dezembro 
de  1946: 

Valor   (Cr$  1.000) 

Bancos  Depósitos  Empréstimos 

Banco  do  Brasil    15.354.487  14.395.097 

Outios   bancos    29.037.018  27.000.858 

Casas    bancárias    1.245.563  955.651 

Total  dos  ■  estabelecimentos  na- 
cionais   45.637.068  42.351.606  . 

Bancos  estrangeiros    3.130.863  2.924.817 

Total   :   48.767.931  45.276.423 


O  Banco  do  Brail  participa  com  31,5%  do  total  dos  depósitos 
e  com  31,89í  do  total  dos  empréstimos.  Cabem  aos  outros  bancos 
nacionais  as  seguintes  percentagens:  depósitos,  59,5%;  emprés- 
timos," 59,6% .  É  relativamente  mínima  a  parcela  referente  aos 
bancos  estrangeiros .  As  variações  registradas  no  movimento  ban- 
cário nacional  segundo  a  posição  levantada  em  31  de  dezembro 
de  1946,  feito  o  cotejo  coin  a  situação  apurada  na  mesma  data 
em.  1945,  pode  ser  assim  rèsumida: 

Valor   (Cr$  1.000) 

Bancos'  Depósito  Empréstimos 

Bahcio  dó  Brasil                .      '  -f      623.097  —  2.685.117 

Outros  bartcoa-  .........  v  .V- '  ■  -f  2 . 528 . 789  -f  3 . 543  .'383 

Casas  bancárias                        -]-..    313.347  .  •- —  96,265 

Total  dos  cstabelccimcntoH 

riactonãíi*                         -f  3 . 465 . 233  -!-     762  .00 1 

Bancos  estrángeiros '  .  .   '     -|- .      16.894  -f- '  i  654.403 

TotQl    +  3.482.127,  +.1,416.404 
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A  relação  entre  o  numerário  em  caixa  e  o  valor  total  dos 
depósitos,  assim  como  a  relação  percentual  dos  empréstimos  em 
cotejo  com  os  depósitos  constituem  elementos  para  se  julgar  da 
situação  de  segurança  ou  insegurança  de  um  sistema  bancário. 

Êsses  três  valores  indicam,  não  só  a  prudência  com  que 
operam  os  estabelecimentos  de  crédito,  como  revelam  muito  carac- 
teristicamente os  rumos  seguidos  pela  política  de  crédito.  Antes 
de  fixar  os  algarismos  que  exprimem  as  relações  ora  mencionadas, 
convém  reproduzir  dados  relativos  ao  movimento  de  compensação 
de  cheques,  aos  encaixes  bancários  durante  o  mesmo  período  a 
que  se  referem  os  confrontos  estatísticos  precedentemente  esta- 
belecidos. 

Assim,  temos: 


3  —  COMPENSAÇÃO   DE   CHEQUES    (CrS  1.000) 

Bancou  Bancos 

nacionais  cstranèciros  Total 

1939                                                   507.332  289  507.621 

1940                                                     686.888  211  687.099 

1941                                                   534.447  203  534.650 

1942                                                   782.060  139  782.199 

1943                                                   884.051  19  884.070 

1944                                                       913.029  —  913.029 

1945                                                1 . 082 . 762  —  • 1 . 082 . 762 

1946                                                1.094.281  —  1.094.281 

4  —  ENCAIXES  —  (CrS  1.000) 

Bancos  Bancos 

nacionais  ■     estrangeiros  Total 

1939                                                   842.065    '      274.738  '  1.116.803 

1940                                              ■    847.031     '      243.681  1.090.712 

,1941                                                1,073.620  263.872  1.337.492 

1942                                                1.859.847  248.597  2.108.444 

1943                                                2.118.159  320.625  2.438.784 

.1944                                                2.490.818  309.570  2.8.00.388 

,1945                                               2.844.714  369.223  3.213.937 

1946                                 .            3.386.05.''.  .  287.695  3.673.748 


As  operações  de  compensação  de  cheques  foram  exclusiva- 
mente praticadas  pelos  bancos  nacionais  a  partir  de  1944.  Antes 
dessa  data  mínimas  eram  as  quantias  representativas  de  com- 
pensação de  cheques  efetuadas  por  bancos  estrangeiros. 

Qunanto  aos  encaixes,  a  sua  alta  global  corresponde  a  228,9%, 
de  1939  a  1946 .  O  seu  aumento,  nos  bancos  nacionais,  foi  de 
302,1%.  Nos  bancos  estrangeiros  quase  não  houve  aumento,  pois 
as  cifras  subiram  apenas  de  4,7/í  . 
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De  1945  a  1946  declinaram  os  ecpiíffis  dos  bancos  estran- 
geiros, considerados  no  seu  conjunto,  enquanto  não  cessou  a  sua 
a)ta  nos  bancos  nacionais.  Eis  as  percentagens  que  exprimem  as 
variações  dos  encaixps  em  função  dos  depósitos  a  vista  e  do  total 
dos  depósitos,  bem  como  do  volume  dos  dos  depósitos  em  con- 
fronto com  os  empréstimos: 

CAIXA  EM  RELAÇÃO 


Aos  Aos  Empréstimos  cm 

depósitos  depósitos  relação  ao  total 

Anos                        '    f>  vida  a  prazo  ;   dos  depósitos 

1939                                       12,4  8,9  90,1 

1940                                      11,6  8,0  93,9 

1941                                       12,1  8,1  96,1 

1942                                       13,9  9,8  84,5 

1943                                       10,7  7,7  .  91,1 

1944                                        10,0  7,1  101,0 

1945                                     10,5  7,1  96,9 

1946                                   .11,0  8,5  92,8 


O  governo  está  empenhado  em  dotar  o  país  de  um  sistema 
bancário  ajustado  às  suas  conveniências  e  às  suas  necessidades. 
Só  assim  será  possível  a  supervisão  da  crédito  a.  ser  exercida  pelo 
instituto  central,  provido  dessa  faculdade  em  condições  tais  que 
llie  assegurem  eficiente  e  oportuno  controle  do  mercado  de 
dinheiro. 

Devido  à  falta  de  um  regime  bancário  moderno,  a  nação  atra- 
vessou a  segunda  guerra  mundial  sofrendo  todas  as  desvantagens 
decorrentes  do  descontorole  dás  atividades  relacionadas  com  o 
crédito.  Essa  experiência  tem  alcance  decisivo.  Sugere  ao  Go- 
yerno  ação  vigorosa  e  imediata  no  sentido  de  uma  reforma  ban- 
cária, que  permita  ao  Brasil  acelerar  o  seu  .  preparo  e  tomar  o 
logar  que  lhe  compete  ao  lado  dás  nações  economicamente  orga- 
nizadas. 

As  atividades  económicas  financeiras,  poderão,  assim,  se  pro- 
cessar em  ritmo  seguro,  sem  as  marchas  e  contramarchas  que 
enchem  tôda  a  historia  do  crédito  ,  no  Brasil,  especialmente  consi- 
derada sob  o  aspecto  do  mecanismo  bancário. 


CAPÍTULO  IV 


CAIXAS  ECONÓMICAS 


o  movimento  das  Caixas  Económicas  Federais  durante  o 
período  1944-45,  como  aconteceu  nos  anos  anteriores,  se  manteve 
em  ascenção  acentuadas,  conforme  dão  testemunho  os  quadros 
que,  a  partir  de  junho  de  1944  a  dezembro  de  1946,  foram  levan- 
tados na  seguinte  ordem:  Ativos  Realizáveis,  Valores  Disponíveis, 
Empréstimos,.  Empréstimos  a.  longo  prazo,  Valores  Patrimoniais: 
Depósitos,  Rendas  Brutas  e  Despesas  Brutas. 


fAIXAS  KCONuMKWS  I  IS  NO  PKH ÍOI >:)  l)i:  Idl  l  lni-i 

l    :■■  A'lIlilS  ílKAI.I/ÚKIr* 


CAIXAS  KCONrtMiCAS  ■ 
KKIJKHAIS  i 


Jiio  iln  .Iiineiro. . . : . 

^íio  I'!iul<>  

Ilio  Craiule  (lo  Sul 

"niiiii.v.l 

I';irniiii. ■.  ...... 

iVriiiiiiiburo  

Miiiiui  (•Rrui!i  

'■^1.  do  Ilio  

TOTAL. 


tUlt 


.■{.•I8<)..T.)(». 

-•.'J2;i.  IT.j.ílM.OO 
8,-iL>. . '{01,07 1,0() 
:nt.3.Vi.0.'»I.O(! 
.•í2í;711.1->0.0() 
.233.640.  M^t.*») 
;5«.  101.710,00 

4U.1.  i»R.;n. '),()() 


l!l  11 


l.:iô!»..-.«2.  tl7.<M 
:!.57LM!->(>.7I(),()() 
l.l)i.(.OL>L>.4i:i,(IO 
.■lL'8.r,41.!»7:i.()(l 

i-jo.nrM.iiOa.oii 
i;ti.r)!)().72J.(io 
i;i.t.rii>».()(i:i.()o 

.■|18.7.V.I.()(i.1,()(l 


.■■)..Tli).(l(i!l.71)3.0(> 

4.-7!io.s:>;i.o<j8,<)r> 
(ii!).O2L'.(i«:t.0O 
iVlvsc.u.soo.oo 

.")7H.8fi7.7.->.-.'.0t1 

r.ii).7i:í.87;i.0(> 

.■)12.7.V2.'J1!).00 

:jiiL>.:ui.28.').oo 


8.iM).'í.08(i.;w;{.0(»  ,   1». !•;«;. i!»o.L>i).'>.iiii  ii!..")1'j..'ii:!.()iií,()(> 

í 


1*1  ._  |l(>iir(!^cnlnil()  |)or  Viili)ri>.i(  Di^puiilvcM,  Miiiprrxtiiiiii  <•  <  iilruM  ii|)lic;i';r)iv'«. 


186 


PEDRO  Luiz  Corrêa  e  Castro 


c.MXAH  i:f:oN(*)MirA.s  it:i)i:uaih no  i-kiiíodo  ni;  mi i/mmc 


II  ■  ■  v.M.'iui.s  iiisiminIvki.s  (•) 
(  yiil(>r(!<  nii  Cl  uzriro.-<) 


CAIXAS  KCGNÔMIfAS 

ri:i)i;i{Ais 


(1(>  J;iii(.'ir<!. . 

Suo   

1U()  Cl.  <li)  Sul. . . 



]':ir:iii!i  

l'(Mii:iliiJii|f:()  

Miiiiis  CoriiK.  .  . 
i;.  (Io  Rb  


Jii'1 1 


<)  22  AY,i'>.  O  21).  0(1 
1  !(•..■);■{.. '■ilil.  8  lil,  (Kl 

i'j(i.L'r)8,(i;) 

1()S.I'.)7.2.'>.'>.(K) 

i.-)t.o',>L>..">o:i,ii!) 

.-)(1..7:i8.il()2.().) 
12í).72.").Ml,!)() 
\27.'2  12. 127,  o:) 


1  .()7'J. 
1 . 7!t«-. 

(il7. 

IM. 

■2V2. 

.  1.'!. 


.}.)! 

020 
•I.')S 

iin 

I.M 

:>V2 
('>1):í 
071 


0<.M,00 
8:ti  .1)11 

112,01) 

i'.i«,();i 
i;t2.oo 
Oll  J  ,(>'•• 
,il7."),00 
,(iSl  ,00 


827.  Ill  1.770, 0(1 

.i7i.(;si.oi)o,o(i 
;m:».o;i:i.sio.(io 
.->(;. 7;io.  II ;í, 00 

2'i:<.7(>.'i..'.1)1  .00 
17.!ll!il.(i.'>l  ,00 

12.')..V,)'.t.!)."i;t,00 
."i7.77!I.:í(í;í,O0 


;{.0.-,3.802.  I18,()0  ;      1.017.031. 117,00  I       3.771 .01 1  .(17 !  ,00 


(*)  —  RoiircsoiJtii:  Dinlioiro  oin  c:ii\;i.  >le|)6.'iil<:K  cm  Hanro.s  c  no  Tcvxiro  N;i<:i<;n:il. 


(WixAS  kcon-ô:micas  ricnKiiAis  no  pkiiíodo  oi-:  i!M4  lo-io 

III  —  KMrHMTI.MtW  (♦) 

(ViilorPí"  ("111  Criizfiro.x) 


CAIX.\S  ICCONO.MICAS 
KliOKRAlS 


Rio  <Ic  ,I:iniMro. 

Hno  P;nilo  

Rió  G.  ilo  Hul, 

Haliin  

Para 


■anít. 


Pcrnniiihiico. . , 
Minas  (ivrai!i. 
K.  <lo  lUo. .  * . 


1  .!)I7.7!n.7:)t),(K) 
()0^.  84 1.720.  (10 
27.3.053.423,00 
1 02. 3ua.. ",10,00 
•  132.810.4<.)2.()U 
101.103,7(i.-,.00 
201.(U7.0(jõ,{)0 

:ios.2.'iri.,3;)o,()0 

3. 710. .101. 040,00 


2.3;i0.871 .2-|4.()0 
l.Olil.  121). 091,00 
4()C.113.0.37,00 
180. 022. 48.'). 00 
l(17.28."i..">07.(X) 
(iO.  1.38. 018. (Hl 
27{l.327.7.',(),00 
.3.")G.()34.02!l,(IO 

4.!)M)..-|12.074.(IO 


1940 


3.. 3(10. 741. 442.  W 
1.805.018.223.00 
28.-,. 513. 821. 00 
ÍI!I.302.«.)1)8.(I0 
310.028.847.00 
127.«ia.204.00 
3(13..10.->.7fi3.(lO 
l'.)2.0.-,(i.858.00 

fl.018..'>31.r.fi.00 


(♦)  —  IlniirrRPiitii  o  Piilild  n  Iinvur  prla-s  Caixas  KroniMiiiras  por  ciiiiirt-ntiiiiDS  conrnllilos: 

I  —  llii)ittc(;ii.s:  II  (inrniitia<*  Hiiiiiillftn(<n.«:  III  —  CoiiBiitiinçOrK;  IV  —  Cniiçõos  df  Títulos 
V  —  IViiliorca. 


MiNisTiíRio  DA  Fazenda  —  Riílatório  de  1946  187 


CAiXAH  i:a)N'('>.\ri(:.\s  rKi)i;it  \is  no  i-Kitfono  dk  nm  iiuii 

IV    ■  i:il!Mir;ii  iM.n  v  i.  in-i;  i  mh/.i) 
íf.im  liiitiUrii  (■  t;  i,:iiili''H  i<iin'i'hin-  ii' 


CA  I.NAS  i:CON(').Ml(  AS 

n;i)i;i{Ais 


I 


I 


llio  lie  .I.inciio.  . . . 

Sfto  l'ii;ilo  

llio  (i.  (lo  Kiil. .  . . 

Ualiisi  

Purnní  

l'eriiiiiiil)U(r()  

Minns  (tcrais  

]■].  (lo  Uio  

TDTAl 


1 

'.ii:. 

1 

j 

i 
j 

rii'! 

1  ..'iii; 

.L>.il 

.:t():i,(i') 

l.V,7l 

.">7!l 

(><.ll).OI) 

L'.L'«7.i.':.s.  107,00 

181; 

.  28 1 

010,01) 

«'.)!) 

OIO.O!) 

1 .70!i.i;t'.i.  i,')i).oo 

-'-'.■! 

i;o} 

l'>ll.>.0() 

■10,"i 

.-.17 

007, 00 

Jiii.(i:{7.it')7,(io 

1  ij 

107 

O.Ví.OD 

I.M 

!);!.■( 

s:.:<,oo 

8L'.!il7.8,';t.OO 

!:.'() 

7  li» 

OJit.OO 

ir)0 

Kili 

77;{,oíi 

L'87.:{7'.i.'.i07,oo 

Hl 

Sll 

L>(ll,00 

.■)■-' 

1  iVJ.O"!  ,00 

1  io.oi'i().:í'.>'.i,oo 

IHt 

si;.-. 

Siil  ,00 

■2r,v, 

.■..')() 

.■.;w.Oí) 

.■t;t,-,.;n8.!)2:i.oo 

7!ll 

811  ,o;i 

7o;i,oi) 

177. 17!). .".12, 00 

L'.S7I 

ii!:í 

!l-.'!),00 

;!.'.)  11). 

liV.) 

7.'j."),0i.l 

r>.s.i:i.  i;u.77'.),oo 

CAi.XAS  I';c;-")N'Om[c-.vs  ri;;i):';!{.\iis  nv)  i':::itoi):)  !):■:  inn-.ii'' 

V  —  V.M.DIl:".!    I'AiilIMt>.\IAIS  'i')'' 

( V:il()r."i  (Tiií^^ro-iiciii 


CAI.NAS  KCONOMICAS 
riSDERAIS 


I 


\'.)U 


I 


Rio  (I(;  Jiinviro  

aSo  Tiuilo  

Rio  Ci.  (lo  Sul  i 

Unhii»  I 

l'nraii:i  j 

rcrniuiiliiK^o  I 

Minn.s  (icr.Mls  I 

10.  «lo  Uio  I 

TOT.M  i 


ISS.Mii.JSt.OO 
7(l.;iL>'.t.I10,00 
■ll.!)70.1liO,OU 

:..  81)7. 7;i  1,00 

lL>.l'OI.(i'iH,l)0 
1!.!I74.!M7,0I) 

]  j..)1.T(»:íc,,oo 


3I0.8I."..8-If>,00 


i 

IM  I.!i8l>,0->,'',oo  ; 
77.l!L';t.OOJ.OII  ! 

■i;{.(i2i.8:i.>.oo  I 
.-..8(iu.  i:í.s.oo  : 

1J.74L>.!)01  ,00  i 
1  .(i8.'5.J3.'i.O()  I 

7.:t(;i.L;o.s,oo  i 

] 

:w;i.48ii.;t2.i,()o  i 


■Piíi.iiSl.OO 

i»s.-;{2.oo 

12.7  l'J. 017, (10 

L'.yi3.:ui  .00 
i;j.78:<.T};i.()o 

177.800,00 
7-".».  7  li,  00 


111'..  i!t().;jr.-.'.o(> 


(♦.)  Itcpa-siMiti»  !\  piircclii  das  coiiIiim  r:Urii[i(iiii:ii'<  iiivcrliil:i  0:11  Ihth  patri  liiif. 


188 


Pedro  Luiz  Corrêa  e  Castro 


fAIXAH  J-.(:()NOMIC'AS  IIIDKKAIH  NO  PKIIÍODO  líK  VMi.hm 

VI  —  DKl-í^ílITllll  (•) 

(ViilnrcH  fiii  ciii/.ciri.M^ 


CAIXAS  KCONOMICAH 

ri;i)i:uAis 


Hio  (lo  .Iiiiifiiíi  

Hilo  rmilo  

Uio  (iriitiilr  ilu  Siil. 
Hiilii.i  


IVriciiiibiuro  

MinuK  (.ioriiia  

!;;.<i<.Hi()  


ItMIi 


im).'.)73.()78.(l() 
:!.8'J3.i:)».JM.OO 
805.  lOV.rii  1.00 
•J!I7.7-10.8M,00 
2!H.iM)7.i)IO,00 
207.770.083.00 
21)7.. -)(m.  2 13. 00 
•l,)7.220.-l8(;.O0 


.■l.'.H2.()ll.."ilK,:.'0 

;j.."i;«).-i'.)7.o8«.oo 

1.111.I2."..0:{7.00 
:í23.!)<í7.  207.00 
;J87.13.'>.7J0.0O 
08.78 1.27!), 0(1 
231.  117.00 
■l.-)7.S.">  1.208,00 


.S.  12 1.020. 082.  (10       10. l!t.). 230. .".12. 00 


l.838.0S0.-ISl,0O 
1.710. 12.-..OI8,OC» 
(ill.83."i..')12,0f> 
170.7.'i7.8}7,{)<> 
101.004. 117,00 
lU0.0I7.2(S7,0O 
,308. 0()3. 007,00 
2()(i.27;j.-ll2,0O 

11  .71.-). 83  1.01)1, 00 


(*>  ._  IJi-pic.spiil;»  o  h;il<lo  a  favor  dos  dc'l»»it:iiito.s. 


■    CAIXAS  KeON(')MICAS  riOniCUAIS  NO  l'KKÍ0n(3  DIO  lHiriOKi 
VII  —  iiKM).\s  imrrAS 


(Viilõrcs  0111  criiz.circ.) 


CAIXAS  KCONÔ.MIC.\S 

10 11 

lOI.')  - 

.  1040 

riCDKUAIS 

118.r>70.08,-i,00 

l,")7.297.0."iri,0O 

190.(i.'>4.708,()() 

79.Í)Í2.711,00 

100. 1.Í4. 178,00 

l40.0!)O..jõ4,O() 

2.").  134. 130.00 

34. 317. 73». 00 

19.020.923,00 

10.009.414.00 

ll.l."i0.287,00 

.).  770. 243,00 

fl. 700. 301, 00 

1 2. 008.. í  70, 00 

17.  l.»3. 149.00 

.->.910.949,00 

0.132.804,00 

.  0.22.'i.  133,00 

12.178.850.00 

10.187.201.00 

21.950.012,00 

13.('iG3.820,00 

14.085.148,00 

■  7.044.000,03 

27r..:i32.320.00 

:W0.41.9.94n,00 

^21. 724. 222, 00 

Ministério  da  Fazenda  —  Relatório  de  1946 


189 


CAIXAS  KCONO.MICAS  I-KOIOllAIS  NO  Pllll  lOIK)  DK  lHirilHd 


VIU  -   ■  DK.Sl-KMAH  mil  ÍAH 


(ViilurfM  iMii  ('riiri'ii(i-'. 

CAIXAS  i:CONÒ.MI(  AS 

l'.M.'i 

i-in)i:KAis 

Hio  Cf  .l!>m!iii)  

Sfio  r;riili)  

Jlio  (Iriiiicr  <li)  Sul. 

Billiíii  

Tariinú  

l'prii:iiiil)iii'o  

Miiuui  Ciornií  

]■;.  (lo  lliii  

TOT  AI,. 


'.i(i.:{,")7.;ii(),(m 

T«.77.'>.:)")l.(l(l 
:il.lR7.ll!:;i.()() 

lo.iiio.iiji  .0(1  ! 

8.'.»70.0fil,(m  ; 
.-1.880. .Vil, 00  1 
!l.!'l!(.;)!)J,0()  I 
l.-|.l!Jf..iil  1 .00  i 

I 

Ji7.ii:{.7:{!;.0()  j 


lL'(I.L'0!l.(i.-il.OO 
lOO.  i:W..".7!t.OO 

I. 'H.!l.->ll.!iOI,00 
]L'.l'í>!t. 082.00  I 

II.  S;{7.8-'8.0()  I 
r..07(i.M0.00  '■ 

l.-|.(Hi(l.llliS.OO  1 

i(i.7:j7.;ui7.()0  i 

:tii..'i7i.'.i:.>L>.(M)  ■ 


i(;i.r.>:».7(;'.».0() 

KM.Sril.lT.1 ,011 

i8.o.-)0.7;to.o() 

(i. 028.07!!,  00 
l(i.0í)í.(i.l7,0l) 

(i.277. 108.00 
r,I.MS.7.-iO,0!) 

8.i!!;(i.(>.-,L',0() 


;í7:». 


.011'), 011 


Em  31  de  dezembro  de  1945  os  depósitos  das  Caixas  Econó- 
micas no  Tesouro  Nacional  montavam  a  CrS  1.157-472.100,30, 

total  que,  em  igual  data  de  1946  se  reduziu  a  CrS_  

1.059.658.237,00,  conforme  a  seguinte  discriminação: 

Estados  ^^^^ 

Amazonas    'fi^íi'!" 

p„á    11.625.970,10 

V- .  3.962.881,40 

Maranhão   ,o«  ir> 

p.    '                                            ..  1.601.132,10 

  1.462.223,00 

Grande  do -Norte    2  lÍí.lllfo 

Paraíba    „  , , 

T,         u                                         .  3.897.311,60 

Pernambuco   3.581.579,30 

i^^^^^'    3.297.469.40 

:  24.301.377,90 

^^^^^^                                            .  5.020.110,60 

Espinto  Santo    10.149.322.30 

í  írd  ral 114.627.898,70 

Pnnln                                      •  683.485.673.20 

f°    25.876.226,00 

tr^JtaHna-:::::::::::::::..-  jiiif^f, 

■         Rio  Grande  do  Sul    ''r  lUlmío 

/-I  6.448.301,50 

^'^r    ^""'^ 1.001.065.50 

S;:^  Grosso"::::::::::::::::'.^  ^'378.352.80 

"   Brasil    ■  1.059. 658:237:00 
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CONSELHO  SUPERIOR  DAS  CAIXAS  ECONÓMICAS  FEDERAIS 

Classificação  das  Caixas  Económicas  Federais  —  em  31  de  de- 
zembro de  1946 

Classe  especial  —  Rio  de  Janeiro  e  São  Paulo 
1°^  Classe  —  Rio  Grande  do  Sul. 

2.  "  Classe  —  Bahia,  Estado  do  Rio,  Minas  Gerais  e  Paraná. 

3.  **  Classe  —  Pernambuco. 

4°  Classe  —  Alagoas,  Amazonas,  Ceará,  Espírito  Santo,  Goiás; 
Maranhão,  Mato  Grosso,  Piauí,  Pará,  Paraíba,  Rio  Grande 
do  Norte,  Santa.  Catarina  e  Sergipe. 


CAPÍTULO  V 


COMISSÃO  DE  CONTROLE  DOS  ACÓJRDOS 
DE  WASHINGTON 


Os  acordos  celebrados  com  o  Govérno  Norte-Americano,  deno- 
minados Acordos  de  Washington,  para  o  desenvolvimento  da  pro- 
dução e  exportação  de  materiais  estratégicos,  são  em  número  de 
trinta  e  oito,  porém  apenas  três  se  encontram  em  vigor.  Faremos 
referências,  entretanto,  não  só  a  êstes,  como  aos  principais,  em 
bora  não  mais  em  vigor. 

1—  BANCO  DE  CRÉDITO  DA  BORRACHA  S.  A. 

Capital  —  CrS  150.000.000,00  dividido  em  150.000  ações 
nominativas,  sendo  87,500  subscritas  pelo  Tesouro  Nacional, 
60.000  pela  Rubber  Development  Corporation  e  2.500  por  pessoas 
físicas  e  jurídicas  brasileiras.  A  direção  do  Banco  está  afeta  a  um 
presideate,  de  livre  nomeação  do  Presidentè  da  República,  e 
cinco  diretores  eleitos  pela  Assembléia  Geral  de  Acionistas,  sendo 
três  brasileiros  e  dois  norte-americanos,  indicados  pela  Rubber 
Development  Corporation.  A  finalidade  do  Banco  é  assistir  finan- 
ceiramente aos  produtores  e  comerciantes  de  borracha  e  incentivar 
o  desenvolvimento  da  indústria  de  artefatos. 

2  —  SUPERINTENDÊNCIA  DE  ABASTECIMENTO  DO  VALE 

AMAZÕNICO 

Com  jurisdição  nos  Estados  do  Amazonas  e  do  Pará,  Terri- 
tórios do  Acre  e  Guaporé,  regiões  do  sul  do  Maranhão  e  norte  de 
Goiás,  visou  a  SAVA  o  abastecimento  das  zonas  produtoras  de 
borracha,  providenciando  sobre  o  transporte,  tabelamento  de  preços 
e  determinação  de  medidas  tendentes  a  assegurar  o  aprovisiona- 
mento de  géneros  e  instrumentos  essenciais  à  exploração  da  bor- 
racha em  todo  o  Vale  Amazônico. 


192  Pedro  Luiz  Corrêa  e  Castro  

3  _  SERVIÇO  ESPECIAL  DE  MOBILIZAÇÃO  DE  TRABALHADORES 
PARA  A  AMAZÓNIA  (SEMTA) 

O  SEMTA,  criado  em  virtude  de  Portaria  do  Coordenador 
<la  Mobilização  Económica,  destinou-se  a  recrutar  trabalhadores, 
provindos  de  regiões  assoladas  pela  sêca,  encaminhando-os  para 
os  seringais.  Através- desse  órgão  foram  transportados  para  Belém 
10.123  homens  que,  posteriormente  foram  colocados  nas  zonas 
produtoras. 

4  _  COMISSÃO  ADMINISTRATIVA  DO  ENCAMINHAMENTO 
DE  TRABALHADORES  PARA  A  AMAZÓNIA  (CAETA) 

Diante  da  necessidade  da  unificação  do  problema  imigratório 
para  a  Amazónia,  que  vinha  sendo  atendido  desde  as  zonas  de 
recrutamento  até  Belém  pelo  Serviço  de  Encaminhamento  e  Mo- 
bilização dos  Trabalhadores  para  a  Amazónia  e,  de  Belém  aos 
seringais,  pela  Superintendência  de  Abastecimento  do  Vale  Ama- 
zónico,  foi  criada,  em  14  de  setembro  de  1943,  pelo  Decreto-lei 
n.°  5.813.  a  Comissão  Adnrtinistrativa  do  Encaminhamento  dos 
Trabalhadores  para  a  Amazónia. 

Por  essa  Comissão  foram,  recrutados,  encaminhados  e  colo- 
cados no  Vale  Amazónico  16 . 235  trabalhadores  e  8.065  depen- 
dentes, num  total  de  24-300  pessoas. 

Em  estreita  colaboração  com  esta  Comissão,  tiveram^  açao 
destacada  na  execução  dos  Acórdos,  os  seguintes  órgãos  já  exis- 
tentes: 

5  —  SERVIÇO  DE  NAVEGAÇÃO  DA  AMAZÓNIA  E  ADMINISTRAÇÃO 
DÒ  PORTO  DO  PARÁ  (SNAPP) 

O  material  flutuante  da  bacia  Amazónica,  apesar  da  cessão 
pela  Rubber  Development  Corporation  de  seus  navios,  encontra- 
va-se  com  a  tonelagem  reduzida  a  um  terço  da  existente  em  1910. 
Além  daqueles  navios  foram  entregues  ao  SNAPP  quatro  rebo- 
cadores e  vários  embarcações  menores.   Revela  notar  que  tal 
auxílio  foi  prestado  em  época  de  difícil  obtenção  daquele  material. 
IComo  auxílio  a  organização  a  Rubber  Development  Corporation 
subvencionava  as  embarcações  na  razão  de  CrS  50,00  por  milha 
navegada,  CrS  30,00  por  tonelada  transportada  para  aquela  agência 
1  do  Governo  norteamericano,  pagando  "os  fretes  com  a  majoração 
de  SOyr,  além  de  CrS  4,00  por  dia  por  passageiro  de  3."  classe 
transportado.    Comprometeu-se   ainda  a   Rubber  Development 
Corporation  a  entregar  ao  Snapp  o  carvão  necessário  aos  preços 
de  CfS  40^00  e  CrS  480,00  a  tonelada,  rtos  portos  de  Belém  e 
Manaus,  respectivamente. 


Ministí;rio  nA'  Fazenda  —  Relatório  dk  194G  193 


.  Poude  assim  a  SNAPP  aiirnfritar  do  26.832  para  45.000  a 
lonelngem  transportada  nos  anos  cie  1940  a  1943  num  dos  pcriodos 
rnais_  difíceis  .da  guerra,  mundial. 

6  —  SERVIÇO  ESPECIAL  DE  SAÚDE  PÚBLICA  (SESP) 

Em  obfediência  aos  Acordos  de  Wshington  foi  o  SESP  esta- 
belecido em  1942,  mediante  convénio  firmado  entre  o  Ministério 
da  Educação  e  Saúde  e  o  Coordenador  dos  Negócios  Inter-Àme- 
ricanos.  As  átividades  dêsse  órgão,  abrangendo  a  bacia  amazônica 
e  a  do  Rio  Doce,  empregaram  .para  mais  de  3.000  funcionários; 
dos  quais  98' r  brasileiros  e  os  restantes  americanos.  Os  serviços 
médico-sanitários  compreendem  um  programa  a  desenvolver-se 
até  o  fim  do  ano  de  1948,  devendo  o  Governo  Brasileiro  dis- 
pender  CrS  109.280.000.00  e  o  Americano  USS  8.000.000,00. 

Os  planos  elaborados  prevêm  a  retirada  gradual  do  pessoal 
norte-americano,  devendo  em  1948  estar  sob  a  direção  de  brasi- 
leiros, a  finri  de  ser  mantido  em  caráter  permanente.  Os  serviços 
do  SESP  estendem-se  a  32  localidades,  onde  funcionam  postos 
dirigidos,  por  médicos  especializados,  providos  de  laboratórios,  me- 
dicamentos e  meios  de  transporte  para  percorrer  a  região.  Em 
Belém,  Manaus  e  Porto  Velho  vêm  sendo  executadas  importantes 
obras  sanitárias  de  drenagem  em  largq^ escala.  Possue  o  SESP 
seis  embarcações  para  os  grandes  rios,  dezoito  para  os  médios, 
treze  com  motor  à  pôpa,  para  os  igarapés,  e  seis  de  carga,  ins- 
peções  e  treinamento. 

7  —  INSTITUTO  AGRONÓMICO  DO  NORTE  (IAN) 

,  O  Instituto  Agronómico  do  Norte,  sob  dependência  do  Minis- 
tério .da'  Agricultura,,  vem,  desde  a  sua  fundação,  estudando  a 
melhoria'  das  espécies  de  scringueim  que  se  pretende  empregar 
no  cultivo  nacional,  a  fim  de  poder  o  Bras  i'  compelir  com  o 
Oriente  nos  mercados  mundiais.  A  essa  instAuição  fo;  entregue 
o  .acêrvo.  da  concessão  Ford.  cuja  aquisição  se  fêz  com  meios 
fornecidos  pelo  Fundo  Especial,  cr  ado  pelo  Decrelo-lei  nP  4.451. 
de  9  de  julho  de  1942.  Êsse  fundo  é  constituído  por  prémios  pagos 
pelo  Govêrno  Americano  sòbre  a  exportação  de  borracha  brasi- 
leira, lucros  do.  Banco  de  Crédito  da  Borracha  S.  A.  que  ultra- 
pàssem  a  12',;  ao  ano  e  produto  da  venda  de  borracha  prove- 
niente dé  naufrágios  ocorridos  no  litoral  brasileiro  em  virtude  da 
ação  submarina. 
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8  —  CONTROLE  DE  ARTEFATOS  DE  BORKACHA 

Tendo  em  vista  a  necessidade  de  borracha  natural  pnrn  fins 
bélicos,  durante  o  desenrolar  da  guerra,  foi  organizado  um  órgão 

  Controle  de  Artefatos  de  Borracha,  ao  qual  ficou  a  feto  o 

fornecimento  de  matéria  prima  às  fábricas  e  de  fiscalização  da 
produção.  Para  êsse  fim,  os  artefatos  foram  classificados  de 
acordo  com  a  sua  utilidade,  sendo  proibida  a  fabricação  de  objetos 
consideVados  supérfluos.  Com  a  terminação  da  guerra,  cessaram 
as  restrições  impostas  à.  indústria,  restando  apenas  sob  regime  de 
controle  a  distribuição  ao  consumo  de  pneumáticos  e  câmaras  de 
ar,  dada  a  sua  importância  na  economia  nacional. 

Os  pneumáticos  não  sofreram  majoração  de  vulto,  em  face 
das  demais  utilidades,  principalmente  por^e  se  estabeleceram 
medidas  severas  para  a  sua  distribuição.  As  guias  de  trânsito  que 
os  acompanhavam  até  os  pontos  de  destino  conseguiram  impedir 
a  sua  evasão  pelo  contrabando,  incentivado  pelos  altos  preços 
atingidos  em  países  visinhos. 

Perdura  ainda  a  necessidade  de  se  manter  ésse  controle, 
apesar  do  aumento  da  produção  de  pneumáticos,  que  de  459.000 
unidades  em  1943,  passou  a  750.000  em  1946,  porque  c  número 
de  veículos  em  tráfego  passou  de  120.000  a  210.000,  não  tendo 
a  indústria  conseguido  alfcigir,  em  1946,  a  produção  prevista  de 
830.000  pneumáticos.  Para  isso  contribuíram  as  greves  ocorridas 
no  início  daquele  ano,  bem  como  a  suspensão  temporária  do 
mesmo  controle  pelo  IDecreto-lei  n.°  8.148,  de  29  de  outubro 
de  1945 .  Da  falta  de  controle  resultou  grande  evasão  de  pneumá- 
ticos pelo  contrabando . 

As  medidas  postas  em  prática,  através  das  Portarias  1,  2,  3 
e  4,  em  vigor,  com  o  auxílio  de  autoridades  federais,  estaduais  e 
municipais,  têm  contribuído  para  evitar  maiores  dificuldades  ao 
tráfego  rodoviário. 

9  —  RECOLHIMENTO   DE   BORRACHA  USADA 

Pelo  Decreto  n.°  14.834,  de  23  de  janeiro  de  1946,  estabe- 
leceu-se  que,  para  a  aquisição  de  pneumáticos,  se  faria  necessária 
a  devolução  de  pneumáticos  usados  de  produção  nacional,  em 
número  equivalente.  O  material  assim  obtido  era  coletado  pela 
Comissão' de  Controle  dos  Acordos  de  Washington,  que  o  distribuía 
à  indústriá  de  regeneração  da  borracha,  para  nova  aplicação,  ou 
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entrcgavíi  íis  fábricas  ch?  calçado  populnr,  do  extenso  eitiprÔRO 
enlre  ns  populações  menos  favorecidas  do  país. 

Os  recursos  obtidos  com  aquela  venda  têm  sido  empregados 
na  manutenção  dos  serviços  cia  Comissão. 

10  —   ASSISTÊNCIA  JURÍDICA 

Tornou-se  imperativa  a  necessidade  da  criação  de  um  serviço 
jurídico  para  velar  pela  perfeita  execução  dos  Acordos  assinados 
e  Leis  conseqiientes . 

Incumbe  a  êsso  serviço  não  só  opmar  sòbre  a  interpretação 
jurídica  daqueles  diplomas,  como  orientar  os  trabalhos  concer- 
nentes à  perfeita  observância  dos  preceitos  legais  nas  diferentes 
atividades  da  Comissão. 

ACORDOS  EM  VIGOR 

1  —  BORRACHA 

O  primitivo  Acordo  sòbre  borracha  fixou  o  preço  de  39 
centavos,  moeda  americana,  por  libra-pêso.  Muito  embora  repre- 
sentasse um  aumento  de  30'/  sòbre  os  preços  então  vigorantes, 
houve  necessidade  de  aumentá-lo  posteriormente  para  45  centavos, 
tendo  sido,  mais  tarde,  a  título  de  bonifica£ão,  majorado  ainda  de 
15  centavos,  além  do  prémio  ao  Governo  brasileiro  de  2  1/2 
centavos  por  librí^pêso  pela  produção  de  10.000  a  15.000- tone- 
ladas e  de  5  centavos  pelo  que  excedesse  dessa  tonelagem.  Êsse 
prémio  era  concedido  como  estímulo  à  produção. 

O  Acòrdo  deveria  extinguir-se  em  junho  de  1946,  porém  foi 
prorrogado  até  junho  de  1947.  A  prorrogação  foi  vantajosa  porque 
a  produção  do  Oriente  logo  após  a  terminação  da  guerra  começou, 
a  influir,  pelo  seu  baixo  preço,  no  mercado  internacional. 

2  —  BABAÇU 

Tendo  sido  devidamente  estudada  a  possibilidade  de  reno- 
vação do  Acordo  sòbre  êste  produto,  a  expirar  em  24  de  julho 
de  1946,  foi,  em  conjunto  com  as  intervcntorias  nos  Estados 
produtores,  representantes  da  indústria  nacional  e  dos  órgãos 
diretamente  interessados,  decidida  a  sua  prorrogação  até  30  de 
junho  de  1947,  nas  seguintes  bases: 

1°  Exportação  de  50'»'  dn  produção  de  amêndoas  ou  de 
óleo  para  os  Estados  Unidos  da  América,  cm  vez  dc  70%  como 
no  primitivo  Acordo. 
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2°    Majoração  dos  preços  cmti  cêrca  de  13  1/2%. 
3."    A  retenção  de  5%  do  valor  dn  exportação  até  final 
realização  das  compras  passou  a  3',v  . 

3  —  ARROZ 

O  Acordo  inicial,  firmado  em  1943,  após  os  devidos  estudos, 
realizados  em  conjunto  com  o  Instituto  Rio  Grandense  do  Arroz, 
foi  prorrogado  por  duas  vezes. 

Em  20  de  junho  de  1945,  por  um  ano,  elevando-se  o  preço 
de  10%. 

Em  21  de  maio  de  1946  nova  prorrogação  por  um  ano  e 
majoração  de  12  1/2'  ;  .  Ultimamente  foi  proposto  e  aceito  um 
aumento  de  5%,  devendo  o  Govêríio  estudar  a  possibilidade  da 
renovação  do  acordo  para  a  safra  1947-1948. 

Releva  notar  que,  mercê  da  fixação  de  preços  compensadores, 
vem-se  desenvolvendo  a  cultura  do  arroz,  principalmente  no 
Estado  de  São  Paulo,  que,  de  importador,  passou  a  exportador 
do  produto. 

No  sentido  de  dar  execução  ao  acordo,  a  Comissão  vem 
realizando  reuniões  regulares  e  tem  mantido  entendimentos  com 
os  órgãos  próprios  e  com  os  representantes  diplomáticos  estran- 
geiros . 


CAPÍTULO  VI 


CARTEIRA  DE  REDESCONTOS  E  CAIXA 
DE  MOBILIZAÇÃO  BANCARIA 

Durante  o  exercício  cie  1946  foram  particularmente  intensas 
as  atividades  da  Carteira  de  Redescontos  e  da  Caixa  de  Mobili- 
zação Bancária,  que  desempenharam  papel  altamente  construtivo, 
amparando  institutos  ating.dos  pela  crise  bancária  desencadeada 
em  abril  último,  sem  prejuízo  da  assistência  normal  aos  demais 
estabjslecimentos  de  crédito- 

Fci  realmente,  uma  fase  difícil,  pois  a  crise  não  se  restr  ngiu 
a  alguns  pequenos  bancos,  parecendo,  em  certo  momento,  que  ir;a 
generalizar-se. 

A  situação  era  esperada  e  inevitável,  pois  as  facilidades 
anteriores  determ-naram  a  inflação  do  crédito  e  a  criação  de  novos 
Bancos,  cujas  administrações  não  primavam  pela  observância  das 
mais  elementares  normas  de  prudência,  procurando  atender  a 
interesses  em  oposição  às  suas  finalidades  precípuas. 

Para  conter  a  inflação  de  crédito  teve  o  Governo  de  enfrentar 
problema  de  delicada  complexidade:  -  promover  o  saneamento 
das  transações  bancárias,  eliminando  gradativamente  aplicações 
duvidosas  e  assegurando,  por  outro  lado.  menos  adequados,  de 
proteção  aos  depositantes. 

A  orientação  das  Autarquias  e  Caixas  Económicas.  Procurando 
retirar  de  súbito  grandes  somas,  anteriormente  depositadas  corn 
certa  imprevidência,  o  que  serviu  de  exemplo  para  P^-^^^^  men  o 
semelhante  de  depositantes  particulares,  determinou  assustadora 
diminuição  dos  encaixes. 

A  compensação  de  Cheques  do  Banco  do  Brasil  diàriamento 
acusava  descobertos  nas  contas  dos  estabelecimentos  ma  s  dura- 
mente  atingidos  pela  cr.se. 
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A  faltn  de  acolhimento  de  qualquer  cheque,  como  é  óbvio, 
determinorin  o  imedialo  fracasso  do  Banco  sacado,  com  reper- 
cussões imprevisíveis  na  economia  nacional. 

Diante  dessa  situação  de  inescondível  gravidade,  coube  à 
Caixa  de  Mobilização  Bancária  e  à  Carteira  de  Redescontos  a 
tarefa  de  amparar  os  bancos,  removendo  as  dificuldades. 

Cabe-nos,  aqui,  justificar  a  intervenção  dêsses  aparelhos  de 
crédito,  examinando-lhes  o  mecanismo  e  estabelecendo,  por  essa 
forma,  seus  contactos  com  a  reahdade. 

Naquele  conjuntura,  em  que  vários  Bancos  da  praça  estavam 
enfrentando  baixa  acentuada  de  depósitos,  a  Caixa,  seguindo 
orientação  traçada  pelo  Governo,  os  amparou,  dentro  das  pres- 
crições legais,  cercando  os  empréstimos  de  garantias  que  asseguram 
normal  liquidação. 

Não  exageramos  afirmando  que,  sem  a  assistência  financeira 
dêsses  órgãos,  seria  inteiramente  impossível  conjurar  a  crise. 

O  movimento  da  Carteira  de  Redescontos  durante  o  ano  de 
1946  foi  o  seguinte; 

1.  °    Semestre  , 

Títulos  Rcdcscontados: 

Cr$ 

Na  praça                                                           10.971  889.463.645,60 

Nos  Estados                                                      10.210  418.065.662,10 

Agrícola                                                              5.815  906.226:033,30 

26.996  2.213.755.341.00 

Empréstimos  a  Bancos: 
Concedidos    6  1.515.000.000,00 

3.728.755.341.00 

2.  °  Semestre 

Títulos  Rcdcscontados: 

Na  praça   14.156  926.720.076,70. 

Nos  Estados    10.459  644.027.859,80. 

Agrícola    .,   28.449  2.949.832.998,50 

53.064  4.520,580.935,00 

Empróstirnos  a  Bancos: 
Concedidos   ...  j  15.896.000.00 


4.536.476.935,00 
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Os  resultados  obtidos  foram  os  que;  n  seguir  discriminamos: 

1."  Svnirstra 

Receita 

CrS  CrS 

RodoscoiUos    21.828.280,20 

Juros    2y.<J21  .2.16.40  51.740.522.00 

Dcspeína 

Juros    10.497.342,20 

Provisão  pnra  despesas  de  notas    3.000.000,1)0 

Diversos,  durante  o  semoslre!    974.674,10 

Gratificoçfio  ao  pessoal    258.690,00  20.730.700,30 

Lucro    liquido    31.018.810,30 

Distribuição  do  lucro: 

Fundo  de  Reserva   (IcKol)    25  7.754.704,10 

Fundo  de  Reserva  Especial  v 

parte    do    Tesouro    50 '.^  15.509.408,20 

parte  do  Banco  do  Brasil,  menos  as 

percentagens  o  distribuir    ....  25  7.694.704.00 

percentagens  a  distribuir    f.0.000,00 

31 .01R.816.:>'; 

2°  Semestre 

Receita 

CrS  CrS 

Redoscontos    54.931.801,10 

Redesconlos    627.298,00  55.559.099,10 

Juros    ' 

Despesa 

Turos    15.336.386,00 

biversas.  durante  o  semestre    1-O15  3O6.60  16.351.692,60 

r  j  ....  39.207.406,50 
Lucro  liquido     

Distribuição  do  lucro: 

Fundo  de  Reserva    (legal)    25 9.051.851,70 

Fundo  de  Reserva  E.peciol  ^^.^^^ 

parte  do  Tesouro    .( 

parte  do  Banco  do  Brasil,  monos  ns  „ci.ft 

Percentagens  a  distribuir   

Provisão  para   douposas   do   notas    3.^)0^000,00 

39.207.406.50 
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P  bahmqo  .encerrudo  ern  31-312-J946  revelou  o  seguinte: 

4  /  /'  V  o 

CrS 

Titulos    Rodescontndos    3.  109 .374 .034.(j() 

Empréstimos  n  Bancos   i   15.325.000,00 

Valoros  em  Gnrnniiu    15.325.000.00 


3.  140.024  .034,f)0 


P  n  s  s  i  V  o 

CrS 

Tesouro    Nacional    2.868.900.000,00 

Fundo  de  Reservn    114.144.769,20 

Fundo  de  Reserva  Especial    50.247.167,00 

Provisão  para  desposns  de   notas    26.000.000,00 

Banco  do   Brasil   S.    A.    C/Corronte    17.406.241,80 

Depositantes  de  Valor  cm   Garantia    15.325.000,00 

Porcentagens   a   Distribuir    90.000,00 

Redescontos   do   semestre    futuro    47.773.188.10 

Juros  do  semestre  futuro    137.668.50 

."i.  140. 024. 034. GO 


Durante  o  último  semestre,  encerrado  em  31  de  dezembro  do 
ano  próximo  findo,  a  Carteira  apurou  uma  renda  bruta  de  CrS  .  . 
103.469.955,70,  da  qual.  deduzida  a  parte  pertencente  ao  semestrè 
futuro  —  num  montante  de  CrS  47.910.856,60.  sendo  de  redes- 
contos CrS  47.773.188,10  e  de  juros  CrS  137.668,50  —  resultou 
o  lucro  bruto  de  CrS  55.559-099,10. 

Com  as  despesas  verificadas  no  mesmo  período,  no  valor 
global  de  CrS  16.381.692,60,  correspondente  a  Despesas  Gerais, 
cujo  saldo  era  de  CrS  1.045.306,60.  e  a  juros  creditados  ao 
^anço  do  Brasil  S.  A.,  CrS  11.427,70,  e  ao  Tesouro  Nacional, 
CrS  15.324.958,30,  aquele  resultado  ficou  reduzido  ao  líquido 
de  CrS  39.177.406,50. 

Na  forma  da  legislação  vigente,  25%.  CrS  9.044.351,70   

foram  transferidos  ao  "Fundo  de  Reserva".  Para  atender,  futu- 
ramente, a  despesas  com  emissão  de  notas,  destinou-se,  a  exemplo 
dos  balanços  anteriores,  a  importância  de  CrS  3.00Q.00p,00  à 
conta  "Provisão  para  Despesas  de  Notas",  cujo  saldo  foi  elevado 
a  ÇrS  ?6.pOO.QO0,pO. 

A  importância. do  lucro  líquido  que  caberia  ao  Tesouro  Na- 
fn^  r        18.088.703,20)  e  ao  Banco  do  Brasil  S,  A. 

(25'^.  -  CrS  8.954.351,60)  foi  creditada  à  conta  "Fundo  de 
í?e.^erya  Especial",  para  distribuição  oportunamente,  caso  não 
seja  esse  fundo  eventualmente  utilizado  para  cobrir  prejuízos 
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Assina  o  snldo  do  "Fundo  de  Rescrvn"  foi  cIcvíkIo  de  CrS 
105.100.417,50  a  CrS   114.144.769.20  o  o  do  "Fundo  do  Re- 
serva Especial"  de  CrS   23.204.112  20  a  CrS  50.247.107.00. 


Em  31  de  dezembro  de  1946  as  operações  da  Carteira 
tavam  a  CrS  3.109.374:034,60,  sendo: 


CrS 

De  responsabilidndc  do  Bimco  do  Brasil    2.612.260.201,00 

Idem  de-  Bancos  situados  nos  Estndos    18^  .  073  .  ."Jl?  40 

Idem  de  Bnnros  instalados  nesta  praça    313.034  4'>ft  2i) 


Pelo  valor  das  operações  é  fácil  verif.car  que  a  praça  mais 
atingida  pela  crise  foi  a  do  Rio  de  Janeiro.  E.  não  fossem  as 
acertadas  medidas  do  Governo  amparando  os  bancos,  não  se 
teriam  restabelecido  a  confiança  e  a  tranquilidade  no  comércio 
bancário. 

Para  fazer  face  a  eventuais  prejuízos,  possui  a  Carteira 
recursos  próprios  no-  montante  do  CrS  164  391.936  20,  repre- 
sentados pelos  saldos  do  "Fundo  de  Reserva"  e  do  "Fundo  de 
Reserva  Especial" . 

Embora  não  encaremos  com  pessimismo  o  grau  de  liquidez 
das  aplicações,  por  certo  a  existência  de  tão  substancial  reserva 
consolida,  sobremodo,  a  posição  de  segurança  da  Carteira. 

EMISSÕES 


Soldo  a  favor  do  Tesouro  Nacional  em  31-12-945  ....  4.829.900.000.00 
Valor  das  emissões  realizadas  durante  o  ano  do  1946  ..  2.870.000.000.00 

7.699.900.000.00 

Importa  ncin  transferido  para  respons^ibilidadc  do  Tesouro 
Nacional,  de  acordo  com  o  Docroto-lci  n."  9.067,  do 

15  março  de  1946    4.531.000.000.00 

3. 16S.900.000.dO 

Importóncifl   entregue    em   30-10-046   polo    Banco  do 

Brasil  à  Caixa  de  Amortizaçõo  para  ser  incinerado  .  300.000.000,00 

SaJdo  em  31  de  dezembro  de  1046   ■* .  .        2 .  «68 . 900  .000.00 

1'  
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CAIXA  DE  MOBILIZAÇÃO  BANCARIA 

Transcrevemos,  a  seguir,  o  balanço  encerrado  em  31-12-946: 

A  t  i  V  o 

Disponível: 

CrS 

Depósito   no  Banco   do   grasil   45.368.480,80 

Realizável : 

Empréstimos  a  Bancos 

De  emergência  (Dccrcto-loi  n.°  8.493).      94  . 142  .055,20 

De  mobilização  (Decreto  n.''  21.499).    516.058.349,10  610.200.404,30 

Contas  do  Compensação: 

Valores  em  Garantia    952.011.499,80 

Supriméntos    por    emissão    559.549.000.00 

Créditos    Autorizados    560.631.180,90 

Depósitos  de  Valor  em  Gnrantia    718.764.519,00    2.790.956. 199,7i; 

3.446.525.084,80 

Passivo 

Não  exigível: 

CrS 

Fundo  de  Reserva    29.132.141,70 

Exigível : 

Banco  do  Brasil  —  Conta  de  Financia- 
mento   42.409.857,90 

Banco   do   Brasil   —   Conta   de  Juros 

dos   Bancos    8.241.546,40 

Tesouro  Nacional  —  Conta  de  supri- 
mentos   559.549.000,00  610.200.404,30 


Contas  de  Resultado  Pendente: 

Juros  do  semestre  futuro    16.114.567,40 

Gratificações   a   distribuir    80.000,00 

Percentagens  a  distribuir    41.771,70  16.236.339,10 


Contas  de  Compensação: 

Bancos  —  Conta  de  Garantias    952.011.499,80 

Financiamentos  por  emissão    559.549.000,00 

Créditos  Utilizáveis  ..  2.072.184,50 

Créditos  Utilizados  ...     558 . 558 . 996,40  560 . 63 1 . 1 80,90 


Valores  cm  depósito  n 

n/ordem    12.180.000,00 

Valores  caucionados  cm 

cobrança    706.584.519,00    718.764.519,00  2.790.956.199,70 


3.446.525.084,80 
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Verifica-se  que  os  empréstimos  concedidos  a  Bancos  se 
elevam  a  CrS  610.200.404.30  c  que  ns  Rarnnlins  correspondentes 
foram  estimadas  em  CrS  952.011.499,80. 

O  "Fundo  de  Reserva"  apresenta  o  saldo  de  CrS  29.132.141.70 
a  que  já  está  incorporado  o  lucro  líquido  de .  CrS  7.747.435  80 
apurado  no  último  semestre. 

O  prazo  das  operações  realizadas  pela  Caixa  de  Mobirzacão 
Bancaria,  var:avel  de  um  a  cinco  anos,  e  o  estado  de  congelamento 
das  garantias,  em  grande  parte  constituídas  de  imóveis  ou  negócios 
imobiliários  e  indi^striais  de  lenta  liquidação,  não  autorizam 
seguro  prognostico  sobre  a  liquidez  das  aplicações. 

Considerados,  porém,  os  valores  atuais  das  garantias,  a  estabi- 
lidade comercial  dos  devedores  e  princpaln^ente  a  manifesta 
preocupação  dos  Bancos  no  sentido  de  conseguirem,  gradativa- 
mente, a  desmobilização  das  quantias  adiantadas  aos  seus  clientes 
agora  devedores  indiretos  da  Caixa,  parece  não  correr  grandes 
riscos  a  recuperação  das  importâncias  adiantadas. 

EMISSÕES 

CrS 

Saldo  em  ."íl  do  dezembro  de  1945    59  549  000  00 

Importância   fornecida   pela   Caixa   do   Amortização  para 
pagamento  de  débitos  desta  Caixa  no  Banco  do  Brasil 

durante  o  ano  de   1946    500.000.000,00 

559.549.000.00 


I 


CAÍTULO  VII 

COMISSÃO  DE  FINANCIAMENTO 
DA  PRODUÇÃO 


ALGODÃO 


As  modificações  registradas  na  situação  do  algodão  em  1946. 
em  parte  devidas  à  terminação  da  guerra,  com  a  reabertura  do 
comércio  internacional,  em  parte  devidas  à  elsvação  de  preços 
mundiais  decorrentes  de  vários  fatores,  entre  os  quais  se  destaca 
a  queda  da  produção  nos  dois  últimos  anos,  permitiram  melhores 
condições  ds  venda  para  êsse  produto,  assegurado  aos  interessados 
remuneração  compensadora. 

De  fato,  enquanto  em  1945,  o  preço  médio  do  algodão  em 
São  Paulo  foi  de  aproximadamente  CrS  90,00,  por  arroba  de  15 
quilos,  base  tipo  5  em  1946  as  cotações  subiram  acentuadamente, 
passando  a  níveis  antes  desconhecidos  nos  mercados  nacionais, 
corno  se  verificou  em  meados  dêsse  ano.  quando  o  tipo  5  passou 
a  valer,  em  São  Paulo,  mais  de  CrS  170,00  por  15  quilos. 

Contribuiu  também  para  essa  melhoria  de  preços  a  queda 
acentuada  da  produção  algodoeira,  a  qual  passou  de  594.000  tone^ 
ladas  em  1944  a  340.000  e  300.000  em  1945  e  1946,  respecti- 
vamente . 

O  quadro  abaixo  da  idéia  precisa  das  modificações  da  situação 
de  1939  a  1946,  inclusive: 


Produção 

Consumo 

Exportação 

Anos 

(toneladas") 

( toneladas  ) 

( toneladas ) 

  428.523 

150.000 

323.539 

  468.695 

160.000 

224.265 

  503.003 

170.000 

288.274 

1942   

  376.954 

180.000 

153.954 

1943   

  496.444 

190.000 

77.962 

■1944   

  "594.000 

200.000 

107.640 

1945   

  340.000 

200.000 

164.000 

  300.000 

190.000 

365.000 
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Se  bem  que  os  ciados  de  1945  e  1946,  no  tocante  à  produ(;ão 
e  consumo  sejam  aindfi  provisórios,  ns  modificações  posteriores, 
resultantes  da  apuração  definitiva  das  safras,  não  alterarão  sen- 
sivelmente os  totais  apresentados. 

Enquanto  baixava  a  produção  de  algodão  durante  os  dois 
últimos  anos,  subia  a  exportação  com  a  reabertura  do  comércio 
internacional  e  o  aumento  do  consumo  mundial,  o  que  impediu 
a  acumulação  de  maiores  estoques  desafogando  o  mercado. 

As  condições  precárias  da  produção  do  Norte  durante  os 
últimos  enos,  quando  as  colheitas  desceram  a  100.000  e  130.000 
toneladas,  em  vez  de  140.000  e  até  160.000  como  em  anos  ante- 
riores, bem  assim  o  aumento  do  consumo  interno,  impediram  que 
se  acumulassem  naquela  região  sobras  exageradas. 

Essas  alterações  favoráveis  da  situação  geral  permitiram  ao 
Governo,  através  da  Comissão  de  Financiamento  da  Produção, 
iniciar  a  venda  dos  estoques  acumulados  no  país,  especialmente 
no  Estado  de  São  Paulo. 

Ao  mesmo  tempo,  considerava-se  dispensável  o  financiamento 
Oficial  da  safra  de  1945-46,  cujo  objetivo  primordial  era  asssgurar 
preços  razoáveis  à  produção,  porque  o  reatamento  dos  negócios 
de  exportação  e  outras  causas  já  apontadas  determinaram  acen- 
tuada melhoria  de  preços  em  todos  os  mercados  do  país. 

Abriu-se  apenas,  em  começo  de  1946,  exceção  para  a  safra 
do  Norte  do  país.  iniciada  em  julho  de  1945,  cuja  colocação  era 
então  julgada  prscária,  concedendo-se  pelo  Decreto-lei  8.999  de 
.18-2-46  as  mesmas  vantagens  anteriormente  asseguradas  a  outras 

A  crescente  procura  pelos  mercados  do  exterior  coincidindo 
com  colheita  de  pequeno  volume  e  má  qualidade,  aconselhava  a 
venda  dos  estoques  entregues  ao  Govêro  e  armazenados  na  Ca- 
pital paulista,  os  quais  já  atingiam  a  cerca  de  15.000.000  de 
arrobas,  aproximadamente.  A  forma  e  condições  da  venda  foram 
aprovadas  pelo  Ministro  da  Fazenda,  em  março  de  1946. 

Procurou-se,  tanto  quanto  possível,  manter  estável  o  preço 
fixado,  suspendendo-se  as  vendas  desde  que  se  apresentavam  m- 
dícios  de  baixa  das  cotações. 

Assim  foram  vendidas  em  São"  Paulo,  em  março  e  abril  de 
1946,  1.749.452.890  arrobas  de  algodão,  cujo  valor  de  fman- 
ciaménto,  exclusive  despesas  de  armazenagem,  foi  de  158.668.721 

cruzeiros.  .         ,  •   -  i„ 

Essas  transações,  devidamente  aprovadas  pela  Comiss-ao  de 
Financismento  da  Produção,  permitiram,  conn  sobras,  á  recupe- 
ração do  custo  do  algodão  e  das  despesas  de  armazenagem,  juros, 
seguro,  etc. 
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A  pedido  do  Sindicato  de  Exportadores  de  Algodão  do  Es- 
tado de  São  Paulo,  resolveu  a  Comissião  de  Financiamento  da 
Produção  modificar  o  sistema  de  vendas  que  então  vinha  ssndo 
aplicado  passando  a  incluir  em  cada  novo  negócio  de  exportação, 
registrado  na  Fiscalização  Bancária.  40%  de  algodões  do  estoque 
pertencente  ao  Governo. 

Essa  modificação  visou  inspirar  maior  confiança  no  mer- 
cado, afastando  dúvidas  ds  quando  em  vez  levantadas  sôbre  os 
objetivos  do  Governo  quanto  à  colocação  dos  estoques  acumu- 
lados. Ficou,  assim,  demonstrado,  que  esse  objetivo  não  era  o 
de  fazer  concorrência  ao  comércio  legítimo,  mas  apenas  provi- 
dênciar  jpara  a  colocação  gradual  e  metódica  dos  estoques,  pela 
melhor  forma  possível;  N'ão  desejava  o  Governo  ser  concor- 
rente do  comércio  livre,  mas  cooperar  na  expansão  das  vendas 
para  o  exterior,  fornecendo  aos  exportadores  em  certos  casos,  o 
próprio  algodão  impossível  de  ser  obtido  no  mercado  livre,  pela 
má  qual  dade  da  safra  colhida. 

As  novas  vendas  foram  reguladas  pela  Portaria  232,  de 
15-5-46,  do  Ministro  da  Fazenda.  Os  seus  principais  pontos  foram 
prèviamente  discutidos  e  aprovados  pelo  Sindicato  de  Exporta- 
dores de  Algodão  de  São  Paulo. 

Dentro  do  sistema  posto  em  vigor,  venderam-se  mais 
3.035.508.217  arrobas  de  algodão  das  safras  de  1944  e  1945, 
cujo  valor  de  financiamento,  de  acordo  com  os  dados  fornecidos 
pelo  Banco  do  Brasil,  se  elevara  a  482.711.265  cruzeiros,  exclu- 
sive despesas  de  armazenagem  e  seguro. 

Tendo  o  mercado  de  algodão  sofrido,  em  julho  de  1946,  fortes 
perturbações  em  virtude  de  ocorrências  verificadas  na  Bolsa  de 
New  York,  onde  se  verificaram  quedas  especulativas  de  grande 
porte,  resolveu  a  Comissão  de  Financiamento,  atendendo  à  soli- 
citação do  comércio  algodoeiro  de  São  Paulo,  interromper  as 
vendas,  até  que  se  normalizasse  a  situação. 

Restabelecida,  entretanto,  a  normalidade  do  mercado,  foi 
.resolvido  reiniciar  as  vendas  em  14  de  dezembro  de  1946. 

Dos  estoques  recebidos  em  São  Paulo,  no  montante  de 
1.095.000  fardos,  com  13.305.762.960  arrobas,  foram  vendidos 
534.215  fardos,  com  6.348.221.650  arrobas,  havendo,  portanto, 
em  depósito,  nos  armazéns  gerais  do  mesmo  Estado,  em  8-1-47, 
6; 957. 541. 3 10  arrobas  de  15  quilos. 

Além  dêsses  estoques,  deverão  ser  ainda  entregues  pelo  Banco 
do  Brasil  1.500.000  arrobas,  aproximadamente,  o  que  eleva  o 
montante  de  todas  as  entregas,  desde  1941-42  até  1944-45,  a 
15.000.000  de  arrobas  aproximadamente. 
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As  vendas  refcriclns  compreendem  apenas  algorlões  licobidos 
c  armazenados  no  Estado  de  São  Paulo .  No  Norte  e  Nordeste 
do  país  também  foram  entregues  grandes  quantidades  de  algodão, 
os  quais  se  acham  armazenados  cm  várias  localidades  daquela 
região. 

Relativamente  aos  estoques  do  Norte  e  Nordeste,  na  falta 
ds  mercados  locais. e  cota(;õcs  regulares  preceder  à  venda,  me- 
diante concorrência  pública,  cujos  têrmos  foram  divulgados  pelo 
Diário  Oficial   da  União,  de  25  de  julho  de  1946. 

Não  satisfazendo  aos  interesses  do  Governo  as  propostas 
f.presentadas,  resolveu  a  Comissão  anular  a  concorrência  e  pro- 
ceder a  novo  estudo  para  a  colocação  dêsses  algodões,  o  que  está 
sendo  feito  no  momento  por  técnicos  do  Serviço  de  Controle. 

Embora  as  condições  gerais  não  sejam  tão  favoráveis,  como 
em  São  Paulo,  para  colocação  dêsses  estoques,  não  temos  dúvida 
de  que  tais  operações  se  liquidarão  normalmente. 

O  quadro  anexo  n.°  1  apresenta  o  resumo  do  movimento  de 
vendas  acima  descrito. 

Com  a  liquidsção  dos  estoques  recebidos  pelo  Governo  em 
virtude  dos  dispositivos  dos  Decretos-leis  4.217,  5.360,  6.397, 
6.938  e  8.999.  encerfou-se  a  fase  da  intervenção  do  poder  pú- 
blico na  defesa  da  economia  do  produto. 

1  —  COTA  SÕBRE  o  ALGODÃO 

Para  cobrir  cs  riscos  das  operações  de  financiamnto  do  al- 
godão criou  o  Governo,  paio  Decreto-lei  n.°  5.582,  de  17-6-43, 
uma  cota  especial  sobre  algodão  consumido  no  país  e  sôbre  o  ex- 
portado. 

Posteriormente,  esta  cota  foi  objeto  de  diversas  moclificações 
através  de  vários  decretos,  consolidando-se  afinal  no  Dscreto-lei 
n.°  9.  180,  de  1-4-46. 

Tendo  em  vista  a  acentuada  valorização  do  algodão  e  o  con- 
ceito universal  de  que  as  receitas  públicas  devem  provir  das  fontes 
—  produtos  ou  pessoas  —  mais  capazes  de  as  pagar  reduziu,  uni- 
ficou os  valores  dessa  cota  e  estabeleceu  que  o  resultado  de  sua 
arrecadação  fosse  aplicado  nos  encargos  —  riscos,  despesas  e  ser- 
viços —  decorrentes  das  operações  de  financiamento  de  algodão, 
bem  como  das  relativas  ao  financiamento  e  garantia  de  preços 
mínimos  dos  géneros  de  primeira  necessidade . 

A  arrecadação  da  referida  cota,  de  1943  até  o  presente,  cuja 
aplicação  o  Decreto-lei  n."  9 . 108  especificou,  já  produziu  a  im- 
portância de  cerca  de  trezentos  e  sete  milhões  de  cruzeiros. 
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2  _  FINANCIAMENTO  E  GARANTIA  DE  PREÇOS  MlNIMOS  AOS 
GÉNEROS  DE  PRIMEIRA  NECESSIDADE 

Em  1945.  para  atenuar  a  elevação  de  preços  e  a  carência 
de  géneros  alimentícios,  resultantes  do  encarecimento  das  utili- 
dades necessárias  aos  trabalhos  agrícolas,  do  êxodo  da  população 
rural  para  as  cidades  em  busca  de  salários  mais  elevados  e  da 
intensa  .procura  dos  mercados  exteriores,  expediu  o  Governo  o 
Dscreto-lei  n.°  7.774,  de  24-7-45,  estabelecendo  preços  mmimos 
para  o  feijão,  arroz,  milho,  amendoim,  a  soja  e  o  girassol . 

3  -  FINANCIAMENTO  DE  FEIJÃO  DA  SAFRA  DE  1945/46 

(até  9-1-947 J 


Produto  íinanciado 

CrS 

Em  Sfio  Paulo,  Minas  Gerais  e  ,      ,  ao-?  i«r„M 

Pnranti    810.937  sacas  no  valor  tle    84 . 4S7 . 1  Sri.OO 

Liquidações  normais    201.959  sacas  no  valor  de    10  «9.141.00 

Transferido  no  Governo  Federal.    618.978  sacas  no  valor  de    6.Í  .  741 .  0f)6.()i) 

De  todos  os  produtos  amparados  pelo  Decrelo-lei  n.°  7.774 
de  24-7-45,  apenas  o  feijão,  na  quantidade  acima  indicada,  foi 
entregue  ao  Govèrno.  Os  demais  produtos  se  escoaram  pelos 
canais  normais  do  comércio. 

O  anexo  n.°  II  mostra  o  movimento  das  safras  de  arroz, 
feijão  e  milho  nos  últimos  três  anos  e  o  aumento  verificado  após 
a  vigência  de  decreto  que  estabelece  o  financiamento  e  preços 
mínimos  para  o  produto. 


4  —  COMISSÃO  DE  INVESTIMENTOS 

Esta  Comissão,  que  também  funciona  sob  a  presidência  do 
Ministro  da  Fazenda,  foi  criada  pelo  Decreto-lei  n.°  6.567,  de 
8-6-44.  com  o  objetivo  de  regularizar  a  liberação  antecipada  dos 
"Certificados  de  .  Equipamento"  e  dos  "Depósitos  de  Garantia", 
enquanto  não  se  restabelecesse  a  normalidade  do  comércio  inter- 
nacicnal. 

Os  referidos  documentos  de  crédito,  foram  emitidos  pelo 
Banco  do  Barsil  com  garantia  do  Governo,  em  favor  das  em- 
prêsas  que  depositaram  importâncias  correspondentes  ao  dobro 
do  FEspectivo  imposto  sobre  lucros  extraordinários,  caso  em  que 
ficarem  dispensadas  do  pagamento  dêsse  imposto.  Qualquer  em- 
presa, mesmo  não  stíivlo  devedora  do  imposto;  pode  adquiri-los, 
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A  criação  dos  "Cerliíicndos"  teve  como  finalidade  promover 
a  formação  de 'reservas  destinadas  ao  reaparelhamento  dns  em- 
presas mediante  aquisição  de  equipamento    no  estrangeiro. 

Os  "Depósitos  de  Garantia"  destinados  a  aplicações  no  país 
depois  de  reduzida  a  intensidade  da  inflação,  podem,  não  obstante 
ósse  critério,  ser  liberados  antecipadamente  para  fazer  .face  a 
prejuízos  dos  depositantes  ou  para  aplicações  em  empreendi- 
mentos que  tenham  por  fim  a  produção  de  combustíveis,  a  melhoria 
dos  transportes,  o  barateamento  de  géneros  alimentícios  ou  de 
produtos  que  interessem  à  saúde  pública  e  ao  aproveitamento  de 
matérias  primas  nacionais. 

O  Decreto-lei  n.°  9. 159,  de  10-4-46,  criou,  em  seu  artigo  14, 
o  "Depósito  Compulsório"  e  permitiu  pelo  artigo  20  sua  conversão 
em  "Certificado  de  Equipamento". 

O  Decreto-lei  n.°  9.376.  de  17-6-46,  permitiu  o  resgate  de 
metade  do  valor  dos  "Certificados  de  Equipamento",  mediante 
condições  que  especifica,  bem  como  criou  condições  amplas  de 
utilização  e  resgate    dos  "Depósitos  de  Garantia". 

A  emissão  decertificados  de  equipamento  e  depósitos  em 
garantia  atingiu  aos  valores  abaixo  menc:onados  : 

5  —  EXERCÍCIOS  DE  1944,  1945  e  1946 
Importâncias  lançadas  —  (CrS  1.000) 

846  357 

Certificados  de  Equipamento    380  482  1.226.8.59 

Depósitos  de  Garantia    

Imposto  sôbre  lucros  extraordinários    804.296  ^^^^^^ 

Multas     .  . 

2.050.420 

Total  lançado   

ImaortàncíDS  arrecadadas: 

688  168 

Certificados   de    Equipamento    271  839  960.007 

Depósitos   do    Garantia    ' 

Imposto  sôbre  lucros  extraordinários    2  695 

Multas    18.774  543.574 

Dívida  Ativa    '  

1.503.581 

Total  arrecadado   


6 


-  MOVIMENTO  SÒMENTE  NO  EXERCÍCIO  DE  1946 


Importâncias  lançadas: 
Certificados  de  Equipamento 
Depósitos  dc  Garantia   


88.816 

43.414  132  230 
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Imposto  »ôbfo  lucros  oxtraordinúrios 
Multas   

Totnl  lançado   

Importâncias  aTTCcadadas: 

Certificados  de  Equipamento   

Depósitos  de  Garantia   

Imposto  sôbre  lucros  extraordinários  . 

Multas   

Divida  Ativa   

Total  arrecadado   

Em  face  do  Decreto-lei  n.°  9 . 159,  de  10-4-46,  que  regula  a 
distribuição  dos  lucros  e  institui  o  "Depóisito  Compulsório",  o 
exercício  de  1946  apresenta  os  seguintes  resultados.  .  . 

1946 

Depósitos  Compulsórios 
Importâncias  lançadas  no  exercício  de   1946  . 
Importâncias  arrecadadas  até  novembro  de  1946 

Desde  sua  instalação,  em  abril  de  1945,  até  31  de  dezembro 
de  1946  foram  submetidos  a  estudo  da  Comissão  1.937  documentos, 
dos  quais  1.180  constituiram  processos,  elevando-se  a  1.100  o 
número  dos  que  já  foram  resolvidos.  Foram  liberados  cêrca  de 
CrS  513.000.000,00  (quinhentos  e  treze  milhões  de  cruzeiros), 
de  "Certificados  de  Equipamento"  e  "Depósitos  de  Garantia", 
para  importação  e  outras  aplicações  previstas  na  legislação  respec- 
tiva. Êsse  valor  aproximado  será  elevado  pelas  -  despesas  de 
embarque,  frete,  fatura  consular,  seguros  e  comissão  bancária. 


90.612 
7.133 

62.577 
21.970 
41.547 
1.107 
13.653 


97.745 


229.^75 


84  547 


56.307 


Cr$  1.000 
915.489 
359.041 
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DAS  SAFRAS  1942,  1044  o  1945 


((In  'iCi-S-43  i 

í-1-47) 

AN?:XO  I 

S  A  F  R  A 

TAUDOri 

1 

! 

VAI.O»  1)0 
flNANCIAMlíNTO 
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DA  VKN1)\ 

1 

'i)1fkukn(;a  knthk  os 
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1 

1 

73.S04 

9 1(1. 9  IS,  300 

48.  .009.409,80 

02.7.S3.241,40 

14.273.S31 .60 

144,328 

1.749.4»2,81)0 

lõS. 000.721 ,00 

200.503.908,00 

41.S97.1SG,90 

2(Í4.S(»3 

3.();5r).õf)S,2I7 

280.310.910.40 

482.711.205,00 

190.370.324,60 

r)l  .220 

i>4().342,248 

ÕO. 701 .500.20 

91 .050.005,30 

34.3.')S.045,10 

niM  215 

0.348.221  .C>r,0 

1 
1 

'  r)r)0.218.032.00 

837. 118.020,20 

2SO.S10.38S, 20 

1 

N.yTA:  1)  VcncbK  mitoriziicliiH  in-hi  C:()niis,sã()  de  FiiHMíciMr.onto  mii  í-i-.í^fx.  (Uí  20-8-13,  oin  virtudo  .1»  dir=ii.-sto  n..  Doeroto-lci 
ri.»  4.217  do  .50-3-42.  ^  ^  Ministro  dii  Fi  zi;i  il::.  cdiif.-rir.i-  <)fíi  io  n."  37.  <lo  13-L^-40.  do  Sr.  SecrctArio  díi  Co- 

mis(.m"i()  do  l''iii!>.iu!Íi!.m(!iit()  dii  I'r()dii(;!"i().  .  o  -  i   .a  .i,,»,. 

3)  Vcii(l:i.s  f-it.£i«  Fu.-s  (Èrmn.s  d,-.  Portiiriíi  n."  232,  (!(-  l.')-.>  Ki.  (!  iiiitiM-.p!!(.-:ii)  d.;  vcndllS  !'.pr<.vadll  cm  b-r-4(),  prlo  bi  nli.^r 

Ministro  díi  I-^iizniidii.  ...        ,         ,        .     .  «  «  i,.  i        .ff.,-  -jm 

4)  Vcndii  i\  U.  N.  U.  R.  A.,  iMitori/.iul.i  pdo  Simlior  Mini.stro  dii  I-i-.zondii  cm  dospíiolK-  do  8-8-4()  oxiinido  no  ofíci.-  3.il 
de  8-7-40,  dewto  Scrvirjo  —  I'r<)<>(;.««(i  11.°  2H.')/40  da  CominsAo  d(.í  ImiuicKimeiito  dii  rr()dU(;!ii). 
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O.Kljdo.t  coiLsUntcs  (lft.slo  (iviiulro  moslriiíu  o  íiiimcnlo  i.r.s-lMf.-i;!  c.a-^L-qiiO.-itc  dn»  mcdi.iin 
cun.iiibi>t.inciail:i.i  no  Decroto-lei  n."  7.771  <lc  2-I-7— lii 


CAPÍTULO  VIII 

DEPARTAMENTO  NACIONAL  DO  CAFÉ 

(em  liquidação) 

Ao  ^niciar-se  o  presente  c  clo  governamental,  apresentava  a 
poHtic:  e— a  do^afé  vários  P-^^--  ^  — P^^^^^^^^^^^^^ 

f.nalidades  primordiais  haviam  desaparecido. 

1  _  A  QUESTÃO  DOS  PREÇOS 

LtraTs^parÍo^t  :  Sa"-),  e.a.  con..e.a.os  .a«sfa- 
"'^go  depois,  pcérn  rT:^oT^rsTrZo't^t\ 

nta  "a::°?rar::v^a        -.ou^  «^aa 

lavoura  ae  café,  ba..a  ^°s^O%ots!r^^^^^^ 

^S:r:'s.^93l:o::  e""3.887.000  sacas  1944-1^4. 
AO  fim  do  primeiro,sen,estre 
venaer  café  pelos  P«Ç°^"8^"'==^  *  ^u^nt?do^■ceilmgs•^ 
tores  pleitearam  do  ^°^'"T:°<^?^ô  p.ré,..  de  que, 
o  que  lhes  foi  negado.  Tmha-se  ^  '^^  .  ^/f^^aròveimente 
vencidos  certos  obstáculos,  o  assunto  sena  resolvido  mvo 

aos  nossos  interesses.  lojc  „,  "ceilinRs" 

Na  ~  de  que  pnn^^^^^ 
seriam  majorados,  os  preços  mieruu:. 
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passou  a  adquirir  o  produto  em  bases  mais  elevadas,  aguardando 
a  auspiciosa  e  esperada  medida.  No  entanto,  um  novo  pedido  de 
aumento  dos  "ceilings".  formulado  pelos  países  produtores  por 
intermédio  da  Junta  Interamencana  do  Café,  não  logrou  deferi- 
mento- 

Para  resolver,  então,  a  situação  interna,  em  face  do  desnive- 
lamento entre  os  mercados  do  Brasil  e  dos  Estados  Unidos  foi 
convocado  um  Convénio  dos  Estados  Cafeeiros,  que  se  realizou 
nesta  Capital,  em  março  de  1945. 

No  objetivo  de  auxiliar  a  lavoura,  cuja  safra  era  diminuta, 
e  de  reparar  em  parte  os  prejuízos  dos  comerciantes,  que  haviam 
adquirido  o  produto  por  preços  superiores  aos  que  poderiam  obter 
na  exportação,  o  Convénio  resolveu  instituir  prémios  em  dinheiro 
aos  cafés  da  safra  45-46,  a  iniciar-se  dentro  em  pouco,  e  aos  das 
safras  anteriores,  prémios  êsses  que  oscilaram  entre  Cr$  15.00  e 
CrS  65,00  por  saca,  conforme  a  safra  e  a  procedência . 

A  4.°  Conferência  Pan-Americana  do  Café,  realizada  no 
México  em  setembro  de  1945.  e  que  fora  convocada  pelo  Bureau 
Panamericano  do  Café,  examinou,,  entre  outros;  problemas,  a 
questão  dos  preços,  tendo  apresentado  ao  Governo  aniericano 
um  substancioso  niemorial  pleiteando  a  eliminação,  suspensão  ou 
modificação  do  controle  de  emergência  sobre  os  preços  do  café. 

Em  quatro  ocasiões  diversas  negara-se  o  Govêrno  dos  Estados 
Unidos,  naturalme^ita  por  motivos  de  sua  política  económica 
interna,  a  atender  às  solicitações  formais  dos  países  produtores 
sobre  a  questão  dos  preços  tetos:  —  a  15  de  novembro  de  1944, 
a  19  dezembro  do  miesmo  ano  e  a  22  de  março  de  1945,  pedidos 
da  Junta  Interamericana  do  Café  e  em  data  mais  recente,  pedidos 
dos  14  Ministros  das  Relações  Exteriores  das  nações  interessadas, 
pm  carta  dirigida  ao  Secretário  de  Estado  dos  Estados  Unidos 
quando  se  realizava,  na  cidade  do  México,  a  Conferência  Intera- 
niericana  sôbre  Problemas  da  Guerra  e  da  Paz. 

Em  outubro  de  1945,  o  Departamento  Nacional  do  Café 
premido  pela  necessidade  de  uma  solução  para  o  problema,  entrou 
em  entendimento  confidencial  com  a  Embaixada  Americana, 
nesta  Capital,  objetivando  um  acordo  para  a  retirada  do  "ceiling", 
mediante  a  garantia  de  urn  suprimento  mínimo  por  parte  do 
Brasil,  durante  certo  número  de  mêses,  a  preços  prefixados. 
Éisses  entendimentos,  porém,  foram  interrompidos  com  a  mudança 
do  regime  governamental  no  Brasil. 

Em  fins  de  1945  o  Govêrno  Americano,  na  impossibilidade 
de  conseguir  pelos  preços  do  "ceiling",  o  abastecimento  do  café, 
necessário  ao  consumo  ao  país,  resolveu  subsidiar  os  cafés 
importados,  com  três  cents  por  libra-pêso,  até  um  total  de  6.000.000 
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de  sacas  Tal  subsídio,  num  montanto  de  24.000.000  de  dólars, 
ou  sejam  aproximadamente  CrS  480.000.000.00,  vigoraria  até 
a  aquisição  desse  volume  de  café  ou,  se  não  se  completasse  o 
total  previsto,  até  o  dia  31  do  março  de  1946. 

Como  nesse  mesmo  dia  31  de  março  de  1946  devesse  terminar 
o  regime  de  prémios  internos  instituído  pelo  Governo  de^  1945,  o 
qual  exigiu  do  Departamento  Nacional  do  Café  um  dispêndio  de 
cêrca  de  CrS  1  300.000.000,00.  a  situação  se  apresentava  com 
caráter  de  alarmante  gravidade.  Teve,  assim,  o  atual  Governo, 
logo  no  início  de  sua  gestão,  de  considerar  o  dia  31  de  março  de 
1946  como  ponto  crucial  da  nossa  economia  cafeeira .  Realmente 
com  o  desaparecimento  simultâneo  dos  prémios  e  do  subsid.o,  os 
preços  dos  cafés  brasileiros  estavam  na  eminência  de  sofrer  uma 
queda  acentuada.  A  dos  cafés  paulistas,  por  exemplo,  deveria 
atingir  a  CrS  137.00  por  saca: 

Cr$ 

Subsídio  do  3  cents    ^2.00 

Valor  do  prémio   

Total    ^37'°° 


Tratou  o  Governo  Federal  desde  logo,  para  exame  da  situação, 
Tratou  o  ^o^ern  ^^^^..^  Delegados 

de  .  convocar  para  7  de  março  ae  ly^o  premência 
-RctaHnc:  Cafeeiros   ao  mesmo  passo  que,  aaod  h 

dos  Ji^taaos  v^aieeuua,  «Ktpr  a  manutenção 

de  .e^po.  P-^^VJ^ririr/e  mltirTest^^  da  certas 
do  subsidio  de  3  cents,  de  lorma  d  y  rpnercussões  depres- 

^e4idas  tendentes  a  o  ^^^^^^^'^ZroJ.  de 

sivas  no  mercado.  ^'.'í'""f"fD!leldos  dos  Estados  Cafeeiros,  o 
êxito.  Na  própna  reun.ao  dos  °=l^gados  <los 
Sr.  Ministro  da  Fa^nda  pode  anunc,ar  que  o         ^ ^^^^^ 
cano  restabelecera  o  subsidio  de  3  «"'^8      ^  demonstrados 
de  ---.^%P'!"fSr™tar  peS  Soria  dos  preços  do 

^Z!^  intrn^^-t  fetodo"  'ue  Z- 
^  t":S,Vr  W  nas 

cotações  internas  do  café.  nara 
^  por  diante  P—^^^^X  :  dS" 
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com  o  Governo  Amerlcnno,  por  inlerméd  o  de  nossa  Embaixada 
em  Washington,  para  obtenção  da  medida  máxima,  da  aspiração 
legítima  dos  nossos  cafeicultores,  que  era  justamente  a  retirada  do 
café  da  lista  de  controle  de  preços  daquele  importante  mercado 
consumidor . 

Os  nossos  argumentos  junto  à  grande  nação  democrática 
haviam  de  produzir  os  efeitos  colimados,  pois  desejávamos  apenas 
o  reconhecimento  da  liberdade  comercial,  restabelecendo-se  o 
regime  de  preços  resultante  da  lei  económica  da  oferta  e  da 
procura . 

Dentro  dêsse  objetivo  firmou-se  com  o  Governo  dos  Estados 
Unidos,  em  22  de  junho  de  1946,  um  acordo  para  a  elevação 
de  5  cents  nos  "ceilings"  do  café,  mediante  garantia  de  nossa  parte, 
de  um  suprimento  máximo  de  3.000.000  de  sacas,  à  base  de 
500.000  sacas  mensais  pelos  preços  do  "ceiling"  majorado.  Êsse 
acordo  constituía  um  passo  decisivo  para  o  descontrole  dos  preços, 
pois  o  limite  reduzido  da  garantia  de  suprimento  haveria  de  pro- 
vocar, dentro  em  pouco,  a  medida  extrema  da  retirada  do  preço 
teto.  Além  disso,  os  nossos  argumentos  junto  ao  Governo  do 
presidente  Truman,  de  que  não  era  justa  a  exigência  de  garantia 
de  suprimento,  foram  bemi  acolhidos .  E  nesse  longo  período  de  - 
entendimentos  demonstramos  com  dados  insofismáveis,  que  a 
situação  mundial  do  café,  sem  carências  nem  excessos,  permitia  o 
restabelec" mento  da  liberdade  de  comércio,  com  exclusão  do  risco 
de  preços  exorbitantes. 

O  acordo,  de  22  de  junho  de  1946  não  chegou  a  entrar  em 
execução  na  parte  relativa  à  garantia  de  suprimento,  pois  a  7  de 
outubro  de  1946  o  diretor  do  Escritório  da  Administração  de 
Preços  (OPA)  comunicava  que.  a  partir  do  dia  17  do  mesmo  mês, 
ficava  o  café  excluído  do  controle  de  preços. 

Considerando-se  objetivamente  a  situação.,  é  fácil  verificar 
que,  a  31  de  março  de  1946,  data  que  se  pronunciava  fatídica 
para  a  economia  cafeeira,  o  café  tipo  4.  Santos,  estava  cotado  a 
CrS  60,00  por  dez  quilos,  ou  sejam  CrS  360,00  por  saca.  Atual- 
mente  essa  cotação  atinge  a  CrS  90:00  por  dez  quilos,  ou  CrS  540,00 
por  saca.  Assim,  em  vez  da  esperada  queda  de  CrS  137,00  por 
saca,  tivemos  um  aumento  de  CrS  180.00  que  representa,  conside- 
rada apenas  a  exportação  pelo  pôrto  de  Santos  no  período  de  um 
ano,  para  a  economia  cafeeira,  a  vultosa  contribuição  de  dois 

bilhões,  cento  e  sessenta  milhões  de  cruzeiros  (CrS   

2.160.000.000.00) . 
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2  _  CONTRÔLE  CA.MBIAL 

Atendendo  a  uma  sugestão  apresentada  na  reunião  dos  Dele- 
gados dos  Estados  Cafeeiros,  extinguiu  o  Governo  Federal  o  sis- 
tema de  venda  compulsória  de  certa  porcentagem  das  letras  de 
exportação.  A  medida  foi  recebida  com  grande  satisfação,  pois 
veio' simplificar  grandemente  as  operações  de  exportação  do  café. 

3  —  SUPRESSÃO  DA  TAXA  DE  EXPORTAÇÃO 

Seria  imperdoável  contrasenso,  justamente  quando  se  plei- 
teava junto  ao  Govêrno  dos  Estados  Unidos  a  abolição  dos 
"ceilings"  para  o  café,  persistir  na  cobrança  de  uma  taxa  sôbre 
cada  saca  exportada- 

Coerentes  com  o  nosso  ponto  de  vista,  devíamos  desonerar 
o  café  dêsse  gravame,  de  sorte  a  proporcionar  ao  produtor  remu- 
neração mais  compensadora.  Além  disso,  no  regime  de  preços 
máximos,  em  que  nos  achávamos,  qualquer  redução  de  ónus  sôbre 
o  caifé  representaria  uma  correspcndenie  melhoria  interna  nos 
preços  do  produto,  permitindo  aos  agricultores  maior  resistência 
para  aguardar  o  advento  de  melhores  dias. 

A  extinção  dessa  taxa  encontrava,  porém,  sérias  dificuldades, 
pois  o  seu  produto  se  destinava  a  ocorrer  às  despesas  do  DNC, 
aos  serviços  do  empréstimo  de  £  20.000.000  e  a  outras  respon- 
sabilidades da  referida  autarquia.  A  única  solução  seria  destmar 
uma  parte  do  patrimôn  o  do  DNC  ao  pagamento  dessas  despesas 
pois  esse  patrimônio  deve  ser  aplicado  em  benefício  da  lavoura 
e  a  taxa  nada  mais  representava  que  uma  contribuição  a  ser 
prestada  pela  própria  lavoura.  E  foi  o  que  se  fêz. 

O  art.  IP  do  Decreto-lei  n.°  9.410,  de  28  de  junho  de  1946 
dispoz: 

'T-ca  extinta  a  taxa  de  15  shilHngs,  de  que  tratam 
o  art  2°  do  Decreto  n.°  20.760,  de  7  de  dezembro  de 
1931,' e  art.  1.°  do  Decreto  n.°  23.498.  de  24  de  no- 
vembro de  1933,  e  que  vinha  sendo  cobrada  à  taxa  fixa, 
em  moeda  nacional  de  CrS  12,00.  segundo  o  disposto  na 
letra  a  do  art.  4,°  do  Decreto-lei  n.°  2,  de  13  de  novembro 
de  1937". 

E  o  art.  Z?  do  mesmo  Decreto-lei  acrescentou: 

"O  produto  da  realização  do  ativo  do  Departamento 
Nacional  do  Café,  em  que  se  incluem  os  ^^^to^u^^ 
cafés  apenhados  ao  empréstimo   de    £  20.000.uuu, 
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ocorrerá  às  despesas  de  custeio  do  referido  Departamento 
na  sua  fase  de  liquidação,  aos  serviços  do  mesmo  em- 
présHmo  bem  como  à  solução  de  outras  responsab.h- 
dades". 

Ficou,  assim,  o  café,  desda  1.»  de  julho  de  1946.  livre  de  um 
ônm  que  durante  muitos  anos  o  colocou  em  'f  J"" 
Se  relativamente  ao  produto  de  ""'-^P-^-^^^  no"  demís 
que  constituiu  principal  incentivo  ao  plant,o  do  cafe  nos  demais 

países  produtores. 

4  _  EXTINÇÃO  DO  DNC 
.  lavoura  cafeei^^^  tl^o^^^^^^^ 

'^^'^::o^^  clar.se  a  30  de  J^ho  de 

1945  se~dispunha  a  dáusula  14 «  do  Converge  dos  Es^d^ 
Cafeeiros  de  31  de  n^io  de  1943,  aprovado  pelo  Decreto  le 
n o  5.874  de  2  de  outubro  do  mesmo  ano.  No  entanto,  o  Decreto 
lei  n.o  7:623.  de  U  de  Junho  de  1945.  P-rogara  o  tenno  de 
existência  do  referido  órgão  para  30  de  junho  de  1947 . 

A  vista  dos  insistentes  pedidos  da  lavoura  reiterados  na 
reunii  dos  Delegados  dos  Estados  Cafeeiro,  de  7 
corrente  ano.  resolveu  o  Govêrno  restabelecer  o  termo  de  ex  stencm 
do  Departamento  Nacional  do  Café  fixado  pelo  mencionado  Con 
vênio  de  31  de  mâio  de  1943.  Assrim,  o  Decreto-lei  n.»  9.068^ 
de  15  de  março  de  1946,  fixou  a  data  de  30  de  junho  do  corren  e 
ano  para  a  extinção  do  Departamento  Nacional  do  Çafe  e  inicio 
de  sua  liquidação. 

Procurando  disciplinar  os  trabalhos  da  liquidação  do  DNU, 
expediu  o  Govêrno  o  Decreto-lei  n.°  9.410.  de  28  de  junho  de 
1946,  que  criou  uma  Comissão  Liquidante  para  dirigir  os  trabalhos 
propriamente  de  liquidação,  bem  como  para  superintender  outras 
funções  específicas  da  autarquia. 

Ao  novo  órgão,  incumbido  de  realizar  o  ativo  e  liquidar  o 
passivo  da  instituição,  deu  o  referido  decreto-lei  g  sua  natural 
configuração  jurídica,  dentro  do  espírito  de  nossas  formas  judi- 
ciárias, de  modo  a  poder-se  ultimar  a  liquidação  da  autarquia  em 
praao  relativamente  curto. 

Os  trabalhos  dessa  liquidação  estão  sendç»  pxecvitados  com 
bastante  rapidez,  tendo  sido  dispensados  e  indenizados.  dp  acordo 
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com  o  disposto  nos  Dccrctos-lcis  ns.  9.272  c  9.784,  de  22-5-946  e 
6-9-946.  nada  menos  de  3.231  funcionários,  conservando-se  para 
os  serviços  em  curso,  somente  850. 

Foram  ainda  aposentados  35  funcionários,  por  invalidez  ou 
em  virtude  de  precárias  condições  de  saúde,  que  os  inhabiiitavam 
para  o  serviço  normal.  Embora  êssc  direito  à  aposentadoria  não 
estivesse  assegurado  em  lei,  o  Governo  Federal,  atendendo  à 
situação  dêsses  servidores,  o  instituiu  pelo  Decreto-lei  n,°  9.514, 
de  25-7-946,  mediante  a  constitu  ção  de  um  fundo  especial,  com 
recursos  do  DNC,  cuja  renda  ocorrerá  ao  pagamento  dos  respec- 
tivos venctmeritos,  até  sua  final  liberação. 

Na  fase  de  liquidação  do  DNC  já  foram  extintos: 

No  Exterior  e  nos  Estados 

—  o  Escritório  do  DNC  em  Buenos  Aires 

—  o  iE^critório  do  DNC  em  Cape  Town 

—  o  Escritório  do  DNC  em  New  Orleans 

—  o  Escritório  do  DNC  em  New  York 

  o  Escritório  do  DNC  em  São  Francisco  da  Califórnia 

—  a  Agência  da  Bahia 

—  a  Agência  de  Recife 

—  a  Agência  do  Rio  de  Janeiro 

—  a  Agência  de  São  Paulo 

—  a  ^qb-agência  de  Angra  dos  Reis 

—  a  Inspetoria  Regional  de  Fiscalização  em     Belo  Hori- 
zonte 

  a  Inspetoria  Regional  de  Fiscalização  em  Juiz   de  Fora 

  a  Inspetoria  Regional  de  Fiscalização  em  Pôrto  Alegre 

iVa  Sede 

—  a  Consultoria  Jurídica 

—  a  Inspetoria  Geral  de  Serviços 

—  a  Inspetoria  Geral  de  Armazéns  e  Incineração 

—  a  Inspetoria  Geral  de  Cafelite 

—  a  Seção  de  Compras 

r—  a  Seção  de  Contabilidade 

—  a  Seção  de  Correspondência  Epistolar 

—  a  Seção  de  Estatística 

—  a  Seção  de  Propaganda  e  Publicidade 

—  a  Seção  de  Torrefações  e  Moagens 

—  a  Seção  de  Transportes,  Estoques  e  Eliminação 

—  a  Seção  de  Usinas  ^ 
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._  o  Serviço  dc  Conlrôle  da  Cota  de  Equilíbrio 

—  o  Serviço  de  Declarações  de  Vendas 
  o  Serviço  de  Inquéritos 

—  o  Serviço  de  Seguros 

_  o  Serviço  Tlcgráfico  e  Telefónico. 

Da  liquidação  do  DNC.  solvidas  todas  as  suas  je^P°"^-biU- 
dades,  inclusive  o  resgate  do  empréstimo  de  £  20  000.000, 
contraído  pelo  Estado  de  São  Paulo,  resultara,  provavelmente, 
apreciável  saldo,  cuja  aplicação  deverá  ser  le.ta  em  benéfico  da 
lavoura  cafeeira  do  país. 

5  _   ATOS  DIVERSOS   NO   SETOR  CAFEEIRO 

Há  vários  anos  que  o  DNC  fazia  parte  do  Bureau  Paname- 
ricano  do  Café,  órgão  constituído  pelos  nove  pr.nc.pa.s  países 
produtores  do  continente,  com  sede  em  New  ■ 

O  Buroau,  aléi?i  de  congregar  os  maiores  interessados  na 
difusão  do  consumo  da  rubiacea  e  na  defesa  dos  interesses  comuns, 
promove  em  cooperação  com  a  National  Co  ^ee  Assoca  i^^^^^ 
território  dos  Estados  Unidos,  uma  campanha  pe  o  incremento 
do  «.nsumo  do  café  em  geral-  Na  real.dade,  ccmcidindo  com  essa 
campanha,  as  importações  de  café  naquele  P^-  aun^entaram  con.- 
deràvelmente  nestes  últimos  anos,  tendo  passado  de  12.829.937 
sacas  em  1937  a  20.240.931  sacas  em  1945. 

O  Bureau  vinha  sendo  mantido  pela  contribuição  dos  países 
associados,  na  base  de  5  cents  por  saca  de  café  importada  pelos 
Estados  Unidos.  Assim,  a  nossa  contribuição  era  a  maior  de  todas, 
por  sermos  o  principal  país  exportador  para  aquela  região.  Em 
1945  exportamos  para  os  Estados  Unidos  11.472.099  sacas,  o 
que  significa  que  a  nossa  cota  atingiu,  aproximadamente  ,a  Crb  .  . 

11.185.295,00.  _  . 

Tendo-  o  DNC  entrado  em  liquidação,  entendeu  o  Governo 
que  não  deveria  suprimir  a  contribuição  do  Brasil,  o  que  impor- 
taria, provavelmente,  na  dissolução  do  Bureau,  mas  apenas  reduzir 
a  contribuição  para  2  cents  por  saca.  de  forma  a  permitir  a  conti- 
nuação da  campanha  de  propaganda,  embora  em  moldes  mais  res- 
tritos. Os  outros  principais  participantes  concordaram  com  o  nosso 
ponto  de  vista  e  todos  também  fizeram  idêntica  redução  em  suas 


cotas 


Pelo  Decreto-lei  n.°  9.270,  de  22  de  maio  de  1946,  foi  o 
Departamento  Nacional  do  Café  desonerado  da  atribuição  que  lhe 
conferia  o  Decreto  n.°  23.938,  do  28  de  fevereiro  de  1934.  relati- 
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vãmente  à  fiscnliznção  dos  cafés  torrados  e  moidos  para  consumo 
interno,  transfcrindo-se  êsse  encargo  às  autoridades  federais,  esta- 
duais e  municipais,  de  acordo  com  a  respectiva  legislação.  O 
mesmo  decreto-lei  retirou  do  DNC  a  competência  para  o  tabela- 
mento dos  preços  dos  referidos  cafés. 

O  Decreto-lei  n.°  7-623.  de  11  de  ji:nl;o  de  1945,  que  aprovou, 
com  modificações,  o  Convénio  dos  Estados  Cafeeiros  de  15  de 
março  do  mesmo  ano,  estabeleceu  que  os  prémios  concedidos  pelo 
DNC  sobre  os  cafés  da  safra  45-46  e  anteriores  constassem  de 
"certificados  de  prémio",  isto  é,  de  um  título  ao  portador  a  ser 
resgatado  mediante  prova  da  exportação  de  igual  quantidade  de 
sacas  de  café.  Essa  cautela,  relativa  ao  resgate,  visava  o  incre- 
mento da  exportação,  impedindo,  ao  mesmo  tempo,  que  se  acumu- 
lassem grandes  estoques  no  interior  do  pais . 

Como  já  fizemos  sentir,  linhas  atrás,  a  situação  do  café  brasi- 
leiro, nos  primeiros  meses  de  1946  era  de  intranquilidade,  pre- 
vendo-se.  mesmo,  danosa  depressão  noe  preços  internos.  Dentre 
as  medidas  adotadas  pelo  Govêrno  Federal,  tendentes  a  forta- 
lecer os  detentores  da  mercadoria  em  nosso  país,  está  a  do  paga- 
mento integral  de  todos  os  "certificados  de  prêmiOs".  emitidos, 
dispensada  a  comprovação  do  embarque  do  café  para  o  exterior. 
Consta  ela  do  Decreto-lei  n.°  9.152,  de  8  de  abril  de  1946. 

:!« 

A  queda  do  volume  das  colheitas  de  café.  no  período  de 
1937  a  1946,  foi  a  seguinte: 

Biénio  1937-1938    47.572.100  — 

Biénio  1^9-1940    35.574.800  —  25,22ro 

Biénio  1941-1942    29.373.200  —  17,43% 

Biénio  1943-1944    20.465.100  —  30,33% 

Biénio  1945-1946    24.810.500  +  21,23% 

Comparado  o  biénio  de  1937-1938  ao  de  1945-1946,  veri- 
fica-se  que  a  diminuição  da  produção  de  café  foi  de  47,85%,  ou 
quase  a  metade  do  que  se  colheu  no  primeiro  ciclo . 

Evidencia-se  que  no  último  biénio  a  produção  estacionou, 
dando  uma  média  de  12.405.250  sacas. 

A  safra  cafeeira  a  ser  colhida  no  ano  corrente  pouco  ultra- 
passará desse  limite,  não  se  pondendo,  porém,  prever  desde  já  o 
seu  volume,  embora  as  lavouras  se  apresentem  tratadas  e  com 
possibilidades  apreciáves  de  produção. 


222 


6  —  EXPORTAÇÃO 

De  1937  a  193Íí.  quando  teve  início  o  conflito  mundial,  o 
Brásii  entregou  ao  consumo  externo  45.945:433  sacas,  dando 
uma  média  anual  do  15.315.144  sacas. 

Já  em  fins  de  1939  começou  a  nossa  exportação  a  sofrer  a 
influência  da  luta  armada  que  assolou  o  mundo.  De  1940  a  1945, 
período  que  durou  a  guerra,  exportou  o  Brasil  68.223-548  sacas, 
numa  média  anual  de  11.370.591  sacas. 

Com  o  término  da  guerra,  no  último  semestre  de  1945,  a 
nossa  fexpoi-tação  foi  aos  poucos  retomando  o  seu  antigo  rítimo,  o 
que  se  evidencia  com  a  remessa  para  o  exterior,  em  1946,  de 
15.610.129  sacas. 

Fechados  os  portos  dos  demais  contirlentes,  pelo  bloqíieio 
marítimo,  só  restava  ao  comércio  do  café  os  mercados  americanos. 

Sendo  vários  países  da  Amérxa  Central  e  da  América  do  Sul 
grandes  produtores,  procuraram  desde  logo  conquistar  a  prefe- 
rência do  mercado  dos  E^stados  Unidos  que  e  o  maior  consumidor. 

Oferecendo  quantidades  superiores  as  possibilidades  do  con- 
sumo, tal  fato  ocasionou  tão  bruscas  oscilações  nos  preços,  que 
poderiam  acarretar  um  colápso  na  indústria  agrícola  do  café. 
Resultou  dessa  ocorrência  o  convên  o  de  Washington,  assinado 
entre  os  Estados  Unidos  e  os  países  produtores  latiiio-americanos 
em  1940.  para  fixação  de  cotas  de  importação  de  acordo  com  a 
média  do  volume,  anteriormente  exportado  pelos  diversos  países, 
regime  êsse  que  vigorou  até  30  de  setembro  de  1945, 

Rapidamente  se  vem  reajustando  o  comércio  mundial  e,  já 
no  ano  findó,'  mercados  que  praticamente  se  haviam  fechado  para 
o  café  brasileiro,  reiniciaram  as  suas  coííipras. 

A  exportação  de  café.  em  1946,  teve  o  seguinte  destino: 

Sacas 


Êstados  Unidos    11.103.672 

Europa    3.086.846 

Asia   87.769 

Aírica   278.603 

Outros  países  amèricanos    1.053.207 

Destino   não  especificado    32 


Total      15.610.129 


No  Último  semestre  de  1946  à  méd'a  de  htíSsa  ejtpòrtação 
foi  dé  1.300.000  sacâs  por  mês,  podendo-se  prever,  èni  1947, 
uma  entrega  mínima -ao  consumo  externõ  dè  18.000.000  dê  stícas, 
atendendo  à  acentuada  procufã  por  pàrte  dos  consuttildOíés. 
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Em  1945  o  valor  da  exportação  de  caU)  íilcnnçou  CrS 
4.240.808.174  90.  Já  em  1946  êssf.-  valor  subiu  à  CrS 
6.463.675.582,50;  o  que  rcprcsciUa  apreciável  auxíl  o  à  cconomifi 
agrícola  do  café. 

Houve,  assim,  no  ano  de  1946,  em  relação  a  1945.  uma  ele- 
vação de  CrS  2.222.867.407,60  quanto  ao  valor  produzido. 

7  —  PREÇOS 

Liberados  os  preços  de  café  nos  Estados  Unidos  o  que  ocorreu 
na  segunda  quinzena  de  outubro  de  1946,  os  no  nossos  mercados 
voltaram  a  sofrer  a  influência  da  lei  da  olerta  e  da  procura. 

Os  maiores  preços  alcançados  foram:  —  em  1944,  USS  . 
00,12,60  por  libra  peso  ou  CrS  46.90  por  10  quilos;  em  1945, 
quando  teve  início  o  regime  de  subsid  o.  USS  00,17  16  por  libra 
pêso  ou  CrS  66,00  por  10  quilos;  em  1946,  USS  00.18,60  por  libra 
pêso  ou  CrS  67,00  por  10  quilos  e,  quando  terminada  a  limitação 
de  preço.  U$S  00,28,5/8  por  libra  pêso  ou  CrS  106,80  por  10 
quilos. 

Em  relação  ao  preço  de  1944  verifica-se  em  1946  aumento  de 
127%  e,  em  relação  a  1945,  de  62%. 

Como  conseqiiência  da  liberdade  de  preços,  foram  reiniciadas 
as  atividades  da  Bolsa  de  New  York,  que  passou  a  operar  nos 
contratos  relativos  £os  cafés  brasileiros.  Também  reabriu-se  a 
Bolsa  de  Santos,  reguladora  das  atividades  dêsse  mercado . 

Eiesde  outubro  que  as  cotações  nos  nossos  mercados  internos, 
com  pequenas  alternativas,  se  vêm  mantendo  em  nível  compen- 
sador, permitindo  aos  exportadores  a  aquis  ção,  a  preço  razoável, 
dos  cafés  produzidos,  que  são  exportados  a  preços  compensadores. 

Embora  o  custo  da  produção  se  tenha  elevado,  pelo  crescente 
preço  das  utilidades,  a  falta  de  trabalhadores  rurais  e  a  queda  no 
rendimento  das  colheitas,  os  preços  atuais  são  satisfatórios  para 
o  produtor. 

As  possibilidades  ev  dentes  do  aumento  das  exportações  de 
café,  pela  reabertura  dos  mercados  europeus,  a  conquista  de  novos 
consumidores  e  o  desenvolvimento  que  vem  tendo  o  consumo 
nos  Estados  Unidos,  estão  demonstrando  situação  promissora  para 
a  produção  nacional. 


CAPITULO  IX 

DÍVIDA  EXTERNA  FEDERAL 


E'  a  seguinte  a  posição  dns  contas  relativas  aos  cniprósUmos 
federais  em  c.rculação  ein  31-12-1946: 

'■        .   .  ,.,  ,í:        74.  10-}.U-}5-«1-1 

Emnrcstimos  cm  libr;is 

^   ,    .  „Ss  11().074.CM5.()(> 

Empriístimos  em  rlol;>i(.'s   

,  ,  Im-^  o.  220.  iss.son.ou 

Emproslinios   em    francos    ouva    -  - 

1  Im  s    1'  .*H)S  .-ir)J,5ii 

Empréstimos    em    francos  p.-ipel   

1  ..-  AMORTIZAÇÕES  ICI-ETUADAS  i-:M  l'>Ui 

.    .  ...  1.751.7{)-i-r--i 

Empréstimos   em  libras   

.    .  ll^s  !).-15J.()()(?.'l'l 

Empréstimos    em  clolares 


2  —  REMESSAS  EEITAS  PARA  O  SERVIÇO  GEKAL  EM 

Empréstimos  em  libras  C     1 .. .;.!().  ".ír^-(^0    O  ?  1 07  .  7'><. .  7 .>  ■  >  ■ 

Empréstimos   em    <lolares    ....         ^.Ss  KI.IÍO  «HIO.OO      Cr>     I .!  . '>.í^  .  00:  M- ■ 


CAPITULO  X 


CONSELHO  TÉCNICO  DE  ECONOMIA 
E  FINANÇAS 

ATIVIDADES  DESEMPENHADAS 

(Secretaria  Técnica) 
1  _  DIVISÃO  DA  DÍVIDA  EXTERNA 

O  Decreto-lei  n.°  6.019.  de  23  de  novembro  de  1943,  que 
*'fixa  normas  definitivas  para  o  pagamento  e  serviço  dos  emprés- 
timos externos  realizados  em  libras  e  dólares  pelos  Governos  da 
União.  Estados  e  Municípios,  Insf.tuto  de  Café  do  Estado  de  São 
Paulo  e  Banco  do  Estado  de  São  Paulo,  e  dá  outras  providências", 
estabeleceu  no  seu  art.  8.°: 

"Incumbe  à  Contadoria  Geral  da  República,  na  parte 
relativa  aos  empréstimos  federais,  e  à  Seção  Técnica 
de  que  trata  o  Decreto  n,°  22.089,  de  16  de  novembro 
de  1932,  no  que  concerne  aos  empréstimos  estaduais  e 
mun"cipais.  fiscalizar  a  execução  deste  décreto-lei". 

Em  razão  desta  incumbência,  vem  a  Secretaria  do  Conselho 
Técnico  de  Economia  e  Finanças  (antiga  Seção  Técnica)  desem- 
penhando o  controle  dos  compromissos  no  exterior,  em  estreita 
colaboração  com  a  Contadoria  Geral  da  Repúbl.ca  na  parte 
relacionada  com  os  empréstimos  da  Un  ão . 

II  —  DIVISÃO  DE  CONTABILIDADE   PÚBLICA   E  ASSUNTOS 

FAZENDÃRIOS 

Aprincipal  atividade  desta  Divisão  foi  a  fiel  execuç£o  das 
atribuições  conferida?  à  Secretaria  do  Conselho  Técnico,  pelo 
Decreto-lei  n.°  2  4 16,  de  17  de  julho  de  1940. 
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Durante  o  ano  de  1946  foram  recebidos  mais  de  5 . 000  orça- 
mfintos  e  Balanços  estaduais  e  municipais .  Todos  êsses  documentos 
foram  minuciosamente  examinados  sob  o  ponto  de  vista  técnico, 
em  face  das  normas  e  padrões  adolados. 

Como  nos  aiios  anteriores,  procedeu-st;  a  um  levantamento 
metódico  e  sistemático  de  dados  estatíst  cos  referentes  às  finanças 
dos  Estados  e  Municípios,  em  todos  o  seus  pormenores,  dados 
êsses  extraídos  daqueles  documentes  oficiais. 

Por  meio  de  ofícios,  telegramas,  circulares  e  pelas  colunas  do 
BOLETIM  do  Conselho,  a  Secretaria,  através  da  Divisão  de  Conta- 
bilidade Pública  e  Assuntos  Fazendários,  manteve-se  em  perma- 
nente contacto  com  os  departamentos  técnicos  dos  Estados  e 
Municípios  respondendo  a  consultas,  desfazendo  dúvidas,  escla- 
recendo pontos  omissos  ou  controvertidos,  em  ampla  cooperação 
com'  os  órgãos  encarregados  da  elaboração  e  execução  dos  respec- 
tivos Orçamentos,  visando  sempre  o  aperfeiçoamento  técnico  e  o 
exato  cumprimento  das  normas  de  padronização. 

Ainda  em^  1946,  a  Secretaria,  por  intermédio  desta  Divisão, 
teve  ocasião  de  prestar  informações  e  serviços  a  diversas  Comissões 
da  Assembléia  Nacional  Constituinte,  durante  os  trabalhos  da 
elaboração  da  nossa  Carta  Constitucional.  Esta  colaboração  me- 
receu menção  especial  em  vários  relatór  os  das  Comissões  Espe- 
cializadas . 

Os  arquivos  do  Conselho,  de  dados  estatísticos  de  caráter 
financeiro,  bem  como  os  fichários  de  legislação  tributária  (únicos 
no  país,  abrangendo  todos  os  Estados  e  Municípios),  foram  fran- 
queados a  grande  número  de  repartições,  autarquias  e  pessoas 
interessadas,  destacando-se.  pelo  volume  das  informações  forne- 
cidas, o  Instituto  Brasileiro  de  Geografia  e  Estatística. 

Como  consequência  de  seus  estudos  e  pesquizas  no  setor 
tributário,  a  Secretaria  teve  oportunidade  de  apresentar  uma 
exposàção  de  motivos  focalizando  a  convocação  de  uma  reunião  ds 
Secretários  da  Fazenda  e  de  técnicos  estaduais  e  municipais,  c.om 
o  objetivo  de  dar  início  aos  entend  mentos  e  acordos  indispen- 
sáveis à  regulamentação  da  nova  discriminação  de  rendas  bem 
como  para  estabelecer  as  bases  necessárias  ao  prosseguimento 
do  programa  iniciado  com  a  I  Conferência  Nacional  de  Legislação 
Tributária . 

Com  fundamento  no  art.  7.°  do  Decrcto-lei  6.019,  de 
23  de  corembro  :de  1943  convocou-se  uma  reunião  dos  ceprésen- 
tantes  dos  governos  dos  Estados  «  Municípios  que  tem  Eftvida 
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Externa,  para  o  mtjs  de  março  de  1947,  extendendo  convite  aos 
demais  Estados  para  que,  na  mesma  oportunidade,  sejam  deba- 
tidos os  dois  problemas  nacionais  a  que  nos  referimos:  1)  Fi- 
xação de  normas  para  o  exnto  cumprimento  das  obrigações 
decorrentes  do  Decreto-le  n.°  6.019,  relativo  à  normalização  dos 
serviços  da  Dívida  Externa;  e  2)  Regulamentação  da  discrimi- 
nação de  rendas  adotada  pela  Constituição  de  18  de  setembro 
de  1946,  pelo  exame,  em  conjunto,  da  legislação  tributária  da 
União,  dos  Estados  e  dos  Municípios. 

III  —  DIVISÃO  DE  DIVULGAÇÃO 

Em  1946  ficou  assinalado  o  sexto  ano  de  existência  inin- 
terrupta do  Boletim'  do  Conselho,  que  tem  procurado  cumprir 
seu  objetivo  como  elemento  de  ligação  entre  a  Secretaria  do  Con- 
selho Técnico  e  as  Repartições  fazendárias  estaduais,  as  Prefei- 
turas, estabelecimentos  bancários,  firmas  e  particulares  interessados 
nos  assuntos  que  o  mesmo  BOLETIM  vem  divulgando,  movimento 
da  Dívida  Externa,  atualizado  mês  a  mês  eçtudos,  análises  e  dire- 
trizes  dos  padrões  orçamentários.  Elevado  número  de  consultas 
respondidas  figura  na  ordem  de  matérias  organizadas  pela  Divisão 
de  Contabilidade  Pública  e  Assuntos  Fazendários  para  divulgação 
através  das  páginas  do  BOLETIM,  tornando-se  assim  difundidas, 
de  maneira  conveniente,  informações  que  despertam  interêsse 
geral. 

Variadas  seções  focalizando  assuntos  de  natureza  técnica  e 
econômicot-financeira  são  também  mantidas  no  Boletim  inclusive 
a  de  artigos  asinados  sôbre  assuntos  de  idêntica  natureza. 


CAPÍTULO  XI 


LEND  AND  LEASE  BILL 


Em  virtude  do  Acordo  de  3  de  março  de  1942,  firmado 
entre  o  nosso  Govêrno  e  o  dos  Estados  Unidos  da  América  do 
Norte,  ficou  estabelecido  o  fornecimento,  ao  nosso  país,  de  arma- 
mento e  munições  de  guerra  até  uma  importância  total,  aproxi- 
mada, de  200  milhões  de  dólares. 

Sobre  o  preço  de  custo  do  material,  faria  o  Govêrno  Ameri- 
cano uma  redução  de  65%,  obrigando-se  o  nosso  Govêrno  a  res- 
gatar a  dívida  em  seis  prestações,  de  S  11.666.666.66  cada  uma. 
a  começar  em  1.°  de  janeiro  de  1943  e  a  terminar  em  1.°  de 
janeiro  de  1948. 

Até  a  presente  data,  já  foram  pagos  trinta  e  cinco  milhões 
de  dólares,  ou  sejam  três  prestações.  A  prestação  vencida. a  1.°  de 
janeiro  do  corrente  ano  não  foi  paga  por  se  ter  resolvido  aguardar 
a  apresentação  das  contas  finais  do  "Lend-Lease",  para  efetuar  o 
pagamento  do  saldo  que  se  verificasse. 

1  —  EXECUÇÃO  DOS  FORNECIMENTOS 

Os  fornecimentos  de  material  efetuados  pelo  Govêrno  Ame- 
ricano, destinaram-se  aos  Ministérios  militares  (Guerra,  Marinha 
e  Aeronáutica),  tendo  sido  também  contemplado  o  Ministério  da 
Viação»  e  Obras  Públicas,  com  o  fornecimento  de  máquinas  e 
materiais  para  a  Fábrica  Nacional  de  Motores. 

Nos  fornecimentos  efetuados  ao  Ministério  da  Guerra,  foram 
incluídos  materiais  destinados  ao  Instituto  de  Pesquisas  Tecnoló- 
gicas de  São  Paulo  (I.P.T.)  e  a  alguns  estabelecimentos  de  indús- 
tria particular  que  interessavam  diretamente  ao  Ministério  da 
Guerra  (Confab  e  Fábrica  de  Material  de  ótica). 

Convém  esclarecer  que  embora  em  sua  maioria  os  forneci- 
mentos tivessem  sido  efetuados  por  conta  do  crédito  aberto  em 
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nosso  favor,  muitas  vuzos  houve?  necessidade  de  efetuar  o  paga- 
mento H  vista,  mediante  depósito  no  Tesouro  Americano. 

Isto  ocorria  sempre  que  o  Govúrno  Americano  não  dispunha 
do  material  requisitado  cm  cspócie,  tornando-se,  então,  necessário 
adquiri-lo  de  particulares. 

Os  fornecimentos  de  materiais  eram  efetuados  em  conse- 
qiiência  de  requisições  que  os  Ministérios  militares  apresentassem 
às  autoridades  americanas,  por  intermédio  das  Comissões  que 
mantinham  nos  Estados  Unidos. 

Essas  Comissões  não  só  acompanhavam  o  andamento  das 
requisições,  como  também  tomavam  tòdas  as  providências  neces- 
sárias ao  embarque  do  material  para  o  Brasil . 

Ainda  por  intermédio  delas  eram  os  Ministérios  informados 
dos  volumes^  embarcados  em  cada  navio,  tornando  desta  forma 
possível  a  identificação  dos  mesmos  no  pôrto  de  destino. 

De  acordo  com  as  normas  americanas,  todo  o  material  forne- 
cido era  acompanhado  de  uma  '"guia  de  remessa"  (shipping-ticket) 
na  qual  eram  consignadas  todas  as  informações  necessárias  à  sua 
identificação,  além  do  preço  de  custo  e  despesas  de  embalagem  e 
transporte,  até  o  pôrto  de  embarque. 

Devido  a  essa  norma  de  trabalho,  as  Comissões  militares 
puderam,  de  modo  geral,  exercer  controle  sòbre  os  preços  dos 
materiais  fornecidos. 

Os  fornecimentos  de  material  pelo  "Lend-Lease"  foram 
suspensos  em  fins  de  1945,  tendo  sido  a  resolução  do  Governo 
Americano  comunicada  ao  nosso  Governo  em  Nota  de  28  de 
setembro,  transmitida  pela  Embaixada  do  Brasil  em  Washington, 
com  o  Ofício  Confidencial  484,  de  10  de  outubro  de  1945. 

2—  APRESENTAÇÃO  DAS  CONTAS 

O  Govêrno  Americano  apresentou  ao  nosso  Govêrno,  para 
exame  e  verificação,  relações  detalhadas  do  material  fornecido, 
organizadas  pelos  respectivos  órgãos  provedores,  com  as  infor- 
mações necessárias  à  perfeita  identificação  do  material. 

Além  desa  documentação,  foram  apresentados  resumos  da 
situação  corerspondente  aos  fornecimentos  efetuados  até  deter- 
minadas épocas,  sendo  que  o  último  recebido  abrangeu  os  forne- 
cimentos realizados  até  28  de  fevereiro  de  1946  conforme  discri- 
minação  abaixo: 

U$S 

Material   do  Aviaçf.o    '?t1c'JÍo  «? 

Matorinl    Bélico   T208   H  25 

Mnterinl  do  Trnnsmissoos    -í.-dUB.iii.-tJ 
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Mntcrial  do  EiiEunhnrin    2,895,430.37 

Mutcrini  do  Intondôncin    889,138.19 

Materinl    do    Snúdo    629,0.39.63 

Mntorinl    do   Guerrn    Qiiímicn    320,606.69 

Transporte    100,154.48 

Mnrinhd*  •   17,805,694.89 

Foriiocimentos  •   ofotundos     nlrnvés  do 

Trcnsury  Dopnrtment    6,066,708.31 


Total    183,959,349.81 


A  importância  total  referida  poderá  sofrer  alterações,  embora 
pouco  sensíveis,  uma  vez  que  os  fornecimentos  cessaram  há  mais 
de  ano. 

Por  outro  lado,  esperamos  que  êsse  total  venha  a  ser  bastante 
reduz'do,  em  virtude  das  seguintes  providências:  _ 

a)  Obtenção  de  uma  taxa  de  pagamento  inferior  a  35%. 
na  revisão  do  Acordo  de  3  de  março  de  1942,  a  ser  pleiteada  pelo 
Sr.  Embaixador  do  Brasil  nos  Estados  Unidos,  que  acaba  de  ser 
credenciado  para  essa  missão,  pelo  Exmo.  Sr.  Presidente  da 
República; 

b)  Pela  exclusão  de  lançamentos  resultantes  de  equívocos, 
que  constam  das  relações  apresentadas  para  exame  a  saber: 

1)  lançamentos  referentes  a  outros  Países; 

2)  lançamentos  referentes  a  materiais  não  embarcados; 

3)  lançamentos  referentes  a  materiais  adquiridos  a  vista; 

4)  lançamentos  referentes  a  materiais  fornecidos  à  Força 
Expedicionária  Brasileira  (x); 

5)  lançamentos  repetidos  (duplicata  e,  às  vezes,  triplicata), 

Foram,  também,  encontrados  erros  de  soma.  um  só  dos  quais 
majorava  de  S  936,000.00  o  débito. 

3  —  SITUAÇÃO  ATUAL  DOS  TRABALHOS  DA  COMISSÃO 

Tòdos  OS  resumos  apresentados  pelo  Gôvêrno  Americano 
foram  verificados,  conferindo  com  os  dados  constantes  das  relações 
do  material  fornecido,  apresentando  apenâs  um  engano  de  dez 
dólares  contra  o  Tesouro  Americano. 


(x)  Nota  —  Em  CTC  n.°  58,  do  24  do  junho  de  1945,  a  Embaixad.i 
do  Brasil  comunicou  não  haver  intenção  do  Governo  Amaricnno  do  exigir 
pagamento  pelos  fornocimontos  efetuados  à  F.E.B. 
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As  rolnções  estão  sendo  examinadas  c  a  situação  atual,  dêsse 
serviço,  é  a  segu  nle: 

1.0)  Rolu(;õcs  remetidas  com  o  ofício  confidencial  n."  338/822.1 
(42)  (22),  c/e  4-10-44,  dn  Embaixada  do  Brasil  nos  Estados 
Unidos. 

Foram  verificadas  tôdas  as  rela(;ões.  aguardando-se,  apenas, 
as  informações  a  serem  prestadas  pelo  Ministér  o  da  Marinha 
quanto  aos  fornecimentos  efetuados  pelo  Navy  Department  e  do 
Ministério  da  Aeronáutica  quanto  aos  fornecimentos  do  Air  Corps 
(War  Department). 

2.  °)    Relações  remetidas  com  o  ofício  confidencial  nP  453/822.1 

(42)  (22),  de  27-9-45,  da  Embaixada  do  Brasil  nos  Estados 
Unidos. 

Foram  verificados  todos  os  fornec  mentos  efetuados  ao  Mi- 
nistério da  Guerra.  A  Fábrica  Nacional  de  Motores  (Ministério 
da  Viação)  prometeu  para  breve  a  remessa  das  informações 
relativas  aos  fornecimentos  que  lhe  dizem  respeito. 

Aguardam-se  as  informações  a  serem  prestadas  pelos  Minis- 
térios da  Marinha  e  da  Aeronáutica,  com  relação  aos  forneci- 
mentos que  lhes  foram  efetuados  pelo  Navy  Department  e  War 
Department  (inclusive  Air  Corps). 

3.  °)    Relações  remetidas  com  o  ofício  confidencial  n,°  278.822.1 

(42)  (22),  de  6  de  junho  de  1946.  da  Embaixada  do  Brasd 
nos  Estados  Unidos. 

4  Comissão  já  terminou  o  trabalho  preliminar  (identificação 
dos  destinatários  do  material  lançado)  e  o  Ministério  da  Guerra 
está  terminando  a  verificação  da  parte  que  lhe  diz  respeito. 

Concluída  a  verificação  que  o  Ministério  da  Guerra  está 
fazendo  serão  organizadas  as  relações  suplementares  a  serem 
enviadas  aos  Ministérios  da  Aeronáutica,  Marinha  e  Viação  para 
exame  dos  lançamentos  respectivos. 


CAPÍTULO  XII 

CONVÉNIO  ARGENTINO 

1  —  DESCONGELAMENTO  DOS  U$S  ARGENTINOS 

Em  27  de  dezembro  último  foi  incumbido  o  Dr.  José  Vieira 
Machado,  Diretor  da  Superintendência  da  Moeda  e  do  Crédito, 
de  seguir  em  missão  à  Argentina  com  o  fim  de  tomar  as  neces- 
sárias iniciativas  para  a  execução  do  Convénio  firmado  com 
aquele  país  em  29  de  novembro  transato. 

Em  cumprimento  das  instruções  recebidas  iniciou  e  ultimou 
aquele  Diretor,  com  êxito,  as  diligências  que  se  faziam  precisas 
para  o  objetivo  em  vista. 

Aproveitando  a  oportunidade  dessa  missão  teve  também  o 
Dr.  Vieira  Machado  delegação  para  negociar  com  o  Banco 
Central  da  República  Argentina,  o  desbloqueio  dos  fundos  em 
dólares  existentes  nesse  Banco  no  total  de  S  43.127.342.27. 
Levada  a  bom  têrmo  essa  incumbência,  pode  hoje  o  Banco  do 
Brasil  dispor  daquela  importância  livremente,  parte  da  qual,  ou 
seja  $  30.000.000,00  já  foi  transferida  para  o  Federal  Reserve 
Bank  of  New  York  —  New  York  a  crédito  da  conta  que  ali 
mantém  o  Banco  do  Brasil.  O  saldo  da  referida  importância  ou 
seja  de  S  13.127-342.27  acha-se  creditado  em  conta  livre  no 
Banco  Central  da  República  Argentina. 


CAPÍTULO  XIII 

CARTEIRA  DE  CRÉDITO  AGRÍCOLA 
E  INDUSTRIAL 

1  —  FUNDAÇÃO  E  FINALIDADE 


A  criação  da  Carteira  de  Crédito  Agrícola  e  Industrial  resultou 
de  autorização,  prerrogativas  e  deveres  conferidos  ao  Banco  do 
Brasil  pela  Lei  n.°  454,  de  9  de  julho  de  1937. 

Foi  instituída  com  o  objetivo  de  fomentar  o  aumento  da 
riqueza  nacional,  mediante  assistência  financeira  direta  à  agri- 
cultura, à  pecuária,  às  indústrias  e  às  cooperativas  rurais,  legal- 
mente constituídas. 

Os  seus  primeiros  financiamentos  tiveram  começo  efetivo 
em  fevereiro  do  ano  de  1938. 

Presentemente,  acha-se  em  vigor  o  seu  terceiro  regulamento, 
elaborado  e  aprovado  em  1942 . 

« 

2  —  RECURSOS  E  APLICAÇÕES 

Para  as  operações  de  financiamento  rurais  e  industriais  foi 
estabelecido  na  Lei  n.°  454,  de  9  de  julho  de  1937.  e  nos  seus 
regulamentos  que  o  Banco  do  Brasil  poderia  emitir  bónus,  na 
razão  direta  dos  empréstimos  efetuados. 

Êsses  títulos,  ao  portador,  dos  valores  de  500,  1 . 000,  10.000. 
50.000  e  100.000  cruzeiros,  aos  prazos  de  úm,  dois,  cinco  e  dez 
anos,  vencem  juros  que  foram  convencionados  à  taxa  de  5  1/2%. 

Seriam  tomados  pelo  então  Instituto  Nacional  de  Previdência 
e  pelas  Caixas  e  Institutos  de  Aposentadoria  e  Pensões,  com  uma 
percentagem  de  seus  depósitos  e  fundos,  fixada  pelo  Governo,  sob 
anuência  das  respectivos  Juntas  e  Conselhos  Administrativos. 
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Pelos  Decretos-leis  m.  2.611.  de  20-9-940,  e  3.077,-cle  26 
de  fevereiro  de  1941,  que  dotaram  a  Carteira  de  novas  fonlx^s  d. 
recursos,  ficou  determinado  o  recolhimento  obrigatório  no  Banco 
do  Brasil: 

a)  de  consignações  em  pagamento  e,  cm  geral,  todas  as 
importâncias  em  dinheiro  cujo  levantamento  ou  utilização  depende 
de  autorização  judicial; 

b)  de  depósitos  em  dinheiro  para  garantir  a  execução  ou  o 
pagamento  de  serviços  de  utilidade  pública. .  recebidos  dos  consu- 
midores ou  assinantes,  pelas  empresas  concessionárias; 

c)  de  15%  dos  depósitos  ou  fundos  do  Instituto  de  Previ- 
dência e  Assistência  dos  Servidores  do  Estado  e  das  Caixas  e 
Instititutos  de  Aposentadoria  e  Pensões,  para  a  tomada  de  bónus. 

Os  recursos  provenientes  dessas  três  fontes  ascenderam,  em 
31  de  dezembro  de  1946,  à  importância  de  Cr$  1.416.945.523,70, 
insuficientes  par  atender  aos  créditos  concedidos  pela  carteira, 
como  veremos  pelo  demonstrativo  que  se  vai  seguir. 

Essa  deficiência  proveio  de  entenderem  os  Institutos  e  Caixas 
de  Previdência,  de  cujos  recolhimentos  mais  se  esperava,  que  só 
estavam  obrigados  a  recolher  IS^Í,  das  disponibiUdâdés  existentes 
efti  seu  poder. 

Daí  resultou  em  grande  parte,  a  s^ituaçao  anómala  em  que 
se  encontra  a  Carteira,  obrigada  a  recorrer  à  Caixa  do  Bânco  do 
Brasil  ou  ao  redesconto  de  seus  contratos,  com  todos  õs  inconve- 
nientes oriundos  dessa  provissão  irregular. 

Não  tendo  o  Banco  do  Brasil  concordado  com  a  aludida 
interpretação,  foi  o  assunto  levado  ao  Conselho  Técnico  do  Depar- 
tamento Nacional  de  Previdência  Social,  dependendo  ainda,  de 
solução.. 


Os  créditos  abertos  pela  Carteira,  que  atingiam  a  CrS  . . .  • 
5,916.127.108100  em;  31  de  dezembro  de  1945,  reduzlram-se  a 
Cr$  5.358.795.000.00  em.  31  de  dezembro  de  1946. 

O  -quadro  âbaixo  vai  pof  em  nítido  destaque  a  exata  situação 
financeira  da  Carteira,  ao  encerrar-se  o  exercício  de  1946. 
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3  —  CARTEIRA  DE  CRÉDITO  AGRlCOLA  E  INDUSTRIAL 

Recursos  e  apl:cac;ões,  conforme  Balaliço  em  31  de  dezembro 

de  9146 

R  o  c  u  r  s  o 

Depósitos  judicinis  à  vista  c  aviso  próvio  do  menos  de 

90  dias  (Dcc.-loi  n."  3.077,  do  26-2-941)    948.909.466,80 

Propósitos  Judicinis  a  prazo  o  de  aviso  prévio  do  90 

dias  ou  mais  (Dcc.-loi  n."  3.077,  do  26-2-941)  ..  29.213.864,40 
Depósitos    do    empresas    concessionárias    de  serviços 

públicos  (Dec.-lci  n.°  3.077,  de  26-2-941)    104.940.442,00 

Depósitos  obrigatórios  a  prazo  fixo  (Decreto-lei  número 

3.077,  de  26-2-941)    258.018.750,50 

1.341.082.523,70 

Bonus  cm  circulação   75.863.000,00 

1.416.945.523,70 

Carteira  de  Redescontos    2.392.187.293,50 

3.809.132.817,20 

Suprimentos  do  encaixe  geral  do  Banco   1.205.908.193,50 

5.015.041.015,70 

Aplicações 

Empréstimos    Rurais    4.137.307.155,70 

Empréstimos    Industriais    739.773.590,50 

4.877.080.746,20 

Créditos  em  Liquidação    137.960.269,50 

I  5.015.041.015,70 


Não  foram  mencionados  os  "Empréstimos  em  Letras  Híjwtecárias",  qut-, 
conforme  seu  próprio  nomo  indica,  não  são  realizadas  cm  espécie. 

As  aplicações  supra  são  representadas  pelos  saldos  devedores  em  31  do 
dezembro  do  1946,  sendo  que  os  créditos  abertos,  cm  igual  data,  compunham-so 
das  seguintes  parcelas: 

Empréstimos   Rurais   '.   4.534.071.830,00 

Idom   Industriais   824.723.171,10 

,  ■ 

ToUl    5.358.79S.0O1.1O 


No  quadro  estatístico,  que  se  vai  seguir  veremos  a  dis^i- 
buição  das  aplicações  pela  natureza  dos  créd.tos  e  reg.oes  onde 
foram  concedidos. 

Nota-se  uma  grande  queda  no  total  dos  empréstimos  agrícolas 

(Ct$  755.300.000.00,  números  redondos,  para  Lr^   

527.000.000,00,  no  ano  passado,  em  igual  data).  Essa  diferença 
se  explica  pela  liquidação,  quase  integral,  dos  fmanciamentos  de 
algodão  que  não  foram  renovados  em  1946,  em  virtude  de  favo- 
rável  posição  do  mercado. 

Houve  relativo  estacionamento  na  posição  dos  empréstimos 
concedidos  à  pecuária,  em  conseqiiência  da  moratória  a  foram 
submetidos  em  virtude  de  lei.  De  CrS  3.250.830.000,00  em 
1945.  reduziram-se  a  CrS  3.329.000.000,00  em  1946. 

Observa-se  sensível  elevação  nos  empréstimos  industriais,  não 
tanto  em  virtude  de  novos  contratos,  mas  pela  ultimação  de  ope- 
rações iniciadas  no  exercício  anterior- 
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